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Art. 10. É assegurada a participação dos tra‑
balhadores e empregadores nos colegiados 
dos órgãos públicos em que seus interesses 
profissionais ou previdenciários sejam objeto 
de discussão e deliberação.
Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos 
empregados, é assegurada a eleição de um re‑
presentante destes com a finalidade exclusiva 
de promover‑lhes o entendimento direto com 
os empregadores.
c	 Art. 543 da CLT.
c	 Precedente Normativo da SDC no 86 do TST.

CAPÍTULO III
DA NACIONALIDADE

c	 Art. 5o, LXXI, desta Constituição.
c	 Dec. no 4.246, de 22-5-2002, promulga a Conven-

ção sobre o Estatuto dos Apátridas.

Art. 12. São brasileiros:
I – natos:
a)	 os nascidos na República Federativa do Bra‑

sil, ainda que de pais estrangeiros, desde 
que estes não estejam a serviço de seu país;

b)	os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro 
ou mãe brasileira, desde que qualquer de‑
les esteja a serviço da República Federativa 
do Brasil;

c)	 os nascidos no estrangeiro de pai brasilei‑
ro ou de mãe brasileira, desde que sejam 
registrados em repartição brasileira com‑
petente ou venham a residir na República 
Federativa do Brasil e optem, em qualquer 
tempo, depois de atingida a maioridade, 
pela nacionalidade brasileira;

c	 Alínea c com a redação dada pela EC no 54, de 
20-9-2007.

c	 Art. 95 do ADCT.

II – naturalizados:
c	 Lei no 818, de 18-9-1949 (Lei da Nacionalidade 

Brasileira).
c	 Arts. 64 a 73 da Lei no 13.445, de 24-5-2017 (Lei de 

Migração).

a)	 os que, na forma da lei, adquiram a nacio‑
nalidade brasileira, exigidas aos originários 
de países de língua portuguesa apenas re‑
sidência por um ano ininterrupto e idonei‑
dade moral;

b)	os estrangeiros de qualquer nacionalidade, 
residentes na República Federativa do Brasil 
há mais de quinze anos ininterruptos e sem 
condenação penal, desde que requeiram a 
nacionalidade brasileira.

c	 Alínea b com a redação dada pela ECR no 3, de 
7-6-1994.

§ 1o Aos portugueses com residência perma‑
nente no País, se houver reciprocidade em fa‑
vor de brasileiros, serão atribuídos os direitos 
inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos 
nesta Constituição.
c	 §  1o com a redação dada pela ECR no  3, de 

7-6-1994.

§ 2o A lei não poderá estabelecer distinção en‑
tre brasileiros natos e naturalizados, salvo nos 
casos previstos nesta Constituição.
§ 3o São privativos de brasileiro nato os cargos:
I – de Presidente e Vice‑Presidente da República;
II – de Presidente da Câmara dos Deputados;
III – de Presidente do Senado Federal;
IV – de Ministro do Supremo Tribunal Federal;
V – da carreira diplomática;
VI – de oficial das Forças Armadas;
c	 LC no 97, de 9-6-1999, dispõe sobre as normas ge-

rais para organização, o preparo e o emprego das 
Forças Armadas.

VII – de Ministro de Estado da Defesa.
c	 Inciso VII acrescido pela EC no 23, de 2-9-1999.
c	 LC no 97, de 9-6-1999, dispõe sobre a criação do 

Ministério de Defesa.

§ 4o Será declarada a perda da nacionalidade 
do brasileiro que:
I – tiver cancelada sua naturalização, por 
sentença judicial, em virtude de fraude rela-
cionada ao processo de naturalização ou de 
atentado contra a ordem constitucional e o 
Estado Democrático;
c	 Inciso I com a redação dada pela EC no 131, de 

3-10-2023.
c	 Art. 75 da Lei no  13.445, de 24-5-2017 (Lei de 

Migração).

II – fizer pedido expresso de perda da nacio-
nalidade brasileira perante autoridade brasi-
leira competente, ressalvadas situações que 
acarretem apatridia.
c	 Caput do inciso II com a redação dada pela EC 

no 131, de 3-10-2023.
c	 Art. 76 da Lei no  13.445, de 24-5-2017 (Lei de 

Migração).

a e b) Revogadas. EC no 131, de 3-10-2023.
§ 5o A renúncia da nacionalidade, nos termos 
do inciso II do § 4o deste artigo, não impede o 
interessado de readquirir sua nacionalidade 
brasileira originária, nos termos da lei.
c	 § 5o acrescido pela EC no 131, de 3-10-2023.

Art. 13. A língua portuguesa é o idioma oficial 
da República Federativa do Brasil.
c	 Dec. no 5.002, de 3-3-2004, promulga a Declaração 

Constitutiva e os Estatutos da Comunidade dos 
Países de Língua Portuguesa.

§ 1o São símbolos da República Federativa do 
Brasil a bandeira, o hino, as armas e o selo 
nacionais.
c	 Lei no 5.700, de 1o-9-1971, dispõe sobre a forma e 

a apresentação dos Símbolos Nacionais.
c	 Dec. no 98.068, de 18-8-1989, dispõe sobre o has-

teamento da bandeira nacional nas repartições pú-
blicas federais e nos estabelecimentos de ensino.

§ 2o Os Estados, o Distrito Federal e os Municí‑
pios poderão ter símbolos próprios.

CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS POLÍTICOS

c	 Art. 5o, LXXI, desta Constituição.

Art. 14. A soberania popular será exercida 
pelo sufrágio universal e pelo voto direto e 
secreto, com valor igual para todos, e, nos ter‑
mos da lei, mediante:
c	 Lei no 4.737, de 15-7-1965 (Código Eleitoral).
c	 Lei no 9.709, de 18-11-1998, regulamenta a exe-

cução do disposto nos incisos I, II e III do artigo 
supratranscrito.

I – plebiscito;
c	 Arts. 18, §§ 3o e 4o, e 49, XV, desta Constituição.
c	 Art. 2o do ADCT.

II – referendo;
c	 Arts. 1o, II, 2o, §  2o, 3o, 6o, 8o e 10 a 12 da Lei 

no 9.709, de 18-11-1998, que regulamenta a exe-
cução do disposto nos incisos I, II e III deste artigo.

III – iniciativa popular.
c	 Art. 61, § 2o, desta Constituição.
c	 Arts. 1o, III, 13 e 14 da Lei no 9.709, de 18-11-1998, 

que regulamenta a execução do disposto nos inci-
sos I, II e III deste artigo.

§ 1o O alistamento eleitoral e o voto são:
c	 Arts. 42 a 81 e 133 a 157 do CE.

I – obrigatórios para os maiores de dezoito 
anos;
c	 Lei no 9.274, de 7-5-1996, dispõe sobre anistia re-

lativamente às eleições de 3 de outubro e de 15 de 
novembro dos anos de 1992 e 1994.

II – facultativos para:
a)	 os analfabetos;
b)	os maiores de setenta anos;
c)	 os maiores de dezesseis e menores de de‑

zoito anos.
§ 2o Não podem alistar‑se como eleitores os 
estrangeiros e, durante o período do serviço 
militar obrigatório, os conscritos.
§ 3o São condições de elegibilidade, na forma 
da lei:
I – a nacionalidade brasileira;
II – o pleno exercício dos direitos políticos;
c	 Art. 47, I, do CP.

III – o alistamento eleitoral;
IV – o domicílio eleitoral na circunscrição;
V – a filiação partidária;
c	 Lei no  9.096, de 19-9-1995 (Lei dos Partidos 

Políticos).
c	 Res. do TSE no 23.282, de 22-6-2010, disciplina a 

criação, organização, fusão, incorporação e extin-
ção de partidos políticos.

VI – a idade mínima de:
a)	 trinta e cinco anos para Presidente e Vi‑

ce‑Presidente da República e Senador;
b)	 trinta anos para Governador e Vice‑Gover‑

nador de Estado e do Distrito Federal;
c)	 vinte e um anos para Deputado Federal, 

Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, 
Vice‑Prefeito e juiz de paz;

c	 Dec.‑lei no 201, de 27-2-1967 (Lei de Responsabili-
dade dos Prefeitos e Vereadores).

d)	dezoito anos para Vereador.
c	 Dec.‑lei no 201, de 27-2-1967 (Lei de Responsabili-

dade dos Prefeitos e Vereadores).

§ 4o São inelegíveis os inalistáveis e os anal‑
fabetos.
§ 5o O Presidente da República, os Governado‑
res de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos 
e quem os houver sucedido ou substituído no 
curso dos mandatos poderão ser reeleitos para 
um único período subsequente.
c	 § 5o com a redação dada pela EC no 16, de 4-6-1997.
c	 Súm. no 8 do TSE.

§ 6o Para concorrerem a outros cargos, o Pre‑
sidente da República, os Governadores de Es‑
tado e do Distrito Federal e os Prefeitos devem 
renunciar aos respectivos mandatos até seis 
meses antes do pleito.
§ 7o São inelegíveis, no território de jurisdi‑
ção do titular, o cônjuge e os parentes con‑
sanguíneos ou afins, até o segundo grau ou 
por adoção, do Presidente da República, de 
Governador de Estado ou Território, do Dis‑
trito Federal, de Prefeito ou de quem os haja 
substituído dentro dos seis meses anteriores ao 
pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e 
candidato à reeleição.
c	 Súm. Vinc. no 18 do STF.
c	 Súmulas nos 6 e 12 do TSE.

§ 8o O militar alistável é elegível, atendidas as 
seguintes condições:
I – se contar menos de dez anos de serviço, 
deverá afastar‑se da atividade;
II – se contar mais de dez anos de serviço, será 
agregado pela autoridade superior e, se eleito, 
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V – o subsídio dos Ministros dos Tribunais Supe‑
riores corresponderá a noventa e cinco por cen‑
to do subsídio mensal fixado para os Ministros 
do Supremo Tribunal Federal e os subsídios dos 
demais magistrados serão fixados em lei e esca‑
lonados, em nível federal e estadual, conforme 
as respectivas categorias da estrutura judiciária 
nacional, não podendo a diferença entre uma e 
outra ser superior a dez por cento ou inferior a 
cinco por cento, nem exceder a noventa e cinco 
por cento do subsídio mensal dos Ministros dos 
Tribunais Superiores, obedecido, em qualquer 
caso, o disposto nos artigos 37, XI, e 39, § 4o;
c	 Inciso V com a redação dada pela EC no 19, de 

4-6-1998.
c	 Lei no 9.655, de 2-6-1998, altera o percentual de 

diferença entre a remuneração dos cargos de Mi-
nistros do Superior Tribunal de Justiça e dos Juízes 
da Justiça Federal de Primeiro e Segundo Graus.

VI – a aposentadoria dos magistrados e a pen‑
são de seus dependentes observarão o dispos‑
to no artigo 40;
c	 Inciso VI com a redação dada pela EC no 20, de 

15-12-1998.

VII – o juiz titular residirá na respectiva comar‑
ca, salvo autorização do tribunal;
c	 Inciso VII com a redação dada pela EC no 45, de 

8-12-2004.

VIII – o ato de remoção ou de disponibilida‑
de do magistrado, por interesse público, fun‑
dar‑se‑á em decisão por voto da maioria ab‑
soluta do respectivo tribunal ou do Conselho 
Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa;
c	 Inciso VIII com a redação dada pela EC no 103, de 

12-11-2019.
c	 Arts. 95, II, e 103‑B desta Constituição.
c	 Art. 5o da EC no  45, de 8-12-2004 (Reforma do 

Judiciário).

VIII‑A – a remoção a pedido de magistrados 
de comarca de igual entrância atenderá, no 
que couber, ao disposto nas alíneas a, b, c e e 
do inciso II do caput deste artigo e no art. 94 
desta Constituição;
c	 Inciso VIII‑A com a redação dada pela EC no 130, de 

3-10-2023.

VIII‑B – a permuta de magistrados de comarca 
de igual entrância, quando for o caso, e den-
tro do mesmo segmento de justiça, inclusive 
entre os juízes de segundo grau, vinculados a 
diferentes tribunais, na esfera da justiça es-
tadual, federal ou do trabalho, atenderá, no 
que couber, ao disposto nas alíneas a, b, c e e 
do inciso II do caput deste artigo e no art. 94 
desta Constituição;
c	 Inciso VIII‑B acrescido pela EC no  130, de 

3-10-2023.

IX – todos os julgamentos dos órgãos do Poder 
Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas 
as decisões, sob pena de nulidade, podendo a 
lei limitar a presença, em determinados atos, às 
próprias partes e a seus advogados, ou somen‑
te a estes, em casos nos quais a preservação do 
direito à intimidade do interessado no sigilo não 
prejudique o interesse público à informação;
c	 Súm. no 123 do STJ.

X – as decisões administrativas dos tribunais 
serão motivadas e em sessão pública, sendo 
as disciplinares tomadas pelo voto da maioria 
absoluta de seus membros;
XI – nos tribunais com número superior a vinte 
e cinco julgadores, poderá ser constituído órgão 
especial, com o mínimo de onze e o máximo 
de vinte e cinco membros, para o exercício das 
atribuições administrativas e jurisdicionais dele‑
gadas da competência do tribunal pleno, pro‑

vendo‑se metade das vagas por antiguidade e 
a outra metade por eleição pelo tribunal pleno;
c	 Incisos IX a XI com a redação dada pela EC no 45, 

de 8-12-2004.
c	 Art. 926, § 2o, do CPC/2015.

XII – a atividade jurisdicional será ininterrup‑
ta, sendo vedado férias coletivas nos juízos e 
tribunais de segundo grau, funcionando, nos 
dias em que não houver expediente forense 
normal, juízes em plantão permanente;
c	 Art. 214 do CPC/2015.

XIII – o número de juízes na unidade jurisdi‑
cional será proporcional à efetiva demanda 
judicial e à respectiva população;
XIV – os servidores receberão delegação para 
a prática de atos de administração e atos de 
mero expediente sem caráter decisório;
XV – a distribuição de processos será imediata, 
em todos os graus de jurisdição.
c	 Incisos XII a XV acrescidos pela EC no  45, de 

8-12-2004.

Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribunais 
Regionais Federais, dos Tribunais dos Estados, e 
do Distrito Federal e Territórios será composto 
de membros, do Ministério Público, com mais 
de dez anos de carreira, e de advogados de no‑
tório saber jurídico e de reputação ilibada, com 
mais de dez anos de efetiva atividade profissio‑
nal, indicados em lista sêxtupla pelos órgãos de 
representação das respectivas classes.
c	 Arts. 104, II, e 115, II, desta Constituição.

Parágrafo único. Recebidas as indicações, 
o Tribunal formará lista tríplice, enviando‑a 
ao Poder Executivo, que, nos vinte dias sub‑
sequentes, escolherá um de seus integrantes 
para nomeação.
Art. 95. Os juízes gozam das seguintes ga‑
rantias:
I – vitaliciedade, que, no primeiro grau, só 
será adquirida após dois anos de exercício, 
dependendo a perda do cargo, nesse período, 
de deliberação do Tribunal a que o juiz estiver 
vinculado, e, nos demais casos, de sentença 
judicial transitada em julgado;
c	 Súm. no 36 do STF.

II – inamovibilidade, salvo por motivo de inte‑
resse público, na forma do artigo 93, VIII;
III – irredutibilidade de subsídio, ressalvado o 
disposto nos artigos 37, X e XI, 39, § 4o, 150, 
II, 153, III, e 153, § 2o, I.
c	 Inciso III com a redação dada pela EC no 19, de 

4-6-1998.

Parágrafo único. Aos juízes é vedado:
I – exercer, ainda que em disponibilidade, outro 
cargo ou função, salvo uma de magistério;
II – receber, a qualquer título ou pretexto, cus‑
tas ou participação em processo;
III – dedicar‑se à atividade político‑partidária;
IV – receber, a qualquer título ou pretexto, 
auxílios ou contribuições de pessoas físicas, 
entidades públicas ou privadas, ressalvadas as 
exceções previstas em lei;
V – exercer a advocacia no juízo ou tribunal do 
qual se afastou, antes de decorridos três anos 
do afastamento do cargo por aposentadoria 
ou exoneração.
c	 Incisos IV e V acrescidos pela EC no  45, de 

8-12-2004.
c	 Art. 128, § 6o, desta Constituição.

Art. 96. Compete privativamente:
c	 Art. 4o da EC no 45, de 8-12-2004.

I – aos Tribunais:
a)	 eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus 

regimentos internos, com observância das 

normas de processo e das garantias proces‑
suais das partes, dispondo sobre a compe‑
tência e o funcionamento dos respectivos 
órgãos jurisdicionais e administrativos;

b)	organizar suas secretarias e serviços auxi‑
liares e os dos juízos que lhes forem vincu‑
lados, velando pelo exercício da atividade 
correicional respectiva;

c)	 prover, na forma prevista nesta Constitui‑
ção, os cargos de juiz de carreira da respec‑
tiva jurisdição;

d)	propor a criação de novas varas judiciárias;
e)	 prover, por concurso público de provas, ou 

de provas e títulos, obedecido o disposto 
no artigo 169, parágrafo único, os cargos 
necessários à administração da Justiça, ex‑
ceto os de confiança assim definidos em lei;

c	 De acordo com a alteração processada pela EC 
no 19, de 4-6-1998, a referência passa a ser ao 
art. 169, § 1o.

f)	 conceder licença, férias e outros afas‑
tamentos a seus membros e aos juízes e 
servidores que lhes forem imediatamente 
vinculados;

II – ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores e aos Tribunais de Justiça propor ao 
Poder Legislativo respectivo, observado o dis‑
posto no artigo 169:
a)	 a alteração do número de membros dos 

Tribunais inferiores;
b)	a criação e a extinção de cargos e a remu‑

neração dos seus serviços auxiliares e dos 
juízos que lhes forem vinculados, bem 
como a fixação do subsídio de seus mem‑
bros e dos juízes, inclusive dos tribunais 
inferiores, onde houver;

c	 Alínea b com a redação dada pela EC no 41, de 
19-12-2003.

c	 Lei no 11.416, de 15-12-2006, dispõe sobre as car-
reiras dos servidores do Poder Judiciário da União.

c)	 a criação ou extinção dos Tribunais inferiores;
d)	a alteração da organização e da divisão 

judiciárias;
III – aos Tribunais de Justiça julgar os juízes es‑
taduais e do Distrito Federal e Territórios, bem 
como os membros do Ministério Público, nos 
crimes comuns e de responsabilidade, ressalva‑
da a competência da Justiça Eleitoral.
Art. 97. Somente pelo voto da maioria ab‑
soluta de seus membros ou dos membros do 
respectivo órgão especial poderão os Tribunais 
declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo do Poder Público.
c	 Súm. Vinc. no 10 do STF.

Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Ter‑
ritórios, e os Estados criarão:
I – juizados especiais, providos por juízes toga‑
dos, ou togados e leigos, competentes para a 
conciliação, o julgamento e a execução de cau‑
sas cíveis de menor complexidade e infrações 
penais de menor potencial ofensivo, mediante 
os procedimentos oral e sumaríssimo, permiti‑
dos, nas hipóteses previstas em lei, a transa‑
ção e o julgamento de recursos por turmas de 
juízes de primeiro grau;
c	 Lei no  9.099, de 26-9-1995 (Lei dos Juizados 

Especiais).
c	 Lei no 10.259, de 12-7-2001 (Lei dos Juizados Espe-

ciais Federais).
c	 Lei no 12.153, de 22-12-2009 (Lei dos Juizados Es-

peciais da Fazenda Pública).
c	 Súmulas Vinculantes nos 27 e 35 do STF.
c	 Súm. no 376 do STJ.

II – justiça de paz, remunerada, composta de 
cidadãos eleitos pelo voto direto, universal e 
secreto, com mandato de quatro anos e com‑
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Art. 668. O mandatário é obrigado a dar con‑
tas de sua gerência ao mandante, transferin‑
do‑lhe as vantagens provenientes do mandato, 
por qualquer título que seja.
c	 Arts. 550 a 553 do CPC/2015.

Art. 669. O mandatário não pode compensar 
os prejuízos a que deu causa com os proveitos 
que, por outro lado, tenha granjeado ao seu 
constituinte.
Art. 670. Pelas somas que devia entregar ao 
mandante ou recebeu para despesa, mas em‑
pregou em proveito seu, pagará o mandatário 
juros, desde o momento em que abusou.
c	 Arts. 405 a 407 e 677 deste Código.

Art. 671. Se o mandatário, tendo fundos 
ou crédito do mandante, comprar, em nome 
próprio, algo que devera comprar para o man‑
dante, por ter sido expressamente designado 
no mandato, terá este ação para obrigá‑lo à 
entrega da coisa comprada.
Art. 672. Sendo dois ou mais os mandatários 
nomeados no mesmo instrumento, qualquer 
deles poderá exercer os poderes outorgados, 
se não forem expressamente declarados con‑
juntos, nem especificamente designados para 
atos diferentes, ou subordinados a atos su‑
cessivos. Se os mandatários forem declarados 
conjuntos, não terá eficácia o ato praticado 
sem interferência de todos, salvo havendo ra‑
tificação, que retroagirá à data do ato.
Art. 673. O terceiro que, depois de conhecer 
os poderes do mandatário, com ele celebrar 
negócio jurídico exorbitante do mandato, não 
tem ação contra o mandatário, salvo se este 
lhe prometeu ratificação do mandante ou se 
responsabilizou pessoalmente.
c	 Arts. 662, 679 e 873 deste Código.

Art. 674. Embora ciente da morte, interdição 
ou mudança de estado do mandante, deve o 
mandatário concluir o negócio já começado, se 
houver perigo na demora.
c	 Arts. 682, II e III, e 689 deste Código.

Seção III
DAS OBRIGAÇÕES DO MANDANTE

Art. 675. O mandante é obrigado a satisfazer 
todas as obrigações contraídas pelo mandatá‑
rio, na conformidade do mandato conferido, 
e adiantar a importância das despesas neces‑
sárias à execução dele, quando o mandatário 
lho pedir.
Art. 676. É obrigado o mandante a pagar 
ao mandatário a remuneração ajustada e as 
despesas da execução do mandato, ainda que 
o negócio não surta o esperado efeito, salvo 
tendo o mandatário culpa.
c	 Art. 658 deste Código.

Art. 677. As somas adiantadas pelo mandatá‑
rio, para a execução do mandato, vencem juros 
desde a data do desembolso.
c	 Art. 670 deste Código.

Art. 678. É igualmente obrigado o mandante 
a ressarcir ao mandatário as perdas que este 
sofrer com a execução do mandato, sempre 
que não resultem de culpa sua ou de excesso 
de poderes.
Art. 679. Ainda que o mandatário contrarie 
as instruções do mandante, se não exceder os 
limites do mandato, ficará o mandante obriga‑
do para com aqueles com quem o seu procura‑
dor contratou; mas terá contra este ação pelas 
perdas e danos resultantes da inobservância 
das instruções.
c	 Arts. 402 a 405, 662, 665, 673 e 873 deste Código.

Art. 680. Se o mandato for outorgado por 
duas ou mais pessoas, e para negócio comum, 
cada uma ficará solidariamente responsável 
ao mandatário por todos os compromissos e 
efeitos do mandato, salvo direito regressivo, 
pelas quantias que pagar, contra os outros 
mandantes.
c	 Arts. 275 a 285 deste Código.

Art. 681. O mandatário tem sobre a coisa de 
que tenha a posse em virtude do mandato, di‑
reito de retenção, até se reembolsar do que no 
desempenho do encargo despendeu.
c	 Art. 664 deste Código.
c	 En. no 184 das Jornadas de Direito Civil.

Seção IV
DA EXTINÇÃO DO MANDATO

Art. 682. Cessa o mandato:
I – pela revogação ou pela renúncia;
c	 Art. 114 deste Código.
c	 Arts. 111 e 112, caput e § 1o, do CPC/2015.
c	 Art. 5o, § 3o, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto 

da Advocacia e da OAB).

II – pela morte ou interdição de uma das partes;
c	 Art. 674 deste Código.

III – pela mudança de estado que inabilite o 
mandante a conferir os poderes, ou o manda‑
tário para os exercer;
c	 Art. 674 deste Código.

IV – pelo término do prazo ou pela conclusão 
do negócio.
Art. 683. Quando o mandato contiver a cláu‑
sula de irrevogabilidade e o mandante o revo‑
gar, pagará perdas e danos.
c	 Arts. 402 a 405 deste Código.

Art. 684. Quando a cláusula de irrevogabi‑
lidade for condição de um negócio bilateral, 
ou tiver sido estipulada no exclusivo interesse 
do mandatário, a revogação do mandato será 
ineficaz.
c	 Art. 51, VIII, do CDC.

Art. 685. Conferido o mandato com a cláusula 
“em causa própria”, a sua revogação não terá 
eficácia, nem se extinguirá pela morte de qual‑
quer das partes, ficando o mandatário dispen‑
sado de prestar contas, e podendo transferir 
para si os bens móveis ou imóveis objeto do 
mandato, obedecidas as formalidades legais.
Art. 686. A revogação do mandato, notificada 
somente ao mandatário, não se pode opor aos 
terceiros que, ignorando‑a, de boa‑fé com ele 
trataram; mas ficam salvas ao constituinte as 
ações que no caso lhe possam caber contra o 
procurador.
Parágrafo único. É irrevogável o mandato 
que contenha poderes de cumprimento ou 
confirmação de negócios encetados, aos quais 
se ache vinculado.
Art. 687. Tanto que for comunicada ao man‑
datário a nomeação de outro, para o mesmo 
negócio, considerar‑se‑á revogado o mandato 
anterior.
Art. 688. A renúncia do mandato será comu‑
nicada ao mandante, que, se for prejudicado 
pela sua inoportunidade, ou pela falta de tem‑
po, a fim de prover à substituição do procura‑
dor, será indenizado pelo mandatário, salvo se 
este provar que não podia continuar no man‑
dato sem prejuízo considerável, e que não lhe 
era dado substabelecer.
Art. 689. São válidos, a respeito dos contra‑
tantes de boa‑fé, os atos com estes ajustados 
em nome do mandante pelo mandatário, en‑

quanto este ignorar a morte daquele ou a ex‑
tinção do mandato, por qualquer outra causa.
c	 Arts. 674 e 682 deste Código.

Art. 690. Se falecer o mandatário, pendente 
o negócio a ele cometido, os herdeiros, tendo 
ciência do mandato, avisarão o mandante, e 
providenciarão a bem dele, como as circuns‑
tâncias exigirem.
Art. 691. Os herdeiros, no caso do artigo ante‑
cedente, devem limitar‑se às medidas conser‑
vatórias, ou continuar os negócios pendentes 
que se não possam demorar sem perigo, regu‑
lando‑se os seus serviços dentro desse limite, 
pelas mesmas normas a que os do mandatário 
estão sujeitos.

Seção V
DO MANDATO JUDICIAL

Art. 692. O mandato judicial fica subordinado 
às normas que lhe dizem respeito, constantes 
da legislação processual, e, supletivamente, às 
estabelecidas neste Código.
c	 Arts. 104, 105, 111 e 112, caput e §  1o, do 

CPC/2015.
c	 Arts. 5o e 15, § 3o, da Lei no 8.906, de 4-7-1994 

(Estatuto da Advocacia e da OAB).

CAPÍTULO XI
DA COMISSÃO

c	 Art. 721 deste Código.

Art. 693. O contrato de comissão tem por 
objeto a aquisição ou a venda de bens pelo 
comissário, em seu próprio nome, à conta do 
comitente.

	� Nova redação do dispositivo alterado: “Art. 
693. O contrato de comissão tem por ob‑
jeto a compra ou venda de bens ou a reali‑
zação de mútuo ou outro negócio jurídico 
de crédito pelo comissário, em seu próprio 
nome, à conta do comitente.”

c	 Artigo com a redação dada pela Lei no  14.690, 
de 3-10-2023, para vigorar após 180 dias de sua 
publicação.

Art. 694. O comissário fica diretamente obri‑
gado para com as pessoas com quem contra‑
tar, sem que estas tenham ação contra o comi‑
tente, nem este contra elas, salvo se o comis‑
sário ceder seus direitos a qualquer das partes.
c	 Arts. 286 a 298 deste Código.

Art. 695. O comissário é obrigado a agir de 
conformidade com as ordens e instruções do 
comitente, devendo, na falta destas, não po‑
dendo pedi‑las a tempo, proceder segundo os 
usos em casos semelhantes.
Parágrafo único. Ter‑se‑ão por justificados os 
atos do comissário, se deles houver resultado 
vantagem para o comitente, e ainda no caso 
em que, não admitindo demora a realização 
do negócio, o comissário agiu de acordo com 
os usos.
Art. 696. No desempenho das suas incumbên‑
cias o comissário é obrigado a agir com cui‑
dado e diligência, não só para evitar qualquer 
prejuízo ao comitente, mas ainda para lhe pro‑
porcionar o lucro que razoavelmente se podia 
esperar do negócio.
Parágrafo único. Responderá o comissário, 
salvo motivo de força maior, por qualquer pre‑
juízo que, por ação ou omissão, ocasionar ao 
comitente.
c	 Arts. 186, 393, parágrafo único, 927 e segs. deste 

Código.

Art. 697. O comissário não responde pela in‑
solvência das pessoas com quem tratar, exceto 
em caso de culpa e no do artigo seguinte.
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Art. 698. Se do contrato de comissão constar 
a cláusula del credere, responderá o comissário 
solidariamente com as pessoas com que hou‑
ver tratado em nome do comitente, caso em 
que, salvo estipulação em contrário, o comis‑
sário tem direito a remuneração mais elevada, 
para compensar o ônus assumido.
c	 Arts. 275 a 285 deste Código.

Parágrafo único. A cláusula del credere de 
que trata o caput deste artigo poderá ser 
parcial.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.690, de 

3-10-2023, para vigorar após 180 dias de sua 
publicação.

Art. 699. Presume‑se o comissário autorizado 
a conceder dilação do prazo para pagamento, 
na conformidade dos usos do lugar onde se 
realizar o negócio, se não houver instruções 
diversas do comitente.
Art. 700. Se houver instruções do comiten‑
te proibindo prorrogação de prazos para 
pagamento, ou se esta não for conforme os 
usos locais, poderá o comitente exigir que o 
comissário pague incontinenti ou responda 
pelas consequências da dilação concedida, 
procedendo‑se de igual modo se o comissário 
não der ciência ao comitente dos prazos con‑
cedidos e de quem é seu beneficiário.
Art. 701. Não estipulada a remuneração devi‑
da ao comissário, será ela arbitrada segundo os 
usos correntes no lugar.
Art. 702. No caso de morte do comissário, ou, 
quando, por motivo de força maior, não puder 
concluir o negócio, será devida pelo comitente 
uma remuneração proporcional aos trabalhos 
realizados.
c	 Art. 393, parágrafo único, deste Código.

Art. 703. Ainda que tenha dado motivo à dis‑
pensa, terá o comissário direito a ser remune‑
rado pelos serviços úteis prestados ao comiten‑
te, ressalvado a este o direito de exigir daquele 
os prejuízos sofridos.
Art. 704. Salvo disposição em contrário, 
pode o comitente, a qualquer tempo, alterar 
as instruções dadas ao comissário, entenden‑
do‑se por elas regidos também os negócios 
pendentes.
Art. 705. Se o comissário for despedido sem 
justa causa, terá direito a ser remunerado pelos 
trabalhos prestados, bem como a ser ressar‑
cido pelas perdas e danos resultantes de sua 
dispensa.
c	 Arts. 402 a 405 deste Código.

Art. 706. O comitente e o comissário são obri‑
gados a pagar juros um ao outro; o primeiro 
pelo que o comissário houver adiantado para 
cumprimento de suas ordens; e o segundo pela 
mora na entrega dos fundos que pertencerem 
ao comitente.
Art. 707. O crédito do comissário, relativo a 
comissões e despesas feitas, goza de privilégio 
geral, no caso de falência ou insolvência do 
comitente.
Art. 708. Para reembolso das despesas feitas, 
bem como para recebimento das comissões 
devidas, tem o comissário direito de retenção 
sobre os bens e valores em seu poder em vir‑
tude da comissão.
Art. 709. São aplicáveis à comissão, no que 
couber, as regras sobre mandato.
c	 Arts. 653 a 691 deste Código.

CAPÍTULO XII
DA AGÊNCIA E DISTRIBUIÇÃO

c	 Lei no 4.886, de 9-12-1965 (Lei dos Representantes 
Comerciais Autônomos).

Art. 710. Pelo contrato de agência, uma pes‑
soa assume, em caráter não eventual e sem 
vínculos de dependência, a obrigação de pro‑
mover, à conta de outra, mediante retribuição, 
a realização de certos negócios, em zona de‑
terminada, caracterizando‑se a distribuição 
quando o agente tiver à sua disposição a coisa 
a ser negociada.
c	 En. no 31 da Jornada de Direito Comercial.

Parágrafo único. O proponente pode conferir 
poderes ao agente para que este o represente 
na conclusão dos contratos.
c	 Art. 1o da Lei no 4.886, de 9-12-1965 (Lei dos Repre-

sentantes Comerciais Autônomos).

Art. 711. Salvo ajuste, o proponente não pode 
constituir, ao mesmo tempo, mais de um agen‑
te, na mesma zona, com idêntica incumbência; 
nem pode o agente assumir o encargo de nela 
tratar de negócios do mesmo gênero, à conta 
de outros proponentes.
c	 Art. 31 da Lei no 4.886, de 9-12-1965 (Lei dos Re-

presentantes Comerciais Autônomos).

Art. 712. O agente, no desempenho que 
lhe foi cometido, deve agir com toda dili‑
gência, atendo‑se às instruções recebidas do 
proponente.
Art. 713. Salvo estipulação diversa, todas as 
despesas com a agência ou distribuição correm 
a cargo do agente ou distribuidor.
Art. 714. Salvo ajuste, o agente ou distribuidor 
terá direito à remuneração correspondente aos 
negócios concluídos dentro de sua zona, ainda 
que sem a sua interferência.
c	 Art. 31 da Lei no 4.886, de 9-12-1965 (Lei dos Re-

presentantes Comerciais Autônomos).

Art. 715. O agente ou distribuidor tem direi‑
to à indenização se o proponente, sem justa 
causa, cessar o atendimento das propostas ou 
reduzi‑lo tanto que se torna antieconômica a 
continuação do contrato.
Art. 716. A remuneração será devida ao agen‑
te também quando o negócio deixar de ser 
realizado por fato imputável ao proponente.
Art. 717. Ainda que dispensado por justa 
causa, terá o agente direito a ser remunerado 
pelos serviços úteis prestados ao proponente, 
sem embargo de haver este perdas e danos 
pelos prejuízos sofridos.
c	 Arts. 402 a 405 deste Código.
c	 Art. 37 da Lei no 4.886, de 9-12-1965 (Lei dos Re-

presentantes Comerciais Autônomos).

Art. 718. Se a dispensa se der sem culpa do 
agente, terá ele direito à remuneração até en‑
tão devida, inclusive sobre os negócios pen‑
dentes, além das indenizações previstas em lei 
especial.
c	 Arts. 27 e 34 da Lei no 4.886, de 9-12-1965 (Lei dos 

Representantes Comerciais Autônomos).

Art. 719. Se o agente não puder continuar o 
trabalho por motivo de força maior, terá direi‑
to à remuneração correspondente aos serviços 
realizados, cabendo esse direito aos herdeiros 
no caso de morte.
c	 Art. 393, parágrafo único, deste Código.

Art. 720. Se o contrato for por tempo inde‑
terminado, qualquer das partes poderá resol‑
vê‑lo, mediante aviso prévio de noventa dias, 
desde que transcorrido prazo compatível com 

a natureza e o vulto do investimento exigido 
do agente.
c	 Art. 34 da Lei no 4.886, de 9-12-1965 (Lei dos Re-

presentantes Comerciais Autônomos).

Parágrafo único. No caso de divergência en‑
tre as partes, o juiz decidirá da razoabilidade 
do prazo e do valor devido.
Art. 721. Aplicam‑se ao contrato de agência e 
distribuição, no que couber, as regras concer‑
nentes ao mandato e à comissão e as constan‑
tes de lei especial.
c	 Arts. 653 a 691 e 693 a 709 deste Código.
c	 Art. 27 da Lei no 4.886, de 9-12-1965 (Lei dos Re-

presentantes Comerciais Autônomos).

CAPÍTULO XIII
DA CORRETAGEM

c	 Súm. no 458 do STJ.

Art. 722. Pelo contrato de corretagem, uma 
pessoa, não ligada a outra em virtude de man‑
dato, de prestação de serviços ou por qualquer 
relação de dependência, obriga‑se a obter para 
a segunda um ou mais negócios, conforme as 
instruções recebidas.
c	 Arts. 593 a 609 e 653 a 691 deste Código.

Art. 723. O corretor é obrigado a executar 
a mediação com diligência e prudência, e a 
prestar ao cliente, espontaneamente, todas as 
informações sobre o andamento do negócio.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.236, de 

19-5-2010.
c	 Arts. 402 a 405 deste Código.

Parágrafo único. Sob pena de responder por 
perdas e danos, o corretor prestará ao cliente 
todos os esclarecimentos acerca da segurança 
ou do risco do negócio, das alterações de valo‑
res e de outros fatores que possam influir nos 
resultados da incumbência.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 12.236, de 

19-5-2010.

Art. 724. A remuneração do corretor, se não 
estiver fixada em lei, nem ajustada entre as 
partes, será arbitrada segundo a natureza do 
negócio e os usos locais.
Art. 725. A remuneração é devida ao corretor 
uma vez que tenha conseguido o resultado 
previsto no contrato de mediação, ou ainda 
que este não se efetive em virtude de arrepen‑
dimento das partes.
Art. 726. Iniciado e concluído o negócio di‑
retamente entre as partes, nenhuma remu‑
neração será devida ao corretor; mas se, por 
escrito, for ajustada a corretagem com exclu‑
sividade, terá o corretor direito à remuneração 
integral, ainda que realizado o negócio sem a 
sua mediação, salvo se comprovada sua inércia 
ou ociosidade.
Art. 727. Se, por não haver prazo determina‑
do, o dono do negócio dispensar o corretor, 
e o negócio se realizar posteriormente, como 
fruto da sua mediação, a corretagem lhe será 
devida; igual solução se adotará se o negócio 
se realizar após a decorrência do prazo contra‑
tual, mas por efeito dos trabalhos do corretor.
Art. 728. Se o negócio se concluir com a inter‑
mediação de mais de um corretor, a remunera‑
ção será paga a todos em partes iguais, salvo 
ajuste em contrário.
Art. 729. Os preceitos sobre corretagem cons‑
tantes deste Código não excluem a aplicação 
de outras normas da legislação especial.

CAPÍTULO XIV
DO TRANSPORTE

c	 Súm. no 161 do STF.
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incapacidade pessoal, salvo o caso do mútuo 
feito a pessoa menor.
c	 Arts. 204, § 3o, 366, 371, 376, 588 e 824 deste 

Código.

Art. 838. O fiador, ainda que solidário, ficará 
desobrigado:
I – se, sem consentimento seu, o credor conce‑
der moratória ao devedor;
c	 Art. 366 deste Código.

II – se, por fato do credor, for impossível a 
sub‑rogação nos seus direitos e preferências;
III – se o credor, em pagamento da dívida, acei‑
tar amigavelmente do devedor objeto diverso 
do que este era obrigado a lhe dar, ainda que 
depois venha a perdê‑lo por evicção.
c	 Arts. 356, 447 a 457, 828 e 829 deste Código.

Art. 839. Se for invocado o benefício da ex‑
cussão e o devedor, retardando‑se a execução, 
cair em insolvência, ficará exonerado o fiador 
que o invocou, se provar que os bens por ele 
indicados eram, ao tempo da penhora, sufi‑
cientes para a solução da dívida afiançada.
c	 Art. 827 deste Código.
c	 Art. 794 do CPC/2015.

CAPÍTULO XIX
DA TRANSAÇÃO

c	 Art. 661, §§ 1o e 2o, deste Código.
c	 Arts. 90, § 2o, 122, 487, III, b, 535, VI, 619, 903, § 6o, 

924, III, e 966, III, do CPC/2015.
c	 Art. 171 do CTN.

Art. 840. É lícito aos interessados prevenirem 
ou terminarem o litígio mediante concessões 
mútuas.
Art. 841. Só quanto a direitos patrimoniais de 
caráter privado se permite a transação.
Art. 842. A transação far‑se‑á por escritura pú‑
blica, nas obrigações em que a lei o exige, ou 
por instrumento particular, nas em que ela o 
admite; se recair sobre direitos contestados em 
juízo, será feita por escritura pública, ou por 
termo nos autos, assinado pelos transigentes 
e homologado pelo juiz.
c	 Art. 108 deste Código.

Art. 843. A transação interpreta‑se restritiva‑
mente, e por ela não se transmitem, apenas se 
declaram ou reconhecem direitos.
Art. 844. A transação não aproveita, nem pre‑
judica senão aos que nela intervierem, ainda 
que diga respeito a coisa indivisível.
c	 Arts. 87, 88 e 257 a 263 deste Código.
c	 En. no 442 das Jornadas de Direito Civil.

§ 1o Se for concluída entre o credor e o deve‑
dor, desobrigará o fiador.
§ 2o Se entre um dos credores solidários e o 
devedor, extingue a obrigação deste para com 
os outros credores.
c	 Arts. 267 a 274 deste Código.

§ 3o Se entre um dos devedores solidários e 
seu credor, extingue a dívida em relação aos 
codevedores.
c	 Arts. 275 a 285 deste Código.

Art. 845. Dada a evicção da coisa renunciada 
por um dos transigentes, ou por ele transferida 
à outra parte, não revive a obrigação extinta 
pela transação; mas ao evicto cabe o direito de 
reclamar perdas e danos.
c	 Arts. 402 a 405 e 447 a 457 deste Código.

Parágrafo único. Se um dos transigentes ad‑
quirir, depois da transação, novo direito sobre 

a coisa renunciada ou transferida, a transação 
feita não o inibirá de exercê‑lo.
Art. 846. A transação concernente a obriga‑
ções resultantes de delito não extingue a ação 
penal pública.
Art. 847. É admissível, na transação, a pena 
convencional.
c	 Arts. 408 a 416 deste Código.

Art. 848. Sendo nula qualquer das cláusulas 
da transação, nula será esta.
Parágrafo único. Quando a transação versar 
sobre diversos direitos contestados, indepen‑
dentes entre si, o fato de não prevalecer em 
relação a um não prejudicará os demais.
Art. 849. A transação só se anula por dolo, 
coação, ou erro essencial quanto à pessoa ou 
coisa controversa.
c	 Arts. 138 a 155 deste Código.

Parágrafo único. A transação não se anula 
por erro de direito a respeito das questões que 
foram objeto de controvérsia entre as partes.
Art. 850. É nula a transação a respeito do lití‑
gio decidido por sentença passada em julgado, 
se dela não tinha ciência algum dos transato‑
res, ou quando, por título ulteriormente des‑
coberto, se verificar que nenhum deles tinha 
direito sobre o objeto da transação.
c	 Art. 166 deste Código.

CAPÍTULO XX
DO COMPROMISSO

c	 Art. 661, § 2o, deste Código.
c	 Lei no 9.307, de 23-9-1996 (Lei da Arbitragem).

Art. 851. É admitido compromisso, judicial ou 
extrajudicial, para resolver litígios entre pes‑
soas que podem contratar.
Art. 852. É vedado compromisso para solução 
de questões de estado, de direito pessoal de 
família e de outras que não tenham caráter 
estritamente patrimonial.
Art. 853. Admite‑se nos contratos a cláusula 
compromissória, para resolver divergências 
mediante juízo arbitral, na forma estabelecida 
em lei especial.
c	 Art. 4o da Lei no  9.307, de 23-9-1996 (Lei da 

Arbitragem).

CAPÍTULO XXI
DO CONTRATO DE ADMINISTRAÇÃO 

FIDUCIÁRIA DE GARANTIAS
c	 Capítulo XXI acrescido pela Lei no  14.711, de 

30-10-2023.

Art. 853‑A. Qualquer garantia poderá ser 
constituída, levada a registro, gerida e ter 
a sua execução pleiteada por agente de ga‑
rantia, que será designado pelos credores da 
obrigação garantida para esse fim e atuará 
em nome próprio e em benefício dos credo‑
res, inclusive em ações judiciais que envolvam 
discussões sobre a existência, a validade ou a 
eficácia do ato jurídico do crédito garantido, 
vedada qualquer cláusula que afaste essa re‑
gra em desfavor do devedor ou, se for o caso, 
do terceiro prestador da garantia.
§ 1o O agente de garantia poderá valer‑se da 
execução extrajudicial da garantia, quando 
houver previsão na legislação especial aplicá‑
vel à modalidade de garantia.
§ 2o O agente de garantia terá dever fiduciá‑
rio em relação aos credores da obrigação ga‑
rantida e responderá perante os credores por 
todos os seus atos.

§ 3o O agente de garantia poderá ser substi‑
tuído, a qualquer tempo, por decisão do cre‑
dor único ou dos titulares que representarem 
a maioria simples dos créditos garantidos, re‑
unidos em assembleia, mas a substituição do 
agente de garantia somente será eficaz após 
ter sido tornada pública pela mesma forma 
por meio da qual tenha sido dada publicidade 
à garantia.
§ 4o Os requisitos de convocação e de insta‑
lação das assembleias dos titulares dos cré‑
ditos garantidos estarão previstos em ato de 
designação ou de contratação do agente de 
garantia.
§  5o O produto da realização da garantia, 
enquanto não transferido para os credores 
garantidos, constitui patrimônio separado 
daquele do agente de garantia e não poderá 
responder por suas obrigações pelo período 
de até 180 (cento e oitenta) dias, contado da 
data de recebimento do produto da garantia.
§ 6o Após receber o valor do produto da rea‑
lização da garantia, o agente de garantia 
disporá do prazo de 10 (dez) dias úteis para 
efetuar o pagamento aos credores.
§ 7o Paralelamente ao contrato de que tra‑
ta este artigo, o agente de garantia poderá 
manter contratos com o devedor para:
I – pesquisa de ofertas de crédito mais vanta‑
josas entre os diversos fornecedores;
II – auxílio nos procedimentos necessários à 
formalização de contratos de operações de 
crédito e de garantias reais;
III – intermediação na resolução de questões 
relativas aos contratos de operações de crédi‑
to ou às garantias reais; e
IV – outros serviços não vedados em lei.
§ 8o Na hipótese do § 7o deste artigo, o agen‑
te de garantia deverá agir com estrita boa‑fé 
perante o devedor.
c	 Art. 853‑A acrescido pela Lei no  14.711, de 

30-10-2023.

TÍTULO VII – DOS ATOS UNILATERAIS

CAPÍTULO I
DA PROMESSA DE RECOMPENSA

Art. 854. Aquele que, por anúncios públicos, 
se comprometer a recompensar, ou gratificar, 
a quem preencha certa condição, ou desempe‑
nhe certo serviço, contrai obrigação de cum‑
prir o prometido.
c	 Art. 427 deste Código.

Art. 855. Quem quer que, nos termos do arti‑
go antecedente, fizer o serviço, ou satisfizer a 
condição, ainda que não pelo interesse da pro‑
messa, poderá exigir a recompensa estipulada.
Art. 856. Antes de prestado o serviço ou 
preenchida a condição, pode o promitente 
revogar a promessa, contanto que o faça com 
a mesma publicidade; se houver assinado pra‑
zo à execução da tarefa, entender‑se‑á que 
renuncia o arbítrio de retirar, durante ele, a 
oferta.
Parágrafo único. O candidato de boa‑fé, 
que houver feito despesas, terá direito a 
reembolso.
Art. 857. Se o ato contemplado na promessa 
for praticado por mais de um indivíduo, terá di‑
reito à recompensa o que primeiro o executou.
Art. 858. Sendo simultânea a execução, a cada 
um tocará quinhão igual na recompensa; se 
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esta não for divisível, conferir‑se‑á por sorteio, 
e o que obtiver a coisa dará ao outro o valor 
de seu quinhão.
c	 Arts. 87 e 88 deste Código.

Art. 859. Nos concursos que se abrirem com 
promessa pública de recompensa, é condição 
essencial, para valerem, a fixação de um prazo, 
observadas também as disposições dos pará‑
grafos seguintes.

§ 1o A decisão da pessoa nomeada, nos anún‑
cios, como juiz, obriga os interessados.

§ 2o Em falta de pessoa designada para julgar 
o mérito dos trabalhos que se apresentarem, 
entender‑se‑á que o promitente se reservou 
essa função.

§ 3o Se os trabalhos tiverem mérito igual, pro‑
ceder‑se‑á de acordo com os arts. 857 e 858.

Art. 860. As obras premiadas, nos concursos 
de que trata o artigo antecedente, só ficarão 
pertencendo ao promitente, se assim for esti‑
pulado na publicação da promessa.

CAPÍTULO II
DA GESTÃO DE NEGÓCIOS

c	 Arts. 663 a 665 deste Código.
c	 Arts. 53, IV, b, e 121, parágrafo único, do CPC/2015.

Art. 861. Aquele que, sem autorização do 
interessado, intervém na gestão de negócio 
alheio, dirigi‑lo‑á segundo o interesse e a von‑
tade presumível de seu dono, ficando respon‑
sável a este e às pessoas com que tratar.
Art. 862. Se a gestão foi iniciada contra a von‑
tade manifesta ou presumível do interessado, 
responderá o gestor até pelos casos fortuitos, 
não provando que teriam sobrevindo, ainda 
quando se houvesse abatido.
c	 Embora conste na publicação oficial “abatido”, 

consideramos que o correto seria “abstido”.
c	 Arts. 393, parágrafo único, e 874 deste Código.

Art. 863. No caso do artigo antecedente, se os 
prejuízos da gestão excederem o seu proveito, 
poderá o dono do negócio exigir que o gestor 
restitua as coisas ao estado anterior, ou o in‑
denize da diferença.
c	 Art. 874 deste Código.

Art. 864. Tanto que se possa, comunicará o 
gestor ao dono do negócio a gestão que assu‑
miu, aguardando‑lhe a resposta, se da espera 
não resultar perigo.

Art. 865. Enquanto o dono não providenciar, 
velará o gestor pelo negócio, até o levar a 
cabo, esperando, se aquele falecer durante 
a gestão, as instruções dos herdeiros, sem se 
descuidar, entretanto, das medidas que o caso 
reclame.

Art. 866. O gestor envidará toda sua diligência 
habitual na administração do negócio, ressar‑
cindo ao dono o prejuízo resultante de qual‑
quer culpa na gestão.
c	 Art. 667 deste Código.

Art. 867. Se o gestor se fizer substituir por 
outrem, responderá pelas faltas do substituto, 
ainda que seja pessoa idônea, sem prejuízo da 
ação que a ele, ou ao dono do negócio, contra 
ela possa caber.
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IV – as estradas de ferro;
c	 Arts. 1.502 a 1.505 deste Código.

V – os recursos naturais a que se refere o 
art. 1.230, independentemente do solo onde 
se acham;
VI – os navios;
VII – as aeronaves;
VIII – o direito de uso especial para fins de 
moradia;
c	 MP no 2.200, de 4-9-2001, que até o encerramento 

desta edição não havia sido convertida em Lei, dis-
põe sobre a concessão de uso especial de que trata 
o § 1o do art. 183 da CF.

IX – o direito real de uso;
c	 Incisos VIII e IX acrescidos pela Lei no 11.481, de 

31-5-2007.

X – a propriedade superficiária;
c	 Inciso X com a redação dada pela Lei no 14.620, de 

13-7-2023.

XI – os direitos oriundos da imissão provisó‑
ria na posse, quando concedida à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios 
ou às suas entidades delegadas e a respectiva 
cessão e promessa de cessão.
c	 Inciso XI acrescido pela Lei no  14.620, de 

13-7-2023.

Parágrafo único. A hipoteca dos navios e 
das aeronaves reger‑se‑á pelo disposto em lei 
especial.
c	 A Lei no 11.481, de 31-5-2007, acrescentou o § 2o 

abaixo, mas não dispôs sobre a renumeração deste 
parágrafo único para § 1o.

§ 2o Os direitos de garantia instituídos nas hi‑
póteses dos incisos IX e X do caput deste artigo 
ficam limitados à duração da concessão ou di‑
reito de superfície, caso tenham sido transferi‑
dos por período determinado.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 11.481, de 31-5-2007.

Art. 1.474. A hipoteca abrange todas as 
acessões, melhoramentos ou construções do 
imóvel. Subsistem os ônus reais constituídos e 
registrados, anteriormente à hipoteca, sobre o 
mesmo imóvel.
c	 Arts. 96, 97 e 1.248 a 1.259 deste Código.

Art. 1.475. É nula a cláusula que proíbe ao 
proprietário alienar imóvel hipotecado.
c	 Arts. 166 e 303 deste Código.

Parágrafo único. Pode convencionar‑se que 
vencerá o crédito hipotecário, se o imóvel for 
alienado.
Art. 1.476. O dono do imóvel hipotecado 
pode constituir outra hipoteca sobre ele, me‑
diante novo título, em favor do mesmo ou de 
outro credor.
Art. 1.477. Salvo o caso de insolvência do de‑
vedor, o credor da segunda hipoteca, embora 
vencida, não poderá executar o imóvel antes 
de vencida a primeira.
§ 1o Não se considera insolvente o devedor 
por faltar ao pagamento das obrigações ga‑
rantidas por hipotecas posteriores à primeira.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 14.711, de 30-10-2023.

§ 2o O inadimplemento da obrigação garan‑
tida por hipoteca faculta ao credor declarar 
vencidas as demais obrigações de que for titu‑
lar garantidas pelo mesmo imóvel.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 14.711, de 30-10-2023.

Art. 1.478. O credor hipotecário que efe‑
tuar o pagamento, a qualquer tempo, das 
dívidas garantidas pelas hipotecas anteriores 

sub‑rogar‑se‑á nos seus direitos, sem prejuí‑
zo dos que lhe competirem contra o devedor 
comum.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.
c	 Art. 346, II, deste Código.
c	 Arts. 266 a 276 da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei 

dos Registros Públicos).

Parágrafo único. Se o primeiro credor estiver 
promovendo a execução da hipoteca, o credor 
da segunda depositará a importância do débi‑
to e as despesas judiciais.
Art. 1.479. O adquirente do imóvel hipote‑
cado, desde que não se tenha obrigado pes‑
soalmente a pagar as dívidas aos credores 
hipotecários, poderá exonerar‑se da hipoteca, 
abandonando‑lhes o imóvel.
Art. 1.480. O adquirente notificará o vende‑
dor e os credores hipotecários, deferindo‑lhes, 
conjuntamente, a posse do imóvel, ou o depo‑
sitará em juízo.
Parágrafo único. Poderá o adquirente exercer 
a faculdade de abandonar o imóvel hipoteca‑
do, até as vinte e quatro horas subsequentes 
à citação, com que se inicia o procedimento 
executivo.
Art. 1.481. Dentro em trinta dias, contados do 
registro do título aquisitivo, tem o adquiren‑
te do imóvel hipotecado o direito de remi‑lo, 
citando os credores hipotecários e propondo 
importância não inferior ao preço por que o 
adquiriu.
c	 Arts. 346, II, e 1.499, V, deste Código.

§ 1o Se o credor impugnar o preço da aquisição 
ou a importância oferecida, realizar‑se‑á lici‑
tação, efetuando‑se a venda judicial a quem 
oferecer maior preço, assegurada preferência 
ao adquirente do imóvel.
§ 2o Não impugnado pelo credor, o preço da 
aquisição ou o preço proposto pelo adquiren‑
te, haver‑se‑á por definitivamente fixado para 
a remissão do imóvel, que ficará livre de hipo‑
teca, uma vez pago ou depositado o preço.
c	 Consta do texto publicado no DJU a palavra “re-

missão”, quando o correto seria “remição”.

§ 3o Se o adquirente deixar de remir o imóvel, 
sujeitando‑o a execução, ficará obrigado a res‑
sarcir os credores hipotecários da desvaloriza‑
ção que, por sua culpa, o mesmo vier a sofrer, 
além das despesas judiciais da execução.
§ 4o Disporá de ação regressiva contra o ven‑
dedor o adquirente que ficar privado do imóvel 
em consequência de licitação ou penhora, o 
que pagar a hipoteca, o que, por causa de ad‑
judicação ou licitação, desembolsar com o pa‑
gamento da hipoteca importância excedente à 
da compra e o que suportar custas e despesas 
judiciais.
Arts. 1.482 e 1.483.  Revogados .  Lei 
no 13.105, de 16-3-2015.
Art. 1.484. É lícito aos interessados fazer 
constar das escrituras o valor entre si ajustado 
dos imóveis hipotecados, o qual, devidamen‑
te atualizado, será a base para as arremata‑
ções, adjudicações e remições, dispensada a 
avaliação.
Art. 1.485. Mediante simples averbação, re‑
querida por ambas as partes, poderá prorro‑
gar‑se a hipoteca, até trinta anos da data do 
contrato. Desde que perfaça esse prazo, só 
poderá subsistir o contrato de hipoteca recons‑
tituindo‑se por novo título e novo registro; e, 

nesse caso, lhe será mantida a precedência, 
que então lhe competir.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 10.931, de 

2-8-2004.
c	 Art. 238 da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei dos 

Registros Públicos).

Art. 1.486. Podem o credor e o devedor, no 
ato constitutivo da hipoteca, autorizar a emis‑
são da correspondente cédula hipotecária, na 
forma e para os fins previstos em lei especial.
c	 Dec.‑lei no 70, de 21-11-1966 (Lei de Execução de 

Cédula Hipotecária).

Art. 1.487. A hipoteca pode ser constituída 
para garantia de dívida futura ou condiciona‑
da, desde que determinado o valor máximo do 
crédito a ser garantido.
§ 1o Nos casos deste artigo, a execução da hi‑
poteca dependerá de prévia e expressa con‑
cordância do devedor quanto à verificação da 
condição, ou ao montante da dívida.
§ 2o Havendo divergência entre o credor e o 
devedor, caberá àquele fazer prova de seu cré‑
dito. Reconhecido este, o devedor responderá, 
inclusive, por perdas e danos, em razão da su‑
perveniente desvalorização do imóvel.
c	 Arts. 402 a 405 deste Código.

Art. 1.487‑A. A hipoteca poderá, por reque‑
rimento do proprietário, ser posteriormente 
estendida para garantir novas obrigações em 
favor do mesmo credor, mantidos o registro 
e a publicidade originais, mas respeitada, em 
relação à extensão, a prioridade de direitos 
contraditórios ingressos na matrícula do 
imóvel.
§ 1o A extensão da hipoteca não poderá ex‑
ceder ao prazo e ao valor máximo garanti‑
do constantes da especialização da garantia 
original.
§ 2o A extensão da hipoteca será objeto de 
averbação subsequente na matrícula do imó‑
vel, assegurada a preferência creditória em 
favor da:
I – obrigação inicial, em relação às obrigações 
alcançadas pela extensão da hipoteca;
II – obrigação mais antiga, considerando‑se o 
tempo da averbação, no caso de mais de uma 
extensão de hipoteca.
§ 3o Na hipótese de superveniente multipli‑
cidade de credores garantidos pela mesma 
hipoteca estendida, apenas o credor titular 
do crédito mais prioritário, conforme estabe‑
lecido no § 2o deste artigo, poderá promover 
a execução judicial ou extrajudicial da garan‑
tia, exceto se convencionado de modo diverso 
por todos os credores.
c	 Art. 1.487‑A acrescido pela Lei no  14.711, de 

30-10-2023.

Art. 1.488. Se o imóvel, dado em garantia 
hipotecária, vier a ser loteado, ou se nele se 
constituir condomínio edilício, poderá o ônus 
ser dividido, gravando cada lote ou unidade 
autônoma, se o requererem ao juiz o credor, o 
devedor ou os donos, obedecida a proporção 
entre o valor de cada um deles e o crédito.
§ 1o O credor só poderá se opor ao pedido 
de desmembramento do ônus, provando 
que o mesmo importa em diminuição de sua 
garantia.
§ 2o Salvo convenção em contrário, todas as 
despesas judiciais ou extrajudiciais necessárias 
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ao desmembramento do ônus correm por con‑
ta de quem o requerer.

§ 3o O desmembramento do ônus não exone‑
ra o devedor originário da responsabilidade a 
que se refere o art. 1.430, salvo anuência do 
credor.

Seção II
DA HIPOTECA LEGAL

c	 Arts. 495, 759, §§ 1o e 2o, do CPC/2015.

Art. 1.489. A lei confere hipoteca:

I – às pessoas de direito público interno 
(art.  41) sobre os imóveis pertencentes aos 
encarregados da cobrança, guarda ou admi‑
nistração dos respectivos fundos e rendas;

II – aos filhos, sobre os imóveis do pai ou da 
mãe que passar a outras núpcias, antes de fa‑
zer o inventário do casal anterior;
c	 Art. 1.523, I, deste Código.

III – ao ofendido, ou aos seus herdeiros, sobre 
os imóveis do delinquente, para satisfação do 
dano causado pelo delito e pagamento das 
despesas judiciais;
IV – ao coerdeiro, para garantia do seu qui‑
nhão ou torna da partilha, sobre o imóvel ad‑
judicado ao herdeiro reponente;
c	 Art. 2.019 deste Código.

V – ao credor sobre o imóvel arrematado, para 
garantia do pagamento do restante do preço 
da arrematação.
c	 Art. 2.040 deste Código.

Art. 1.490. O credor da hipoteca legal, ou 
quem o represente, poderá, provando a insu‑
ficiência dos imóveis especializados, exigir do 
devedor que seja reforçado com outros.

Art. 1.491. A hipoteca legal pode ser substi‑
tuída por caução de títulos da dívida pública 
federal ou estadual, recebidos pelo valor de 
sua cotação mínima no ano corrente; ou por 
outra garantia, a critério do juiz, a requerimen‑
to do devedor.

Seção III
DO REGISTRO DA HIPOTECA

c	 Art. 167, I, item 2, da Lei no 6.015, de 31-12-1973 
(Lei dos Registros Públicos).
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Parágrafo único. O juiz pode recusar a ho‑
mologação e não decretar a separação judicial 
se apurar que a convenção não preserva sufi‑
cientemente os interesses dos filhos ou de um 
dos cônjuges.
c	 En. no 516 das Jornadas de Direito Civil

Art. 1.575. A sentença de separação judicial im‑
porta a separação de corpos e a partilha de bens.
c	 EC no 66, de 13-7-2010, suprimiu o requisito da 

prévia separação judicial para a dissolução do 
casamento civil pelo divórcio.

c	 En. no 255 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. A partilha de bens pode‑
rá ser feita mediante proposta dos cônjuges 
e homologada pelo juiz ou por este decidida.
c	 Art. 7o da Lei no  6.515, de 26-12-1977 (Lei do 

Divórcio).

Art. 1.576. A separação judicial põe termo aos 
deveres de coabitação e fidelidade recíproca e 
ao regime de bens.
c	 EC no 66, de 13-7-2010, suprimiu o requisito da 

prévia separação judicial para a dissolução do 
casamento civil pelo divórcio.

c	 Arts. 1.566 e 1.639 e segs. deste Código.

Parágrafo único. O procedimento judicial da 
separação caberá somente aos cônjuges, e, 
no caso de incapacidade, serão representados 
pelo curador, pelo ascendente ou pelo irmão.
c	 Art. 3o da Lei no  6.515, de 26-12-1977 (Lei do 

Divórcio).

Art. 1.577. Seja qual for a causa da separação 
judicial e o modo como esta se faça, é lícito 
aos cônjuges restabelecer, a todo tempo, a 
sociedade conjugal, por ato regular em juízo.
c	 EC no 66, de 13-7-2010, suprimiu o requisito da 

prévia separação judicial para a dissolução do 
casamento civil pelo divórcio.

Parágrafo único. A reconciliação em nada 
prejudicará o direito de terceiros, adquirido 
antes e durante o estado de separado, seja 
qual for o regime de bens.
c	 Art. 46 da Lei no  6.515, de 26-12-1977 (Lei do 

Divórcio).

Art. 1.578. O cônjuge declarado culpado na 
ação de separação judicial perde o direito de 
usar o sobrenome do outro, desde que expres‑
samente requerido pelo cônjuge inocente e se 
a alteração não acarretar:
c	 EC no 66, de 13-7-2010, suprimiu o requisito da 

prévia separação judicial para a dissolução do 
casamento civil pelo divórcio.

I – evidente prejuízo para a sua identificação;
II – manifesta distinção entre o seu nome de fa‑
mília e o dos filhos havidos da união dissolvida;
III – dano grave reconhecido na decisão 
judicial.
§ 1o O cônjuge inocente na ação de separação 
judicial poderá renunciar, a qualquer momen‑
to, ao direito de usar o sobrenome do outro.
§ 2o Nos demais casos caberá a opção pela con‑
servação do nome de casado.
c	 Art. 1.571, § 2o, deste Código.
c	 Arts. 17, 18 e 25, parágrafo único, da Lei no 6.515, 

de 26-12-1977 (Lei do Divórcio).

Art. 1.579. O divórcio não modificará os di‑
reitos e deveres dos pais em relação aos filhos.
Parágrafo único. Novo casamento de qual‑
quer dos pais, ou de ambos, não poderá im‑
portar restrições aos direitos e deveres previs‑
tos neste artigo.
c	 Art. 27 da Lei no  6.515, de 26-12-1977 (Lei do 

Divórcio).

Art. 1.580. Decorrido um ano do trânsito em 
julgado da sentença que houver decretado a 
separação judicial, ou da decisão concessiva 
da medida cautelar de separação de corpos, 
qualquer das partes poderá requerer sua con‑
versão em divórcio.
c	 EC no 66, de 13-7-2010, suprimiu o requisito da 

prévia separação judicial para a dissolução do 
casamento civil pelo divórcio.

c	 En. no 517 das Jornadas de Direito Civil.

§ 1o A conversão em divórcio da separação 
judicial dos cônjuges será decretada por sen‑
tença, da qual não constará referência à causa 
que a determinou.
§ 2o O divórcio poderá ser requerido, por um 
ou por ambos os cônjuges, no caso de compro‑
vada separação de fato por mais de dois anos.
c	 Arts. 25, caput, e 40 da Lei no 6.515, de 26-12-1977 

(Lei do Divórcio).

Art. 1.581. O divórcio pode ser concedido sem 
que haja prévia partilha de bens.
c	 Art. 31 da Lei no  6.515, de 26-12-1977 (Lei do 

Divórcio).

Art. 1.582. O pedido de divórcio somente 
competirá aos cônjuges.
Parágrafo único. Se o cônjuge for incapaz 
para propor a ação ou defender‑se, poderá 
fazê‑lo o curador, o ascendente ou o irmão.
c	 Art. 24, parágrafo único, da Lei no 6.515, de 26-12-

1977 (Lei do Divórcio).

CAPÍTULO XI
DA PROTEÇÃO DA PESSOA DOS FILHOS

c	 Lei no  12.318, de 26-8-2010 (Lei da Alienação 
Parental).

Art. 1.583. A guarda será unilateral ou 
compartilhada.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.698, de 

13-6-2008.
c	 Enunciados nos 101 e 518 das Jornadas de Direito 

Civil.

§ 1o Compreende‑se por guarda unilateral a 
atribuída a um só dos genitores ou a alguém 
que o substitua (art. 1.584, § 5o) e, por guarda 
compartilhada a responsabilização conjunta e 
o exercício de direitos e deveres do pai e da 
mãe que não vivam sob o mesmo teto, con‑
cernentes ao poder familiar dos filhos comuns.
c	 § 1o acrescido pela Lei no 11.698, de 13-6-2008.

§ 2o Na guarda compartilhada, o tempo de 
convívio com os filhos deve ser dividido de for‑
ma equilibrada com a mãe e com o pai, sempre 
tendo em vista as condições fáticas e os inte‑
resses dos filhos.
c	 Caput do §  2o com a redação dada pela Lei 

no 13.058, de 22-12-2014.

I a III – Revogados. Lei no  13.058, de 
22-12-2014.
§ 3o Na guarda compartilhada, a cidade consi‑
derada base de moradia dos filhos será aquela 
que melhor atender aos interesses dos filhos.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.058, de 

22-12-2014.

§ 4o VETADO. Lei no 11.698, de 13-6-2008.
§ 5o A guarda unilateral obriga o pai ou a mãe 
que não a detenha a supervisionar os interes‑
ses dos filhos, e, para possibilitar tal supervi‑
são, qualquer dos genitores sempre será parte 
legítima para solicitar informações e/ou pres‑
tação de contas, objetivas ou subjetivas, em 
assuntos ou situações que direta ou indireta‑

mente afetem a saúde física e psicológica e a 
educação de seus filhos.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 13.058, de 22-12-2014.

Art. 1.584. A guarda, unilateral ou comparti‑
lhada, poderá ser:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.698, de 

13-6-2008.
c	 Enunciados nos 102, 333, 334, 336 e 518 das Jorna-

das de Direito Civil.

I – requerida, por consenso, pelo pai e pela 
mãe, ou por qualquer deles, em ação autôno‑
ma de separação, de divórcio, de dissolução de 
união estável ou em medida cautelar;
II – decretada pelo juiz, em atenção a neces‑
sidades específicas do filho, ou em razão da 
distribuição de tempo necessário ao convívio 
deste com o pai e com a mãe.
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  11.698, de 

13-6-2008.
c	 Art. 42, § 5o, do ECA.

§ 1o Na audiência de conciliação, o juiz infor‑
mará ao pai e à mãe o significado da guarda 
compartilhada, a sua importância, a similitude 
de deveres e direitos atribuídos aos genitores 
e as sanções pelo descumprimento de suas 
cláusulas.
c	 § 1o acrescido pela Lei no 11.698, de 13-6-2008.

§ 2o Quando não houver acordo entre a mãe 
e o pai quanto à guarda do filho, encontran‑
do‑se ambos os genitores aptos a exercer o 
poder familiar, será aplicada a guarda com‑
partilhada, salvo se um dos genitores declarar 
ao magistrado que não deseja a guarda da 
criança ou do adolescente ou quando houver 
elementos que evidenciem a probabilidade 
de risco de violência doméstica ou familiar.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 14.713, de 

30-10-2023.

§ 3o Para estabelecer as atribuições do pai e da 
mãe e os períodos de convivência sob guarda 
compartilhada, o juiz, de ofício ou a requeri‑
mento do Ministério Público, poderá basear‑se 
em orientação técnico‑profissional ou de equi‑
pe interdisciplinar, que deverá visar à divisão 
equilibrada do tempo com o pai e com a mãe.
§ 4o A alteração não autorizada ou o descum‑
primento imotivado de cláusula de guarda 
unilateral ou compartilhada poderá implicar 
a redução de prerrogativas atribuídas ao seu 
detentor.
§ 5o Se o juiz verificar que o filho não deve 
permanecer sob a guarda do pai ou da mãe, 
deferirá a guarda a pessoa que revele compati‑
bilidade com a natureza da medida, considera‑
dos, de preferência, o grau de parentesco e as 
relações de afinidade e afetividade.
c	 §§ 3o a 5o com a redação dada pela Lei no 13.058, 

de 22-12-2014.

§ 6o Qualquer estabelecimento público ou pri‑
vado é obrigado a prestar informações a qual‑
quer dos genitores sobre os filhos destes, sob 
pena de multa de R$ 200,00 (duzentos reais) a 
R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia pelo não 
atendimento da solicitação.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 13.058, de 22-12-2014.

Art. 1.585. Em sede de medida cautelar de 
separação de corpos, em sede de medida cau‑
telar de guarda ou em outra sede de fixação 
liminar de guarda, a decisão sobre guarda de 
filhos, mesmo que provisória, será proferida 
preferencialmente após a oitiva de ambas as 
partes perante o juiz, salvo se a proteção aos 
interesses dos filhos exigir a concessão de limi‑
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III – prevenir ou reprimir qualquer ato contrário 
à dignidade da justiça e indeferir postulações 
meramente protelatórias;
c	 Arts. 77, IV e VI, §§ 1o a 8o, 80, VII, 161, parágrafo 

único, 311, I, 334, § 8o, 370, 772, II, 774, 777, 903, 
§ 6o, 918, III, parágrafo único, e 1.026, §§ 2o a 4o, 
deste Código.

IV – determinar todas as medidas indutivas, 
coercitivas, mandamentais ou sub‑rogatórias 
necessárias para assegurar o cumprimento de 
ordem judicial, inclusive nas ações que tenham 
por objeto prestação pecuniária;
c	 Arts. 380, parágrafo único, 400, parágrafo único, e 

403, parágrafo único, deste Código.

V – promover, a qualquer tempo, a autocom‑
posição, preferencialmente com auxílio de 
conciliadores e mediadores judiciais;
c	 Arts. 3o, § 3o, 154, parágrafo único, 165 a 175, 334, 

359, 694 a 696 deste Código.
c	 Lei no 13.140, de 26-6-2015 (Lei da Mediação).

VI – dilatar os prazos processuais e alterar 
a ordem de produção dos meios de prova, 
adequando‑os às necessidades do conflito de 
modo a conferir maior efetividade à tutela do 
direito;
c	 Arts. 222, § 1o, 361 e 369 a 484 deste Código.

VII – exercer o poder de polícia, requisitando, 
quando necessário, força policial, além da se‑
gurança interna dos fóruns e tribunais;
c	 Arts. 360, III, 403, § 3o, 536, § 1o, 782, § 2o, e 846, 

§ 2o, deste Código.

VIII – determinar, a qualquer tempo, o compa‑
recimento pessoal das partes, para inquiri‑las 
sobre os fatos da causa, hipótese em que não 
incidirá a pena de confesso;
c	 Arts. 385, § 1o, e 389 deste Código.

IX – determinar o suprimento de pressupostos 
processuais e o saneamento de outros vícios 
processuais;
c	 Art. 485, IV, deste Código.

X – quando se deparar com diversas deman‑
das individuais repetitivas, oficiar o Ministério 
Público, a Defensoria Pública e, na medida do 
possível, outros legitimados a que se referem o 
art. 5o da Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, 
e o art. 82 da Lei no 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, para, se for o caso, promover a pro‑
positura da ação coletiva respectiva.
c	 Lei no  7.347, de 24-7-1985 (Lei da Ação Civil 

Pública).
c	 Lei no 8.078, de 11-9-1990 (Código de Defesa do 

Consumidor).

Parágrafo único. A dilação de prazos previs‑
ta no inciso VI somente pode ser determinada 
antes de encerrado o prazo regular.
c	 Art. 223 deste Código.

Art. 140. O juiz não se exime de decidir sob a 
alegação de lacuna ou obscuridade do orde‑
namento jurídico.
c	 Art. 4o do Dec.‑lei no 4.657, de 4-9-1942 (Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

Parágrafo único. O juiz só decidirá por equi‑
dade nos casos previstos em lei.
Art. 141. O juiz decidirá o mérito nos limites 
propostos pelas partes, sendo‑lhe vedado co‑
nhecer de questões não suscitadas a cujo res‑
peito a lei exige iniciativa da parte.
c	 Arts. 2o, 139, 490, 492 e 1.013, §  3o, II, deste 

Código.

Art. 142. Convencendo‑se, pelas circunstân‑
cias, de que autor e réu se serviram do pro‑
cesso para praticar ato simulado ou conseguir 

fim vedado por lei, o juiz proferirá decisão que 
impeça os objetivos das partes, aplicando, de 
ofício, as penalidades da litigância de má‑fé.
c	 Arts. 10, 79 a 81, 100, parágrafo único, 536, § 3o, 

702, §§ 10 e 11, e 777 deste Código.

Art. 143. O juiz responderá, civil e regressiva‑
mente, por perdas e danos quando:
c	 Arts. 402 a 405 e 927 do CC.

I – no exercício de suas funções, proceder com 
dolo ou fraude;
II – recusar, omitir ou retardar, sem justo moti‑
vo, providência que deva ordenar de ofício ou 
a requerimento da parte.
c	 Art. 49 da LC no 35, de 14-3-1979 (Lei Orgânica da 

Magistratura Nacional).
c	 Arts. 187, 402 a 405, 927, 940 e 1.744 do CC.

Parágrafo único. As hipóteses previstas no 
inciso II somente serão verificadas depois que 
a parte requerer ao juiz que determine a provi‑
dência e o requerimento não for apreciado no 
prazo de 10 (dez) dias.

CAPÍTULO II
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO

c	 Arts. 313, III, 314, 452 e 923 deste Código.

Art. 144. Há impedimento do juiz, sendo‑lhe 
vedado exercer suas funções no processo:
c	 Súm. no 252 do STF.

I – em que interveio como mandatário da 
parte, oficiou como perito, funcionou como 
membro do Ministério Público ou prestou de‑
poimento como testemunha;
c	 Art. 452 deste Código.

II – de que conheceu em outro grau de jurisdi‑
ção, tendo proferido decisão;
III – quando nele estiver postulando, como defen‑
sor público, advogado ou membro do Ministério 
Público, seu cônjuge ou companheiro, ou qual‑
quer parente, consanguíneo ou afim, em linha 
reta ou colateral, até o terceiro grau, inclusive;
c	 Res. CNJ no 200, de 3-3-2015 (disciplina a causa de 

impedimento de magistrado prevista no art. 134, 
IV, do CPC/1973).

IV – quando for parte no processo ele próprio, 
seu cônjuge ou companheiro, ou parente, con‑
sanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral, 
até o terceiro grau, inclusive;
V – quando for sócio ou membro de direção 
ou de administração de pessoa jurídica parte 
no processo;
VI – quando for herdeiro presuntivo, donatário 
ou empregador de qualquer das partes;
VII – em que figure como parte instituição de 
ensino com a qual tenha relação de emprego ou 
decorrente de contrato de prestação de serviços;
VIII – em que figure como parte cliente do 
escritório de advocacia de seu cônjuge, com‑
panheiro ou parente, consanguíneo ou afim, 
em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, 
inclusive, mesmo que patrocinado por advoga‑
do de outro escritório;
c	 O STF, por maioria, julgou procedente a ADIN 

no  5.953, para declarar a inconstitucionalidade 
deste inciso (DOU de 27-10-2023).

IX – quando promover ação contra a parte ou 
seu advogado.
§ 1o Na hipótese do inciso III, o impedimento 
só se verifica quando o defensor público, o ad‑
vogado ou o membro do Ministério Público já 
integrava o processo antes do início da ativida‑
de judicante do juiz.
§ 2o É vedada a criação de fato superveniente a 
fim de caracterizar impedimento do juiz.

§ 3o O impedimento previsto no inciso III tam‑
bém se verifica no caso de mandato conferido 
a membro de escritório de advocacia que tenha 
em seus quadros advogado que individualmen‑
te ostente a condição nele prevista, mesmo que 
não intervenha diretamente no processo.
Art. 145. Há suspeição do juiz:
I – amigo íntimo ou inimigo de qualquer das 
partes ou de seus advogados;
II – que receber presentes de pessoas que ti‑
verem interesse na causa antes ou depois de 
iniciado o processo, que aconselhar alguma 
das partes acerca do objeto da causa ou que 
subministrar meios para atender às despesas 
do litígio;
III – quando qualquer das partes for sua credo‑
ra ou devedora, de seu cônjuge ou companhei‑
ro ou de parentes destes, em linha reta até o 
terceiro grau, inclusive;
IV – interessado no julgamento do processo em 
favor de qualquer das partes.
§ 1o Poderá o juiz declarar‑se suspeito por mo‑
tivo de foro íntimo, sem necessidade de decla‑
rar suas razões.
§ 2o Será ilegítima a alegação de suspeição 
quando:
I – houver sido provocada por quem a alega;
II – a parte que a alega houver praticado ato 
que signifique manifesta aceitação do arguido.
Art. 146. No prazo de 15 (quinze) dias, a con‑
tar do conhecimento do fato, a parte alegará 
o impedimento ou a suspeição, em petição 
específica dirigida ao juiz do processo, na qual 
indicará o fundamento da recusa, podendo 
instruí‑la com documentos em que se fundar a 
alegação e com rol de testemunhas.
c	 Arts. 450, 525, § 2o, 535, § 1o, e 917, § 7o, deste 

Código.

§ 1o Se reconhecer o impedimento ou a sus‑
peição ao receber a petição, o juiz ordenará 
imediatamente a remessa dos autos a seu 
substituto legal, caso contrário, determinará a 
autuação em apartado da petição e, no prazo 
de 15 (quinze) dias, apresentará suas razões, 
acompanhadas de documentos e de rol de tes‑
temunhas, se houver, ordenando a remessa do 
incidente ao tribunal.
c	 Art. 450 deste Código.

§ 2o Distribuído o incidente, o relator deverá 
declarar os seus efeitos, sendo que, se o inci‑
dente for recebido:
I – sem efeito suspensivo, o processo voltará 
a correr;
II – com efeito suspensivo, o processo permane‑
cerá suspenso até o julgamento do incidente.
c	 Arts. 313 a 315 deste Código.

§ 3o Enquanto não for declarado o efeito em 
que é recebido o incidente ou quando este for 
recebido com efeito suspensivo, a tutela de ur‑
gência será requerida ao substituto legal.
c	 Arts. 300 a 310 deste Código.

§ 4o Verificando que a alegação de impedimen‑
to ou de suspeição é improcedente, o tribunal 
rejeitá‑la‑á.
§ 5o Acolhida a alegação, tratando‑se de im‑
pedimento ou de manifesta suspeição, o tribu‑
nal condenará o juiz nas custas e remeterá os 
autos ao seu substituto legal, podendo o juiz 
recorrer da decisão.
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contestar o pedido no prazo comum de 15 
(quinze) dias.
c	 Art. 286 deste Código.

Art. 684. Se um dos opostos reconhecer a 
procedência do pedido, contra o outro pros‑
seguirá o opoente.
c	 Arts. 90 e 487, III, a, deste Código.

Art. 685. Admitido o processamento, a oposi‑
ção será apensada aos autos e tramitará simul‑
taneamente à ação originária, sendo ambas 
julgadas pela mesma sentença.
Parágrafo único. Se a oposição for proposta 
após o início da audiência de instrução, o juiz 
suspenderá o curso do processo ao fim da pro‑
dução das provas, salvo se concluir que a uni‑
dade da instrução atende melhor ao princípio 
da duração razoável do processo.
c	 Art. 5o, LXXVIII, da CF.
c	 Arts. 4o, 6o, 139, II, e 358 a 368 deste Código.

Art. 686. Cabendo ao juiz decidir simultanea‑
mente a ação originária e a oposição, desta 
conhecerá em primeiro lugar.

CAPÍTULO IX
DA HABILITAÇÃO

Art. 687. A habilitação ocorre quando, por fa‑
lecimento de qualquer das partes, os interes‑
sados houverem de suceder‑lhe no processo.
c	 Art. 110 deste Código.

Art. 688. A habilitação pode ser requerida:
I – pela parte, em relação aos sucessores do 
falecido;
II – pelos sucessores do falecido, em relação 
à parte.
Art. 689. Proceder‑se‑á à habilitação nos au‑
tos do processo principal, na instância em que 
estiver, suspendendo‑se, a partir de então, o 
processo.
c	 Arts. 313, I e § 1o, e 745, § 2o, deste Código.

Art. 690. Recebida a petição, o juiz ordenará 
a citação dos requeridos para se pronunciarem 
no prazo de 5 (cinco) dias.
Parágrafo único. A citação será pessoal, se a 
parte não tiver procurador constituído nos autos.
Art. 691. O juiz decidirá o pedido de habilita‑
ção imediatamente, salvo se este for impugna‑
do e houver necessidade de dilação probatória 
diversa da documental, caso em que determi‑
nará que o pedido seja autuado em apartado e 
disporá sobre a instrução.
Art. 692. Transitada em julgado a sentença 
de habilitação, o processo principal retomará 
o seu curso, e cópia da sentença será juntada 
aos autos respectivos.

CAPÍTULO X
DAS AÇÕES DE FAMÍLIA

c	 Arts. 22, I, 53, I, 189, II, 215, II, 292, III, 528 a 533, 
731 a 734, 911 a 933 e 1.012, § 1o, II, deste Código.

c	 Arts. 1.511 a 1.783 do CC.
c	 Lei no  5.478, de 25-7-1968 (Lei da Ação de 

Alimentos).
c	 Lei no 6.515, de 26-12-1977 (Lei do Divórcio).
c	 Lei no 8.069, de 13-7-1990 (Estatuto da Criança e 

do Adolescente).
c	 Lei no 8.971, de 29-12-1994, regula o direito dos 

companheiros a alimentos e à sucessão.
c	 Lei no 9.278, de 10-5-1996 (Lei da União Estável).
c	 Lei no  11.804, de 5-11-2008 (Lei dos Alimentos 

Gravídicos).

Art. 693. As normas deste Capítulo aplicam‑se 
aos processos contenciosos de divórcio, sepa‑
ração, reconhecimento e extinção de união 
estável, guarda, visitação e filiação.

Parágrafo único. A ação de alimentos e a que 
versar sobre interesse de criança ou de ado‑
lescente observarão o procedimento previsto 
em legislação específica, aplicando‑se, no que 
couber, as disposições deste Capítulo.
Art. 694. Nas ações de família, todos os esfor‑
ços serão empreendidos para a solução con‑
sensual da controvérsia, devendo o juiz dispor 
do auxílio de profissionais de outras áreas de 
conhecimento para a mediação e conciliação.
c	 Arts. 3o, § 3o, 139, V, e 165 a 175 deste Código.
c	 Lei no 13.140, de 26-6-2015 (Lei da Mediação).

Parágrafo único. A requerimento das par‑
tes, o juiz pode determinar a suspensão do 
processo enquanto os litigantes se submetem 
a mediação extrajudicial ou a atendimento 
multidisciplinar.
c	 Arts. 313 a 315 deste Código.

Art. 695. Recebida a petição inicial e, se for o 
caso, tomadas as providências referentes à tu‑
tela provisória, o juiz ordenará a citação do réu 
para comparecer à audiência de mediação e 
conciliação, observado o disposto no art. 694.
c	 Arts. 294 a 311 deste Código.

§ 1o O mandado de citação conterá apenas os 
dados necessários à audiência e deverá estar 
desacompanhado de cópia da petição inicial, 
assegurado ao réu o direito de examinar seu 
conteúdo a qualquer tempo.
c	 Art. 250 deste Código.

§ 2o A citação ocorrerá com antecedência mí‑
nima de 15 (quinze) dias da data designada 
para a audiência.
§ 3o A citação será feita na pessoa do réu.
c	 Art. 247, I, deste Código.

§  4o Na audiência, as partes deverão estar 
acompanhadas de seus advogados ou de de‑
fensores públicos.
Art. 696. A audiência de mediação e concilia‑
ção poderá dividir‑se em tantas sessões quan‑
tas sejam necessárias para viabilizar a solução 
consensual, sem prejuízo de providências juris‑
dicionais para evitar o perecimento do direito.
c	 Art. 334 deste Código.

Art. 697. Não realizado o acordo, passarão a 
incidir, a partir de então, as normas do procedi‑
mento comum, observado o art. 335.
c	 Arts. 318 a 512 deste Código.

Art. 698. Nas ações de família, o Ministério 
Público somente intervirá quando houver in‑
teresse de incapaz e deverá ser ouvido previa‑
mente à homologação de acordo.
Parágrafo único. O Ministério Público intervirá, 
quando não for parte, nas ações de família em 
que figure como parte vítima de violência do‑
méstica e familiar, nos termos da Lei no 11.340, 
de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha).
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.894, de 

29-10-2019.

Art. 699. Quando o processo envolver discus‑
são sobre fato relacionado a abuso ou a alie‑
nação parental, o juiz, ao tomar o depoimento 
do incapaz, deverá estar acompanhado por 
especialista.
c	 Lei no  12.318, de 26-8-2010 (Lei da Alienação 

Parental).

Art. 699‑A. Nas ações de guarda, antes de 
iniciada a audiência de mediação e concilia-
ção de que trata o art. 695 deste Código, o 
juiz indagará às partes e ao Ministério Público 
se há risco de violência doméstica ou familiar, 

fixando o prazo de 5 (cinco) dias para a apre-
sentação de prova ou de indícios pertinentes.
c	 Art. 699‑A acrescido pela Lei no  14.713, de 

30-10-2023.

CAPÍTULO XI
DA AÇÃO MONITÓRIA

Art. 700. A ação monitória pode ser proposta 
por aquele que afirmar, com base em prova 
escrita sem eficácia de título executivo, ter di‑
reito de exigir do devedor capaz:
I – o pagamento de quantia em dinheiro;
c	 Súmulas nos 339, 384, 503 e 504 do STJ.

II – a entrega de coisa fungível ou infungível ou 
de bem móvel ou imóvel;
c	 Súmulas nos 339, 384, 503 e 504 do STJ.

III – o adimplemento de obrigação de fazer ou 
de não fazer.
§ 1o A prova escrita pode consistir em prova 
oral documentada, produzida antecipadamen‑
te nos termos do art. 381.
§ 2o Na petição inicial, incumbe ao autor expli‑
citar, conforme o caso:
I – a importância devida, instruindo‑a com me‑
mória de cálculo;
II – o valor atual da coisa reclamada;
III – o conteúdo patrimonial em discussão ou o 
proveito econômico perseguido.
§ 3o O valor da causa deverá corresponder à 
importância prevista no § 2o, incisos I a III.
c	 Arts. 291 a 293 deste Código.

§ 4o Além das hipóteses do art. 330, a petição 
inicial será indeferida quando não atendido o 
disposto no § 2o deste artigo.
c	 Arts. 239, 321, parágrafo único, 330, 485, I, e 486, 

§ 1o, deste Código.

§ 5o Havendo dúvida quanto à idoneidade de 
prova documental apresentada pelo autor, o juiz 
intimá‑lo‑á para, querendo, emendar a petição 
inicial, adaptando‑a ao procedimento comum.
c	 Art. 321 deste Código.

§ 6o É admissível ação monitória em face da 
Fazenda Pública.
§ 7o Na ação monitória, admite‑se citação por 
qualquer dos meios permitidos para o proce‑
dimento comum.
c	 Arts. 238 a 259 deste Código.

Art. 701. Sendo evidente o direito do autor, 
o juiz deferirá a expedição de mandado de 
pagamento, de entrega de coisa ou para exe‑
cução de obrigação de fazer ou de não fazer, 
concedendo ao réu prazo de 15 (quinze) dias 
para o cumprimento e o pagamento de hono‑
rários advocatícios de cinco por cento do valor 
atribuído à causa.
c	 Art. 9o, parágrafo único, III, deste Código.
c	 Súm. no 282 do STJ.

§ 1o O réu será isento do pagamento de custas 
processuais se cumprir o mandado no prazo.
§ 2o Constituir‑se‑á de pleno direito o título 
executivo judicial, independentemente de 
qualquer formalidade, se não realizado o 
pagamento e não apresentados os embargos 
previstos no art. 702, observando‑se, no que 
couber, o Título II do Livro I da Parte Especial.
c	 Arts. 513 a 538 deste Código.

§ 3o É cabível ação rescisória da decisão previs‑
ta no caput quando ocorrer a hipótese do § 2o.
c	 Arts. 966 a 975 deste Código.

§ 4o Sendo a ré Fazenda Pública, não apresen‑
tados os embargos previstos no art. 702, apli‑
car‑se‑á o disposto no art. 496, observando‑se, 
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transitada em julgado, declarar inexistente, no 
todo ou em parte, a obrigação que ensejou a 
execução.
c	 Arts. 402 a 405 e 927 do CC.

Art. 777. A cobrança de multas ou de indeni‑
zações decorrentes de litigância de má‑fé ou de 
prática de ato atentatório à dignidade da justiça 
será promovida nos próprios autos do processo.
c	 Arts. 77, IV e VI, §§ 1o a 8o, 79 a 81, 100, parágrafo 

único, 139, III, 142, 161, parágrafo único, 536, § 3o, 772, 
II, 774, 903, § 6o, e 918, parágrafo único, deste Código.

CAPÍTULO II
DAS PARTES

Art. 778. Pode promover a execução forçada 
o credor a quem a lei confere título executivo.
c	 Arts. 783 a 785 deste Código.

§ 1o Podem promover a execução forçada ou 
nela prosseguir, em sucessão ao exequente 
originário:
I – o Ministério Público, nos casos previstos 
em lei;
II – o espólio, os herdeiros ou os sucessores 
do credor, sempre que, por morte deste, lhes 
for transmitido o direito resultante do título 
executivo;
c	 Art. 110 deste Código.

III – o cessionário, quando o direito resultante 
do título executivo lhe for transferido por ato 
entre vivos;
IV – o sub‑rogado, nos casos de sub‑rogação 
legal ou convencional.
c	 Arts. 259, parágrafo único, 346 a 351, 786, 831, 

1.148, 1.368, 1.407, § 2o, e 1.429, parágrafo único, 
do CC.

§ 2o A sucessão prevista no § 1o independe de 
consentimento do executado.
Art. 779. A execução pode ser promovida 
contra:
c	 Súm. no 268 do STJ.

I – o devedor, reconhecido como tal no título 
executivo;
II – o espólio, os herdeiros ou os sucessores 
do devedor;
III – o novo devedor que assumiu, com o con‑
sentimento do credor, a obrigação resultante 
do título executivo;
IV – o fiador do débito constante em título 
extrajudicial;
V – o responsável titular do bem vinculado por 
garantia real ao pagamento do débito;
c	 Arts. 674, § 2o, IV, 784, V, 790, 791 e 842 deste 

Código.

VI – o responsável tributário, assim definido 
em lei.
Art. 780. O exequente pode cumular várias 
execuções, ainda que fundadas em títulos di‑
ferentes, quando o executado for o mesmo e 
desde que para todas elas seja competente o 
mesmo juízo e idêntico o procedimento.
c	 Art. 917 deste Código.
c	 Súm. no 27 do STJ.

CAPÍTULO III
DA COMPETÊNCIA

c	 Arts. 42 a 66 deste Código.

Art. 781. A execução fundada em título extra‑
judicial será processada perante o juízo com‑
petente, observando‑se o seguinte:
I – a execução poderá ser proposta no foro de 
domicílio do executado, de eleição constante 
do título ou, ainda, de situação dos bens a ela 
sujeitos;
c	 Arts. 25 e 63 deste Código.

II – tendo mais de um domicílio, o executado 
poderá ser demandado no foro de qualquer 
deles;
III – sendo incerto ou desconhecido o domicílio 
do executado, a execução poderá ser proposta 
no lugar onde for encontrado ou no foro de 
domicílio do exequente;
IV – havendo mais de um devedor, com dife‑
rentes domicílios, a execução será proposta no 
foro de qualquer deles, à escolha do exequente;
V – a execução poderá ser proposta no foro 
do lugar em que se praticou o ato ou em que 
ocorreu o fato que deu origem ao título, mes‑
mo que nele não mais resida o executado.
c	 Arts. 70 a 78 do CC.

Art. 782. Não dispondo a lei de modo diverso, 
o juiz determinará os atos executivos, e o ofi‑
cial de justiça os cumprirá.
c	 Art. 154 deste Código.

§ 1o O oficial de justiça poderá cumprir os atos 
executivos determinados pelo juiz também 
nas comarcas contíguas, de fácil comunica‑
ção, e nas que se situem na mesma região 
metropolitana.
c	 Art. 255 deste Código.

§ 2o Sempre que, para efetivar a execução, for 
necessário o emprego de força policial, o juiz 
a requisitará.
c	 Arts. 139, IV, e 360, III, deste Código.

§ 3o A requerimento da parte, o juiz pode de‑
terminar a inclusão do nome do executado em 
cadastros de inadimplentes.
c	 Art. 17 da IN no 39, de 15-3-2016, que dispõe de 

forma não exaustiva sobre as normas do CPC/2015 
aplicáveis ao Processo do Trabalho.

§ 4o A inscrição será cancelada imediatamente 
se for efetuado o pagamento, se for garantida 
a execução ou se a execução for extinta por 
qualquer outro motivo.
c	 Art. 17 da IN no 39, de 15-3-2016, que dispõe de 

forma não exaustiva sobre as normas do CPC/2015 
aplicáveis ao Processo do Trabalho.

§ 5o O disposto nos §§ 3o e 4o aplica‑se à exe‑
cução definitiva de título judicial.
c	 Art. 17 da IN no 39, de 15-3-2016, que dispõe de 

forma não exaustiva sobre as normas do CPC/2015 
aplicáveis ao Processo do Trabalho.

CAPÍTULO IV
DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS PARA 

REALIZAR QUALQUER EXECUÇÃO

Seção I
DO TÍTULO EXECUTIVO

Art. 783. A execução para cobrança de crédi‑
to fundar‑se‑á sempre em título de obrigação 
certa, líquida e exigível.
c	 Art. 803, I, deste Código.

Art. 784. São títulos executivos extrajudiciais:
I – a letra de câmbio, a nota promissória, a 
duplicata, a debênture e o cheque;
c	 Lei no 5.474, de 18-7-1968 (Lei das Duplicatas).
c	 Dec. no 2.044, de 31-12-1908 (Lei da Letra de Câm-

bio e da Nota Promissória).
c	 Dec. no 57.595, de 7-1-1965 (Lei Uniforme em Ma-

téria de Cheque).
c	 Dec. no 57.663, de 24-1-1966 (Lei Uniforme em Ma-

téria de Letras de Câmbio e Notas Promissórias).
c	 Súm. no 600 do STF.
c	 Súmulas nos 60 e 258 do STJ.

II – a escritura pública ou outro documento 
público assinado pelo devedor;
c	 Súmulas nos 233, 247 e 300 do STJ.

III – o documento particular assinado pelo de‑
vedor e por 2 (duas) testemunhas;

IV – o instrumento de transação referendado 
pelo Ministério Público, pela Defensoria Públi‑
ca, pela Advocacia Pública, pelos advogados 
dos transatores ou por conciliador ou media‑
dor credenciado por tribunal;
c	 Arts. 840 a 850 do CC.
c	 Lei no 13.140, de 26-6-2015 (Lei da Mediação).

V – o contrato garantido por hipoteca, penhor, 
anticrese ou outro direito real de garantia e 
aquele garantido por caução;
c	 Arts. 779, V, 790, I, 791 e 842 deste Código.
c	 Arts. 1.419 a 1.510 do CC.

VI – o contrato de seguro de vida em caso de 
morte;
c	 Arts. 789 a 802 do CC.

VII – o crédito decorrente de foro e laudêmio;
VIII – o crédito, documentalmente compro‑
vado, decorrente de aluguel de imóvel, bem 
como de encargos acessórios, tais como taxas 
e despesas de condomínio;
c	 Lei no 8.245, de 18-10-1991 (Lei das Locações).

IX – a certidão de dívida ativa da Fazenda Pú‑
blica da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, correspondente aos créditos 
inscritos na forma da lei;
c	 Lei no  6.830 de 22-9-1980 (Lei das Execuções 

Fiscais).
c	 Súm. no 392 do STJ.

X – o crédito referente às contribuições ordiná‑
rias ou extraordinárias de condomínio edilício, 
previstas na respectiva convenção ou aprova‑
das em assembleia‑geral, desde que documen‑
talmente comprovadas;
c	 Art. 1.336, I, do CC.
c	 Art. 12 da Lei no 4.591, de 16-12-1964 (Lei do Con-

domínio e Incorporações).

XI – a certidão expedida por serventia notarial 
ou de registro relativa a valores de emolumen‑
tos e demais despesas devidas pelos atos por 
ela praticados, fixados nas tabelas estabeleci‑
das em lei;
XI‑A – o contrato de contragarantia ou qual‑
quer outro instrumento que materialize 
o direito de ressarcimento da seguradora 
contra tomadores de seguro‑garantia e seus 
garantidores;
c	 Inciso XI‑A acrescido pela Lei no  14.711, de 

30-10-2023.

XII – todos os demais títulos aos quais, por dis‑
posição expressa, a lei atribuir força executiva.
c	 Arts. 778 e 798, I, a, deste Código.

§ 1o A propositura de qualquer ação relativa a 
débito constante de título executivo não inibe 
o credor de promover‑lhe a execução.
§ 2o Os títulos executivos extrajudiciais oriun‑
dos de país estrangeiro não dependem de ho‑
mologação para serem executados.
§ 3o O título estrangeiro só terá eficácia execu‑
tiva quando satisfeitos os requisitos de forma‑
ção exigidos pela lei do lugar de sua celebração 
e quando o Brasil for indicado como o lugar de 
cumprimento da obrigação.
§ 4o Nos títulos executivos constituídos ou 
atestados por meio eletrônico, é admitida 
qualquer modalidade de assinatura eletrô‑
nica prevista em lei, dispensada a assinatura 
de testemunhas quando sua integridade for 
conferida por provedor de assinatura.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 14.620, de 13-7-2023.

Art. 785. A existência de título executivo ex‑
trajudicial não impede a parte de optar pelo 
processo de conhecimento, a fim de obter tí‑
tulo executivo judicial.
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Art. 13. O disposto na alínea a do inciso IV 
do artigo 9o não se aplica aos serviços públi‑
cos concedidos, cujo tratamento tributário é 
estabelecido pelo poder concedente, no que se 
refere aos tributos de sua competência, ressal‑
vado o que dispõe o parágrafo único.
c	 Arts. 150, § 3o, e 173, § 1o, da CF.

Parágrafo único. Mediante lei especial e 
tendo em vista o interesse comum, a União 
pode instituir isenção de tributos federais, es‑
taduais e municipais para os serviços públicos 
que conceder, observado o disposto no § 1o 
do artigo 9o.
c	 Arts. 150, § 6o, e 151, III, da CF.

Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV 
do artigo 9o é subordinado à observância 
dos seguintes requisitos pelas entidades nele 
referidas:
c	 Art. 32, § 1o, da Lei no 9.430, de 27-12-1996, que 

dispõe sobre a legislação tributária federal, as 
contribuições para a seguridade social e o proces-
so administrativo de consulta.

I – não distribuírem qualquer parcela de seu 
patrimônio ou de suas rendas, a qualquer 
título;
c	 Inciso I com a redação dada pela LC no 104, de 

10-1-2001.

II – aplicarem integralmente, no País, os seus 
recursos na manutenção dos seus objetivos 
institucionais;
III – manterem escrituração de suas receitas e 
despesas em livros revestidos de formalidades 
capazes de assegurar sua exatidão.
§ 1o Na falta de cumprimento do disposto nes‑
te artigo, ou no § 1o do artigo 9o, a autoridade 
competente pode suspender a aplicação do 
benefício.
§ 2o Os serviços a que se refere a alínea c do 
inciso IV do artigo 9o são exclusivamente os 
diretamente relacionados com os objetivos 
institucionais das entidades de que trata este 
artigo, previsto nos respectivos estatutos ou 
atos constitutivos.
c	 Art. 150, § 4o, da CF.

Art. 15. Somente a União, nos seguintes ca‑
sos excepcionais, pode instituir empréstimos 
compulsórios:
I – guerra externa, ou sua iminência;
II – calamidade pública que exija auxílio federal 
impossível de atender com os recursos orça‑
mentários disponíveis;
III – conjuntura que exija a absorção temporá‑
ria de poder aquisitivo.
c	 Art. 148 da CF.
c	 Súm. no 236 do TFR.

Parágrafo único. A lei fixará obrigatoriamen‑
te o prazo do empréstimo e as condições de 
seu resgate, observando, no que for aplicável, 
o disposto nesta Lei.
c	 Súm. no 418 do STF.
c	 Súm. no 236 do TFR.

TÍTULO III – IMPOSTOS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação 
tem por fato gerador uma situação indepen‑
dente de qualquer atividade estatal específica, 
relativa ao contribuinte.
Art. 17. Os impostos componentes do sistema 
tributário nacional são exclusivamente os que 

constam deste Título, com as competências e 
limitações nele previstas.
c	 Arts. 146, III, a, e 153 a 156 da CF.
c	 Art. 217 deste Código.

Art. 18. Compete:
I – à União instituir, nos Territórios Federais, os 
impostos atribuídos aos Estados e, se aqueles 
não forem divididos em Municípios, cumulati‑
vamente, os atribuídos a estes;
c	 O último território, o de Fernando de Noronha, já 

foi abolido.

II – ao Distrito Federal e aos Estados não divi‑
didos em Municípios instituir, cumulativamen‑
te, os impostos atribuídos aos Estados e aos 
Municípios.
c	 Arts. 147, 155 e 156 da CF.

Art. 18‑A. Para fins da incidência do imposto 
de que trata o inciso II do caput do art. 155 da 
Constituição Federal, os combustíveis, o gás 
natural, a energia elétrica, as comunicações e 
o transporte coletivo são considerados bens e 
serviços essenciais e indispensáveis, que não 
podem ser tratados como supérfluos.
c	 Caput do art. 18‑A acrescido pela LC no 194, de 

23-6-2022.

Parágrafo único. Para efeito do disposto 
neste artigo:
c	 Caput do parágrafo único acrescido pela LC no 194, 

de 23-6-2022.

I – é vedada a fixação de alíquotas sobre as 
operações referidas no caput deste artigo 
em patamar superior ao das operações em 
geral, considerada a essencialidade dos bens 
e serviços;
II – é facultada ao ente federativo competen-
te a aplicação de alíquotas reduzidas em rela-
ção aos bens referidos no caput deste artigo, 
como forma de beneficiar os consumidores 
em geral; e
c	 Incisos I e II acrescidos pela LC no  194, de 

23-6-2022.

III – Revogado. LC no 201, de 24-10-2023.

CAPÍTULO II
IMPOSTOS SOBRE O COMÉRCIO EXTERIOR

Seção I
IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO

c	 Lei no 10.755, de 3-11-2003, estabelece multa em 
operações de importação.

Art. 19. O imposto, de competência da União, 
sobre a importação de produtos estrangeiros 
tem como fato gerador a entrada destes no 
Território Nacional.
c	 Arts. 150, § 1o, e 153, I, e § 1o, da CF.
c	 Art. 74, II, deste Código.
c	 Lei no 5.314, de 11-9-1967, dispõe sobre a fiscali-

zação de mercadorias estrangeiras.
c	 Lei no 7.810, de 30-8-1989, dispõe sobre a redução 

de impostos na importação.
c	 Lei no 8.010, de 29-3-1990, dispõe sobre importa-

ções de bens destinados à pesquisa científica e 
tecnológica.

c	 Lei no 8.032, de 12-4-1990, dispõe sobre a isenção 
ou redução de impostos de importação.

c	 Lei no 8.085, de 23-10-1990, dispõe sobre a isenção 
do Imposto de Importação.

c	 Lei no 8.961, de 23-10-1990, dispõe sobre o Impos-
to de Importação.

c	 Lei no 9.449, de 14-3-1997, reduz o Imposto de Im-
portação para os produtos que especifica.

c	 Arts. 1o, 17, 20 e 23, parágrafo único, do 
Dec.‑lei no 37, de 18-11-1966 (Lei do Imposto de 
Importação).

c	 Dec.‑lei no 1.427, de 2-12-1975, estabelece condi-
ção para a emissão de guia de importação e cria o 
registro do importador.

c	 Súmulas nos 89, 132, 142, 302, 308, 404, 534, 577 e 
582 do STF.

c	 Súmulas nos 4 a 6, 27, 80 e 165 do TFR.

Art. 20. A base de cálculo do imposto é:
I – quando a alíquota seja específica, a unidade 
de medida adotada pela lei tributária;
c	 Art. 2o, I, do Dec.‑lei no 37, de 18-11-1966 (Lei do 

Imposto de Importação).

II – quando a alíquota seja ad valorem, o preço 
normal que o produto, ou seu similar, alcança‑
ria, ao tempo da importação, em uma venda 
em condições de livre concorrência, para en‑
trega no porto ou lugar de entrada do produto 
no País;
c	 Arts. 2o, II, e 17 a 21 do Dec.‑lei no 37, de 18-11-

1966 (Lei do Imposto de Importação).
c	 Súm. no 97 do TFR.
c	 Súm. no 124 do STJ.

III – quando se trate de produto apreendido 
ou abandonado, levado a leilão, o preço da 
arrematação.
c	 Arts. 1.204 e 1.263 do CC.
c	 Art. 2o do Dec.‑lei no 37, de 18-11-1966 (Lei do Im-

posto de Importação).

Art. 21. O Poder Executivo pode, nas condi‑
ções e nos limites estabelecidos em lei, alterar 
as alíquotas ou as bases de cálculo do imposto, 
a fim de ajustá‑lo aos objetivos da política cam‑
bial e do comércio exterior.
c	 Art. 153, § 1o, da CF, recepciona em parte este 

dispositivo.
c	 Arts. 9o, I, e 97, I, II e IV, deste Código.
c	 Dec.‑lei no 2.479, de 3-10-1988, dispõe sobre redu-

ção de impostos de importação de bens.

Art. 22. Contribuinte do imposto é:
I – o importador ou quem a lei a ele equiparar;
c	 Arts. 31, 32 e parágrafo único, do Dec.‑lei no 37, de 

18-11-1966 (Lei do Imposto de Importação).
c	 Dec. no 4.543, de 26-12-2002, regulamenta a ad-

ministração das atividades aduaneiras, e a fiscali-
zação, o controle e a tributação das operações de 
comércio exterior.

II – o arrematante de produtos apreendidos ou 
abandonados.

Seção II
IMPOSTO SOBRE A EXPORTAÇÃO

c	 Lei no 9.818, de 23-8-1999, cria o Fundo de Garan-
tia à Exportação – FGE.

c	 Lei no 10.184, de 12-2-2001, dispõe sobre a con-
cessão de financiamento vinculado à exportação 
de bens ou serviços nacionais.

c	 Dec.‑lei no 1.578, de 11-10-1977, dispõe sobre o 
imposto de exportação.

Art. 23. O imposto, de competência da União, 
sobre a exportação, para o estrangeiro, de 
produtos nacionais ou nacionalizados tem 
como fato gerador a saída destes do Território 
Nacional.
c	 Arts. 62, § 2o, e 153, II, § 1o, da CF.
c	 Art. 1o do Dec.‑lei no 1.578, de 11-10-1977, que 

dispõe sobre o Imposto de Exportação.
c	 Dec. no 4.543, de 26-12-2002, regulamenta a ad-

ministração das atividades aduaneiras, e a fiscali-
zação, o controle e a tributação das operações de 
comércio exterior.

c	 Súm. no 129 do STJ.

Art. 24. A base de cálculo do imposto é:
c	 Art. 1o do Dec.‑lei no 1.578, de 11-10-1977, que 

dispõe sobre o Imposto de Exportação.

I – quando a alíquota seja específica, a unidade 
de medida adotada pela lei tributária;
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LEI No 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965

Institui o Código Eleitoral.
c	 Publicada no DOU de 19-7-1965 e retificada no 

DOU de 30-7-1965.

Parte Primeira – Introdução

Art. 1o Este Código contém normas destina‑
das a assegurar a organização e o exercício de 
direitos políticos precipuamente os de votar e 
ser votado.
Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral 
expedirá Instruções para sua fiel execução.
c	 Arts. 118, 119 e 121 da CF.

Art. 2o Todo poder emana do povo e será exer‑
cido, em seu nome, por mandatários escolhi‑
dos, direta e secretamente, dentre candidatos 
indicados por partidos políticos nacionais, res‑
salvada a eleição indireta nos casos previstos 
na Constituição e leis específicas.
c	 Arts. 1o, 14, caput, 60, § 4o, II, 77, e 81, § 1o, da CF.
c	 LC no 78, de 30-12-1993, disciplina a fixação do 

número de deputados, nos termos do art. 45, § 1o, 
da CF.

c	 Lei no 9.709, de 18-11-1998, regulamenta a execu-
ção do disposto nos incisos I, II e III do art. 14 da CF.

Art. 3o Qualquer cidadão pode pretender in‑
vestidura em cargo eletivo, respeitadas as con‑
dições constitucionais e legais de elegibilidade 
e incompatibilidade.
c	 Art. 14, §§ 3o, 4o e 6o a 8o, da CF.
c	 Art. 1o da LC no 64, de 18-5-1990 (Lei dos Casos de 

Inelegibilidade).
c	 LC no 86, de 14-5-1996, acrescenta dispositivo ao 

Código Eleitoral, a fim de permitir a ação rescisória 
em casos de inelegibilidade.

Art. 4o São eleitores os brasileiros maiores de 
dezoito anos que se alistarem na forma da lei.
c	 Art. 14, § 1o, II, c, da CF.

Art. 5o Não podem alistar‑se eleitores:
c	 Arts. 14, § 2o, e 15 da CF.

I – os analfabetos;
c	 Inciso não recepcionado pelo art. 14, § 1o, II, a, da 

CF.

II – os que não saibam exprimir‑se na língua 
nacional;
III – os que estejam privados, temporária ou 
definitivamente, dos direitos políticos.
c	 Art. 47, I, da LEP.

Parágrafo único. Os militares são alistá‑
veis, desde que oficiais, aspirantes a oficiais, 
guardas‑marinha, subtenentes ou suboficiais, 
sargentos ou alunos das escolas militares de 
ensino superior para formação de oficiais.
c	 Art. 14, §§ 2o e 8o, da CF.

Art. 6o O alistamento e o voto são obrigatórios 
para os brasileiros de um e outro sexo, salvo:
c	 Art. 14, § 1o, I, da CF.
c	 Lei no 6.236, de 18-9-1975, determina providências 

para cumprimento da obrigatoriedade do alista-
mento eleitoral.

I – quanto ao alistamento:
a)	 os inválidos;

b)	os maiores de setenta anos;
c	 Art. 14, § 1o, II, b, da CF.

c)	 os que se encontrem fora do País;
II – quanto ao voto:
a)	 os enfermos;
b)	os que se encontrem fora do seu domicílio;
c)	 os funcionários civis e os militares, em ser‑

viço que os impossibilite de votar.
c	 Art. 38 da CF.

Art. 7o O eleitor que deixar de votar e não se 
justificar perante o Juiz Eleitoral até trinta dias 
após a realização da eleição incorrerá na multa 
de três a dez por cento sobre o salário mínimo 
da região, imposta pelo Juiz Eleitoral e cobrada 
na forma prevista no artigo 367.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 4.961, de 

4-5-1966.
c	 Art. 7o, IV, da CF.
c	 Art. 231 deste Código.
c	 Arts. 7o e 16 da Lei no 6.091, de 15-8-1974, que 

dispõe sobre o fornecimento gratuito de transpor-
te, em dias de eleição, a eleitores residentes nas 
zonas rurais.

c	 Lei no 10.522, de 19-7-2002, dispõe sobre o ca-
dastro informativo dos créditos não quitados de 
órgãos e entidades federais.

§  1o Sem a prova de que votou na última 
eleição, pagou a respectiva multa ou de 
que se justificou devidamente, não poderá 
o eleitor:
I – inscrever‑se em concurso ou prova para car‑
go ou função pública, investir‑se ou empos‑
sar‑se neles;
II – receber vencimentos, remuneração, salá‑
rio ou proventos de função ou emprego pú‑
blico, autárquico ou paraestatal, bem como 
fundações governamentais, empresas, ins‑
titutos e sociedades de qualquer natureza, 
mantidas ou subvencionadas pelo governo ou 
que exerçam serviço público delegado, cor‑
respondentes ao segundo mês subsequente 
ao da eleição;
III – participar de concorrência pública ou ad‑
ministrativa da União, dos Estados, dos Terri‑
tórios, do Distrito Federal ou dos Municípios, 
ou das respectivas autarquias;
IV – Revogado. Lei no 14.960, de 3-10-2023;
V – obter passaporte ou carteira de identidade;
VI – renovar matrícula em estabelecimento de 
ensino oficial ou fiscalizado pelo governo;
c	 Lei no 6.236, de 18-9-1975, determina providências 

para cumprimento da obrigatoriedade do alista-
mento eleitoral.

VII – praticar qualquer ato para o qual se exi‑
ja quitação do serviço militar ou imposto de 
renda.
§  2o Os brasileiros natos ou naturalizados, 
maiores de dezoito anos, salvo os excetuados 
nos artigos 5o e 6o, no I, sem prova de estarem 
alistados não poderão praticar os atos relacio‑
nados no parágrafo anterior.
c	 Arts. 12, I, e 14, § 1o, I, da CF.

c	 Lei no 6.236, de 18-9-1975, determina providências 
para cumprimento da obrigatoriedade do alista-
mento eleitoral.

§  3o Realizado o alistamento eleitoral pelo 
processo eletrônico de dados, será cancelada 
a inscrição do eleitor que não votar em três 
eleições consecutivas, não pagar a multa ou 
não se justificar no prazo de seis meses, a con‑
tar da data da última eleição a que deveria ter 
comparecido.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 7.663, de 27-5-1988.
c	 A lei de anistia alcança exclusivamente as multas, 

não anulando eleição a sua falta, sendo mantida, 
portanto, a regra dos arts. 7o, § 3o, e 71, V, deste 
Código.

§ 4o O disposto no inciso V do § 1o não se aplica 
ao eleitor no exterior que requeira novo pas‑
saporte para identificação e retorno ao Brasil.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 13.165, de 29-9-2015.

Art. 8o O brasileiro nato que não se alistar até 
os dezenove anos ou o naturalizado que não se 
alistar até um ano depois de adquirida a nacio‑
nalidade brasileira incorrerá na multa de três a 
dez por cento sobre o valor do salário mínimo 
da região, imposta pelo Juiz e cobrada no ato 
da inscrição eleitoral através de selo federal 
inutilizado no próprio requerimento.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 4.961, de 

4-5-1966.
c	 Art. 12 da CF.
c	 Art. 15 da Lei no 5.143, de 20-10-1966, que aboliu 

o imposto do selo.

Parágrafo único. Não se aplicará a pena ao 
não alistado que requerer sua inscrição elei‑
toral até o centésimo primeiro dia anterior à 
eleição subsequente à data em que completar 
dezenove anos.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 9.041, de 

9-5-1995.
c	 Art. 91, caput, da Lei no 9.504, de 30-9-1997 (Lei 

das Eleições).

Art. 9o Os responsáveis pela inobservância 
do disposto nos artigos 7o e 8o incorrerão na 
multa de um a três salários mínimos vigentes 
na zona eleitoral ou de suspensão disciplinar 
até trinta dias.
Art. 10. O Juiz Eleitoral fornecerá aos que 
não votarem por motivo justificado e aos 
não alistados nos termos dos artigos 5o e 6o, 
no I, documento que os isente das sanções 
legais.
Art. 11. O eleitor que não votar e não pagar a 
multa, se se encontrar fora de sua zona e ne‑
cessitar documento de quitação com a Justiça 
Eleitoral, poderá efetuar o pagamento perante 
o Juízo da zona em que estiver.
§ 1o A multa será cobrada no máximo previsto, 
salvo se o eleitor quiser aguardar que o Juiz da 
zona em que se encontrar solicite informações 
sobre o arbitramento ao Juízo da inscrição.
c	 Art. 367, I, deste Código.

§ 2o Em qualquer das hipóteses, efetuado o pa‑
gamento através de selos federais inutilizados 
no próprio requerimento, o Juiz que recolheu 
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Art. 165. Dirigir sob a influência de álcool ou 
de qualquer outra substância psicoativa que 
determine dependência:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 11.705, de 

19-6-2008.

Infração – gravíssima;
Penalidade – multa (dez vezes) e suspensão do 
direito de dirigir por 12 (doze) meses.
Medida administrativa – recolhimento do do‑
cumento de habilitação e retenção do veículo, 
observado o disposto no § 4o do art. 270 da 
Lei no 9.503, de 23 de setembro de 1997 – do 
Código de Trânsito Brasileiro.
c	 Penalidade e medida administrativa com a redação 

dada pela Lei no 12.760, de 20-12-2012.

Parágrafo único. Aplica‑se em dobro a multa 
prevista no caput em caso de reincidência no 
período de até 12 (doze) meses.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 12.760, de 20-12-2012.
c	 Arts. 263, II, 276, 277 e 306 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 432, de 23-1-2013, dispõe 

sobre os procedimentos a serem adotados pelas 
autoridades de trânsito e seus agentes na fiscali-
zação do consumo de álcool ou de outra substância 
psicoativa que determine dependência, para apli-
cação do disposto nos arts. 165, 276, 277 e 306 
deste Código.

Art. 165‑A. Recusar‑se a ser submetido a tes‑
te, exame clínico, perícia ou outro procedimen‑
to que permita certificar influência de álcool 
ou outra substância psicoativa, na forma esta‑
belecida pelo art. 277:
Infração – gravíssima;
Penalidade – multa (dez vezes) e suspensão do 
direito de dirigir por 12 (doze) meses;
Medida administrativa – recolhimento do do‑
cumento de habilitação e retenção do veículo, 
observado o disposto no § 4o do art. 270.
Parágrafo único. Aplica‑se em dobro a multa 
prevista no caput em caso de reincidência no 
período de até 12 (doze) meses.
c	 Art. 165‑A acrescido pela Lei no  13.281, de 

4-5-2016.
c	 O STF, no julgamento das Ações Diretas de In-

constitucionalidade nos 4.013 e 4.017, por maioria, 
declarou a constitucionalidade deste artigo (DOU 
de 5-10-2023).

Art. 165‑B. Dirigir veículo sem realizar o exa‑
me toxicológico previsto no art. 148‑A deste 
Código:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.599, de 

19-6-2023.

Infração – gravíssima;
c	 Infração acrescida pela Lei no  14.071, de 

13-10-2020.

Penalidade – multa (cinco vezes) e, em caso 
de reincidência no período de até 12 (doze) 
meses, multa (dez vezes) e suspensão do di‑
reito de dirigir.
c	 Pena com a redação dada pela Lei no 14.599, de 

19-6-2023.

Parágrafo único. No caso de não cumpri‑
mento do disposto no § 2o do art. 148‑A deste 
Código, configurar‑se‑á a infração quando o 
condutor dirigir veículo após o trigésimo dia 
do vencimento do prazo estabelecido.
c	 Parágrafo único com redação dada pela Lei 

no 14.599, de 19-6-2023.
c	 Art. 7o da Lei no 14.599, de 19-6-2023, que posterga 

a exigência do exame toxicológico periódico para 
obtenção e renovação da Carteira Nacional de 
Habilitação.

Art. 165‑C. Dirigir veículo tendo obtido re‑
sultado positivo no exame toxicológico pre‑
visto no caput do art. 148‑A deste Código:
Infração – gravíssima;
Penalidade – multa (cinco vezes) e, em caso 
de reincidência no período de até 12 (doze) 
meses, multa (dez vezes) e suspensão do di‑
reito de dirigir.
c	 Art. 165‑C acrescido pela Lei no  14.599, de 

19-6-2023.
c	 Art. 7o da Lei no 14.599, de 19-6-2023, que posterga 

a exigência do exame toxicológico periódico para 
obtenção e renovação da Carteira Nacional de 
Habilitação.

Art. 165‑D. Deixar de realizar o exame toxi‑
cológico previsto no § 2o do art. 148‑A deste 
Código, após 30 (trinta) dias do vencimento 
do prazo estabelecido:
Infração – gravíssima;
Penalidade – multa (cinco vezes).
Parágrafo único. A competência para apli‑
cação da penalidade de que trata este arti‑
go será do órgão ou entidade executivos de 
trânsito de registro da Carteira Nacional de 
Habilitação do infrator.
c	 Art. 165‑D acrescido pela Lei no 14.599, de 19-6-

2023, promulgado nos termos do art. 66, § 5o, da 
CF (DOU de 16-10-2023).

Art. 166. Confiar ou entregar a direção de 
veículo a pessoa que, mesmo habilitada, por 
seu estado físico ou psíquico, não estiver em 
condições de dirigi‑lo com segurança:
c	 Art. 310 deste Código.

Infração – gravíssima;
Penalidade – multa.
Art. 167. Deixar o condutor ou passageiro de 
usar cinto de segurança, conforme previsto no 
artigo 65:
Infração – grave;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – retenção do veículo 
até colocação do cinto pelo infrator.
c	 Res. do CONTRAN no 925, de 28-3-2022, aprova 

o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito 
(MBFT), Volume I – Infrações de competência 
municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos 
e entidades estaduais de trânsito, e rodoviários, e 
Volume II – Infrações de competência dos órgãos 
e entidades executivos estaduais de trânsito e 
rodoviários.

c	 Res. do CONTRAN no 951, estabelece os requisitos 
de instalação e os procedimentos de ensaios de 
cintos de segurança, ancoragem e apoios de cabe-
ça dos veículos automotores.

Art. 168. Transportar crianças em veículo au‑
tomotor sem observância das normas de se‑
gurança especiais estabelecidas neste Código:
Infração – gravíssima;
Penalidade – multa;
Medida administrativa – retenção do veículo 
até que a irregularidade seja sanada.
c	 Art. 64 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 819, de 17-3-2021, dispõe 

sobre o transporte de crianças com idade inferior 
a dez anos.

c	 Res. do CONTRAN no 925, de 28-3-2022, aprova 
o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito 
(MBFT), Volume I – Infrações de competência 
municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos 
e entidades estaduais de trânsito, e rodoviários, e 
Volume II – Infrações de competência dos órgãos 
e entidades executivos estaduais de trânsito e 
rodoviários.

Art. 169. Dirigir sem atenção ou sem os cuida‑
dos indispensáveis à segurança:
Infração – leve;
Penalidade – multa.
c	 Art. 28 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 445, de 25-6-2013, estabe-

lece os requisitos de segurança para veículos de 
transporte público coletivo de passageiros e trans-
porte de passageiros tipos micro‑ônibus e ônibus, 
categoria M3 de fabricação nacional e importado.

c	 Res. do CONTRAN no 925, de 28-3-2022, aprova 
o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito 
(MBFT), Volume I – Infrações de competência 
municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos 
e entidades estaduais de trânsito, e rodoviários, e 
Volume II – Infrações de competência dos órgãos 
e entidades executivos estaduais de trânsito e 
rodoviários.

c	 Res. do CONTRAN no 939, de 28-3-2022, estabe-
lece os requisitos de segurança para veículos de 
transporte de passageiros tipo micro‑ônibus, cate-
goria M2, de fabricação nacional e importado.

c	 Res. do CONTRAN no 940, de 28-3-2022, disciplina 
o uso de capacete para condutor e passageiro de 
motocicletas, motonetas, ciclomotores, triciclos 
motorizados e quadriciclos motorizados.

Art. 170. Dirigir ameaçando os pedestres que 
estejam atravessando a via pública, ou os de‑
mais veículos:
Infração – gravíssima;
Penalidade – multa e suspensão do direito de 
dirigir;
Medida administrativa – retenção do veículo 
e recolhimento do documento de habilitação.
c	 Art. 132 do CP.
c	 Res. do CONTRAN no 925, de 28-3-2022, aprova 

o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito 
(MBFT), Volume I – Infrações de competência 
municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos 
e entidades estaduais de trânsito, e rodoviários, e 
Volume II – Infrações de competência dos órgãos 
e entidades executivos estaduais de trânsito e 
rodoviários.

Art. 171. Usar o veículo para arremessar, sobre 
os pedestres ou veículos, água ou detritos:
c	 Res. do CONTRAN no 293, de 29-9-2008, fixa requi-

sitos de segurança para circulação de veículos que 
transportem produtos siderúrgicos.

c	 Res. do CONTRAN no 925, de 28-3-2022, aprova 
o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito 
(MBFT), Volume I – Infrações de competência muni-
cipal, incluindo as concorrentes dos órgãos e enti-
dades estaduais de trânsito, e rodoviários, e Volume 
II – Infrações de competência dos órgãos e entida-
des executivos estaduais de trânsito e rodoviários.

Infração – média;
Penalidade – multa.
Art. 172. Atirar do veículo ou abandonar na 
via objetos ou substâncias:
Infração – média;
Penalidade – multa.
c	 Art. 26 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 925, de 28-3-2022, aprova 

o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsito 
(MBFT), Volume I – Infrações de competência 
municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos 
e entidades estaduais de trânsito, e rodoviários, e 
Volume II – Infrações de competência dos órgãos 
e entidades executivos estaduais de trânsito e 
rodoviários.

Art. 173. Disputar corrida:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.971, de 

9-5-2014.

Infração – gravíssima;
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Penalidade – multa (dez vezes), suspensão do 
direito de dirigir e apreensão do veículo;
c	 Penalidade com a redação dada pela Lei no 12.971, 

de 9-5-2014.

Medida administrativa – recolhimento do do‑
cumento de habilitação e remoção do veículo.
Parágrafo único. Aplica‑se em dobro a mul‑
ta prevista no caput em caso de reincidência 
no período de 12 (doze) meses da infração 
anterior.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 12.971, de 

9-5-2014.
c	 Arts. 67, 263, II, e 308 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 925, de 28-3-2022, aprova 

o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsi-
to (MBFT), Volume I – Infrações de competência 
municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos 
e entidades estaduais de trânsito, e rodoviários, e 
Volume II – Infrações de competência dos órgãos 
e entidades executivos estaduais de trânsito e 
rodoviários.

Art. 174. Promover, na via, competição, even‑
tos organizados, exibição e demonstração 
de perícia em manobra de veículo, ou deles 
participar, como condutor, sem permissão da 
autoridade de trânsito com circunscrição so‑
bre a via:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.971, de 

9-5-2014.

Infração – gravíssima;
Penalidade – multa (dez vezes), suspensão do 
direito de dirigir e apreensão do veículo;
c	 Penalidade com a redação dada pela Lei no 12.971, 

de 9-5-2014.

Medida administrativa – recolhimento do do‑
cumento de habilitação e remoção do veículo.
§ 1o As penalidades são aplicáveis aos promo‑
tores e aos condutores participantes.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 12.971, de 9-5-2014.

§ 2o Aplica‑se em dobro a multa prevista no 
caput em caso de reincidência no período de 
12 (doze) meses da infração anterior.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 12.971, de 9-5-2014.

c	 Arts. 67, 263, II, e 308 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 925, de 28-3-2022, aprova 

o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsi-
to (MBFT), Volume I – Infrações de competência 
municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos 
e entidades estaduais de trânsito, e rodoviários, e 
Volume II – Infrações de competência dos órgãos 
e entidades executivos estaduais de trânsito e 
rodoviários.

c	 Res. do CONTRAN no 926, de 28-3-2022, dispõe 
sobre a padronização dos procedimentos admi-
nistrativos na lavratura de Auto de Infração de 
Trânsito, na expedição de notificação de autuação 
e de notificação de penalidade por infrações de 
responsabilidade de pessoas físicas ou jurídicas, 
sem a utilização de veículos, expressamente men-
cionadas neste Código.

Art. 175. Utilizar‑se de veículo para demons‑
trar ou exibir manobra perigosa, mediante 
arrancada brusca, derrapagem ou frenagem 
com deslizamento ou arrastamento de pneus:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.971, de 

9-5-2014.

Infração – gravíssima;
Penalidade – multa (dez vezes), suspensão do 
direito de dirigir e apreensão do veículo;
c	 Penalidade com a redação dada pela Lei no 12.971, 

de 9-5-2014.

Medida administrativa – recolhimento do do‑
cumento de habilitação e remoção do veículo.
Parágrafo único. Aplica‑se em dobro a mul‑
ta prevista no caput em caso de reincidência 
no período de 12 (doze) meses da infração 
anterior.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 12.971, de 

9-5-2014.
c	 Art. 263, II, deste Código.

Art. 176. Deixar o condutor envolvido em 
sinistro com vítima:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.599, de 

19-6-2023.

I – de prestar ou providenciar socorro à vítima, 
podendo fazê‑lo;
c	 Art. 304 deste Código.
c	 Art. 31, § 1o, d, da CTVV.

II – de adotar providências, podendo fazê‑lo, 
no sentido de evitar perigo para o trânsito no 
local;
c	 Art. 31, § 1o, a, da CTVV.

III – de preservar o local, de forma a facilitar os 
trabalhos da polícia e da perícia;
c	 Art. 31, § 1o, b, da CTVV.

IV – de adotar providências para remover o 
veículo do local, quando determinadas por 
policial ou agente da autoridade de trânsito;
V – de identificar‑se ao policial e de lhe prestar 
informações necessárias à confecção do bole‑
tim de ocorrência:
Infração – gravíssima;
Penalidade – multa (cinco vezes) e suspensão 
do direito de dirigir;
Medida administrativa – recolhimento do do‑
cumento de habilitação.
c	 Art. 31, § 1o, c, da CTVV.

Art. 177. Deixar o condutor de prestar so‑
corro à vítima de sinistro de trânsito quando 
solicitado pela autoridade e seus agentes:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.599, de 

19-6-2023.

Infração – grave;
Penalidade – multa.
c	 Art. 135 do CP.
c	 Res. do CONTRAN no 925, de 28-3-2022, aprova 

o Manual Brasileiro de Fiscalização de Trânsi-
to (MBFT), Volume I – Infrações de competência 
municipal, incluindo as concorrentes dos órgãos 
e entidades estaduais de trânsito, e rodoviários, e 
Volume II – Infrações de competência dos órgãos 
e entidades executivos estaduais de trânsito e 
rodoviários.

Art. 178. Deixar o condutor envolvido em si‑
nistro sem vítima de adotar providências para 
remover o veículo do local, quando necessá‑
ria tal medida para assegurar a segurança e a 
fluidez do trânsito:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.599, de 

19-6-2023.
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II – se o prazo de licenciamento estiver vencido;
III – no caso de retenção do veículo, se a irregu-
laridade não puder ser sanada no local.
Art. 275. O transbordo da carga com peso ex-
cedente é condição para que o veículo possa 
prosseguir viagem e será efetuado às expensas 
do proprietário do veículo, sem prejuízo da 
multa aplicável.
Parágrafo único. Não sendo possível desde 
logo atender ao disposto neste artigo, o veícu-
lo será recolhido ao depósito, sendo liberado 
após sanada a irregularidade e pagas as despe-
sas de remoção e estada.
Art. 276. Qualquer concentração de álcool por 
litro de sangue ou por litro de ar alveolar sujeita 
o condutor às penalidades previstas no art. 165.
Parágrafo único. O CONTRAN disciplinará 
as margens de tolerância quando a infração 
for apurada por meio de aparelho de medição, 
observada a legislação metrológica.
c	 Art. 276 com a redação dada pela Lei no 12.760, de 

20-12-2012.
c	 Arts. 165 e 306 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 432, de 23-1-2013, dispõe 

sobre os procedimentos a serem adotados pelas 
autoridades de trânsito e seus agentes na fiscali-
zação do consumo de álcool ou de outra substância 
psicoativa que determine dependência, para apli-
cação do disposto nos arts. 165, 276, 277 e 306 
deste Código.

Art. 277. O condutor de veículo automotor 
envolvido em sinistro de trânsito ou que for 
alvo de fiscalização de trânsito poderá ser 
submetido a teste, exame clínico, perícia ou 
outro procedimento que, por meios técnicos 
ou científicos, na forma disciplinada pelo 
CONTRAN, permita certificar influência de 
álcool ou outra substância psicoativa que de‑
termine dependência.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.599, de 

19-6-2023.

§ 1o Revogado. Lei no 12.760, de 20-12-2012.
§ 2o A infração prevista no art. 165 também 
poderá ser caracterizada mediante imagem, 
vídeo, constatação de sinais que indiquem, na 
forma disciplinada pelo CONTRAN, alteração 
da capacidade psicomotora ou produção de 
quaisquer outras provas em direito admitidas.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 12.760, de 

20-12-2012.
c	 O STF, no julgamento das Ações Diretas de Incons-

titucionalidade nos 4.013 e 4.017, por maioria, de-
clarou a constitucionalidade deste parágrafo (DOU 
de 5-10-2023).

§ 3o Serão aplicadas as penalidades e medidas 
administrativas estabelecidas no art.  165‑A 
deste Código ao condutor que se recusar a se 
submeter a qualquer dos procedimentos pre-
vistos no caput deste artigo.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 13.281, de 

4-5-2016.
c	 O STF, no julgamento das Ações Diretas de Incons-

titucionalidade nos 4.013 e 4.017, por maioria, de-
clarou a constitucionalidade deste parágrafo (DOU 
de 5-10-2023).

c	 Art. 165 deste Código.
c	 Res. do CONTRAN no 432, de 23-1-2013, dispõe 

sobre os procedimentos a serem adotados pelas 
autoridades de trânsito e seus agentes na fiscali-
zação do consumo de álcool ou de outra substância 
psicoativa que determine dependência, para apli-
cação do disposto nos arts. 165, 276, 277 e 306 
deste Código.

Art. 278. Ao condutor que se evadir da fiscali-
zação, não submetendo veículo à pesagem obri-

gatória nos pontos de pesagem, fixos ou móveis, 
será aplicada a penalidade prevista no artigo 
209, além da obrigação de retornar ao ponto de 
evasão para fim de pesagem obrigatória.
Parágrafo único. No caso de fuga do con-
dutor à ação policial, a apreensão do veículo 
dar‑se‑á tão logo seja localizado, aplicando‑se, 
além das penalidades em que incorre, as esta-
belecidas no artigo 210.
Art. 278‑A. O condutor que se utilize de 
veículo para a prática do crime de recepta-
ção, descaminho, contrabando, previstos 
nos arts.  180, 334 e 334‑A do Decreto‑Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal), condenado por um desses crimes em 
decisão judicial transitada em julgado, terá 
cassado seu documento de habilitação ou será 
proibido de obter a habilitação para dirigir veí-
culo automotor pelo prazo de 5 (cinco) anos.
§ 1o O condutor condenado poderá requerer 
sua reabilitação, submetendo‑se a todos os 
exames necessários à habilitação, na forma 
deste Código.
§ 2o No caso do condutor preso em flagran-
te na prática dos crimes de que trata o caput 
deste artigo, poderá o juiz, em qualquer fase 
da investigação ou da ação penal, se houver 
necessidade para a garantia da ordem pública, 
como medida cautelar, de ofício, ou a reque-
rimento do Ministério Público ou ainda me-
diante representação da autoridade policial, 
decretar, em decisão motivada, a suspensão da 
permissão ou da habilitação para dirigir veículo 
automotor, ou a proibição de sua obtenção.
c	 Art. 278‑A acrescido pela Lei no  13.804, de 

10-1-2019.

Art. 279. Em caso de sinistro com vítima en‑
volvendo veículo equipado com registrador 
instantâneo de velocidade e tempo, somente 
o perito oficial encarregado do levantamen‑
to pericial poderá retirar o disco ou unidade 
armazenadora do registro.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 14.599, de 

19-6-2023.
c	 Res. do CONTRAN no 938, de 28-3-2022, dispõe 

sobre requisitos técnicos mínimos do registrador 
instantâneo e inalterável de velocidade e tempo 
(cronotacógrafo).

Art. 279‑A. O veículo em estado de abando‑
no ou sinistrado poderá ser removido para 
o depósito fixado pelo órgão ou entidade 
competente do Sistema Nacional de Trânsito 
independentemente da existência de infra‑
ção à legislação de trânsito, nos termos da 
regulamentação do CONTRAN.
§ 1o A remoção do veículo sinistrado será rea‑
lizada quando não houver responsável por 
ele no local do sinistro.
§ 2o Aplicam‑se à remoção de veículo em esta‑
do de abandono ou sinistrado as disposições 
constantes do art. 328, sem prejuízo das de‑
mais disposições deste Código.
c	 Art. 279‑A com a redação dada pela Lei no 14.599, 

de 19-6-2023.

CAPÍTULO XVIII
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Seção I
DA AUTUAÇÃO

Art. 280. Ocorrendo infração prevista na legis-
lação de trânsito, lavrar‑se‑á auto de infração, 
do qual constará:
I – tipificação da infração;

II – local, data e hora do cometimento da 
infração;
III – caracteres da placa de identificação do veí-
culo, sua marca e espécie, e outros elementos 
julgados necessários à sua identificação;
IV – o prontuário do condutor, sempre que 
possível;
V – identificação do órgão ou entidade e da au-
toridade ou agente autuador ou equipamento 
que comprovar a infração;
VI – assinatura do infrator, sempre que possí-
vel, valendo esta como notificação do cometi-
mento da infração.
c	 Res. do CONTRAN no 217, de 14-12-2006, delega 

competência ao órgão máximo executivo de trânsi-
to da União para estabelecer os campos de preen-
chimento das informações que devem constar do 
Auto de Infração.

c	 Port. do DENATRAN no 59, de 25-10-2007, estabe-
lece os campos de informações que deverão cons-
tar do Auto de Infração, os campos facultativos e 
o preenchimento, para fins de uniformização em 
todo o território nacional.

c	 Súmulas nos 127 e 312 do STJ.

§ 1o VETADO.
§ 2o A infração deverá ser comprovada por de-
claração da autoridade ou do agente da auto-
ridade de trânsito, por aparelho eletrônico ou 
por equipamento audiovisual, reações quími-
cas ou qualquer outro meio tecnologicamente 
disponível, previamente regulamentado pelo 
CONTRAN.
c	 A alteração que seria inserida neste parágrafo 

pela Lei no 14.304, de 23-2-2022, foi vetada, razão 
pela qual mantivemos a sua redação.

c	 Res. do CONTRAN no 798, de 2-9-2020, dispõe so-
bre requisitos técnicos mínimos para a fiscalização 
da velocidade de veículos automotores, elétricos, 
reboques e semirreboques.

c	 Res. do CONTRAN no 909, de 28-3-2022, conso-
lida normas de fiscalização de trânsito por inter-
médio de videomonitoramento, nos termos deste 
parágrafo.

c	 Res. do CONTRAN no 920, de 28-3-2022, regula-
menta a utilização de sistemas automáticos não 
metrológicos de fiscalização, nos termos deste 
parágrafo.

c	 Res. do CONTRAN no 960, de 17-5-2022, dispõe 
sobre os requisitos de segurança de vidros, a vi-
sibilidade para fins de circulação, o uso de vidros 
em veículos blindados e o uso de medidores de 
transmitância luminosa.

§ 3o Não sendo possível a autuação em flagran-
te, o agente de trânsito relatará o fato à autori-
dade no próprio auto de infração, informando 
os dados a respeito do veículo, além dos cons-
tantes nos incisos I, II e III, para o procedimento 
previsto no artigo seguinte.
§ 4o O agente da autoridade de trânsito com-
petente para lavrar o auto de infração poderá 
ser servidor civil, estatutário ou celetista ou, 
ainda, policial militar designado pela autorida-
de de trânsito com jurisdição sobre a via no 
âmbito de sua competência.
c	 Art. 6o, § 1o, da CTVV.

§ 5o VETADO. Lei no 14.599, de 19-6-2023.
§ 6o Não há infração de circulação, parada 
ou estacionamento relativa aos veículos des‑
tinados a socorro de incêndio e salvamento, 
aos de polícia, aos de fiscalização e operação 
de trânsito e às ambulâncias, ainda que não 
identificados ostensivamente.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 14.599, de 19-6-2023.
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mento Nacional do Trabalho e pelo Serviço de 
Estatística de Previdência e Trabalho a insufi‑
ciência do número de brasileiros na atividade 
de que se tratar.
c	 Art. 12, § 2o, da CF.
c	 Lei no 6.192, de 19-12-1974, veda qualquer distin-

ção entre brasileiros natos e naturalizados.

Parágrafo único. A proporcionalidade é 
obrigatória não só em relação à totalidade do 
quadro de empregados, com as exceções desta 
Lei, como ainda em relação à correspondente 
folha de salários.
Art. 355. Consideram‑se como estabelecimen‑
tos autônomos, para os efeitos da proporcionali‑
dade a ser observada, as sucursais, filiais e agên‑
cias em que trabalhem três ou mais empregados.
Art. 356. Sempre que uma empresa ou indiví‑
duo explore atividades sujeitas a proporciona‑
lidades diferentes, observar‑se‑á, em relação a 
cada uma delas, a que lhe corresponder.
Art. 357. Não se compreendem na proporcio‑
nalidade os empregados que exerçam funções 
técnicas especializadas, desde que, a juízo do 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 
haja falta de trabalhadores nacionais.
Art. 358. Nenhuma empresa, ainda que não 
sujeita à proporcionalidade, poderá pagar a 
brasileiro que exerça função análoga, a juízo 
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér‑
cio, à que é exercida por estrangeiro a seu ser‑
viço, salário inferior ao deste, excetuando‑se 
os casos seguintes:
a)	 quando, nos estabelecimentos que não te‑

nham quadros de empregados organizados 
em carreira, o brasileiro contar menos de 
dois anos de serviço, e o estrangeiro mais 
de dois anos;

b)	quando, mediante aprovação do Ministério 
do Trabalho, Indústria e Comércio, houver 
quadro organizado em carreira em que seja 
garantido o acesso por antiguidade;

c)	 quando o brasileiro for aprendiz, ajudante 
ou servente, e não o for o estrangeiro;

d)	quando a remuneração resultar de maior 
produção, para os que trabalham à comis‑
são ou por tarefa.

Parágrafo único. Nos casos de falta ou ces‑
sação de serviço, a dispensa do empregado 
estrangeiro deve preceder à de brasileiro que 
exerça função análoga.

Seção II
DAS RELAÇÕES ANUAIS DE EMPREGADOS

Art. 359. Nenhuma empresa poderá admitir 
a seu serviço empregado estrangeiro sem que 
este exiba a carteira de identidade de estran‑
geiro devidamente anotada.
Parágrafo único. A empresa é obrigada a 
assentar no registro de empregados os dados 
referentes à nacionalidade de qualquer em‑
pregado estrangeiro e o número da respectiva 
carteira de identidade.
Art. 360. Toda empresa compreendida na 
enumeração do art. 352, § 1o, deste Capítulo, 
qualquer que seja o número de seus empre‑
gados, deve apresentar anualmente às repar‑
tições competentes do Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio, de 2 de maio a 30 de 
junho, uma relação, em três vias, de todos os 
seus empregados, segundo o modelo que for 
expedido.
c	 Caput com a redação retificada pelo Dec.‑lei 

no 6.353, de 20-3-1944.

§ 1o As relações terão, na primeira via, o selo 
de três cruzeiros pela folha inicial e dois cru‑
zeiros por folha excedente, além do selo do 
Fundo de Educação, e nelas será assinalada, 
em tinta vermelha, a modificação havida com 
referência à última relação apresentada. Se se 
tratar de nova empresa, a relação, encimada 
pelos dizeres – Primeira Relação – deverá ser 
feita dentro de 30 (trinta) dias de seu registro 
no Departamento Nacional da Indústria e Co‑
mércio ou repartições competentes.
§ 2o A entrega das relações far‑se‑á diretamen‑
te às repartições competentes do Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio, ou, onde não 
as houver, às Coletorias Federais, que as re‑
meterão desde logo àquelas repartições. A en‑
trega operar‑se‑á contra recibo especial, cuja 
exibição é obrigatória, em caso de fiscalização, 
enquanto não for devolvida ao empregador a 
via autenticada da declaração.
§ 3o Quando não houver empregado far‑se‑á 
declaração negativa.
Art. 361. Apurando‑se, das relações apresen‑
tadas, qualquer infração, será concedido ao 
infrator o prazo de 10 (dez) dias para defe‑
sa, seguindo‑se o despacho pela autoridade 
competente.
Art. 362. As repartições às quais competir a 
fiscalização do disposto no presente Capítu‑
lo manterão fichário especial de empresas, 
do qual constem as anotações referentes ao 
respectivo cumprimento, e fornecerão aos 
interessados as certidões de quitação que se 
tornarem necessárias, no prazo de trinta dias, 
contados da data do pedido.
c	 Caput com a redação dada pelo Dec.‑lei no 229, de 

28-2-1967.

§ 1o As certidões de quitação farão prova até 
30 de setembro do ano seguinte àquele a que 
se referirem e estarão sujeitas à taxa corres‑
pondente a um décimo do valor de referência 
regional. Sem elas nenhum fornecimento ou 
contrato poderá ser feito com o Governo da 
União, dos Estados ou Municípios, ou com as 
instituições paraestatais a eles subordinadas, 
nem será renovada autorização à empresa es‑
trangeira para funcionar no País.
c	 A Taxa referida neste parágrafo foi extinta pela Lei 

no 8.522, de 11-12-1992.
c	 Art. 4o, I, da Lei no 13.999, de 18-5-2020, que insti-

tui o Programa Nacional de Apoio às Microempre-
sas e Empresas de Pequeno Porte (PRONAMPE), 
para o desenvolvimento e fortalecimento dos pe-
quenos negócios.

§ 2o A primeira via da relação, depois de con‑
siderada pela repartição fiscalizadora, será re‑
metida anualmente ao Departamento Nacional 
de Mão de Obra (DNMO), como subsídio ao 
estudo das condições de mercado de trabalho, 
de um modo geral, e, em particular, no que se 
refere à mão de obra qualificada.
§ 3o A segunda via da relação será remetida 
pela repartição competente ao Serviço de 
Estatística da Previdência e Trabalho e a ter‑
ceira via devolvida à empresa, devidamente 
autenticada.
c	 §§ 1o a 3o com a redação dada pelo Dec.‑lei no 229, 

de 28-2-1967.
c	 Arts. 163 a 165 do Dec. no 10.854, de 10-11-2021, 

que regulamenta disposições relativas à legisla-
ção trabalhista.

§ 4o O disposto no § 1o deste artigo não se 
aplica às contratações de operações de crédi-
to realizadas com instituições financeiras cria-

das por lei própria ou autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 14.690, de 3-10-2023.

Seção III
DAS PENALIDADES

Art. 363. O processo das infrações do presente 
Capítulo obedecerá ao disposto no título “Do 
Processo de Multas Administrativas”, no que 
lhe for aplicável, com observância dos modelos 
de auto a serem expedidos.
c	 Arts. 626 a 638 desta Consolidação.

Art. 364. As infrações do presente Capítulo 
serão punidas com a multa de seis a seiscentos 
valores de referência regionais.
c	 Lei no 6.205, de 29-4-1975, c/c a Lei no 6.986, de 

13-4-1982, elevou as multas por infração aos pre-
ceitos da CLT em dez vezes o seu valor.

c	 Port. do MTPrev no 667, de 8-11-2021, regulamenta 
a imposição de multas administrativas previstas 
na legislação trabalhista.

Parágrafo único. Em se tratando de empresa 
concessionária de serviço público, ou de so‑
ciedade estrangeira autorizada a funcionar 
no País, se a infratora, depois de multada, 
não atender afinal ao cumprimento do texto 
infringido, poderá ser‑lhe cassada a concessão 
ou autorização.

Seção IV
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 365. O presente Capítulo não derroga 
as restrições vigentes quanto às exigências de 
nacionalidade brasileira para o exercício de 
determinadas profissões nem as que vigoram 
para as faixas de fronteiras, na conformidade 
da respectiva legislação.
Art. 366. Enquanto não for expedida a carteira 
a que se refere o artigo 359 deste Capítulo, va‑
lerá, a título precatório, como documento hábil, 
uma certidão, passada pelo serviço competente 
do Registro de Estrangeiros, provando que o 
empregado requereu sua permanência no País.
Art. 367. A redução a que se refere o artigo 
354, enquanto o Serviço de Estatística da Pre‑
vidência e Trabalho não dispuser dos dados 
estatísticos necessários à fixação da proporcio‑
nalidade conveniente para cada atividade, po‑
derá ser feita por ato do Ministro do Trabalho, 
Indústria e Comércio mediante representação 
fundamentada da associação sindical.
Parágrafo único. O Serviço de Estatística da 
Previdência e Trabalho deverá promover, e 
manter em dia, estudos necessários aos fins 
do presente Capítulo.

Seção V
DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

SOBRE A NACIONALIZAÇÃO 
DA MARINHA MERCANTE

Art. 368. O comando de navio mercante na‑
cional só poderá ser exercido por brasileiro 
nato.
c	 Art. 12, § 2o, da CF.
c	 Lei no 6.192, de 19-12-1974, veda qualquer distin-

ção entre brasileiros natos e naturalizados.

Art. 369. A tripulação de navio ou embarcação 
nacional será constituída, pelo menos, de dois 
terços de brasileiros natos.
c	 Art. 12, §  2o, da CF, que proíbe o estabeleci-

mento de distinções entre brasileiros natos e 
naturalizados que não estejam no próprio texto 
constitucional.

c	 Lei no 6.192, de 19-12-1974, veda qualquer distin-
ção entre brasileiros natos e naturalizados.
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I – operações compreendidas no Sistema Fi‑
nanceiro da Habitação;
c	 Súmulas nos 422 e 450 do STJ.

II – hipotecas de que sejam credores institui‑
ções financeiras em geral, e companhias de 
seguro;
III – hipotecas entre outras partes, desde que 
a cédula hipotecária seja originariamente emi‑
tida em favor das pessoas jurídicas a que se 
refere o inciso II supra.
§ 1o A cédula hipotecária poderá ser integral, 
quando representar a totalidade do crédito hi‑
potecário, ou fracionária, quando representar 
parte dele, entendido que a soma do principal 
das cédulas hipotecárias fracionárias emitidas 
sobre uma determinada hipoteca e ainda em 
circulação não poderá exceder, em hipótese 
alguma, o valor total do respectivo crédito hi‑
potecário em nenhum momento.
§ 2o Para os efeitos do valor total mencionado 
no parágrafo anterior, admite‑se o cômputo 
das correções efetivamente realizadas, na for‑
ma do artigo 9o, do valor monetário da dívida 
envolvida.
§ 3o As cédulas hipotecárias fracionárias pode‑
rão ser emitidas em conjunto ou isoladamente 
a critério do credor, a qualquer momento an‑
tes do vencimento da correspondente dívida 
hipotecária.
...................................................................

CAPÍTULO III 
Arts. 29 a 41. Revogados. Lei no 14.711, de 
30-10-2023.
...................................................................

Brasília, 21 de novembro de 1966;  
145o da Independência e  

78o da República. 
H. Castello Branco

LEI No 5.256, 
DE 6 DE ABRIL DE 1967

Dispõe sobre a prisão especial.
c	 Publicada no DOU de 7-4-1967 e retificada no DOU 

de 19-4-1967.

Art. 1o Nas localidades em que não houver es‑
tabelecimento adequado ao recolhimento dos 
que tenham direito a prisão especial, o juiz, 
considerando a gravidade das circunstâncias 
do crime, ouvido o representante do Ministé‑

rio Público, poderá autorizar a prisão do réu 
ou indiciado na própria residência, de onde o 
mesmo não poderá afastar‑se sem prévio con‑
sentimento judicial.
c	 Art. 295 do CPP.
c	 Art. 242 do CPPM.
c	 Art. 115 da LEP.

Art. 2o A prisão domiciliar não exonera o réu 
ou indiciado da obrigação de comparecer aos 
atos policiais ou judiciais para os quais for 
convocado, ficando ainda sujeito a outras li‑
mitações que o juiz considerar indispensáveis 
à investigação policial e à instrução criminal.
Art. 3o Por ato de ofício do juiz, a requerimen‑
to do Ministério Público ou da autoridade poli‑
cial, o beneficiário da prisão domiciliar poderá 
ser submetido a vigilância policial, exercida 
sempre com discrição e sem constrangimento 
para o réu ou indiciado e sua família.
Art. 4o A violação de qualquer das condições 
impostas na conformidade da presente Lei im‑
plicará na perda do benefício da prisão domi‑
ciliar, devendo o réu ou indiciado ser recolhido 
a estabelecimento penal, onde permanecerá 
separado dos demais presos.
Parágrafo único. Neste caso, o diretor do 
estabelecimento poderá aproveitar o réu 
ou indiciado nas tarefas administrativas da 
prisão.
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
Art. 6o Revogam‑se as disposições em 
contrário.

Brasília, 6 de abril de 1967;  
146o da Independência e  

79o da República.
A. Costa e Silva

DECRETO‑LEI No 195,  
DE 24 DE FEVEREIRO DE 1967

Dispõe sobre a cobrança da 
Contribuição de Melhoria.

c	 Publicado no DOU de 27-2-1967.
c	 Arts. 81 e 82 do CTN.

Art. 1o A Contribuição de Melhoria, prevista 
na Constituição Federal, tem como fato gera‑
dor o acréscimo do valor do imóvel localizado 

nas áreas beneficiadas direta ou indiretamente 
por obras públicas.
c	 Art. 145, III, da CF.
c	 Súm. no 129 do STF.

Art. 2o Será devida a Contribuição de Melho‑
ria, no caso de valorização de imóveis de pro‑
priedade privada, em virtude de qualquer das 
seguintes obras públicas:
I – abertura, alargamento, pavimentação, ilu‑
minação, arborização, esgotos pluviais e ou‑
tros melhoramentos de praças e vias públicas;
II – construção e ampliação de parques, cam‑
pos de desportos, pontes, túneis e viadutos;
III – construção ou ampliação de sistemas 
de trânsito rápido, inclusive todas as obras e 
edificações necessárias ao funcionamento do 
sistema;
IV – serviços e obras de abastecimento de água 
potável, esgotos, instalações de redes elétricas, 
telefônicas, transportes e comunicações em ge‑
ral ou de suprimento de gás, funiculares, as‑
censores e instalações de comodidade pública;
V – proteção contra secas, inundações, ero‑
são, ressacas, e de saneamento e drenagem 
em geral, diques, cais, desobstrução de barras, 
portos e canais, retificação e regularização de 
cursos d’água e irrigação;
VI – construção de estradas de ferro e constru‑
ção, pavimentação e melhoramento de estra‑
das de rodagem;
VII – construção de aeródromos e aeroportos 
e seus acessos;
VIII – aterros e realizações de embelezamento 
em geral, inclusive desapropriações em desen‑
volvimento de plano de aspecto paisagístico.
Art. 3o A Contribuição de Melhoria a ser exigi‑
da pela União, Estados, Distrito Federal e Mu‑
nicípios, para fazer face ao custo das obras pú‑
blicas, será cobrada pela Unidade administrati‑
va que as realizar, adotando‑se como critério o 
benefício resultante da obra, calculado através 
de índices cadastrais das respectivas zonas de 
influência, a serem fixados em regulamentação 
deste Decreto‑Lei.
§ 1o A apuração, dependendo da natureza das 
obras, far‑se‑á levando em conta a situação 
do imóvel na zona de influência, sua testada, 
área, finalidade de exploração econômica e 
outros elementos a serem considerados, iso‑
lada ou conjuntamente.
§ 2o A determinação da Contribuição de Me‑
lhoria far‑se‑á rateando, proporcionalmente, o 
custo parcial ou total das obras, entre todos 
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§ 3o O devedor fiduciante apresentará respos‑
ta no prazo de quinze dias da execução da 
liminar.
§ 4o A resposta poderá ser apresentada ainda 
que o devedor tenha se utilizado da faculdade 
do § 2o, caso entenda ter havido pagamento a 
maior e desejar restituição.
§ 5o Da sentença cabe apelação apenas no efei‑
to devolutivo.
§ 6o Na sentença que decretar a improcedência 
da ação de busca e apreensão, o juiz condena‑
rá o credor fiduciário ao pagamento de multa, 
em favor do devedor fiduciante, equivalente a 
cinquenta por cento do valor originalmente fi‑
nanciado, devidamente atualizado, caso o bem 
já tenha sido alienado.
c	 §§ 1o a 6o com a redação dada pela Lei no 10.931, 

de 2-8-2004.

§ 7o A multa mencionada no § 6o não exclui a 
responsabilidade do credor fiduciário por per‑
das e danos.
c	 Arts. 85 a 93 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de 

Recuperação de Empresas e Falências).

§ 8o A busca e apreensão prevista no presente 
artigo constitui processo autônomo e indepen‑
dente de qualquer procedimento posterior.
c	 §§  7o e 8o acrescidos pela Lei no  10.931, de 

2-8-2004.

§ 9o Ao decretar a busca e apreensão de veícu‑
lo, o juiz, caso tenha acesso à base de dados 
do Registro Nacional de Veículos Automotores 
– RENAVAM, inserirá diretamente a restrição 
judicial na base de dados do RENAVAM, bem 
como retirará tal restrição após a apreensão.
§ 10. Caso o juiz não tenha acesso à base de 
dados prevista no § 9o, deverá oficiar ao de‑
partamento de trânsito competente para que:
I – registre o gravame referente à decretação 
da busca e apreensão do veículo; e
II – retire o gravame após a apreensão do 
veículo.
§ 11. O juiz também determinará a inserção 
do mandado a que se refere o § 9o em banco 
próprio de mandados.
§ 12. A parte interessada poderá requerer di‑
retamente ao juízo da comarca onde foi loca‑
lizado o veículo com vistas à sua apreensão, 
sempre que o bem estiver em comarca distinta 
daquela da tramitação da ação, bastando que 
em tal requerimento conste a cópia da petição 
inicial da ação e, quando for o caso, a cópia do 
despacho que concedeu a busca e apreensão 
do veículo.
§ 13. A apreensão do veículo será imediata‑
mente comunicada ao juízo, que intimará a 
instituição financeira para retirar o veículo do 
local depositado no prazo máximo de 48 (qua‑
renta e oito) horas.
§ 14. O devedor, por ocasião do cumprimento 
do mandado de busca e apreensão, deverá en‑
tregar o bem e seus respectivos documentos.
§ 15. As disposições deste artigo aplicam‑se no 
caso de reintegração de posse de veículos refe‑
rente às operações de arrendamento mercantil 
previstas na Lei no 6.099, de 12 de setembro 
de 1974.
c	 §§  9o a 15 acrescidos pela Lei no  13.043, de 

13-11-2014. 

Art. 4o Se o bem alienado fiduciariamente não 
for encontrado ou não se achar na posse do 
devedor, fica facultado ao credor requerer, 
nos mesmos autos, a conversão do pedido 

de busca e apreensão em ação executiva, na 
forma prevista no Capítulo II do Livro II da Lei 
no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código 
de Processo Civil. 
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.043, de 

13-11-2014.
c	 Arts. 781 e 782 do CPC/2015.

Art. 5o Se o credor preferir recorrer à ação 
executiva, direta ou a convertida na forma do 
art. 4o, ou, se for o caso ao executivo fiscal, 
serão penhorados, a critério do autor da ação, 
bens do devedor quantos bastem para assegu‑
rar a execução.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 13.043, de 

13-11-2014.

Parágrafo único. Não se aplica à alienação 
fiduciária o disposto nos incisos VI e VIII do 
artigo 649 do Código de Processo Civil.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 6.071, de 3-7-1974.
c	 Refere‑se ao CPC/1973.
c	 Art. 833 do CPC/2015.

Art. 6o O avalista, fiador ou terceiro inte‑
ressado, que pagar a dívida do alienante ou 
devedor, se sub‑rogará, de pleno direito, no 
crédito e na garantia constituída pela aliena‑
ção fiduciária.
Art. 6o‑A. O pedido de recuperação judicial 
ou extrajudicial pelo devedor nos termos da 
Lei no 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, não 
impede a distribuição e a busca e apreensão 
do bem.
c	 Art. 6o‑A acrescido pela Lei no  13.043, de 

13-11-2014.

Art. 7o Na falência do devedor alienante, fica 
assegurado ao credor ou proprietário fiduciá‑
rio o direito de pedir, na forma prevista na lei, 
a restituição do bem alienado fiduciariamente.
c	 Arts. 85 a 93 da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de 

Recuperação de Empresas e Falências).

Parágrafo único. Efetivada a restituição o 
proprietário fiduciário agirá na forma prevista 
neste Decreto‑Lei.
Art. 7o‑A. Não será aceito bloqueio judicial de 
bens constituídos por alienação fiduciária nos 
termos deste Decreto‑Lei, sendo que, qualquer 
discussão sobre concursos de preferências de‑
verá ser resolvida pelo valor da venda do bem, 
nos termos do art. 2o.
c	 Art. 7o‑A acrescido pela Lei no  13.043, de 

13-11-2014.

Art. 8o O Conselho Nacional de Trânsito, no 
prazo máximo de sessenta dias, a contar da 
vigência do presente Decreto‑Lei, expedirá 
normas regulamentares relativas à alienação 
fiduciária de veículos automotores.
Art. 8o‑A. Revogado. Lei no  14.711, de 
30-10-2023.
Art. 8o‑B. Desde que haja previsão expressa 
no contrato em cláusula em destaque e após 
comprovação da mora na forma do § 2o do 
art. 2o deste Decreto‑Lei, é facultado ao cre-
dor promover a consolidação da propriedade 
perante o competente cartório de registro 
de títulos e documentos no lugar do procedi-
mento judicial a que se referem os arts. 3o, 4o, 
5o e 6o deste Decreto‑Lei.
§ 1o É competente o cartório de registro de 
títulos e documentos do domicílio do deve-
dor ou da localização do bem da celebração 
do contrato.

§ 2o Vencida e não paga a dívida, o oficial de 
registro de títulos e documentos, a requeri-
mento do credor fiduciário acompanhado da 
comprovação da mora na forma do § 2o do 
art. 2o deste Decreto‑Lei, notificará o devedor 
fiduciário para:
I – pagar voluntariamente a dívida no prazo 
de 20 (vinte) dias, sob pena de consolidação 
da propriedade;
II – apresentar, se for o caso, documentos 
comprobatórios de que a cobrança é total ou 
parcialmente indevida.
§ 3o O oficial avaliará os documentos apre-
sentados na forma do inciso II do § 2o deste 
artigo e, na hipótese de constatar o direito 
do devedor, deverá abster‑se de prosseguir no 
procedimento.
§  4o Na hipótese de o devedor alegar que 
a cobrança é parcialmente indevida, ca-
ber‑lhe‑á declarar o valor que entender cor-
reto e pagá‑lo dentro do prazo indicado no 
inciso I do § 2o deste artigo.
§ 5o É assegurado ao credor optar pelo pro-
cedimento judicial para cobrar a dívida ou 
o saldo remanescente na hipótese de frus-
tração total ou parcial do procedimento 
extrajudicial.
§ 6o A notificação, a cargo do oficial de re-
gistro de títulos e documentos, será feita 
preferencialmente por meio eletrônico, a ser 
enviada ao endereço eletrônico indicado em 
contrato pelo devedor fiduciário.
§ 7o A ausência de confirmação do recebimen-
to da notificação eletrônica em até 3 (três) 
dias úteis, contados do recebimento, impli-
cará a realização da notificação postal, com 
aviso de recebimento, a cargo do oficial de 
registro de títulos e documentos, ao endereço 
indicado em contrato pelo devedor fiduciá-
rio, não exigido que a assinatura constante 
do aviso de recebimento seja a do próprio 
destinatário, desde que o endereço seja o in-
dicado no cadastro.
§ 8o Paga a dívida, ficará convalescido o con-
trato de alienação fiduciária em garantia.
§ 9o Não paga a dívida, o oficial averbará a 
consolidação da propriedade fiduciária ou, 
no caso de bens cuja alienação fiduciária te-
nha sido registrada apenas em outro órgão, 
o oficial comunicará a este para a devida 
averbação.
§ 10. A comunicação de que trata o § 6o deste 
artigo deverá ocorrer conforme convênio das 
serventias, ainda que por meio de suas en-
tidades representativas, com os competentes 
órgãos registrais.
§ 11. Na hipótese de não pagamento volun-
tário da dívida no prazo legal, é dever do 
devedor, no mesmo prazo e com a devida 
ciência do cartório de registro de títulos e 
documentos, entregar ou disponibilizar vo-
luntariamente a coisa ao credor para a ven-
da extrajudicial na forma do art. 8o‑C deste 
Decreto‑Lei, sob pena de sujeitar‑se a multa 
de 5% (cinco por cento) do valor da dívida, 
respeitado o direito do devedor a recibo es-
crito por parte do credor.
§ 12. No valor total da dívida, poderão ser 
incluídos os valores dos emolumentos, das 
despesas postais e das despesas com remo-
ção da coisa na hipótese de o devedor tê‑la 
disponibilizado em vez de tê‑la entregado 
voluntariamente.
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§ 13. A notificação deverá conter, no mínimo, 
as seguintes informações:
I – cópia do contrato referente à dívida;
II – valor total da dívida de acordo com a pos-
sível data de pagamento;
III – planilha com detalhamento da evolução 
da dívida;
IV – boleto bancário, dados bancários ou 
outra indicação de meio de pagamento, in-
clusive a faculdade de pagamento direto no 
competente cartório de registro de títulos e 
documentos;
V – dados do credor, especialmente nome, 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pes-
soa Jurídica (CNPJ), telefone e outros canais 
de contato;
VI – forma de entrega ou disponibilização vo-
luntárias do bem no caso de inadimplemento;
VII – advertências referentes ao disposto nos 
§§ 2o, 4o, 8o e 10 deste artigo.
Art. 8o‑C. Consolidada a propriedade, o cre-
dor poderá vender o bem na forma do art. 2o 
deste Decreto‑Lei.
§§  1o a 11. VETADOS. Lei no  14.711, de 
30-10-2023.
Art. 8o‑D. No caso de a cobrança extrajudicial 
realizada na forma dos arts. 8o‑B e 8o‑C deste 
Decreto‑Lei ser considerada indevida, o cre-
dor fiduciário sujeitar‑se‑á à multa e ao dever 
de indenizar de que tratam os §§ 6o e 7o do 
art. 3o deste Decreto‑Lei.
Art. 8o‑E. Quando se tratar de veículos au-
tomotores, é facultado ao credor, alterna-
tivamente, promover os procedimentos de 
execução extrajudicial a que se referem os 
arts. 8o‑B e 8o‑C desta Lei perante os órgãos 
executivos de trânsito dos Estados, em obser-
vância às competências previstas no § 1o do 

art. 1.361 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002 (Código Civil).
Parágrafo único. VETADO. Lei no 14.711, de 
30-10-2023.
c	 Arts. 8o‑B a 8o‑E acrescidos pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

Art. 9o O presente Decreto‑Lei entrará em vi‑
gor na data de sua publicação, aplicando‑se, 
desde logo, aos processos em curso, revogadas 
as disposições em contrário.

Brasília, 1o de outubro de 1969;  
148o da Independência e  

81o da República.
Augusto Hamann Rademaker  

Grunewald Aurélio de Lyra Tavares 
Márcio de Souza Mello

LEI No 5.584, 
DE 26 DE JUNHO DE 1970

Dispõe sobre normas de Direito Processual do 
Trabalho, altera dispositivos da Consolidação 
das Leis do Trabalho,disciplina a concessão e 
prestação de assistência judiciária na Justiça 

do Trabalho e dá outras providências.
(EXCERTOS)

c	 Publicada no DOU de 29-6-1970.

Art. 1o Nos processos perante a Justiça do 
Trabalho, observar‑se‑ão os princípios estabe‑
lecidos nesta Lei.
Art. 2o Nos dissídios individuais, proposta a 
conciliação, e, não havendo acordo, o Presi‑
dente da Junta, ou o Juiz, antes de passar à 
instrução da causa, fixar‑lhe‑á o valor para a 
determinação da alçada, se este for indetermi‑
nado no pedido.
§  1o Em audiência, ao aduzir razões finais, 
poderá qualquer das partes, impugnar o valor 

fixado, e, se o Juiz o mantiver, pedir revisão da 
decisão, no prazo de quarenta e oito horas, ao 
Presidente do Tribunal Regional.
§ 2o O pedido de revisão, que não terá efeito 
suspensivo, deverá ser instruído com a petição 
inicial e a Ata da Audiência, em cópia auten‑
ticada pela Secretaria da Junta, e será julgado 
em quarenta e oito horas, a partir do seu rece‑
bimento pelo Presidente do Tribunal Regional.
§ 3o Quando o valor fixado para a causa, na 
forma deste artigo, não exceder de duas ve‑
zes o salário mínimo vigente na sede do Juízo, 
será dispensável o resumo dos depoimentos, 
devendo constar da Ata a conclusão da Junta 
quanto à matéria de fato.
§ 4o Salvo se versarem sobre matéria constitu‑
cional, nenhum recurso caberá das sentenças 
proferidas nos dissídios da alçada a que se 
refere o parágrafo anterior, considerado, para 
esse fim, o valor do salário mínimo à data do 
ajuizamento da ação.
c	 §  4o com a redação dada pela Lei no  7.402, de 

5-11-1985.
c	 Súm. no 259 do TFR.
c	 Súm. no 71 do TST.

Art. 3o Os exames periciais serão realizados 
por perito único designado pelo Juiz, que fixa‑
rá o prazo para entrega do laudo.
Parágrafo único. Permitir‑se‑á a cada parte 
a indicação de um assistente, cujo laudo terá 
que ser apresentado no mesmo prazo assinado 
para o perito, sob pena de ser desentranhado 
dos autos.
Art. 4o Nos dissídios de alçada exclusiva das 
Juntas e naqueles em que os empregados ou 
empregadores reclamarem pessoalmente, o 
processo poderá ser impulsionado de ofício 
pelo Juiz.
Art. 5o Para exarar parecer, terá o órgão do 
Ministério Público da União, junto à Justiça 
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§ 2o As certidões do registro civil das pessoas 
naturais mencionarão a data em que foi la‑
vrado o assento.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 14.382, 

de 27-6-2022.

§ 3o Nas certidões de registro civil, não se men‑
cionará a circunstância de ser legítima ou não a 
filiação, salvo a requerimento do próprio inte‑
ressado, ou em virtude de determinação judicial.
§ 4o As certidões de nascimento mencionarão a 
data em que foi feito o assento, a data, por ex‑
tenso, do nascimento e, ainda, expressamente, 
a naturalidade.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 13.484, de 

26-9-2017.

§ 5o As certidões extraídas dos registros pú‑
blicos deverão, observado o disposto no § 1o 
deste artigo, ser fornecidas eletronicamente, 
com uso de tecnologia que permita a sua im‑
pressão pelo usuário e a identificação segu‑
ra de sua autenticidade, conforme critérios 
estabelecidos pela Corregedoria Nacional de 
Justiça do Conselho Nacional de Justiça, dis‑
pensada a materialização das certidões pelo 
oficial de registro.
c	 § 5o com a redação dada pela Lei no 14.382, de 

27-6-2022.

§ 6o O interessado poderá solicitar a qualquer 
serventia certidões eletrônicas relativas a atos 
registrados em outra serventia, por meio do 
Sistema Eletrônico dos Registros Públicos 
(SERP), nos termos estabelecidos pela Cor‑
regedoria Nacional de Justiça do Conselho 
Nacional de Justiça.
§ 7o A certidão impressa nos termos do § 5o e 
a certidão eletrônica lavrada nos termos do 
§ 6o deste artigo terão validade e fé pública.
§ 8o Os registros públicos de que trata esta 
Lei disponibilizarão, por meio do SERP, a vi‑
sualização eletrônica dos atos neles transcri‑
tos, praticados, registrados ou averbados, na 
forma e nos prazos estabelecidos pela Cor‑
regedoria Nacional de Justiça do Conselho 
Nacional de Justiça.
§ 9o A certidão da situação jurídica atualizada 
do imóvel compreende as informações vigen‑
tes de sua descrição, número de contribuinte, 
proprietário, direitos, ônus e restrições, ju‑
diciais e administrativas, incidentes sobre o 
imóvel e o respectivo titular, além das demais 
informações necessárias à comprovação da 
propriedade e à transmissão e à constituição 
de outros direitos reais.
§  10. As certidões do registro de imóveis, 
inclusive aquelas de que trata o § 6o deste 
artigo, serão emitidas nos seguintes prazos 
máximos, contados a partir do pagamento 
dos emolumentos:
I – 4 (quatro) horas, para a certidão de in‑
teiro teor da matrícula ou do livro auxiliar, 
em meio eletrônico, requerida no horário de 
expediente, desde que fornecido pelo usuário 
o respectivo número;
II – 1 (um) dia, para a certidão da situação 
jurídica atualizada do imóvel; e
III – 5 (cinco) dias, para a certidão de transcri‑
ções e para os demais casos.
§ 11. No âmbito do registro de imóveis, a cer‑
tidão de inteiro teor da matrícula conterá a 
reprodução de todo seu conteúdo e será sufi‑
ciente para fins de comprovação de proprie‑
dade, direitos, ônus reais e restrições sobre o 
imóvel, independentemente de certificação 
específica pelo oficial.

§ 12. Na localidade em que haja dificuldade de 
comunicação eletrônica, a Corregedoria‑Geral 
da Justiça Estadual poderá autorizar, de modo 
excepcional e com expressa comunicação ao 
público, a aplicação de prazos maiores para 
emissão das certidões do registro de imóveis 
de que trata o § 10 deste artigo.
c	 §§ 6o a 12 com a redação dada pela Lei no 14.382, 

de 27-6-2022.
Art. 20. No caso de recusa ou retardamento na 
expedição da certidão, o interessado poderá 
reclamar à autoridade competente, que apli‑
cará, se for o caso, a pena disciplinar cabível.
Parágrafo único. Para a verificação do retar‑
damento, o oficial, logo que receber alguma 
petição, fornecerá à parte uma nota de entre‑
ga devidamente autenticada.
Art. 21. Sempre que houver qualquer altera‑
ção posterior ao ato cuja certidão é pedida, 
deve o oficial mencioná‑la, obrigatoriamente, 
não obstante as especificações do pedido, sob 
pena de responsabilidade civil e penal, ressal‑
vado o disposto nos artigos 45 e 95.
Parágrafo único. A alteração a que se refere 
este artigo deverá ser anotada na própria cer‑
tidão, contendo a inscrição de que “a presen‑
te certidão envolve elementos de averbação à 
margem do termo”.

CAPÍTULO V
DA CONSERVAÇÃO

Art. 22. Os livros de registro, bem como as fi‑
chas que os substituam, somente sairão do res‑
pectivo cartório mediante autorização judicial.
Art. 23. Todas as diligências judiciais e ex‑
trajudiciais que exigirem a apresentação de 
qualquer livro, ficha substitutiva de livro ou 
documento, efetuar‑se‑ão no próprio cartório.
Art. 24. Os oficiais devem manter, em seguran‑
ça, permanentemente, os livros e documentos 
e respondem pela sua ordem e conservação.
Art. 25. Os papéis referentes ao serviço do regis‑
tro serão arquivados em cartório mediante a utili‑
zação de processos racionais que facilitem as bus‑
cas, facultada a utilização de microfilmagem e de 
outros meios de reprodução autorizados em lei.
Art. 26. Os livros e papéis pertencentes 
ao arquivo do cartório ali permanecerão 
indefinidamente.
Art. 27. Quando a lei criar novo cartório, e 
enquanto este não for instalado, os registros 
continuarão a ser feitos no cartório que sofreu 
o desmembramento, não sendo necessário 
repeti‑los no novo ofício.
Parágrafo único. O arquivo do antigo cartó‑
rio continuará a pertencer‑lhe.

CAPÍTULO VI
DA RESPONSABILIDADE

Art. 28. Além dos casos expressamente con‑
signados, os oficiais são civilmente responsá‑
veis por todos os prejuízos que, pessoalmente, 
ou pelos prepostos ou substitutos que indica‑
rem, causarem, por culpa ou dolo, aos interes‑
sados no registro.
Parágrafo único. A responsabilidade ci‑
vil independe da criminal pelos delitos que 
cometerem.

TÍTULO II – DO REGISTRO CIVIL 
DE PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 29. Serão registrados no registro civil de 
pessoas naturais:

I – os nascimentos;
c	 Dec. no  7.231, de 14-7-2010, regulamenta este 

inciso.

II – os casamentos;
c	 Dec. no  7.231, de 14-7-2010, regulamenta este 

inciso.

III – os óbitos;
c	 Dec. no  7.231, de 14-7-2010, regulamenta este 

inciso.

IV – as emancipações;
V – as interdições;
VI – as sentenças declaratórias de ausência;
VII – as opções de nacionalidade;
VIII – as sentenças que deferirem a legitimação 
adotiva.
§ 1o Serão averbados:
c	 Dec. no  7.231, de 14-7-2010, regulamenta este 

parágrafo.

a)	 as sentenças que decidirem a nulidade ou 
anulação do casamento, o desquite e o res‑
tabelecimento da sociedade conjugal;

b)	as sentenças que julgarem ilegítimos os 
filhos concebidos na constância do ca‑
samento e as que declararem a filiação 
legítima;

c)	 os casamentos de que resultar a legiti‑
mação de filhos havidos ou concebidos 
anteriormente;

d)	os atos judiciais ou extrajudiciais de reco‑
nhecimento de filhos ilegítimos;

e)	 as escrituras de adoção e os atos que a 
dissolverem;

c	 Alínea tacitamente revogada pelos arts. 47 e 48 do 
ECA (Lei no 8.069, de 13-7-1990).

c	 Art. 227, § 6o, da CF.

f)	 as alterações ou abreviaturas de nomes.
§ 2o É competente para a inscrição da opção 
de nacionalidade o cartório da residência do 
optante, ou de seus pais. Se forem residentes 
no estrangeiro, far‑se‑á o registro no Distrito 
Federal.
c	 Dec. no  7.231, de 14-7-2010, regulamenta este 

parágrafo.

§ 3o Os ofícios do registro civil das pessoas 
naturais são considerados ofícios da cidadania 
e estão autorizados a prestar outros serviços 
remunerados, na forma prevista em convênio, 
em credenciamento ou em matrícula com ór‑
gãos públicos e entidades interessadas.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou parcialmente 

procedente a ADIN no 5.855 para conceder inter-
pretação conforme a Constituição a este parágrafo 
(DOU 24-4-2019).

§ 4o O convênio referido no § 3o deste artigo 
independe de homologação e será firmado 
pela entidade de classe dos registradores civis 
de pessoas naturais de mesma abrangência 
territorial do órgão ou da entidade interessada.
c	 §§  3o e 4o acrescidos pela Lei no  13.484, de 

26-9-2017.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou parcialmente 

procedente a ADIN no 5.855 para declarar a nuli-
dade parcial com redução de texto da expressão 
“independe de homologação” deste parágrafo 
(DOU 24-4-2019).

§ 5o VETADO. Lei no 14.382, de 27-6-2022.
§ 6o Os ofícios de registro civil das pessoas 
naturais poderão, ainda, emitir certificado 
de vida, de estado civil e de domicílio, físico 
e eletrônico, da pessoa natural, e deverá ser 
realizada comunicação imediata e eletrônica 
da prova de vida para a instituição interes‑
sada, se for o caso, a partir da celebração de 
convênio.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 14.711, de 30-10-2023.
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dades autônomas condominiais e de 
promessa de permuta, a que se refere a 
Lei no 4.591, de 16 de dezembro de 1964, 
quando a incorporação ou a instituição 
de condomínio se formalizar na vigência 
desta Lei;

c	 Item 18 com a redação dada pela Lei no 14.382, de 
27-6-2022.

19)	dos loteamentos urbanos e rurais;
20)	dos contratos de promessa de compra e 

venda de terrenos loteados em conformi‑
dade com o Decreto‑Lei no 58, de 10 de 
dezembro de 1937, e respectiva cessão e 
promessa de cessão, quando o loteamen‑
to se formalizar na vigência desta Lei;

c	 Itens 19 e 20 acrescidos pela Lei no 10.257, de 
10-7-2001.

21)	das citações de ações reais ou pessoais 
reipersecutórias, relativas a imóveis;

22)	Revogado. Lei no 6.850, de 12-11-1980;
23)	dos julgados e atos jurídicos entre vivos 

que dividirem imóveis ou os demarcarem 
inclusive nos casos de incorporação que 
resultarem em constituição de condomí‑
nio e atribuírem uma ou mais unidades 
aos incorporadores;

24)	das sentenças que nos inventários, arro‑
lamentos e partilhas adjudicarem bens 
de raiz em pagamento das dívidas da 
herança;

25)	dos atos de entrega de legados de imó‑
veis, dos formais de partilha e das sen‑
tenças de adjudicação em inventário ou 
arrolamento quando não houver partilha;

26)	da arrematação e da adjudicação em hasta 
pública;

27)	do dote;
28)	das sentenças declaratórias de usucapião;

c	 Item 28 com a redação dada pela MP no 2.220, de 
4-9-2001, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.

29)	da compra e venda pura e da condicional;
30)	da permuta e da promessa de permuta;

c	 Item 30 com a redação dada pela Lei no 14.382, de 
27-6-2022.

31)	da dação em pagamento;
32)	da transferência de imóvel a sociedade, 

quando integrar quota social;
33)	da doação entre vivos;
34)	da desapropriação amigável e das senten‑

ças que, em processo de desapropriação, 
fixarem o valor da indenização;

35)	da alienação fiduciária em garantia de coi‑
sa imóvel;

c	 Item 35 acrescido pela Lei no 9.514, de 20-11-1997.

36)	da imissão provisória na posse, quando 
concedida à União, aos Estados, ao Dis‑
trito Federal, aos Municípios ou às suas 
entidades delegadas, e respectiva cessão 
e promessa de cessão;

c	 Item 36 com a redação dada pela Lei no 12.424, 
de 16-6-2011 (DOU de 17-6-2011 e republicada no 
DOU de 20-6-2011).

37)	dos termos administrativos ou das sen‑
tenças declaratórias da concessão de uso 
especial para fins de moradia;

c	 Item 37 com a redação dada pela MP no 2.220, de 
4-9-2001, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.

38)	VETADO. Lei no 10.257, de 10-7-2001;
39)	da constituição do direito de superfície de 

imóvel urbano;
c	 Item 39 acrescido pela Lei no 10.257, de 10-7-2001.
c	 A alteração que seria introduzida no item 39 pela 

Lei no 13.465, de 11-7-2017, foi vetada, razão pela 
qual mantivemos a sua redação.

40)	do contrato de concessão de direito real 
de uso de imóvel público;

c	 Item 40 com a redação dada pela MP no 2.220, de 
4-9-2001, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.

41)	da legitimação de posse;
c	 Item 41 acrescido pela Lei no 11.977, de 7-7-2009.

42)	da conversão da legitimação de posse em 
propriedade, prevista no art.  60 da Lei 
no 11.977, de 7 de julho de 2009;

c	 Item 42 com a redação dada pela Lei no 12.424, 
de 16-6-2011 (DOU de 17-6-2011 e republicada no 
DOU de 20-6-2011).

43)	da Certidão de Regularização Fundiária 
(CRF);

c	 Item 43 acrescido pela Lei no 13.465, de 11-7-2017.

44)	da legitimação fundiária;
45)	do contrato de pagamento por serviços 

ambientais, quando este estipular obri‑
gações de natureza propter rem; e

c	 Itens 44 e 45 com a redação dada pela Lei 
no 14.382, de 27-6-2022.

46)	do ato de tombamento definitivo, sem 
conteúdo financeiro;

c	 Item 46 acrescido pela Lei no 14.382, de 27-6-2022.

47)	do patrimônio rural em afetação em 
garantia;

c	 Item acrescido pela Lei no 14.421, de 20-7-2022.

48)	de outros negócios jurídicos de transmis‑
são do direito real de propriedade sobre 
imóveis ou de instituição de direitos reais 
sobre imóveis, ressalvadas as hipóteses 
de averbação previstas em lei e respei‑
tada a forma exigida por lei para o ne‑
gócio jurídico, a exemplo do art. 108 da 
Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil).

c	 Item 48 acrescido pela Lei no  14.711, de 
30-10-2023.

II – a averbação:
1)	 das convenções antenupciais e do regime 

de bens diverso do legal, nos registros 
referentes a imóveis ou a direitos reais 
pertencentes a qualquer dos cônjuges, 
inclusive os adquiridos posteriormente ao 
casamento;

2)	 por cancelamento, da extinção dos ônus e 
direitos reais;

3)	 dos contratos de promessa de compra e 
venda, das cessões e das promessas de 
cessão a que alude o Decreto‑Lei no 58, de 
10 de dezembro de 1937, quando o lotea‑
mento se tiver formalizado anteriormente 
à vigência desta Lei;

4)	 da mudança de denominação e de nu‑
meração dos prédios, da edificação, da 
reconstrução, da demolição, do desmem‑
bramento e do loteamento de imóveis;

5)	 da alteração do nome por casamento ou 
por desquite, ou, ainda, de outras circuns‑
tâncias que, de qualquer modo, tenham 
influência no registro ou nas pessoas nele 
interessadas;

6)	 dos atos pertinentes a unidades autô‑
nomas condominiais a que alude a Lei 
no 4.591, de 16 de dezembro de 1964, 
quando a incorporação tiver sido formali‑
zada anteriormente à vigência desta Lei;

7)	 das cédulas hipotecárias;
8)	 da caução e da cessão fiduciária de direi‑

tos reais relativos a imóveis;
c	 Item 8 com a redação dada pela Lei no 14.382, de 

27-6-2022.

9)	 das sentenças de separação de dote;

10)	do restabelecimento da sociedade 
conjugal;

11)	das cláusulas de inalienabilidade, impe‑
nhorabilidade e incomunicabilidade im‑
postas a imóveis, bem como da constitui‑
ção de fideicomisso;

12)	das decisões, recursos e seus efeitos, que 
tenham por objeto atos ou títulos registra‑
dos ou averbados;

13)	ex officio, dos nomes dos logradouros, 
decretados pelo Poder Público;

14)	das sentenças de separação judicial, de 
divórcio e de nulidade ou anulação de ca‑
samento, quando nas respectivas partilhas 
existirem imóveis ou direitos reais sujeitos 
a registro;

c	 Item 14 acrescido pela Lei no 6.850, de 12-11-1980.

15)	da rerratificação do contrato de mútuo 
com pacto adjeto de hipoteca em favor 
de entidade integrante do Sistema Finan‑
ceiro da Habitação, ainda que importando 
elevação da dívida, desde que mantidas as 
mesmas partes e que inexista outra hipo‑
teca registrada em favor de terceiros;

c	 Item 15 acrescido pela Lei no 6.941, de 14-9-1981.

16)	do contrato de locação, para os fins de 
exercício do direito de preferência;

c	 Item 16 acrescido pela Lei no 8.245, de 18-10-1991.
c	 Art. 27 da Lei no 8.245, de 18-10-1991 (Lei das 

Locações).

17)	do termo de securitização de créditos 
imobiliários, quando submetidos a regime 
fiduciário;

c	 Item 17 acrescido pela Lei no 9.514, de 20-11-1997.

18)	da notificação para parcelamento, edifica‑
ção ou utilização compulsórios de imóvel 
urbano;

19)	da extinção da concessão de uso especial 
para fins de moradia;

20)	da extinção do direito de superfície do 
imóvel urbano;

c	 Itens 18 a 20 acrescidos pela Lei no 10.257, de 
10-7-2001.

c	 A alteração que seria introduzida no item 20 pela 
Lei no 13.465, de 11-7-2017, foi vetada, razão pela 
qual mantivemos a sua redação.

21)	da cessão do crédito com garantia real 
sobre imóvel, ressalvado o disposto no 
item 35 deste inciso;

c	 Item 21 com a redação dada pela Lei no 14.382, de 
27-6-2022.

22)	da reserva legal;
23)	da servidão ambiental.

c	 Itens 22 e 23 acrescidos pela Lei no 11.284, de 
2-3-2006.

24)	do destaque de imóvel de gleba pública 
originária;

c	 Item 24 com a redação dada pela Lei no 11.952, de 
25-6-2009.

c	 A Lei no 11.952, de 25-6-2009, ao converter a MP 
no 458, de 3-12-2008, não manteve o acréscimo do 
item 25.

26)	do auto de demarcação urbanística;
c	 Item 26 com a redação dada pela Lei no 11.977, de 

7-7-2009.

27)	da extinção da legitimação de posse;
28)	da extinção da concessão de uso especial 

para fins de moradia;
29)	da extinção da concessão de direito real 

de uso;
c	 Itens 27 a 29 com a redação dada pela Lei 

no 12.424, de 16-6-2011 (DOU de 17-6-2011 e re-
publicada no DOU de 20-6-2011).

30)	da sub‑rogação de dívida, da respecti‑
va garantia fiduciária ou hipotecária e 
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da alteração das condições contratuais, 
em nome do credor que venha a assumir 
essa condição nos termos do art. 31 da 
Lei no 9.514, de 20 de novembro de 1997, 
ou do art. 347 da Lei no 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil), realizada 
em ato único, a requerimento do interes‑
sado, instruído com documento compro‑
batório firmado pelo credor original e 
pelo mutuário, ressalvado o disposto no 
item 35 deste inciso;

c	 Item 30 com a redação dada pela Lei no 14.382, de 
27-6-2022.

31)	da certidão de liberação de condições re‑
solutivas dos títulos de domínio resolúvel 
emitidos pelos órgãos fundiários;

32)	do termo de quitação de contrato de com‑
promisso de compra e venda registrado e 
do termo de quitação dos instrumentos 
públicos ou privados oriundos da implan‑
tação de empreendimentos ou de proces‑
so de regularização fundiária, firmado 
pelo empreendedor proprietário de imóvel 
ou pelo promotor do empreendimento ou 
da regularização fundiária objeto de lotea‑
mento, desmembramento, condomínio de 
qualquer modalidade ou de regularização 
fundiária, exclusivamente para fins de 
exoneração da sua responsabilidade so‑
bre tributos municipais incidentes sobre o 
imóvel perante o Município, não implican‑
do transferência de domínio ao compro‑
missário comprador ou ao beneficiário da 
regularização;

c	 Itens 31 e 32 acrescidos pela Lei no 13.465, de 
11-7-2017.

34)	da existência dos penhores previstos no 
art. 178 desta Lei, de ofício, sem conteú‑
do financeiro, por ocasião do registro no 
livro auxiliar em relação a imóveis de ti‑
tularidade do devedor pignoratício ou a 
imóveis objeto de contratos registrados 
no Livro no 2 – Registro Geral;

35)	da cessão de crédito ou da sub‑rogação 
de dívida decorrentes de transferência 
do financiamento com garantia real so‑
bre imóvel, nos termos do Capítulo II‑A 
da Lei no 9.514, de 20 de novembro de 
1997; e

36)	do processo de tombamento de bens 
imóveis e de seu eventual cancelamento, 
sem conteúdo financeiro;

c	 Itens 34 a 36 acrescidos pela Lei no 14.382, de 
27-6-2022.

37)	da extensão da garantia real à nova ope‑
ração de crédito, nas hipóteses autoriza‑
da por lei.

c	 Item 37 acrescido pela Lei no  14.711, de 
30-10-2023.

c	 Mantivemos itens 34, 35, 36 e 37 conforme pu-
blicação oficial, no entanto, entendemos que o 
correto seria: 33, 34, 35 e 36.

Parágrafo único. O registro previsto no item 
3 do inciso I do caput e a averbação prevista 
no item 16 do inciso II do caput deste artigo 
serão efetuados no registro de imóveis da cir‑
cunscrição onde o imóvel estiver matriculado, 
mediante apresentação de uma via do con‑
trato assinado pelas partes, admitida a forma 
eletrônica e bastando a coincidência entre o 
nome de um dos proprietários e o do locador.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 14.382, de 

27-6-2022.

Art. 168. Na designação genérica de regis‑
tro, consideram‑se englobadas a inscrição e a 
transcrição a que se referem as leis civis.

Art. 169. Todos os atos enumerados no 
art.  167 desta Lei são obrigatórios e serão 
efetuados na serventia da situação do imóvel, 
observado o seguinte:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.382, de 

27-6-2022.

I – as averbações serão efetuadas na matrícula 
ou à margem do registro a que se referirem, 
ainda que o imóvel tenha passado a pertencer 
a outra circunscrição, observado o disposto 
no inciso I do § 1o e no § 18 do art. 176 desta 
Lei;
II – para o imóvel situado em duas ou mais 
circunscrições, serão abertas matrículas em 
ambas as serventias dos registros públicos; e
c	 Incisos I e II com a redação dada pela Lei no 14.382, 

de 27-6-2022.

III – Revogado. Lei no 14.382, de 27-6-2022;
IV – aberta matrícula na serventia da situação 
do imóvel, o oficial comunicará o fato à ser‑
ventia de origem, para o encerramento, de 
ofício, da matrícula anterior.
c	 Inciso IV com a redação dada pela Lei no 14.382, de 

27-6-2022.

§ 1o O registro do loteamento e do desmem‑
bramento que abranger imóvel localizado em 
mais de uma circunscrição imobiliária obser‑
vará o disposto no inciso II do caput deste ar‑
tigo, e as matrículas das unidades imobiliárias 
deverão ser abertas na serventia do registro 
de imóveis da circunscrição em que estiver si‑
tuada a unidade imobiliária, procedendo‑se 
às averbações remissivas.
§ 2o As informações relativas às alterações de 
denominação de logradouro e de numeração 
predial serão enviadas pelo Município à ser‑
ventia do registro de imóveis da circunscrição 
onde estiver situado o imóvel, por meio do 
SERP, e as informações de alteração de nu‑
meração predial poderão ser arquivadas para 
uso oportuno e a pedido do interessado.
§ 3o Na hipótese prevista no inciso II do caput 
deste artigo, as matrículas serão abertas:
I – com remissões recíprocas;
II – com a prática dos atos de registro e de 
averbação apenas no registro de imóveis da 
circunscrição em que estiver situada a maior 
área, averbando‑se, sem conteúdo financeiro, 
a circunstância na outra serventia; e
III – se a área for idêntica em ambas as circuns‑
crições, adotar‑se‑á o mesmo procedimento 
e proceder‑se‑á aos registros e às averbações 
na serventia de escolha do interessado, aver‑
bada a circunstância na outra serventia, sem 
conteúdo financeiro.
c	 §§  1o a 3o acrescidos pela Lei no  14.382, de 

27-6-2022.

Art. 170. O desmembramento territorial pos‑
terior ao registro não exige sua repetição no 
novo cartório.
Art. 171. Os atos relativos a vias férreas serão 
registrados na circunscrição imobiliária onde se 
situe o imóvel.
Parágrafo único. A requerimento do interes‑
sado, o oficial do cartório do registro de imó‑
veis da circunscrição a que se refere o caput 
deste artigo abrirá a matrícula da área cor‑
respondente, com base em planta, memorial 
descritivo e certidão atualizada da matrícula ou 
da transcrição do imóvel, caso exista, podendo 
a apuração do remanescente ocorrer em mo‑
mento posterior.
c	 Art. 171 com a redação dada pela Lei no 13.465, de 

11-7-2017.

CAPÍTULO II
DA ESCRITURAÇÃO

Art. 172. No registro de imóveis serão feitos, 
nos termos desta Lei, o registro e a averbação 
dos títulos ou atos constitutivos, declarató‑
rios, translativos e extintivos de direitos reais 
sobre imóveis reconhecidos em lei, inter vivos 
ou mortis causa, quer para sua constituição, 
transferência e extinção, quer para sua vali‑
dade em relação a terceiros, quer para a sua 
disponibilidade.
Art. 173. Haverá, no registro de imóveis, os 
seguintes livros:
I – Livro no 1 – Protocolo;
II – Livro no 2 – Registro Geral;
III – Livro no 3 – Registro Auxiliar;
IV – Livro no 4 – Indicador Real;
V – Livro no 5 – Indicador Pessoal.
Parágrafo único. Observado o disposto no 
§ 2o do artigo 3o desta Lei, os Livros nos 2, 3, 4 
e 5 poderão ser substituídos por fichas.
Art. 174. O Livro no 1 – Protocolo – servirá para 
apontamento de todos os títulos apresentados 
diariamente, ressalvado o disposto no parágra‑
fo único do artigo 12 desta Lei.
Art. 175. São requisitos da escrituração do 
Livro no 1 – Protocolo:
I – o número de ordem que seguirá indefinida‑
mente nos livros da mesma espécie;
II – a data da apresentação;
III – o nome do apresentante;
IV – a natureza formal do título;
V – os atos que formalizar, resumidamente 
mencionados.
Art. 176. O Livro no 2 – Registro Geral – será 
destinado à matrícula dos imóveis e ao registro 
ou averbação dos atos relacionados no artigo 
167 e não atribuídos ao Livro no 3.
§ 1o A escrituração do Livro no 2 obedecerá às 
seguintes normas:
I – cada imóvel terá matrícula própria, que 
será aberta por ocasião do primeiro ato de 
registro ou de averbação caso a transcrição 
possua todos os requisitos elencados para a 
abertura de matrícula;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 14.382, de 

27-6-2022.

II – são requisitos da matrícula:
1)	 o número de ordem, que seguirá ao infinito;
2)	 a data;
3)	 a identificação do imóvel, que será feita 

com indicação:
a)	 se rural, do código do imóvel, dos dados 

constantes do CCIR, da denominação e de 
suas características, confrontações, locali‑
zação e área;

b)	 se urbano, de suas características e confron‑
tações, localização, área, logradouro, núme‑
ro e de sua designação cadastral, se houver;

c	 Item 3 com a redação dada pela Lei no 10.267, de 
28-8-2001.

4)	 o nome, domicílio e nacionalidade do pro‑
prietário, bem como:

a)	 tratando‑se de pessoa física, o estado civil, 
a profissão, o número de inscrição no Ca‑
dastro de Pessoas Físicas do Ministério da 
Fazenda ou do Registro Geral da cédula de 
identidade, ou, à falta deste, sua filiação;

b)	 tratando‑se de pessoa jurídica, a sede so‑
cial e o número de inscrição no Cadastro 
Geral de Contribuintes do Ministério da 
Fazenda;

5)	 o número do registro anterior;
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§  2o As garantias poderão ser constituídas 
cumulativamente.
c	 Art. 83, VIII, a, da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de 

Recuperação de Empresas e Falências).

§ 3o As debêntures com garantia flutuante de 
nova emissão são preferidas pelas de emis-
são ou de emissões anteriores, e a prioridade 
se estabelece pela data do arquivamento do 
ato societário que deliberou sobre a emissão, 
concorrendo as séries, dentro da mesma emis-
são, em igualdade.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

§ 4o A debênture que não gozar de garantia 
poderá conter cláusula de subordinação aos 
credores quirografários, preferindo apenas os 
acionistas no ativo remanescente, se houver, 
em caso de liquidação da companhia.
§ 5o A obrigação de não alienar ou onerar bem 
imóvel ou outro bem sujeito a registro de pro‑
priedade, assumida pela companhia na escri‑
tura de emissão, é oponível a terceiros, desde 
que averbada no competente registro.
§ 6o As debêntures emitidas por companhia in‑
tegrante de grupo de sociedades (artigo 265) 
poderão ter garantia flutuante do ativo de 
duas ou mais sociedades do grupo.

Seção III
CRIAÇÃO E EMISSÃO

Competência
Art. 59. A deliberação sobre emissão de de‑
bêntures é da competência privativa da assem‑
bleia‑geral, que deverá fixar, observado o que 
a respeito dispuser o estatuto:
I – o valor da emissão ou os critérios de de‑
terminação do seu limite, e a sua divisão em 
séries, se for o caso;
II – o número e o valor nominal das debêntures;
III – as garantias reais ou a garantia flutuante, 
se houver;
IV – as condições de correção monetária, se 
houver;
V – a conversibilidade ou não em ações e as 
condições a serem observadas na conversão;
VI – a época e as condições de vencimento, 
amortização ou resgate;
VII – a época e as condições do pagamento dos 
juros, da participação nos lucros e do prêmio 
de reembolso, se houver;
VIII – o modo de subscrição ou colocação e o 
tipo das debêntures; e
c	 Inciso VIII com a redação dada pela Lei no 14.711, 

de 30-10-2023.

IX – o desmembramento, do seu valor nomi-
nal, dos juros e dos demais direitos conferidos 
aos titulares.
c	 Inciso IX acrescido pela Lei no  14.711, de 

30-10-2023.

§ 1o O conselho de administração ou a direto-
ria poderão deliberar sobre a emissão de de-
bêntures não conversíveis em ações, exceto se 
houver disposição estatutária em contrário.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

§ 2o O estatuto da companhia aberta poderá 
autorizar o conselho de administração a, den‑
tro dos limites do capital autorizado, deliberar 
sobre a emissão de debêntures conversíveis em 
ações, especificando o limite do aumento de 
capital decorrente da conversão das debêntu‑
res, em valor do capital social ou em número 

de ações, e as espécies e classes das ações que 
poderão ser emitidas.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 12.431, de 

24-6-2011.

§ 3o O órgão competente da companhia po-
derá deliberar que a emissão terá valor e 
número de série indeterminados, dentro dos 
limites por ela fixados.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

§ 4o Nos casos não previstos nos §§ 1o e 2o, 
a assembleia‑geral pode delegar ao conselho 
de administração a deliberação sobre as condi‑
ções de que tratam os incisos VI a VIII do caput 
e sobre a oportunidade da emissão.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 12.431, de 24-6-2011.

§ 5o Caberá à Comissão de Valores Mobiliários 
disciplinar o disposto no inciso IX do caput 
deste artigo.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 14.711, de 30-10-2023.

Limite de Emissão
Art. 60. Revogado. Lei no  12.431, de 
24-6-2011.
Escritura de Emissão
Art. 61. A companhia fará constar da escri‑
tura de emissão os direitos conferidos pelas 
debêntures, suas garantias e demais cláusulas 
ou condições.
§ 1o A escritura de emissão, por instrumento 
público ou particular, de debêntures distribuí‑
das ou admitidas à negociação no mercado, 
terá obrigatoriamente a intervenção de agente 
fiduciário dos debenturistas (artigos 66 a 70).
§ 2o Cada nova série da mesma emissão será 
objeto de aditamento à respectiva escritura.
§ 3o A Comissão de Valores Mobiliários poderá 
aprovar padrões de cláusulas e condições que 
devam ser adotados nas escrituras de emissão 
de debêntures destinadas à negociação em 
bolsa ou no mercado de balcão, e recusar a 
admissão ao mercado da emissão que não sa‑
tisfaça a esses padrões.
Registro
Art. 62. Nenhuma emissão de debêntures será 
feita sem que tenham sido satisfeitos os se‑
guintes requisitos:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.303, de 

31-10-2001.

I – arquivamento, no registro do comércio, 
do ato societário que deliberar sobre a emis-
são de que trata o art. 59 desta Lei e a sua 
publicação:
a)	 na forma prevista no § 5o deste artigo, 

para companhias abertas; e
b)	 na forma prevista no § 6o deste artigo, 

para companhias fechadas;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

II – Revogado. Lei no 14.711, de 30-10-2023;
III – constituição das garantias reais, se for o 
caso.
§ 1o Os administradores da companhia respon‑
dem pelas perdas e danos causados à compa‑
nhia ou a terceiros por infração deste artigo.
§ 2o O agente fiduciário e o debenturista po-
derão promover os registros requeridos neste 
artigo e sanar as lacunas e as irregularidades 
existentes no arquivamento ou nos registros 
promovidos pelos administradores da compa-
nhia, hipótese em que o oficial do registro 

notificará a administração da companhia 
para que lhe forneça as indicações e os docu-
mentos necessários.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

§§  3o e 4o Revogados. Lei no  14.711, de 
30-10-2023.
§ 5o A Comissão de Valores Mobiliários disci-
plinará o registro e a divulgação do ato socie-
tário de que trata a alínea a do inciso I do ca-
put deste artigo e da escritura de emissão das 
debêntures objeto de oferta pública ou ad-
mitidas à negociação e os seus aditamentos.
§ 6o O Poder Executivo federal disciplinará 
o registro e a divulgação do ato societário 
de que trata a alínea b do inciso I do caput 
deste artigo e da escritura de emissão das de-
bêntures de companhias fechadas e os seus 
aditamentos.
c	 §§  5o e 6o acrescidos pela Lei no  14.711, de 

30-10-2023.

Seção IV
FORMA, PROPRIEDADE, 

CIRCULAÇÃO E ÔNUS

Art. 63. As debêntures serão nominativas, 
aplicando‑se, no que couber, o disposto nas 
Seções V a VII do Capítulo III.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.457, de 

5-5-1997.
c	 Arts. 34 e 74 desta Lei.

§ 1o As debêntures podem ser objeto de de‑
pósito com emissão de certificado, nos termos 
do artigo 43.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 10.303, de 31-10-2001.

§ 2o A escritura de emissão pode estabelecer 
que as debêntures sejam mantidas em contas 
de custódia, em nome de seus titulares, na ins‑
tituição que designar, sem emissão de certifi‑
cados, aplicando‑se, no que couber, o disposto 
no artigo 41.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 10.303, de 31-10-2001.

Seção V
CERTIFICADOS

Requisitos
Art. 64. Os certificados das debêntures 
conterão:
I – a denominação, sede, prazo de duração e 
objeto da companhia;
II – a data da constituição da companhia e 
do arquivamento e publicação dos seus atos 
constitutivos;
III – a data de publicação da ata de delibe-
ração sobre a emissão na forma prevista no 
art. 59 desta Lei;
c	 Inciso III com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

IV – a data e ofício do registro de imóveis em 
que foi inscrita a emissão;
V – a denominação “Debênture” e a indicação 
da sua espécie, pelas palavras “com garantia 
real”, “com garantia flutuante”, “sem prefe‑
rência” ou “subordinada”;
VI – a designação da emissão e da série;
VII – o número de ordem;
VIII – o valor nominal e a cláusula de correção 
monetária, se houver, as condições de venci‑
mento, amortização, resgate, juros, partici‑
pação no lucro ou prêmio de reembolso, e a 
época em que serão devidos;
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IX – as condições de conversibilidade em 
ações, se for o caso;
X – o nome do debenturista;
XI – o nome do agente fiduciário dos debentu‑
ristas, se houver;
XII – a data da emissão do certificado e a assi‑
natura de dois diretores da companhia;
XIII – a autenticação do agente fiduciário, se 
for o caso.
c	 Incisos X a XIII com a redação dada pela Lei 

no 9.457, de 5-5-1997.

Títulos Múltiplos e Cautelas
Art. 65. A companhia poderá emitir certifica‑
dos de múltiplos de debêntures e, provisoria‑
mente, cautelas que as representem, satisfei‑
tos os requisitos do artigo 64.
§ 1o Os títulos múltiplos de debêntures das 
companhias abertas obedecerão à padroni‑
zação de quantidade fixada pela Comissão de 
Valores Mobiliários.
§ 2o Nas condições previstas na escritura de 
emissão com nomeação de agente fiduciário, 
os certificados poderão ser substituídos, des‑
dobrados ou grupados.

Seção VI
AGENTE FIDUCIÁRIO DOS DEBENTURISTAS

Requisitos e Incompatibilidades
Art. 66. O agente fiduciário será nomeado e 
deverá aceitar a função na escritura de emissão 
das debêntures.
c	 Arts. 51, § 3o, e 61, § 1o, desta Lei.

§ 1o Somente podem ser nomeados agentes 
fiduciários as pessoas naturais que satisfa‑
çam aos requisitos para o exercício de cargo 
em órgão de administração da companhia e 
as instituições financeiras que, especialmente 
autorizadas pelo Banco Central do Brasil, te‑
nham por objeto a administração ou a custódia 
de bens de terceiros.
§ 2o A Comissão de Valores Mobiliários poderá 
estabelecer que nas emissões de debêntures 
negociadas no mercado o agente fiduciário, 
ou um dos agentes fiduciários, seja instituição 
financeira.
§ 3o Não pode ser agente fiduciário:
a)	 pessoa que já exerça a função em outra 

emissão da mesma companhia, a me‑
nos que autorizado, nos termos das nor‑
mas expedidas pela Comissão de Valores 
Mobiliários;

c	 Alínea a com a redação dada pela Lei no 12.431, de 
24-6-2011.

b)	 instituição financeira coligada à compa‑
nhia emissora ou à entidade que subscreva 
a emissão para distribuí‑la no mercado, e 
qualquer sociedade por elas controlada;

c)	 credor, por qualquer título, da sociedade 
emissora, ou sociedade por ele controlada;

d)	 instituição financeira cujos administradores 
tenham interesse na companhia emissora;

e)	 pessoa que, de qualquer outro modo, se 
coloque em situação de conflito de interes‑
se pelo exercício da função.

§ 4o O agente fiduciário que, por circunstân‑
cias posteriores à emissão, ficar impedido de 
continuar a exercer a função deverá comunicar 
imediatamente o fato aos debenturistas e pe‑
dir sua substituição.
Substituição, Remuneração e Fiscalização
Art. 67. A escritura de emissão estabelecerá as 
condições de substituição e remuneração do 

agente fiduciário, observadas as normas ex‑
pedidas pela Comissão de Valores Mobiliários.
c	 Arts. 51, § 3o, e 61, § 1o, desta Lei.

Parágrafo único. A Comissão de Valores 
Mobiliários fiscalizará o exercício da função 
de agente fiduciário das emissões distribuídas 
no mercado, ou de debêntures negociadas em 
bolsa ou no mercado de balcão, podendo:
a)	 nomear substituto provisório, nos casos de 

vacância;
b)	 suspender o agente fiduciário de suas fun‑

ções e dar‑lhe substituto, se deixar de cum‑
prir os seus deveres.

Deveres e Atribuições
Art. 68. O agente fiduciário representa, nos 
termos desta Lei e da escritura de emissão, a 
comunhão dos debenturistas perante a com‑
panhia emissora.
c	 Arts. 51, § 3o, e 61, § 1o, desta Lei.

§ 1o São deveres do agente fiduciário:
a)	 proteger os direitos e interesses dos de‑

benturistas, empregando no exercício da 
função o cuidado e a diligência que todo 
homem ativo e probo costuma empregar 
na administração de seus próprios bens;

b)	elaborar relatório e colocá‑lo anualmente 
à disposição dos debenturistas, dentro de 
quatro meses do encerramento do exer‑
cício social da companhia, informando os 
fatos relevantes ocorridos durante o exer‑
cício, relativos à execução das obrigações 
assumidas pela companhia, aos bens ga‑
rantidores das debêntures e à constituição 
e aplicação do fundo de amortização, se 
houver; do relatório constará, ainda, de‑
claração do agente sobre sua aptidão para 
continuar no exercício da função;

c)	 notificar os debenturistas, no prazo máxi‑
mo de sessenta dias, de qualquer inadim‑
plemento, pela companhia, de obrigações 
assumidas na escritura da emissão.

c	 Alínea c com a redação dada pela Lei no 10.303, de 
31-10-2001.

§ 2o A escritura de emissão disporá sobre o 
modo de cumprimento dos deveres de que 
tratam as alíneas b e c do parágrafo anterior.
§ 3o O agente fiduciário pode usar de qualquer 
ação para proteger direitos ou defender inte‑
resses dos debenturistas, sendo‑lhe especial‑
mente facultado, no caso de inadimplemento 
da companhia:
a)	 declarar, observadas as condições da escri‑

tura de emissão, antecipadamente venci‑
das as debêntures e cobrar o seu principal 
e acessórios;

b)	executar garantias reais, receber o produto 
da cobrança e aplicá‑lo no pagamento, in‑
tegral ou proporcional, dos debenturistas;

c)	 requerer a falência da companhia emissora, 
se não existirem garantias reais;

d)	 representar os debenturistas em proces‑
sos de falência, concordata, intervenção 
ou liquidação extrajudicial da companhia 
emissora, salvo deliberação em contrário 
da assembleia dos debenturistas;

c	 A concordata foi substituída pela recuperação ju-
dicial, conforme Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de 
Recuperação de Empresas e Falências).

e)	 tomar qualquer providência necessária 
para que os debenturistas realizem os seus 
créditos.

§ 4o O agente fiduciário responde perante os 
debenturistas pelos prejuízos que lhes cau‑
sar por culpa ou dolo no exercício das suas 
funções.
§ 5o O crédito do agente fiduciário por despe‑
sas que tenha feito para proteger direitos e in‑
teresses ou realizar créditos dos debenturistas 
será acrescido à dívida da companhia emissora, 
gozará das mesmas garantias das debêntures 
e preferirá a estas na ordem de pagamento.
§ 6o Serão reputadas não escritas as cláusu‑
las da escritura de emissão que restringirem 
os deveres, atribuições e responsabilidade do 
agente fiduciário previstos neste artigo.
Outras Funções
Art. 69. A escritura de emissão poderá ain‑
da atribuir ao agente fiduciário as funções de 
autenticar os certificados de debêntures, ad‑
ministrar o fundo de amortização, manter em 
custódia bens dados em garantia e efetuar os 
pagamentos de juros, amortização e resgate.
c	 Arts. 51, § 3o, e 61, § 1o, desta Lei.

Substituição de Garantias e 
Modificação da Escritura
Art. 70. A substituição de bens dados em 
garantia, quando autorizada na escritura de 
emissão, dependerá da concordância do agen‑
te fiduciário.
c	 Arts. 51, § 3o, e 61, §§ 1o e 3o, desta Lei.

Parágrafo único. O agente fiduciário não tem 
poderes para acordar na modificação das cláu‑
sulas e condições da emissão.

Seção VII
ASSEMBLEIA DE DEBENTURISTAS

Art. 71. Os titulares de debêntures da mesma 
emissão ou série podem, a qualquer tempo, 
reunir‑se em assembleia a fim de deliberar 
sobre matéria de interesse da comunhão dos 
debenturistas.
c	 Arts. 51, § 3o, e 61, § 1o, e 231 desta Lei.

§ 1o A assembleia de debenturistas pode ser 
convocada pelo agente fiduciário, pela com‑
panhia emissora, por debenturistas que repre‑
sentem dez por cento, no mínimo, dos títulos 
em circulação, e pela Comissão de Valores 
Mobiliários.
§ 2o Aplica‑se à assembleia de debenturistas, 
no que couber, o disposto nesta Lei sobre a 
assembleia‑geral de acionistas.
§ 3o A assembleia se instalará, em primeira 
convocação, com a presença de debenturistas 
que representem metade, no mínimo, das de‑
bêntures em circulação, e, em segunda convo‑
cação, com qualquer número.
§ 4o O agente fiduciário deverá comparecer à 
assembleia e prestar aos debenturistas as in‑
formações que lhe forem solicitadas.
§  5o A escritura de emissão estabelecerá a 
maioria necessária, que não será inferior à me‑
tade das debêntures em circulação, para apro‑
var modificação nas condições das debêntures.
c	 Art. 293, § 2o, desta Lei.

§ 6o Nas deliberações da assembleia, a cada 
debênture caberá um voto.
§ 7o Na hipótese prevista no inciso IX do ca-
put do art. 59 desta Lei, o cômputo dos votos 
nas deliberações de assembleia ocorrerá pelo 
direito econômico proporcional possuído por 
titular.
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§ 8o A Comissão de Valores Mobiliários pode-
rá autorizar a redução do quórum previsto no 
§ 5o deste artigo na hipótese de debêntures 
de companhia aberta, quando a propriedade 
das debêntures estiver dispersa no mercado.
§ 9o Na hipótese prevista no § 8o deste artigo, 
a autorização da Comissão de Valores Mobi-
liários será mencionada nos avisos de convo-
cação, e a deliberação com quórum reduzi-
do somente poderá ser adotada em terceira 
convocação.
§ 10. Para fins do disposto no § 8o deste arti-
go, considera‑se que a propriedade das de-
bêntures está dispersa quando nenhum de-
benturista detiver, direta ou indiretamente, 
mais de metade das debêntures.
c	 §§  7o a 10 acrescidos pela Lei no  14.711, de 

30-10-2023.

Seção VIII 
CÉDULA DE DEBÊNTURES 

c	 Denominação da Seção com a redação dada pela 
Lei no 9.457, de 5-5-1997.

Art. 72. As instituições financeiras autorizadas 
pelo Banco Central do Brasil a efetuar esse tipo 
de operação poderão emitir cédulas lastreadas 
em debêntures, com garantia própria, que 
conferirão a seus titulares direito de crédito 
contra o emitente, pelo valor nominal e os ju‑
ros nela estipulados.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.457, de 

5-5-1997.
c	 Art. 293 desta Lei.

§ 1o A cédula será nominativa, escritural ou 
não.
c	 §  1o com a redação dada pela Lei no  9.457, de 

5-5-1997.

§ 2o O certificado da cédula conterá as seguin‑
tes declarações:
a)	 o nome da instituição financeira emitente e 

as assinaturas dos seus representantes;
b)	o número de ordem, o local e a data da 

emissão;
c)	 a denominação Cédula de Debêntures;

c	 Alínea c com a redação dada pela Lei no 9.457, de 
5-5-1997.

d)	o valor nominal e a data do vencimento;
e)	 os juros, que poderão ser fixos ou variáveis, 

e as épocas do seu pagamento;
f)	 o lugar do pagamento do principal e dos 

juros;
g)	a identificação das debêntures lastro, do 

seu valor e da garantia constituída;
c	 Alínea g com a redação dada pela Lei no 9.457, de 

5-5-1997.

h)	o nome do agente fiduciário dos debentu‑
ristas;

i)	 a cláusula de correção monetária, se 
houver;

j)	 o nome do titular.
c	 Alínea j com a redação dada pela Lei no 9.457, de 

5-5-1997.

Seção IX
EMISSÃO DE DEBÊNTURES 

NO ESTRANGEIRO
Art. 73. Somente com a prévia aprovação do 
Banco Central do Brasil as companhias brasilei‑
ras poderão emitir debêntures no Exterior com 
garantia real ou flutuante de bens situados no 
País.
§ 1o Os credores por obrigações contraídas no 
Brasil terão preferência sobre os créditos por 

debêntures emitidas no Exterior por compa‑
nhias estrangeiras autorizadas a funcionar no 
país, salvo se a emissão tiver sido previamente 
autorizada pelo Banco Central do Brasil e o seu 
produto aplicado em estabelecimento situado 
no território nacional.
§ 2o Em qualquer caso, somente poderão ser 
remetidos para o exterior o principal e os en‑
cargos de debêntures registradas no Banco 
Central do Brasil.
§ 3o A emissão de debêntures no estrangeiro 
também observará os requisitos previstos no 
art. 62 desta Lei, com a divulgação no sítio 
eletrônico da companhia dos documentos 
exigidos pelas leis do país que as houver emi-
tido, os quais deverão estar acompanhados 
de sua tradução simples, caso não tenham 
sido redigidos em língua portuguesa.
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

§ 4o A negociação, no mercado de capitais do 
Brasil, de debêntures emitidas no estrangeiro, 
depende de prévia autorização da Comissão de 
Valores Mobiliários.

Seção X
EXTINÇÃO

Art. 74. A companhia emissora fará, nos livros 
próprios, as anotações referentes à extinção 
das debêntures, e manterá arquivados, pelo 
prazo de cinco anos, juntamente com os do‑
cumentos relativos à extinção, os certificados 
cancelados ou os recibos dos titulares das con‑
tas das debêntures escriturais.
§ 1o Se a emissão tiver agente fiduciário, ca‑
berá a este fiscalizar o cancelamento dos 
certificados.
§ 2o Os administradores da companhia respon‑
derão solidariamente pelas perdas e danos de‑
correntes da infração do disposto neste artigo.

CAPÍTULO VI
BÔNUS DE SUBSCRIÇÃO

Características
Art. 75. A companhia poderá emitir, dentro 
do limite de aumento do capital autorizado no 
estatuto (artigo 168), títulos negociáveis deno‑
minados “bônus de subscrição”.
Parágrafo único. Os bônus de subscrição 
conferirão aos seus titulares, nas condições 
constantes do certificado, direito de subscre‑
ver ações do capital social, que será exercido 
mediante apresentação do título à companhia 
e pagamento do preço de emissão das ações.
Competência
Art. 76. A deliberação sobre emissão de bô‑
nus de subscrição compete à assembleia‑geral, 
se o estatuto não a atribuir ao Conselho de 
Administração.
Emissão
Art. 77. Os bônus de subscrição serão alie‑
nados pela companhia ou por ela atribuídos, 
como vantagem adicional, aos subscritores de 
emissões de suas ações ou debêntures.
Parágrafo único. Os acionistas da companhia 
gozarão, nos termos dos artigos 171 e 172, 
de preferência para subscrever a emissão de 
bônus.

Forma, Propriedade e Circulação
Art. 78. Os bônus de subscrição terão a forma 
nominativa.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.457, de 

5-5-1997.

Parágrafo único. Aplica‑se aos bônus de 
subscrição, no que couber, o disposto nas Se‑
ções V a VII do Capítulo III.

Certificados
Art. 79. O certificado de bônus de subscrição 
conterá as seguintes declarações:

I – as previstas nos nos I a IV do artigo 24;
II – a denominação “Bônus de Subscrição”;
III – o número de ordem;
IV – o número, a espécie e a classe das ações 
que poderão ser subscritas, o preço de emissão 
ou os critérios para sua determinação;
V – a época em que o direito de subscrição 
poderá ser exercido e a data do término do 
prazo para esse exercício;
VI – o nome do titular;
c	 Inciso VI com a redação dada pela Lei no 9.457, de 

5-5-1997.

VII – a data da emissão do certificado e as assi‑
naturas de dois diretores.
c	 Inciso VII com a redação dada pela Lei no 9.457, de 

5-5-1997.

CAPÍTULO VII
CONSTITUIÇÃO DA COMPANHIA

Seção I 
REQUISITOS PRELIMINARES

Art. 80. A constituição da companhia depen‑
de do cumprimento dos seguintes requisitos 
preliminares:
c	 Art. 177 do CP.

I – subscrição, pelo menos por duas pessoas, 
de todas as ações em que se divide o capital 
social fixado no estatuto;
c	 Art. 27 da Lei no 4.595, de 31-12-1964 (Lei do Sis-

tema Financeiro Nacional).

II – realização, como entrada, de dez por cen‑
to, no mínimo, do preço de emissão das ações 
subscritas em dinheiro;
c	 Art. 95, III, desta Lei.

III – depósito, no Banco do Brasil S.A., ou em 
outro estabelecimento bancário autorizado 
pela Comissão de Valores Mobiliários, da parte 
do capital realizado em dinheiro.
c	 Arts. 87, § 1o, 88, § 2o, d, desta Lei.

Parágrafo único. O disposto no no II não se 
aplica às companhias para as quais a lei exi‑
ge realização inicial de parte maior do capital 
social.

Depósito da Entrada
Art. 81. O depósito referido no no III do arti‑
go 80 deverá ser feito pelo fundador no prazo 
de cinco dias contados do recebimento das 
quantias, em nome do subscritor e a favor 
da sociedade em organização, que só poderá 
levantá‑lo após haver adquirido personalidade 
jurídica.

Parágrafo único. Caso a companhia não se 
constitua dentro de seis meses da data do de‑
pósito, o banco restituirá as quantias deposi‑
tadas diretamente aos subscritores.
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Seção II
CONSTITUIÇÃO POR SUBSCRIÇÃO PÚBLICA
Registro da Emissão
Art. 82. A constituição de companhia por 
subscrição pública depende do prévio regis‑
tro da emissão na Comissão de Valores Mo‑
biliários, e a subscrição somente poderá ser 
efetuada com a intermediação de instituição 
financeira.
c	 Art. 170, § 5o, desta Lei.
c	 Art. 19, § 3o, da Lei no 6.385, de 7-12-1976 (Lei do 

Mercado de Valores Mobiliários).

§ 1o O pedido de registro de emissão obede‑
cerá às normas expedidas pela Comissão de 
Valores Mobiliários e será instruído com:
a)	 o estudo de viabilidade econômica e finan‑

ceira do empreendimento;
b)	o projeto do estatuto social;
c)	 o prospecto, organizado e assinado pelos 

fundadores e pela instituição financeira 
intermediária.

§ 2o A Comissão de Valores Mobiliários poderá 
condicionar o registro a modificações no esta‑
tuto ou no prospecto e denegá‑lo por inviabi‑
lidade ou temeridade do empreendimento, ou 
inidoneidade dos fundadores.
c	 Art. 170, § 6o, desta Lei.

Projeto do Estatuto

Art. 83. O projeto de estatuto deverá satisfa‑
zer a todos os requisitos exigidos para os con‑
tratos das sociedades mercantis em geral e aos 
peculiares às companhias, e conterá as normas 
pelas quais se regerá a companhia.
c	 Art. 997 do CC.

Prospecto

Art. 84. O prospecto deverá mencionar, com 
precisão e clareza, as bases da companhia e os 
motivos que justifiquem a expectativa de bom 
êxito do empreendimento, e em especial:

I – o valor do capital social a ser subscrito, o 
modo de sua realização e a existência ou não 
de autorização para aumento futuro;
II – a parte do capital a ser formada com bens, 
a discriminação desses bens e o valor a eles 
atribuído pelos fundadores;
III – o número, as espécies e classes de ações 
em que se dividirá o capital; o valor nominal 
das ações, e o preço da emissão das ações;
IV – a importância da entrada a ser realizada no 
ato da subscrição;
V – as obrigações assumidas pelos fundadores, 
os contratos assinados no interesse da futura 
companhia e as quantias já despendidas e por 
despender;
VI – as vantagens particulares, a que terão di‑
reito os fundadores ou terceiros, e o dispositivo 
do projeto do estatuto que as regula;
VII – a autorização governamental para consti‑
tuir‑se a companhia, se necessária;
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I – quando localizados em áreas de interesse 
especial, tais como as de proteção aos manan‑
ciais ou ao patrimônio cultural, histórico, pai‑
sagístico e arqueológico, assim definidas por 
legislação estadual ou federal;
II – quando o loteamento ou desmembramen‑
to localizar‑se em área limítrofe do Município, 
ou que pertença a mais de um Município, nas 
regiões metropolitanas ou em aglomerações 
urbanas, definidas em lei estadual ou federal;
III – quando o loteamento abranger área supe‑
rior a um milhão de metros quadrados.
Parágrafo único. No caso de loteamento ou 
desmembramento localizado em área de Mu‑
nicípio integrante de região metropolitana, 
o exame e a anuência prévia à aprovação do 
projeto caberão à autoridade metropolitana.
Art. 14. Os Estados definirão, por decreto, as 
áreas de proteção especial, previstas no inciso 
I do artigo anterior.
Art. 15. Os Estados estabelecerão, por decre‑
to, as normas a que deverão submeter‑se os 
projetos de loteamento e desmembramento 
nas áreas previstas no artigo 13, observadas as 
disposições desta Lei.
Parágrafo único. Na regulamentação das 
normas previstas neste artigo, o Estado pro‑
curará atender às exigências urbanísticas do 
planejamento municipal.
Art. 16. A lei municipal definirá os prazos para 
que um projeto de parcelamento apresentado 
seja aprovado ou rejeitado e para que as obras 
executadas sejam aceitas ou recusadas.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.785, de 

29-1-1999.

§ 1o Transcorridos os prazos sem a manifesta‑
ção do Poder Público, o projeto será considera‑
do rejeitado ou as obras recusadas, assegurada 
a indenização por eventuais danos derivados 
da omissão.
§ 2o Nos Municípios cuja legislação for omissa, 
os prazos serão de noventa dias para a apro‑
vação ou rejeição e de sessenta dias para a 
aceitação ou recusa fundamentada das obras 
de urbanização.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  9.785, de 

29-1-1999.

Art. 17. Os espaços livres de uso comum, as 
vias e praças, as áreas destinadas a edifícios 
públicos e outros equipamentos urbanos, 
constantes do projeto e do memorial descritivo, 
não poderão ter sua destinação alterada pelo 
loteador, desde a aprovação do loteamento, 
salvo as hipóteses de caducidade da licença 
ou desistência do loteador, sendo, neste caso, 
observadas as exigências do artigo 23 desta Lei.

CAPÍTULO VI
DO REGISTRO DO LOTEAMENTO 

E DESMEMBRAMENTO

Art. 18. Aprovado o projeto de loteamento 
ou de desmembramento, o loteador deverá 
submetê‑lo ao registro imobiliário dentro de 
cento e oitenta dias, sob pena de caducidade 
da aprovação, acompanhado dos seguintes 
documentos:
I – título de propriedade do imóvel ou certidão da 
matrícula, ressalvado o disposto nos §§ 4o e 5o;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 9.785, de 

29-1-1999.

II – histórico dos títulos de propriedade do 
imóvel, abrangendo os últimos vinte anos, 
acompanhado dos respectivos comprovantes;

III – certidões negativas:
a)	 de tributos federais, estaduais e municipais 

incidentes sobre o imóvel;
b)	de ações reais referentes ao imóvel, pelo 

período de dez anos;
c)	 de ações penais com respeito ao crime con‑

tra o patrimônio e contra a Administração 
Pública;

IV – certidões:
a)	 dos cartórios de protestos de títulos, em 

nome do loteador, pelo período de 5 (cin‑
co) anos;

b)	 de ações cíveis relativas ao loteador, pelo 
período de 10 (dez) anos;

c)	 da situação jurídica atualizada do imóvel; 
e

d)	 de ações penais contra o loteador, pelo 
período de 10 (dez) anos;

c	 Alíneas a a d com a redação dada pela Lei 
no 14.382, de 27-6-2022.

V – cópia do ato de aprovação do loteamento 
e comprovante do termo de verificação, pelo 
Município ou pelo Distrito Federal, da execução 
das obras exigidas pela legislação municipal, 
que incluirão, no mínimo, a execução das vias 
de circulação do loteamento, demarcação dos 
lotes, quadras e logradouros e das obras de es‑
coamento das águas pluviais ou da aprovação 
de um cronograma, com a duração máxima de 
4 (quatro) anos, prorrogáveis por mais 4 (qua‑
tro) anos, acompanhado de competente instru‑
mento de garantia para a execução das obras;
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 14.118, de 

12-1-2021.

VI – exemplar do contrato padrão de promes‑
sa de venda, ou de cessão ou de promessa de 
cessão, do qual constarão obrigatoriamente 
as indicações previstas no artigo 26 desta Lei;
c	 Art. 25 desta Lei.

VII – declaração do cônjuge do requerente de 
que consente no registro do loteamento.
§ 1o Os períodos referidos nos incisos III, b, e 
IV, a, b e d, tomarão por base a data do pedi‑
do de registro do loteamento, devendo todas 
elas ser extraídas em nome daqueles que, nos 
mencionados períodos, tenham sido titulares 
de direitos reais sobre o imóvel.
§ 2o A existência de protestos, de ações pes‑
soais ou de ações penais, exceto as referentes a 
crime contra o patrimônio e contra a adminis‑
tração, não impedirá o registro do loteamento 
se o requerente comprovar que esses protestos 
ou ações não poderão prejudicar os adquiren‑
tes dos lotes. Se o oficial do registro de imóveis 
julgar insuficiente a comprovação feita, susci‑
tará a dúvida perante o juiz competente.
§ 3o A declaração a que se refere o inciso VII 
deste artigo não dispensará o consentimento 
do declarante para os atos de alienação ou 
promessa de alienação de lotes, ou de direitos 
a eles relativos, que venham a ser praticados 
pelo seu cônjuge.
c	 Art. 198 e segs. da Lei no 6.015, de 31-12-1973 (Lei 

dos Registros Públicos).

§ 4o O título de propriedade será dispensado 
quando se tratar de parcelamento popular, 
destinado as classes de menor renda, em imó‑
vel declaração de utilidade pública, com pro‑
cesso de desapropriação judicial em curso e 
imissão provisória na posse, desde que promo‑
vido pela União, Estados, Distrito Federal, Mu‑
nicípios ou suas entidades delegadas, autoriza‑
das por lei a implantar projetos de habitação.

§ 5o No caso de que trata o § 4o, o pedido de 
registro do parcelamento, além dos documen‑
tos mencionados nos incisos V e VI deste artigo, 
será instruído com cópias autênticas da decisão 
que tenha concedido a imissão provisória na 
posse, do decreto de desapropriação, do com‑
provante de sua publicação na imprensa oficial 
e, quando formulado por entidades delegadas, 
da lei de criação e de seus atos constitutivos.
c	 §§  4o e 5o acrescidos pela Lei no  9.785, de 

29-1-1999.

§ 6o Na hipótese de o loteador ser companhia 
aberta, as certidões referidas na alínea c do 
inciso III e nas alíneas a, b e d do inciso IV do 
caput deste artigo poderão ser substituídas por 
exibição das informações trimestrais e demons‑
trações financeiras anuais constantes do sítio 
eletrônico da Comissão de Valores Mobiliários.
§ 7o Quando demonstrar de modo suficiente 
o estado do processo e a repercussão econô‑
mica do litígio, a certidão esclarecedora de 
ação cível ou penal poderá ser substituída por 
impressão do andamento do processo digital.
c	 §§  6o e 7o acrescidos pela Lei no  14.382, de 

27-6-2022.

§ 8o O mesmo imóvel poderá servir como ga‑
rantia ao Município ou ao Distrito Federal 
na execução das obras de infraestrutura e a 
créditos constituídos em favor de credor em 
operações de financiamento a produção do 
lote urbanizado.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 14.711, de 30-10-2023.

Art. 18‑A. A critério do loteador, o loteamen‑
to poderá ser submetido ao regime da afeta‑
ção, pelo qual o terreno e a infraestrutura, 
bem como os demais bens e direitos a ele vin‑
culados, manter‑se‑ão apartados do patrimô‑
nio do loteador e constituirão patrimônio de 
afetação, destinado à consecução do lotea‑
mento correspondente e à entrega dos lotes 
urbanizados aos respectivos adquirentes.
§ 1o O patrimônio de afetação não se comuni‑
ca com os demais bens, direitos e obrigações 
do patrimônio geral do loteador ou de outros 
patrimônios de afetação por ele constituídos e 
só responde por dívidas e obrigações vincula‑
das ao loteamento respectivo e à entrega dos 
lotes urbanizados aos respectivos adquirentes.
§ 2o O loteador responde pelos prejuízos que 
causar ao patrimônio de afetação.
§ 3o Os bens e direitos integrantes do lotea‑
mento somente poderão ser objeto de garan‑
tia real em operação de crédito cujo produto 
seja integralmente destinado à implemen‑
tação da infraestrutura correspondente e à 
entrega dos lotes urbanizados aos respectivos 
adquirentes.
§ 4o No caso de cessão, plena ou fiduciária, de 
direitos creditórios oriundos da comercializa‑
ção dos lotes componentes do loteamento, o 
produto da cessão também passará a integrar 
o patrimônio de afetação.
§ 5o Os recursos financeiros integrantes do 
patrimônio de afetação serão administrados 
pelo loteador.
§ 6o Nos loteamentos objeto de financiamen‑
to, a comercialização dos lotes deverá contar 
com a anuência ou a ciência da instituição fi‑
nanciadora, conforme vier a ser estabelecido 
no contrato de financiamento.
§  7o A contratação de financiamento e a 
constituição de garantias, inclusive mediante 



LE
GI

SL
AÇ

ÃO
 C

OM
PL

EM
EN

TA
R

Lei no 8.069/1990

1135

c	 Arts. 22, 24, 32, 136, II, 137 e 262 desta Lei.

Pena – multa de três a vinte salários de re‑
ferência, aplicando‑se o dobro em caso de 
reincidência.
Art. 250. Hospedar criança ou adolescente 
desacompanhado dos pais ou responsável, ou 
sem autorização escrita desses ou da autori‑
dade judiciária, em hotel, pensão, motel ou 
congênere:
c	 Art. 82 desta Lei.

Pena – multa.
c	 Caput e pena com a redação dada pela Lei 

no 12.038, de 1o-10-2009.

§ 1o Em caso de reincidência, sem prejuízo da 
pena de multa, a autoridade judiciária poderá 
determinar o fechamento do estabelecimento 
por até 15 (quinze) dias.
§ 2o Se comprovada a reincidência em período 
inferior a 30 (trinta) dias, o estabelecimento 
será definitivamente fechado e terá sua licença 
cassada.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  12.038, de 

1o-10-2009.

Art. 251. Transportar criança ou adolescente, 
por qualquer meio, com inobservância do dis‑
posto nos artigos 83, 84 e 85 desta Lei:
Pena – multa de três a vinte salários de re‑
ferência, aplicando‑se o dobro em caso de 
reincidência.
Art. 252. Deixar o responsável por diversão ou 
espetáculo público de afixar, em lugar visível e 
de fácil acesso, à entrada do local de exibição, 
informação destacada sobre a natureza da di‑
versão ou espetáculo e a faixa etária especifi‑
cada no certificado de classificação:
c	 Art. 74 desta Lei.

Pena – multa de três a vinte salários de re‑
ferência, aplicando‑se o dobro em caso de 
reincidência.
Art. 253. Anunciar peças teatrais, filmes, ou 
quaisquer representações ou espetáculos, 
sem indicar os limites de idade a que não se 
recomendem:
c	 Art. 76, parágrafo único, desta Lei.

Pena – multa de três a vinte salários de referên‑
cia, duplicada em caso de reincidência, aplicá‑
vel, separadamente, à casa de espetáculo e aos 
órgãos de divulgação ou publicidade.
Art. 254. Transmitir, através de rádio ou televi‑
são, espetáculo em horário diverso do autori‑
zado ou sem aviso de sua classificação:
c	 Arts. 74 e 76, parágrafo único, desta Lei.
c	 O STF, por maioria dos votos, julgou procedente a 

ADIN no 2.404, para declarar a inconstitucionalida-
de da expressão “em horário diverso do autoriza-
do”, contida neste artigo (DOU de 12-9-2016).

Pena – multa de vinte a cem salários de re‑
ferência; duplicada em caso de reincidência 
a autoridade judiciária poderá determinar a 
suspensão da programação da emissora por 
até dois dias.
Art. 255. Exibir filme, trailer, peça, amostra ou 
congênere classificado pelo órgão competente 
como inadequado às crianças ou adolescentes 
admitidos ao espetáculo:
c	 Arts. 74 e 75 desta Lei.

Pena – multa de vinte a cem salários de refe‑
rência; na reincidência, a autoridade poderá 
determinar a suspensão do espetáculo ou o 
fechamento do estabelecimento por até quin‑
ze dias.

Art. 256. Vender ou locar a criança ou ado‑
lescente fita de programação em vídeo, em 
desacordo com a classificação atribuída pelo 
órgão competente:
c	 Arts. 74, 77 e 88, V, desta Lei.

Pena – multa de três a vinte salários de refe‑
rência; em caso de reincidência, a autoridade 
judiciária poderá determinar o fechamento do 
estabelecimento por até quinze dias.
Art. 257. Descumprir obrigação constante dos 
artigos 78 e 79 desta Lei:
c	 Arts. 194 e 197 desta Lei.

Pena – multa de três a vinte salários de refe‑
rência, duplicando‑se a pena em caso de rein‑
cidência, sem prejuízo de apreensão da revista 
ou publicação.
Art. 258. Deixar o responsável pelo estabele‑
cimento ou o empresário de observar o que 
dispõe esta Lei sobre o acesso de criança ou 
adolescente aos locais de diversão, ou sobre 
sua participação no espetáculo.
c	 Arts. 75, 80, 149 e 249 desta Lei.

Pena – multa de três a vinte salários de refe‑
rência; em caso de reincidência, a autoridade 
judiciária poderá determinar o fechamento do 
estabelecimento por até quinze dias.
Art. 258‑A. Deixar a autoridade competente 
de providenciar a instalação e operacionali‑
zação dos cadastros previstos no art. 50 e no 
§ 11 do art. 101 desta Lei:
Pena – multa de R$  1.000,00 (mil reais) a 
R$ 3.000,00 (três mil reais).
Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas 
a autoridade que deixa de efetuar o cadastra‑
mento de crianças e de adolescentes em condi‑
ções de serem adotadas, de pessoas ou casais 
habilitados à adoção e de crianças e adoles‑
centes em regime de acolhimento institucional 
ou familiar.
Art. 258‑B. Deixar o médico, enfermeiro ou 
dirigente de estabelecimento de atenção à 
saúde de gestante de efetuar imediato enca‑
minhamento à autoridade judiciária de caso de 
que tenha conhecimento de mãe ou gestante 
interessada em entregar seu filho para adoção:
Pena – multa de R$  1.000,00 (mil reais) a 
R$ 3.000,00 (três mil reais).
Parágrafo único. Incorre na mesma pena o 
funcionário de programa oficial ou comunitá‑
rio destinado à garantia do direito à convivên‑
cia familiar que deixa de efetuar a comunica‑
ção referida no caput deste artigo.
c	 Arts. 258‑A e 258‑B acrescidos pela Lei no 12.010, 

de 3-8-2009.

Art. 258‑C. Descumprir a proibição estabele‑
cida no inciso II do art. 81:
Pena – multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais);
Medida Administrativa – interdição do esta‑
belecimento comercial até o recolhimento da 
multa aplicada.
c	 Art. 258‑C acrescido pela Lei no  13.106, de 

17-3-2015.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 259. A União, no prazo de noventa dias 
contados da publicação deste Estatuto, elabo‑
rará projeto de lei dispondo sobre a criação 
ou adaptação de seus órgãos às diretrizes da 
política de atendimento fixadas no artigo 88 e 
ao que estabelece o Título V do Livro II.

Parágrafo único. Compete aos Estados e 
Municípios promoverem a adaptação de seus 
órgãos e programas às diretrizes e princípios 
estabelecidos nesta Lei.
Art. 260. Os contribuintes poderão efetuar 
doações aos Fundos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente nacional, distrital, estaduais ou 
municipais, devidamente comprovadas, sendo 
essas integralmente deduzidas do imposto de 
renda, obedecidos os seguintes limites:
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.594, de 

18-1-2012.
c	 Lei no 9.532, de 10-12-1997, altera a legislação 

tributária federal.
c	 Art. 3o, parágrafo único, da Lei no 12.213, de 20-1-

2010, que institui o Fundo Nacional do Idoso e au-
toriza a deduzir do imposto de renda devido pelas 
pessoas físicas e jurídicas as doações efetuadas 
aos Fundos Municipais, Estaduais e Nacional do 
Idoso.

I – 1% (um por cento) do imposto sobre a 
renda devido apurado pelas pessoas jurídicas 
tributadas com base no lucro real; e
II – 6% (seis por cento) do imposto sobre a 
renda apurado pelas pessoas físicas na Decla‑
ração de Ajuste Anual, observado o disposto 
no art. 22 da Lei no 9.532, de 10 de dezembro 
de 1997.
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  12.594, de 

18-1-2012.

§ 1o Revogado. Lei no 9.532, de 10-12-1997.
§ 1o‑A. Na definição das prioridades a serem 
atendidas com os recursos captados pelos 
fundos nacional, estaduais e municipais dos 
direitos da criança e do adolescente, serão 
consideradas as disposições do Plano Nacional 
de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de 
Crianças e Adolescentes à Convivência Fami‑
liar e Comunitária e as do Plano Nacional pela 
Primeira Infância.
§ 2o Os conselhos nacional, estaduais e muni‑
cipais dos direitos da criança e do adolescen‑
te fixarão critérios de utilização, por meio de 
planos de aplicação, das dotações subsidiadas 
e demais receitas, aplicando necessariamente 
percentual para incentivo ao acolhimento, sob 
a forma de guarda, de crianças e adolescen‑
tes e para programas de atenção integral à 
primeira infância em áreas de maior carência 
socioeconômica e em situações de calamidade.
c	 §§ 1o‑A e 2o com a redação dada pela Lei no 13.257, 

de 8-3-2016.

§ 2o‑A. O contribuinte poderá indicar o pro-
jeto que receberá a destinação de recursos, 
entre os projetos aprovados por conselho dos 
direitos da criança e do adolescente.
§ 2o‑B. É facultado aos conselhos chancelar 
projetos ou banco de projetos, por meio de 
regulamentação própria, observadas as se-
guintes regras:
I – a chancela deverá ser entendida como a 
autorização para captação de recursos por 
meio dos Fundos dos Direitos da Criança e 
do Adolescente com a finalidade de viabili-
zar a execução dos projetos aprovados pelos 
conselhos;
II – os projetos deverão garantir os direitos 
fundamentais e humanos das crianças e dos 
adolescentes;
III – a captação de recursos por meio do Fun-
do dos Direitos da Criança e do Adolescente 
deverá ser realizada pela instituição propo-
nente para o financiamento do respectivo 
projeto;
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IV – os recursos captados serão repassados 
para a instituição proponente mediante 
formalização de instrumento de repasse de 
recursos, conforme a legislação vigente;
V – os conselhos deverão fixar percentual 
de retenção dos recursos captados, em cada 
chancela, que serão destinados ao Fundo dos 
Direitos da Criança e do Adolescente;
VI – o tempo de duração entre a aprovação 
do projeto e a captação dos recursos deverá 
ser de 2 (dois) anos e poderá ser prorrogado 
por igual período;
VII – a chancela do projeto não deverá obri-
gar seu financiamento pelo Fundo dos Direi-

tos da Criança e do Adolescente, caso não 
tenha sido captado valor suficiente.
c	 §§ 2o‑A e 2o‑B acrescidos pela Lei no 14.692, de 

3-10-2023.

§ 3o O Departamento da Receita Federal, do 
Ministério da Economia, Fazenda e Planeja‑
mento, regulamentará a comprovação das 
doações feitas aos Fundos, nos termos deste 
artigo.
§ 4o O Ministério Público determinará em cada 
comarca a forma de fiscalização da aplicação, 
pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, dos incentivos fiscais referidos 
neste artigo.

§ 5o Observado o disposto no § 4o do art. 3o 
da Lei no  9.249, de 26 de dezembro de 
1995, a dedução de que trata o inciso I do 
caput:
c	 Caput do §  5o com a redação dada pela Lei 

no 12.594, de 18-1-2012.

I – será considerada isoladamente, não se 
submetendo a limite em conjunto com outras 
deduções do imposto; e
II – não poderá ser computada como despesa 
operacional na apuração do lucro real.
c	 Incisos I e II acrescidos pela Lei no  12.594, de 

18-1-2012.
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LEI No 8.080,  
DE 19 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 20-9-1990.
c	 Decretos nos 1.651, de 28-9-1995, e 7.508, de 28-6-

2011, regulamentam esta lei.

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1o Esta lei regula, em todo o território 
nacional, as ações e serviços de saúde, execu‑
tados isolada ou conjuntamente, em caráter 
permanente ou eventual, por pessoas naturais 
ou jurídicas de direito público ou privado.

TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2o A saúde é um direito fundamental do 
ser humano, devendo o Estado prover as con‑
dições indispensáveis ao seu pleno exercício.
§ 1o O dever do Estado de garantir a saúde 
consiste na formulação e execução de políti‑
cas econômicas e sociais que visem à redução 
de riscos de doenças e de outros agravos e no 
estabelecimento de condições que assegu‑
rem acesso universal e igualitário às ações e 
aos serviços para a sua promoção, proteção e 
recuperação.
§ 2o O dever do Estado não exclui o das pes‑
soas, da família, das empresas e da sociedade.
Art. 3o Os níveis de saúde expressam a orga‑
nização social e econômica do País, tendo a 
saúde como determinantes e condicionantes, 
entre outros, a alimentação, a moradia, o sa‑
neamento básico, o meio ambiente, o traba‑
lho, a renda, a educação, a atividade física, o 
transporte, o lazer e o acesso aos bens e ser‑
viços essenciais.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 12.864, de 

24-9-2013.

Parágrafo único. Dizem respeito também à 
saúde as ações que, por força do disposto no 
artigo anterior, se destinam a garantir às pes‑
soas e à coletividade condições de bem‑estar 
físico, mental e social.

TÍTULO II – DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 4o O conjunto de ações e serviços de 
saúde, prestados por órgãos e instituições 
públicas federais, estaduais e municipais, da 
Administração direta e indireta e das funda‑
ções mantidas pelo Poder Público, constitui o 
Sistema Único de Saúde (SUS).
§ 1o Estão incluídas no disposto neste artigo 
as instituições públicas federais, estaduais e 
municipais de controle de qualidade, pesquisa 
e produção de insumos, medicamentos, inclu‑
sive de sangue e hemoderivados, e de equipa‑
mentos para saúde.
§ 2o A iniciativa privada poderá participar do 
Sistema Único de Saúde (SUS), em caráter 
complementar.

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E ATRIBUIÇÕES

Art. 5o São objetivos do Sistema Único de 
Saúde SUS:
I – a identificação e divulgação dos fatores con‑
dicionantes e determinantes da saúde;

II – a formulação de política de saúde desti‑
nada a promover, nos campos econômico e 
social, a observância do disposto no § 1o do 
art. 2o desta lei;
III – a assistência às pessoas por intermédio de 
ações de promoção, proteção e recuperação 
da saúde, com a realização integrada das ações 
assistenciais e das atividades preventivas.
Art. 6o Estão incluídas ainda no campo de 
atuação do Sistema Único de Saúde (SUS):
I – a execução de ações:
a)	 de vigilância sanitária;
b)	de vigilância epidemiológica;
c)	 de saúde do trabalhador;
d)	de assistência terapêutica integral, inclusi‑

ve farmacêutica;
e)	 de saúde bucal;

c	 Alínea e acrescida pela Lei no 14.572, de 8-5-2023, 
para vigorar após 90 dias de sua publicação.

II – a participação na formulação da política e 
na execução de ações de saneamento básico;
III – a ordenação da formação de recursos hu‑
manos na área de saúde;
IV – a vigilância nutricional e a orientação 
alimentar;
V – a colaboração na proteção do meio am‑
biente, nele compreendido o do trabalho;
VI – a formulação da política de medicamen‑
tos, equipamentos, imunobiológicos e outros 
insumos de interesse para a saúde e a partici‑
pação na sua produção;
VII – o controle e a fiscalização de serviços, 
produtos e substâncias de interesse para a 
saúde;
VIII – a fiscalização e a inspeção de alimentos, 
água e bebidas para consumo humano;
IX – a participação no controle e na fiscalização 
da produção, transporte, guarda e utilização 
de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos 
e radioativos;
X – o incremento, em sua área de atuação, do 
desenvolvimento científico e tecnológico;
XI – a formulação e execução da política de 
sangue e seus derivados;
XII – a formulação e a execução da política 
de informação e assistência toxicológica e de 
logística de antídotos e medicamentos utili‑
zados em intoxicações.
c	 Inciso XII acrescido pela Lei no  14.715, de 

30-10-2023.

§  1o Entende‑se por vigilância sanitária um 
conjunto de ações capaz de eliminar, dimi‑
nuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir 
nos problemas sanitários decorrentes do meio 
ambiente, da produção e circulação de bens e 
da prestação de serviços de interesse da saúde, 
abrangendo:
I – o controle de bens de consumo que, direta 
ou indiretamente, se relacionem com a saúde, 
compreendidas todas as etapas e processos, da 
produção ao consumo; e
II – o controle da prestação de serviços que 
se relacionam direta ou indiretamente com a 
saúde.
§ 2o Entende‑se por vigilância epidemiológi‑
ca um conjunto de ações que proporcionam 
o conhecimento, a detecção ou prevenção de 
qualquer mudança nos fatores determinantes 
e condicionantes de saúde individual ou coleti‑
va, com a finalidade de recomendar e adotar as 
medidas de prevenção e controle das doenças 
ou agravos.

§ 3o Entende‑se por saúde do trabalhador, para 
fins desta lei, um conjunto de atividades que 
se destina, através das ações de vigilância epi‑
demiológica e vigilância sanitária, à promoção 
e proteção da saúde dos trabalhadores, assim 
como visa à recuperação e reabilitação da saú‑
de dos trabalhadores submetidos aos riscos e 
agravos advindos das condições de trabalho, 
abrangendo:
I – assistência ao trabalhador vítima de aciden‑
tes de trabalho ou portador de doença profis‑
sional e do trabalho;
II – participação, no âmbito de competência 
do Sistema Único de Saúde (SUS), em estudos, 
pesquisas, avaliação e controle dos riscos e 
agravos potenciais à saúde existentes no pro‑
cesso de trabalho;
III – participação, no âmbito de competência 
do Sistema Único de Saúde (SUS), da norma‑
tização, fiscalização e controle das condições 
de produção, extração, armazenamento, 
transporte, distribuição e manuseio de subs‑
tâncias, de produtos, de máquinas e de equi‑
pamentos que apresentam riscos à saúde do 
trabalhador;
IV – avaliação do impacto que as tecnologias 
provocam à saúde;
V – informação ao trabalhador e à sua respec‑
tiva entidade sindical e às empresas sobre os 
riscos de acidentes de trabalho, doença pro‑
fissional e do trabalho, bem como os resulta‑
dos de fiscalizações, avaliações ambientais e 
exames de saúde, de admissão, periódicos e 
de demissão, respeitados os preceitos da ética 
profissional;
VI – participação na normatização, fiscaliza‑
ção e controle dos serviços de saúde do tra‑
balhador nas instituições e empresas públicas 
e privadas;
VII – revisão periódica da listagem oficial de 
doenças originadas no processo de trabalho, 
tendo na sua elaboração a colaboração das 
entidades sindicais; e
VIII – a garantia ao sindicato dos trabalhadores 
de requerer ao órgão competente a interdição 
de máquina, de setor de serviço ou de todo 
ambiente de trabalho, quando houver exposi‑
ção a risco iminente para a vida ou saúde dos 
trabalhadores.
§ 4o Entende‑se por saúde bucal o conjunto 
articulado de ações, em todos os níveis de 
complexidade, que visem a garantir promo‑
ção, prevenção, recuperação e reabilitação 
odontológica, individual e coletiva, inseridas 
no contexto da integralidade da atenção à 
saúde.
c	 § 4o acrescido pela Lei no 14.572, de 8-5-2023, para 

vigorar após 90 dias de sua publicação.

§ 5o Entende‑se por assistência toxicológica, 
a que se refere o inciso XII do caput deste 
artigo, o conjunto de ações e serviços de 
prevenção, diagnóstico e tratamento das 
intoxicações agudas e crônicas decorrentes 
da exposição a substâncias químicas, medica‑
mentos e toxinas de animais peçonhentos e 
de plantas tóxicas.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 14.715, de 30-10-2023.

Art. 6o‑A. As diferentes instâncias gestoras 
do Sistema Único de Saúde (SUS) ficam obri‑
gadas a disponibilizar nas respectivas pági‑
nas eletrônicas na internet os estoques de 
medicamentos das farmácias públicas que 



Lei no 8.080/1990

1138-A

estiverem sob sua gestão, com atualização 
quinzenal, de forma acessível ao cidadão 
comum.
c	 Art. 6o‑A acrescido pela Lei no  14.654, de 23-

8-2023, para vigorar após 180 dias de sua 
publicação.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Art. 7o As ações e serviços públicos de saúde e 
os serviços privados contratados ou convenia‑
dos que integram o Sistema Único de Saúde 
(SUS), são desenvolvidos de acordo com as 
diretrizes previstas no art. 198 da Constitui‑
ção Federal, obedecendo ainda aos seguintes 
princípios:

I – universalidade de acesso aos serviços de 
saúde em todos os níveis de assistência;
II – integralidade de assistência, entendida 
como conjunto articulado e contínuo das 
ações e serviços preventivos e curativos, 
individuais e coletivos, exigidos para cada 
caso em todos os níveis de complexidade do 
sistema;
III – preservação da autonomia das pessoas na 
defesa de sua integridade física e moral;
IV – igualdade da assistência à saúde, sem pre‑
conceitos ou privilégios de qualquer espécie;
V – direito à informação, às pessoas assistidas, 
sobre sua saúde;
VI – divulgação de informações quanto ao po‑
tencial dos serviços de saúde e a sua utilização 
pelo usuário;

VII – utilização da epidemiologia para o es‑
tabelecimento de prioridades, a alocação de 
recursos e a orientação programática;
VIII – participação da comunidade;
IX – descentralização político‑administrativa, 
com direção única em cada esfera de governo:
a)	 ênfase na descentralização dos serviços 

para os municípios;
b)	 regionalização e hierarquização da rede de 

serviços de saúde;
X – integração em nível executivo das ações de 
saúde, meio ambiente e saneamento básico;
XI – conjugação dos recursos financeiros, tec‑
nológicos, materiais e humanos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
na prestação de serviços de assistência à saúde 
da população;
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Parágrafo único. Antes da eliminação pre-
vista no caput deste artigo, será concedido o 
prazo de 30 (trinta) dias para os acionistas, os 
diretores e os procuradores das empresas ou 
outros interessados retirarem, facultativamen-
te, a documentação original, sem qualquer 
custo.
c	 Arts. 56 e 57 com a redação dada pela Lei 

no 14.195, de 26-8-2021.

Art. 58. Revogado. Lei no  14.195, de 
26-8-2021.
Art. 59. Expirado o prazo da sociedade cele-
brada por tempo determinado, esta perderá a 
proteção do seu nome empresarial.
Art. 60. Revogado. Lei no  14.195, de 
26-8-2021.
Art. 61. O fornecimento de informações ca-
dastrais aos órgãos executores do Registro Pú-
blico de Empresas Mercantis e Atividades Afins 
desobriga as firmas individuais e sociedades de 
prestarem idênticas informações a outros ór-
gãos ou entidades das Administrações Federal, 
Estadual ou Municipal.
Parágrafo único. O Departamento Nacional 
de Registro Empresarial e Integração manterá 
à disposição dos órgãos ou das entidades de 
que trata este artigo os seus serviços de cadas-
tramento de empresas mercantis.
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 13.833, de 4-6-2019.

Art. 62. Revogado. Lei no 13.833, de 4-6-2019.
Art. 63. Os atos levados a arquivamento nas 
juntas comerciais são dispensados de reconhe-
cimento de firma.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.195, de 

26-8-2021.

§ 1o A cópia de documento, autenticada na 
forma prevista em lei, dispensará nova confe-
rência com o documento original.
c	 Parágrafo único transformado em § 1o e com a re-

dação dada pela Lei no 13.874, de 20-9-2019.

§ 2o A autenticação do documento poderá ser 
realizada por meio de comparação entre o do-
cumento original e a sua cópia pelo servidor a 
quem o documento seja apresentado.
§ 3o Fica dispensada a autenticação a que se 
refere o § 1o do caput deste artigo quando o 
advogado ou o contador da parte interessada 
declarar, sob sua responsabilidade pessoal, a 
autenticidade da cópia do documento.
c	 §§  2o e 3o acrescidos pela Lei no  13.874, de 

20-9-2019.

Art. 64. A certidão dos atos de constituição e 
de alteração de empresários individuais e de 
sociedades mercantis, fornecida pelas juntas 
comerciais em que foram arquivados, será o 
documento hábil para a transferência, por 
transcrição no registro público competente, 
dos bens com que o subscritor tiver contri-
buído para a formação ou para o aumento do 
capital.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 14.195, de 

26-8-2021.

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 65. As Juntas Comerciais adaptarão os 
respectivos regimentos ou regulamentos às 
disposições desta Lei no prazo de cento e oi-
tenta dias.
Art. 65‑A. Os atos de constituição, alteração, 
transformação, incorporação, fusão, cisão, dis-

solução e extinção de registro de empresários 
e de pessoas jurídicas poderão ser realizados 
também por meio de sistema eletrônico criado 
e mantido pela administração pública federal.
c	 Art. 65‑A acrescido pela Lei no  13.874, de 

20-9-2019.

Art. 66. VETADO.
Art. 67. Esta Lei será regulamentada pelo 
Poder Executivo no prazo de noventa dias e 
entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as Leis nos 4.726, de 13 de julho 
de 1965, 6.939, de 9 de setembro de 1981, 
6.054, de 12 de junho de 1974, o §  4o do 
artigo 71 da Lei no 4.215, de 27 de abril de 
1963, acrescentado pela Lei no 6.884, de 9 de 
dezembro de 1980, e a Lei no 8.209, de 18 de 
julho de 1991.

Brasília, 18 de novembro de 1994;  
173o da Independência e  

106o da República.
Itamar Franco

LEI No 8.935,  
DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994

Regulamenta o artigo 236 da 
Constituição Federal, dispondo sobre 

serviços notariais e de registro.
c	 Publicada no DOU de 21-11-1994.
c	 Lei no  6.015, de 31-12-1973 (Lei dos Registros 

Públicos).

TÍTULO I – DOS SERVIÇOS 
NOTARIAIS E DE REGISTRO

CAPÍTULO I
NATUREZA E FINS

Art. 1o Serviços notariais e de registro são os 
de organização técnica e administrativa desti-
nados a garantir a publicidade, autenticidade, 
segurança e eficácia dos atos jurídicos.
Art. 2o VETADO.
Art. 3o Notário, ou tabelião, e oficial de regis-
tro, ou registrador, são profissionais do direito, 
dotados de fé pública, a quem é delegado o 
exercício da atividade notarial e de registro.
Art. 4o Os serviços notariais e de registro serão 
prestados, de modo eficiente e adequado, em 
dias e horários estabelecidos pelo juízo com-
petente, atendidas as peculiaridades locais, em 
local de fácil acesso ao público e que ofereça 
segurança para o arquivamento de livros e 
documentos.
§ 1o O serviço de registro civil das pessoas na-
turais será prestado, também, nos sábados, 
domingos e feriados pelo sistema de plantão.
§ 2o O atendimento ao público será, no míni-
mo, de seis horas diárias.

CAPÍTULO II
DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES

Seção I
DOS TITULARES

Art. 5o Os titulares de serviços notariais e de 
registro são os:
I – tabeliães de notas;
II – tabeliães e oficiais de registro de contratos 
marítimos;
III – tabeliães de protesto de títulos;
IV – oficiais de registro de imóveis;

V – oficiais de registro de títulos e documentos 
e civis das pessoas jurídicas;
VI – oficiais de registro civis das pessoas natu-
rais e de interdições e tutelas;
VII – oficiais de registro de distribuição.

Seção II
DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

DOS NOTÁRIOS
Art. 6o Aos notários compete:
I – formalizar juridicamente a vontade das 
partes;
II – intervir nos atos e negócios jurídicos a que 
as partes devam ou queiram dar forma legal ou 
autenticidade, autorizando a redação ou redi-
gindo os instrumentos adequados, conservan-
do os originais e expedindo cópias fidedignas 
de seu conteúdo;
III – autenticar fatos.
Art. 6o‑A. A pedido dos interessados, os ta-
beliães de notas comunicarão ao juiz da vara 
ou ao tribunal, conforme o caso, a existência 
de negociação em curso entre o credor atual 
de precatório ou de crédito reconhecido em 
sentença transitada em julgado e terceiro, o 
que constará das informações ou consultas 
que o juízo emitir, consideradas ineficazes as 
cessões realizadas para pessoas não identifi-
cadas na comunicação notarial se, dentro do 
prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado 
do recebimento desta pelo juízo, for lavrada 
a respectiva escritura pública de cessão de 
crédito.
§ 1o O tabelião de notas deverá comunicar ao 
juiz da vara ou tribunal, conforme aplicável 
e em atenção ao pedido dos interessados, a 
negociação, imediatamente, e a cessão rea-
lizada, em até 3 (três) dias úteis contados da 
data da assinatura da escritura pública.
§ 2o Para o fim da regular cessão dos preca-
tórios que emitirem, os tribunais de todos 
os poderes e esferas darão, exclusivamente 
aos tabeliães de notas e aos seus substitutos, 
acesso a consulta ou a banco de dados, por 
meio de central notarial de âmbito nacional, 
com identificação do número de cadastro de 
contribuinte do credor e demais dados do 
crédito que não sejam sensíveis, bem como 
receberão as comunicações notariais das ces-
sões de precatórios.
c	 Art. 6o‑A acrescido pela Lei no  14.711, de 

30-10-2023.

Art. 7o Aos tabeliães de notas compete com 
exclusividade:
I – lavrar escrituras e procurações públicas;
II – lavrar testamentos públicos e aprovar os 
cerrados;
III – lavrar atas notariais;
IV – reconhecer firmas;
V – autenticar cópias.
§ 1o É facultado aos tabeliães de notas realizar 
todas as gestões e diligências necessárias ou 
convenientes ao preparo dos atos notariais, 
requerendo o que couber, sem ônus maiores 
que os emolumentos devidos pelo ato.
c	 Parágrafo único renumerado para §  1o pela Lei 

no 14.382, de 27-6-2022.
c	 Lei no 10.169, de 29-12-2000, dispõe sobre normas 

gerais para fixação de emolumentos relativos 
aos atos praticados pelos serviços notariais e de 
registro.

§  2o É vedada a exigência de testemunhas 
apenas em razão de o ato envolver pes-
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soa com deficiência, salvo disposição em 
contrário.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 14.382, de 27-6-2022.

§§  3o e 4o VETADOS. Lei no  14.382, de 
27-6-2022.
§  5o Os tabeliães de notas estão autoriza-
dos a prestar outros serviços remunerados, 
na forma prevista em convênio com órgãos 
públicos, entidades e empresas interessadas, 
respeitados os requisitos de forma previstos 
na Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil).
c	 § 5o acrescido pela Lei no 14.382, de 27-6-2022.

§§  6o e 7o VETADOS. Lei no  14.711, de 
30-10-2023.
Art. 7o‑A. Aos tabeliães de notas também 
compete, sem exclusividade, entre outras 
atividades:
I – certificar o implemento ou a frustração de 
condições e outros elementos negociais, res-
peitada a competência própria dos tabeliães 
de protesto;
II – atuar como mediador ou conciliador;
III – atuar como árbitro.
§ 1o O preço do negócio ou os valores cone-
xos poderão ser recebidos ou consignados 
por meio do tabelião de notas, que repassa-
rá o montante à parte devida ao constatar 
a ocorrência ou a frustração das condições 
negociais aplicáveis, não podendo o depósito 
feito em conta vinculada ao negócio, nos ter-
mos de convênio firmado entre a entidade de 
classe de âmbito nacional e instituição finan-
ceira credenciada, que constituirá patrimô-
nio segregado, ser constrito por autoridade 
judicial ou fiscal em razão de obrigação do 
depositante, de qualquer parte ou do tabe-
lião de notas, por motivo estranho ao próprio 
negócio.
§ 2o O tabelião de notas lavrará, a pedido 
das partes, ata notarial para constatar a ve-
rificação da ocorrência ou da frustração das 
condições negociais aplicáveis e certificará o 
repasse dos valores devidos e a eficácia ou a 
rescisão do negócio celebrado, o que, quan-
do aplicável, constituirá título para fins do 
art. 221 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973 (Lei de Registros Públicos), respeita-
da a competência própria dos tabeliães de 
protesto.
§ 3o A mediação e a conciliação extrajudicial 
serão remuneradas na forma estabelecida em 
convênio, nos termos dos §§ 5o e 7o do art. 7o 
desta Lei, ou, na falta ou na inaplicabilidade 
do convênio, pela tabela de emolumentos es-
tadual aplicável para escrituras públicas com 
valor econômico.
§§  4o e 5o VETADOS. Lei no  14.711, de 
30-10-2023.
c	 Art. 7o‑A acrescido pela Lei no  14.711, de 

30-10-2023.

Art. 8o É livre a escolha do tabelião de notas, 
qualquer que seja o domicílio das partes ou o 
lugar de situação dos bens objeto do ato ou 
negócio.
Art. 9o O tabelião de notas não poderá prati-
car atos de seu ofício fora do Município para o 
qual recebeu delegação.
Art. 10. Aos tabeliães e oficiais de registro de 
contratos marítimos compete:
I – lavrar os atos, contratos e instrumentos re-
lativos a transações de embarcações a que as 

partes devam ou queiram dar forma legal de 
escritura pública;
II – registrar os documentos da mesma natu-
reza;
III – reconhecer firmas em documentos desti-
nados a fins de direito marítimo;
IV – expedir traslados e certidões.
Art. 11. Aos tabeliães de protesto de título 
compete privativamente:
I – protocolar de imediato os documentos 
de dívida, para prova do descumprimento da 
obrigação;
II – intimar os devedores dos títulos para acei-
tá‑los, devolvê‑los ou pagá‑los, sob pena de 
protesto;
III – receber o pagamento dos títulos protoco-
lizados, dando quitação;
IV – lavrar o protesto, registrando o ato em li-
vro próprio, em microfilme ou sob outra forma 
de documentação;
V – acatar o pedido de desistência do protesto 
formulado pelo apresentante;
VI – averbar:
a)	 o cancelamento do protesto;
b)	as alterações necessárias para atualização 

dos registros efetuados;
VII – expedir certidões de atos e documentos 
que constem de seus registros e papéis.
Parágrafo único. Havendo mais de um tabe-
lião de protestos na mesma localidade, será 
obrigatória a prévia distribuição dos títulos.

Seção III
DAS ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

DOS OFICIAIS DE REGISTROS
Art. 12. Aos oficiais de registro de imóveis, de 
títulos e documentos e civis das pessoas jurídi-
cas, civis das pessoas naturais e de interdições 
e tutelas compete a prática dos atos relacio-
nados na legislação pertinente aos registros 
públicos, de que são incumbidos, independen-
temente de prévia distribuição, mas sujeitos 
os oficiais de registro de imóveis e civis das 
pessoas naturais às normas que definirem as 
circunscrições geográficas.
Art. 13. Aos oficiais de registro de distribuição 
compete privativamente:
I – quando previamente exigida, proceder à 
distribuição equitativa pelos serviços da mes-
ma natureza, registrando os atos praticados; 
em caso contrário, registrar as comunicações 
recebidas dos órgãos e serviços competentes;
II – efetuar as averbações e os cancelamentos 
de sua competência;
III – expedir certidões de atos e documentos 
que constem de seus registros e papéis.

TÍTULO II – DAS NORMAS COMUNS

CAPÍTULO I
DO INGRESSO NA ATIVIDADE 

NOTARIAL E DE REGISTRO
Art. 14. A delegação para o exercício da ati-
vidade notarial e de registro depende dos se-
guintes requisitos:
I – habilitação em concurso público de provas 
e títulos;
II – nacionalidade brasileira;
III – capacidade civil;
IV – quitação com as obrigações eleitorais e 
militares;
V – diploma de bacharel em Direito;
VI – verificação de conduta condigna para o 
exercício da profissão.

Art. 15. Os concursos serão realizados pelo Po-
der Judiciário, com a participação, em todas as 
suas fases, da Ordem dos Advogados do Brasil, 
do Ministério Público, de um notário e de um 
registrador.
§ 1o O concurso será aberto com a publica-
ção de edital, dele constando os critérios de 
desempate.
§ 2o Ao concurso público poderão concorrer 
candidatos não bacharéis em Direito que te-
nham completado, até a data da primeira 
publicação do edital do concurso de provas e 
títulos, dez anos de exercício em serviço nota-
rial ou de registro.
§ 3o VETADO.
Art. 16. As vagas serão preenchidas alter-
nadamente, duas terças partes por concurso 
público de provas e títulos e uma terça parte 
por meio de remoção, mediante concurso de 
títulos, não se permitindo que qualquer ser-
ventia notarial ou de registro fique vaga, sem 
abertura de concurso de provimento inicial ou 
de remoção, por mais de seis meses.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.506, de 

9-7-2002.
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento da ADC 

no 14, declarou a inconstitucionalidade deste ar-
tigo (DOU de 12-9-2023).

Parágrafo único. Para estabelecer o critério 
do preenchimento, tomar‑se‑á por base a data 
de vacância da titularidade ou, quando vagas 
na mesma data, aquela da criação do serviço.
Art. 17. Ao concurso de remoção somente se-
rão admitidos titulares que exerçam a atividade 
por mais de dois anos.
Art. 18. A legislação estadual disporá sobre 
as normas e os critérios para o concurso de 
remoção.
Parágrafo único. Aos que ingressaram por 
concurso, nos termos do art. 236 da Constitui-
ção Federal, ficam preservadas todas as remo-
ções reguladas por lei estadual ou do Distrito 
Federal, homologadas pelo respectivo Tribunal 
de Justiça, que ocorreram no período anterior 
à publicação desta Lei.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.489, de 

6-10-2017.

Art. 19. Os candidatos serão declarados habi-
litados na rigorosa ordem de classificação no 
concurso.

CAPÍTULO II
DOS PREPOSTOS

Art. 20. Os notários e os oficiais de registro 
poderão, para o desempenho de suas funções, 
contratar escreventes, dentre eles escolhendo 
os substitutos, e auxiliares como empregados, 
com remuneração livremente ajustada e sob o 
regime da legislação do trabalho.
c	 O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente 

procedente o pedido formulado na ADIN no 1.183, 
para declarar inconstitucional a interpretação que 
extraia deste artigo a possibilidade de que pre-
postos (não concursados), indicados pelo titular 
ou mesmo pelos tribunais, possam exercer substi-
tuições ininterruptas por períodos maiores do que 
6 meses (DOU de 16-6-2021).

§ 1o Em cada serviço notarial ou de registro 
haverá tantos substitutos, escreventes e auxi-
liares quantos forem necessários, a critério de 
cada notário ou oficial de registro.
§ 2o Os notários e os oficiais de registro enca-
minharão ao juízo competente os nomes dos 
substitutos.
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§ 3o Os escreventes poderão praticar somente 
os atos que o notário ou o oficial de registro 
autorizar.
§ 4o Os substitutos poderão, simultaneamente 
com o notário ou o oficial de registro, praticar 
todos os atos que lhe sejam próprios exceto, 
nos tabelionatos de notas, lavrar testamentos.
§ 5o Dentre os substitutos, um deles será de-
signado pelo notário ou oficial de registro para 
responder pelo respectivo serviço nas ausên-
cias e nos impedimentos do titular.
Art. 21. O gerenciamento administrativo e 
financeiro dos serviços notariais e de registro 
é da responsabilidade exclusiva do respec-
tivo titular, inclusive no que diz respeito às 
despesas de custeio, investimento e pessoal, 
cabendo‑lhe estabelecer normas, condições e 
obrigações relativas à atribuição de funções e 
de remuneração de seus prepostos, de modo 
a obter a melhor qualidade na prestação dos 
serviços.

CAPÍTULO III
DA RESPONSABILIDADE CIVIL E CRIMINAL

c	 Art. 4o da Lei no 11.971, de 6-7-2009, que dispõe 
sobre a responsabilidade civil e criminal dos re-
gistradores de feitos ajuizados, decorrentes da 
omissão em sua certificação.

Art. 22. Os notários e oficiais de registro são 
civilmente responsáveis por todos os prejuízos 
que causarem a terceiros, por culpa ou dolo, 
pessoalmente, pelos substitutos que designa-
rem ou escreventes que autorizarem, assegu-
rado o direito de regresso.
Parágrafo único. Prescreve em três anos a 
pretensão de reparação civil, contado o pra-
zo da data de lavratura do ato registral ou 
notarial.
c	 Art. 22 com a redação dada pela Lei no 13.286, de 

10-5-2016.

Art. 23. A responsabilidade civil independe da 
criminal.
Art. 24. A responsabilidade criminal será in-
dividualizada, aplicando‑se, no que couber, a 
legislação relativa aos crimes contra a adminis-
tração pública.
Parágrafo único. A individualização prevista 
no caput não exime os notários e os oficiais de 
registro de sua responsabilidade civil.

CAPÍTULO IV
DAS INCOMPATIBILIDADES 

E DOS IMPEDIMENTOS

Art. 25. O exercício da atividade notarial e de 
registro é incompatível com a da advocacia, 
o da intermediação de seus serviços ou o de 
qualquer cargo, emprego ou função públicos, 
ainda que em comissão.
§ 1o VETADO.
§ 2o A diplomação, na hipótese de mandato 
eletivo, e a posse, nos demais casos, implicará 
no afastamento da atividade.
Art. 26. Não são acumuláveis os serviços enu-
merados no artigo 5o.
Parágrafo único. Poderão, contudo, ser 
acumulados nos Municípios que não compor-
tarem, em razão do volume dos serviços ou 
da receita, a instalação de mais de um dos 
serviços.
Art. 27. No serviço de que é titular, o notário 
e o registrador não poderão praticar, pessoal-
mente, qualquer ato de seu interesse, ou de 

interesse de seu cônjuge ou de parentes, na 
linha reta, ou na colateral, consanguíneos ou 
afins, até o terceiro grau.

CAPÍTULO V
DOS DIREITOS E DEVERES

Art. 28. Os notários e oficiais de registro go-
zam de independência no exercício de suas 
atribuições, têm direito à percepção dos emo-
lumentos integrais pelos atos praticados na 
serventia e só perderão a delegação nas hipó-
teses previstas em lei.
Art. 29. São direitos do notário e do registra-
dor:
I – exercer opção, nos casos de desmembra-
mento ou desdobramento de sua serventia;
II – organizar associações ou sindicatos de clas-
se e deles participar.
Art. 30. São deveres dos notários e dos oficiais 
de registro:
I – manter em ordem os livros, papéis e do-
cumentos de sua serventia, guardando‑os em 
locais seguros;
c	 Art. 4o da Lei no 11.971, de 6-7-2009, que dispõe 

sobre a responsabilidade civil e criminal dos Re-
gistradores de feitos ajuizados, decorrentes da 
omissão em sua certificação.

II – atender as partes com eficiência, urbani-
dade e presteza;
III – atender prioritariamente as requisições 
de papéis, documentos, informações ou pro-
vidências que lhes forem solicitadas pelas au-
toridades judiciárias ou administrativas para a 
defesa das pessoas jurídicas de direito público 
em juízo;
IV – manter em arquivo as leis, regulamentos, 
resoluções, provimentos, regimentos, ordens 
de serviço e quaisquer outros atos que digam 
respeito à sua atividade;
V – proceder de forma a dignificar a função 
exercida, tanto nas atividades profissionais 
como na vida privada;
VI – guardar sigilo sobre a documentação e os 
assuntos de natureza reservada de que tenham 
conhecimento em razão do exercício de sua 
profissão;
VII – afixar em local visível, de fácil leitura e 
acesso ao público, as tabelas de emolumentos 
em vigor;
VIII – observar os emolumentos fixados para a 
prática dos atos do seu ofício;
c	 Lei no 10.169, de 29-12-2000, dispõe sobre normas 

gerais para fixação de emolumentos relativos 
aos atos praticados pelos serviços notariais e de 
registro.

IX – dar recibo dos emolumentos percebidos;
X – observar os prazos legais fixados para a 
prática dos atos do seu ofício;
XI – fiscalizar o recolhimento dos impostos 
incidentes sobre os atos que devem praticar;
XII – facilitar, por todos os meios, o acesso à 
documentação existente às pessoas legalmen-
te habilitadas;
XIII – encaminhar ao juízo competente as dú-
vidas levantadas pelos interessados, obedecida 
a sistemática processual fixada pela legislação 
respectiva;
XIV – observar as normas técnicas estabeleci-
das pelo juízo competente; e
c	 Inciso XIV com a redação dada pela Lei no 14.382, 

de 27-6-2022.

XV – admitir pagamento dos emolumentos, 
das custas e das despesas por meio eletrôni-

co, a critério do usuário, inclusive mediante 
parcelamento.
c	 Inciso XV acrescido pela Lei no  14.382, de 

27-6-2022.

CAPÍTULO VI
DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES 

E DAS PENALIDADES

Art. 31. São infrações disciplinares que su-
jeitam os notários e os oficiais de registro às 
penalidades previstas nesta Lei:
I – a inobservância das prescrições legais ou 
normativas;
II – a conduta atentatória às instituições nota-
riais e de registro;
III – a cobrança indevida ou excessiva de 
emolumentos, ainda que sob a alegação de 
urgência;
IV – a violação do sigilo profissional;
V – o descumprimento de quaisquer dos deve-
res descritos no artigo 30.
Art. 32. Os notários e os oficiais de registro 
estão sujeitos, pelas infrações que praticarem, 
assegurado amplo direito de defesa, às seguin-
tes penas:
c	 Art. 4o da Lei no 11.971, de 6-7-2009, que dispõe 

sobre a responsabilidade civil e criminal dos re-
gistradores de feitos ajuizados, decorrentes da 
omissão em sua certificação.

I – repreensão;
II – multa;
III – suspensão por noventa dias, prorrogável 
por mais trinta;
IV – perda da delegação.
Art. 33. As penas serão aplicadas:
I – a de repreensão, no caso de falta leve;
II – a de multa, em caso de reincidência ou de 
infração que não configure falta mais grave;
III – a de suspensão, em caso de reiterado des-
cumprimento dos deveres ou de falta grave.
Art. 34. As penas serão impostas pelo juízo 
competente, independentemente da ordem de 
gradação, conforme a gravidade do fato.
Art. 35. A perda da delegação dependerá:
I – de sentença judicial transitada em julga-
do; ou
II – de decisão decorrente de processo admi-
nistrativo instaurado pelo juízo competente, 
assegurado amplo direito de defesa.
§  1o Quando o caso configurar a perda da 
delegação, o juízo competente suspenderá o 
notário ou oficial de registro, até a decisão fi-
nal, e designará interventor, observando‑se o 
disposto no artigo 36.
§ 2o VETADO.
Art. 36. Quando, para a apuração de faltas im-
putadas a notários ou a oficiais de registro, for 
necessário o afastamento do titular do serviço, 
poderá ele ser suspenso, preventivamente, 
pelo prazo de noventa dias, prorrogável por 
mais trinta.
§ 1o Na hipótese do caput, o juízo, competente 
designará interventor para responder pela ser-
ventia, quando o substituto também for acu-
sado das faltas ou quando a medida se revelar 
conveniente para os serviços.
§ 2o Durante o período de afastamento, o titu-
lar perceberá metade da renda líquida da ser-
ventia; outra metade será depositada em conta 
bancária especial, com correção monetária.
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§ 3o Absolvido o titular, receberá ele o mon-
tante dessa conta; condenado, caberá esse 
montante ao interventor.

CAPÍTULO VII
DA FISCALIZAÇÃO PELO 

PODER JUDICIÁRIO

Art. 37. A fiscalização judiciária dos atos no-
tariais e de registro, mencionados nos artigos 
6o a 13, será exercida pelo juízo competente, 
assim definido na órbita estadual e do Distrito 
Federal, sempre que necessário, ou mediante 
representação de qualquer interessado, quan-
do da inobservância de obrigação legal por 
parte de notário ou de oficial de registro, ou 
de seus prepostos.
Parágrafo único. Quando, em autos ou pa-
péis de que conhecer, o juiz verificar a exis-
tência de crime de ação pública, remeterá ao 
Ministério Público as cópias e os documentos 
necessários ao oferecimento da denúncia.

Art. 38. O juízo competente zelará para que os 
serviços notariais e de registro sejam prestados 
com rapidez, qualidade satisfatória e de modo 
eficiente, podendo sugerir à autoridade com-
petente a elaboração de planos de adequada e 
melhor prestação desses serviços, observados, 
também, critérios populacionais e socioeconô-
micos, publicados regularmente pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

CAPÍTULO VIII
DA EXTINÇÃO DA DELEGAÇÃO

Art. 39. Extinguir‑se‑á a delegação a notário 
ou a oficial de registro por:
I – morte;
II – aposentadoria facultativa;
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento dos EDcl 

na ADIN no 1.183, declarou a constitucionalidade 
deste inciso (DOU de 26-10-2023).

III – invalidez;
IV – renúncia;
V – perda, nos termos do artigo 35;
VI – descumprimento, comprovado, da gratui-
dade estabelecida na Lei no 9.534, de 10 de 
dezembro de 1997.
c	 Inciso VI acrescido pela Lei no 9.812, de 10-8-1999.

§ 1o Dar‑se‑á aposentadoria facultativa ou por 
invalidez nos termos da legislação previdenciá-
ria federal.
§ 2o Extinta a delegação a notário ou a oficial 
de registro, a autoridade competente declarará 
vago o respectivo serviço, designará o substitu-
to mais antigo para responder pelo expediente 
e abrirá concurso.
§§  3o e 4o VETADOS. Lei no  14.711, de 
30-10-2023

CAPÍTULO IX
DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 40. Os notários, oficiais de registro, escre-
ventes e auxiliares são vinculados à previdência 
social, de âmbito federal, e têm assegurada a 
contagem recíproca de tempo de serviço em 
sistemas diversos.
Parágrafo único. Ficam assegurados, aos 
notários, oficiais de registro, escreventes e au-
xiliares os direitos e vantagens previdenciários 
adquiridos até a data da publicação desta Lei.

TÍTULO III – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 41. Incumbe aos notários e aos oficiais de 
registro praticar, independentemente de auto-
rização, todos os atos previstos em lei neces-
sários à organização e execução dos serviços, 
podendo, ainda, adotar sistemas de computa-
ção, microfilmagem, disco ótico e outros meios 
de reprodução.
Art. 42. Os papéis referentes aos serviços dos 
notários e dos oficiais de registro serão arqui-
vados mediante utilização de processos que 
facilitem as buscas.
Art. 42‑A. As centrais de serviços eletrôni-
cos, geridas por entidade representativa da 
atividade notarial e de registro para acessibi-
lidade digital a serviços e maior publicidade, 
sistematização e tratamento digital de dados 
e informações inerentes às atribuições de-
legadas, poderão fixar preços e gratuidades 
pelos serviços de natureza complementar que 
prestam e disponibilizam aos seus usuários de 
forma facultativa.
c	 Art. 42‑A acrescido pela Lei no  14.206, de 

27-9-2021.

Art. 43. Cada serviço notarial ou de registro 
funcionará em um só local, vedada a instalação 
de sucursal.
Art. 44. Verificada a absoluta impossibilidade 
de se prover, através de concurso público, a 
titularidade de serviço notarial ou de registro, 
por desinteresse ou inexistência de candida-
tos, o juízo competente proporá à autoridade 
competente a extinção do serviço e a anexação 
de suas atribuições ao serviço da mesma na-
tureza mais próxima ou àquele localizado na 
sede do respectivo Município ou de Município 
contíguo.
§ 1o VETADO.
§ 2o Em cada sede municipal haverá no mínimo 
um registrador civil das pessoas naturais.
§ 3o Nos municípios de significativa extensão 
territorial, a juízo do respectivo Estado, cada 
sede distrital disporá no mínimo de um regis-
trador civil das pessoas naturais.
Art. 45. São gratuitos os assentos do registro 
civil de nascimento e o de óbito, bem como a 
primeira certidão respectiva.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.534, de 

10-12-1997.

§ 1o Para os reconhecidamente pobres não se-
rão cobrados emolumentos pelas certidões a 
que se refere este artigo.
c	 Antigo parágrafo único transformado em § 1o pela 

Lei no 11.789, de 2-10-2008.

§ 2o É proibida a inserção nas certidões de que 
trata o § 1o deste artigo de expressões que in-
diquem condição de pobreza ou semelhantes.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 11.789, de 2-10-2008.

Art. 46. Os livros, fichas, documentos, papéis, 
microfilmes e sistemas de computação deverão 
permanecer sempre sob a guarda e responsa-
bilidade do titular de serviço notarial ou de 
registro, que zelará por sua ordem, segurança 
e conservação.
Parágrafo único. Se houver necessidade de 
serem periciados, o exame deverá ocorrer na 
própria sede do serviço, em dia e hora adrede 
designados, com ciência do titular e autoriza-
ção do juízo competente.

TÍTULO IV – DAS DISPOSIÇÕES 
TRANSITÓRIAS

Art. 47. O notário e o oficial de registro, legal-
mente nomeados até 5 de outubro de 1988, 
detêm a delegação constitucional de que trata 
o artigo 2o.
Art. 48. Os notários e os oficiais de registro 
poderão contratar, segundo a legislação tra-
balhista, seus atuais escreventes e auxiliares de 
investidura estatutária ou em regime especial 
desde que estes aceitem a transformação de 
seu regime jurídico, em opção expressa, no 
prazo improrrogável de trinta dias, contados 
da publicação desta Lei.
§  1o Ocorrendo opção, o tempo de serviço 
prestado será integralmente considerado, para 
todos os efeitos de direito.
§ 2o Não ocorrendo opção, os escreventes e au-
xiliares de investidura estatutária ou em regi-
me especial continuarão regidos pelas normas 
aplicáveis aos funcionários públicos ou pelas 
editadas pelo Tribunal de Justiça respectivo, 
vedadas novas admissões por qualquer desses 
regimes, a partir da publicação desta Lei.
c	 O STF, por unanimidade, no julgamento dos EDcl 

na ADIN no 1.183, declarou a constitucionalidade 
deste artigo (DOU de 26-10-2023).

Art. 49. Quando da primeira vacância da ti-
tularidade de serviço notarial ou de registro, 
será procedida a desacumulação, nos termos 
do artigo 26.
Art. 50. Em caso de vacância, os serviços no-
tariais e de registro estatizados passarão auto-
maticamente ao regime desta Lei.
Art. 51. Aos atuais notários e oficiais de regis-
tro, quando da aposentadoria, fica assegurado 
o direito de percepção de proventos de acordo 
com a legislação que anteriormente os regia, 
desde que tenham mantido as contribuições 
nela estipuladas até a data do deferimento do 
pedido ou de sua concessão.
§ 1o O disposto neste artigo aplica‑se aos es-
creventes e auxiliares de investidura estatutária 
ou em regime especial que vierem a ser con-
tratados em virtude da opção de que trata o 
artigo 48.
§ 2o Os proventos de que trata este artigo serão 
os fixados pela legislação previdenciária aludi-
da no caput.
§ 3o O disposto neste artigo aplica‑se também 
às pensões deixadas, por morte, pelos notários, 
oficiais de registro, escreventes e auxiliares.
Art. 52. Nas Unidades Federativas onde já 
exista lei estadual específica, em vigor na data 
de publicação desta Lei, são competentes para 
a lavratura de instrumentos traslatícios de di-
reitos reais, procurações, reconhecimento de 
firmas e autenticação de cópia reprográfica os 
serviços de registro civil das pessoas naturais.
Art. 53. Nos Estados cujas organizações judi-
ciárias, vigentes à época da publicação desta 
Lei, assim previrem, continuam em vigor as 
determinações relativas à fixação da área terri-
torial de atuação dos tabeliães de protesto de 
títulos, a quem serão distribuídos em obediên-
cia às respectivas zonas.
Parágrafo único. Quando da primeira vacân-
cia, aplicar‑se‑á à espécie o disposto no pará-
grafo único do artigo 11.
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Art. 54. Esta Lei entra em vigor na data da sua 
publicação.
Art. 55. Revogam‑se as disposições em 
contrário.

Brasília, 18 de novembro de 1994;  
173o da Independência e  

106o da República.
Itamar Franco

LEI No 8.971,  
DE 29 DE DEZEMBRO DE 1994

Regula o direito dos companheiros 
a alimentos e à sucessão.

c	 Publicada no DOU de 30-12-1994.
c	 Arts. 1.723 a 1.727 do CC.
c	 Lei no 9.278, de 10-5-1996 (Lei da União Estável).

Art. 1o A companheira comprovada de um 
homem solteiro, separado judicialmente, di-
vorciado ou viúvo, que com ele viva há mais 
de cinco anos, ou dele tenha prole, poderá 
valer‑se do disposto na Lei no 5.478, de 25 de 
julho de 1968, enquanto não constituir nova 
união e desde que prove a necessidade.
Parágrafo único. Igual direito e nas mesmas 
condições é reconhecido ao companheiro de 

mulher solteira, separada judicialmente, divor-
ciada ou viúva.
Art. 2o As pessoas referidas no artigo anterior 
participarão da sucessão do (a) companheiro(a) 
nas seguintes condições:
I – o(a) companheiro(a) sobrevivente terá di-
reito enquanto não constituir nova união, ao 
usufruto de quarta parte dos bens do de cujus, 
se houver filhos deste ou comuns;
II – o(a) companheiro(a) sobrevivente terá 
direito, enquanto não constituir nova união, 
ao usufruto da metade dos bens do de cujus, 
se não houver filhos, embora sobrevivam 
ascendentes;
III – na falta de descendentes e de ascenden-
tes, o(a) companheiro(a) sobrevivente terá di-
reito à totalidade da herança.
Art. 3o Quando os bens deixados pelo(a) 
autor(a) da herança resultarem de ati-
vidades em que haja colaboração do(a) 
companheiro(a), terá o sobrevivente direito à 
metade dos bens.
Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
Art. 5o Revogam‑se as disposições em con-
trário.

Brasília, 29 de dezembro de 1994;  
173o da Independência e  

106o da República.
Itamar Franco

LEI No 8.984,  
DE 7 DE FEVEREIRO DE 1995

Estende a competência da Justiça do Trabalho 
(artigo 114 da Constituição Federal).

c	 Publicada no DOU de 8-2-1995.

Art. 1o Compete à Justiça do Trabalho conci-
liar e julgar os dissídios que tenham origem no 
cumprimento de convenções coletivas de tra-
balho ou acordos coletivos de trabalho, mesmo 
quando ocorram entre sindicatos ou entre sin-
dicato de trabalhadores e empregador.
Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
Art. 3o Revogam‑se as disposições em con-
trário.

Brasília, 7 de fevereiro de 1995; 
174o da Independência e  

107o da República.
Fernando Henrique Cardoso
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semielaborados, bem como sobre prestações 
de serviços para o exterior;
c	 Art. 155, § 2o, X, a, da CF.
c	 LC no 65, de 15-4-1991, define, na forma da alínea 

a do inciso X do art. 155 da Constituição, os pro-
dutos semielaborados que podem ser tributados 
pelos Estados e Distrito Federal, quando de sua 
exportação para o exterior.

II – darão direito de crédito, que não será ob‑
jeto de estorno, as mercadorias entradas no 
estabelecimento para integração ou consumo 
em processo de produção de mercadorias in‑
dustrializadas, inclusive semielaboradas, desti‑
nadas ao exterior;
III – entra em vigor o disposto no Anexo inte‑
grante desta Lei Complementar.
Art. 32‑A. As operações relativas aos com-
bustíveis, ao gás natural, à energia elétrica, 
às comunicações e ao transporte coletivo, 
para fins de incidência de imposto de que 
trata esta Lei Complementar, são considera-
das operações de bens e serviços essenciais e 
indispensáveis, que não podem ser tratados 
como supérfluos.
c	 Caput do art. 32‑A acrescido pela LC no 194, de 

23-6-2022.

§ 1o Para efeito do disposto neste artigo:
c	 Caput do §  1o acrescido pela LC no  194, de 

23-6-2022.

I – é vedada a fixação de alíquotas sobre as 
operações referidas no caput deste artigo 
em patamar superior ao das operações em 
geral, considerada a essencialidade dos bens 
e serviços;
II – é facultada ao ente federativo competen-
te a aplicação de alíquotas reduzidas em rela-
ção aos bens referidos no caput deste artigo, 
como forma de beneficiar os consumidores 
em geral; e
c	 Incisos I e II acrescidos pela LC no  194, de 

23-6-2022.

III – Revogado. LC no 201, de 24-10-2023.
§ 2o No que se refere aos combustíveis, a alí-
quota definida conforme o disposto no § 1o 
deste artigo servirá como limite máximo para 
a definição das alíquotas específicas (ad rem) 
a que se refere a alínea b do inciso V do caput 
do art. 3o da Lei Complementar no 192, de 11 
de março de 2022.
c	 § 2o acrescido pela LC no 194, de 23-6-2022.

Art. 33. Na aplicação do artigo 20 obser‑
var‑se‑á o seguinte:
I – somente darão direito de crédito as mer‑
cadorias destinadas ao uso ou consumo do 
estabelecimento nele entradas a partir de 1o 
de janeiro de 2033;
c	 Inciso I com a redação dada pela LC no 171, de 

27-12-2019.

II – somente dará direito a crédito a entrada de 
energia elétrica no estabelecimento:
c	 Caput do inciso II com a redação dada pela LC 

no 102, de 11-7-2000.

a)	 quando for objeto de operação de saída de 
energia elétrica;

b)	quando consumida no processo de indus‑
trialização;

c)	 quando seu consumo resultar em operação 
de saída ou prestação para o exterior, na 
proporção destas sobre as saídas ou pres‑
tações totais; e

c	 Alíneas a a c com a redação dada pela LC no 102, 
de 11-7-2000.

d)	a partir de 1o de janeiro de 2033, nas de‑
mais hipóteses;

c	 Alínea d com a redação dada pela LC no 171, de 
27-12-2019.

III – somente darão direito de crédito as mer‑
cadorias destinadas ao ativo permanente do 
estabelecimento, nele entradas a partir da data 
da entrada desta Lei Complementar em vigor;
IV – somente dará direito a crédito o recebi‑
mento de serviços de comunicação utilizados 
pelo estabelecimento:
c	 Caput do inciso IV com a redação dada pela LC 

no 102, de 11-7-2000.

a)	 ao qual tenham sido prestados na execução 
de serviços da mesma natureza;

b)	quando sua utilização resultar em operação 
de saída ou prestação para o exterior, na 
proporção desta sobre as saídas ou presta‑
ções totais; e

c	 Alíneas a e b acrescidas pela LC no  102, de 
11-7-2000.

c)	 a partir de 1o de janeiro de 2033, nas de‑
mais hipóteses.

c	 Alínea c com a redação dada pela LC no 171, de 
27-12-2019.

Art. 34. VETADO.
Art. 35. As referências feitas aos Estados nesta 
Lei Complementar entendem‑se feitas também 
ao Distrito Federal.
Art. 36. Esta Lei Complementar entra em vigor 
no primeiro dia do segundo mês seguinte ao 
da sua publicação, observado o disposto nos 
artigos 32 e 33 e no Anexo integrante desta 
Lei Complementar.

Brasília, 13 de setembro de 1996;  
175o da Independência e  

108o da República.
Fernando Henrique Cardoso

c	 Optamos por não publicar os anexos nesta edição.

LEI No 9.307,  
DE 23 DE SETEMBRO DE 1996

Dispõe sobre a arbitragem.
c	 Publicada no DOU de 24-9-1996.
c	 Arts. 851 a 853 do CC.
c	 Arts. 3o, § 1o, 189, IV, 260, § 3o, 337, X, §§ 5o e 6o, 

359, 485, VII, 1.012, IV, e 1.015, III, do CPC/2015.
c	 Súm. no 485 do STJ.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o As pessoas capazes de contratar pode‑
rão valer‑se da arbitragem para dirimir litígios 
relativos a direitos patrimoniais disponíveis.
c	 Arts. 851 e 852 do CC.

§ 1o A administração pública direta e indire‑
ta poderá utilizar‑se da arbitragem para diri‑
mir conflitos relativos a direitos patrimoniais 
disponíveis.
§ 2o A autoridade ou o órgão competente da 
administração pública direta para a celebração 
de convenção de arbitragem é a mesma para a 
realização de acordos ou transações.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  13.129, de 

26-5-2015.

Art. 2o A arbitragem poderá ser de direito ou 
de equidade, a critério das partes.
§ 1o Poderão as partes escolher, livremente, as 
regras de direito que serão aplicadas na arbi‑

tragem, desde que não haja violação aos bons 
costumes e à ordem pública.
§ 2o Poderão, também, as partes convencionar 
que a arbitragem se realize com base nos prin‑
cípios gerais de direito, nos usos e costumes e 
nas regras internacionais de comércio.
§ 3o A arbitragem que envolva a administração 
pública será sempre de direito e respeitará o 
princípio da publicidade.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 13.129, de 26-5-2015.

CAPÍTULO II
DA CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM 

E SEUS EFEITOS

Art. 3o As partes interessadas podem subme‑
ter a solução de seus litígios ao juízo arbitral 
mediante convenção de arbitragem, assim 
entendida a cláusula compromissória e o com‑
promisso arbitral.
Art. 4o A cláusula compromissória é a conven‑
ção através da qual as partes em um contrato 
comprometem‑se a submeter à arbitragem os 
litígios que possam vir a surgir, relativamente 
a tal contrato.
c	 Art. 853 do CC.

§ 1o A cláusula compromissória deve ser esti‑
pulada por escrito, podendo estar inserta no 
próprio contrato ou em documento apartado 
que a ele se refira.
§  2o Nos contratos de adesão, a cláusula 
compromissória só terá eficácia se o aderen‑
te tomar a iniciativa de instituir a arbitragem 
ou concordar, expressamente, com a sua ins‑
tituição, desde que por escrito em documento 
anexo ou em negrito, com a assinatura ou visto 
especialmente para essa cláusula.
§§  3o e 4o VETADOS. Lei no  13.129, de 
26-5-2015.
Art. 5o Reportando‑se as partes, na cláusula 
compromissória, às regras de algum órgão ar‑
bitral institucional ou entidade especializada, 
a arbitragem será instituída e processada de 
acordo com tais regras, podendo, igualmente, 
as partes estabelecer na própria cláusula, ou 
em outro documento, a forma convencionada 
para a instituição da arbitragem.
Art. 6o Não havendo acordo prévio sobre a 
forma de instituir a arbitragem, a parte inte‑
ressada manifestará à outra parte sua inten‑
ção de dar início à arbitragem, por via postal 
ou por outro meio qualquer de comunicação, 
mediante comprovação de recebimento, con‑
vocando‑a para, em dia, hora e local certos, 
firmar o compromisso arbitral.
Parágrafo único. Não comparecendo a parte 
convocada ou, comparecendo, recusar‑se a 
firmar o compromisso arbitral, poderá a outra 
parte propor a demanda de que trata o artigo 
7o desta Lei, perante o órgão do Poder Judi‑
ciário a que, originariamente, tocaria o julga‑
mento da causa.
Art. 7o Existindo cláusula compromissória e 
havendo resistência quanto à instituição da ar‑
bitragem, poderá a parte interessada requerer 
a citação da outra parte para comparecer em 
juízo a fim de lavrar‑se o compromisso, desig‑
nando o juiz audiência especial para tal fim.
c	 Arts. 13, § 2o, e 16, § 2o, desta Lei.

§ 1o O autor indicará, com precisão, o objeto da 
arbitragem, instruindo o pedido com o docu‑
mento que contiver a cláusula compromissória.
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§ 2o É obrigatório e gratuito o fornecimento, 
pela prestadora, de listas telefônicas aos assi‑
nantes dos serviços, diretamente ou por meio 
de terceiros, nos termos em que dispuser a 
Agência.
Art. 214. Na aplicação desta Lei, serão obser‑
vadas as seguintes disposições:
I – os regulamentos, normas e demais regras 
em vigor serão gradativamente substituídos 
por regulamentação a ser editada pela Agên‑
cia, em cumprimento a esta Lei;
c	 Dec. no 3.896, de 23-8-2001, dispõe que os serviços 

de telecomunicações, qualquer que seja o regime 
jurídico ou o interesse, regem‑se exclusivamente 
pelos regulamentos e pelas normas editadas pela 
ANATEL, não se lhes aplicando a regulamentação 
anteriormente vigente, excetuada a hipótese pre-
vista neste inciso.

II – enquanto não for editada a nova regula‑
mentação, as concessões, permissões e au‑
torizações continuarão regidas pelos atuais 
regulamentos, normas e regras;
c	 Dec. no 3.896, de 23-8-2001, dispõe que os serviços 

de telecomunicações, qualquer que seja o regime 
jurídico ou o interesse, regem‑se exclusivamente 
pelos regulamentos e pelas normas editadas pela 
ANATEL, não se lhes aplicando a regulamentação 
anteriormente vigente, excetuada a hipótese pre-
vista neste inciso.

III – até a edição da regulamentação decor‑
rente desta Lei, continuarão regidos pela Lei 
no 9.295, de 19 de julho de 1996, os serviços 
por ela disciplinados e os respectivos atos e 
procedimentos de outorga;
c	 Dec. no 2.338, de 7-10-1997, aprova o regulamento 

da ANATEL.

IV – as concessões, permissões e autorizações 
feitas anteriormente a esta Lei, não reguladas 
no seu art. 207, permanecerão válidas pelos 
prazos nelas previstos;
V – com a aquiescência do interessado, poderá 
ser realizada a adaptação dos instrumentos de 
concessão, permissão e autorização a que se 
referem os incisos III e IV deste artigo aos pre‑
ceitos desta Lei;
VI – a renovação ou prorrogação, quando 
prevista nos atos a que se referem os incisos 
III e IV deste artigo, somente poderá ser feita 
quando tiver havido a adaptação prevista no 
inciso anterior.
Art. 215. Ficam revogados:
I – a Lei no 4.117, de 27 de agosto de 1962, 
salvo quanto a matéria penal não tratada 
nesta Lei e quanto aos preceitos relativos à 
radiodifusão;
II – a Lei no 6.874, de 3 de dezembro de 1980;
III – a Lei no  8.367, de 30 de dezembro de 
1991;
IV – os arts. 1o, 2o, 3o, 7o, 9o, 10, 12 e 14, bem 
como o caput e os §§ 1o e 4o do art. 8o, da Lei 
no 9.295, de 19 de julho de 1996;
V – o inciso I do art. 16 da Lei no 8.029, de 12 
de abril de 1990.
c	 Art. 16 da Lei no 8.029, de 12-4-1990, renumerado 

para art. 19 pela Lei no 8.154, de 28-12-1990.

Art. 216. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 16 de julho de 1997;  
176o da Independência e  

109o da República.
Fernando Henrique Cardoso

LEI No 9.492,  
DE 10 DE SETEMBRO DE 1997

Define competência, regulamenta 
os serviços concernentes ao protesto 

de títulos e outros documentos de 
dívida e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 11-9-1997.
c	 Art. 73 da LC no 123, de 14-12-2006 (Estatuto Na-

cional da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte).

CAPÍTULO I
DA COMPETÊNCIA E DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 1o Protesto é o ato formal e solene pelo 
qual se prova a inadimplência e o descumpri‑
mento de obrigação originada em títulos e 
outros documentos de dívida.
Parágrafo único. Incluem‑se entre os títulos 
sujeitos a protesto as certidões de dívida ativa 
da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e das respectivas autarquias e fun‑
dações públicas.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 12.767, de 

27-12-2012.

Art. 2o Os serviços concernentes ao protesto, 
garantidores da autenticidade, publicidade, 
segurança e eficácia dos atos jurídicos, ficam 
sujeitos ao regime estabelecido nesta Lei.
Art. 3o Compete privativamente ao Tabelião 
de Protesto de Títulos, na tutela dos interesses 
públicos e privados, a protocolização, a intima‑
ção, o acolhimento da devolução ou do aceite, 
o recebimento do pagamento, do título e de 
outros documentos de dívida, bem como lavrar 
e registrar o protesto ou acatar a desistência 
do credor em relação ao mesmo, proceder às 
averbações, prestar informações e fornecer 
certidões relativas a todos os atos praticados, 
na forma desta Lei.

CAPÍTULO II
DA ORDEM DOS SERVIÇOS

Art. 4o O atendimento ao público será, no mí‑
nimo, de seis horas diárias.
Art. 5o Todos os documentos apresentados 
ou distribuídos no horário regulamentar serão 
protocolizados dentro de vinte e quatro horas, 
obedecendo à ordem cronológica de entrega.
Parágrafo único. Ao apresentante será entre‑
gue recibo com as características essenciais do 
título ou documento da dívida, sendo de sua 
responsabilidade os dados fornecidos.
Art. 6o Tratando‑se de cheque, poderá o pro‑
testo ser lavrado no lugar do pagamento ou 
do domicílio do emitente, devendo do referido 
cheque constar a prova de apresentação ao 
Banco sacado, salvo se o protesto tenha por 
fim instruir medidas pleiteadas contra o esta‑
belecimento de crédito.

CAPÍTULO III
DA DISTRIBUIÇÃO

Art. 7o Os títulos e documentos de dívida des‑
tinados a protesto somente estarão sujeitos a 
prévia distribuição obrigatória nas localidades 
onde houver mais de um Tabelionato de Pro‑
testo de Títulos.
Parágrafo único. Onde houver mais de um 
Tabelionato de Protesto de Títulos, a distri‑
buição será feita por um serviço instalado e 
mantido pelos próprios tabelionatos, salvo se 
já existir ofício distribuidor organizado antes 
da promulgação desta Lei.

Art. 8o Os títulos e documentos de dívida se‑
rão recepcionados, distribuídos e entregues na 
mesma data aos Tabelionatos de Protesto, obe‑
decidos os critérios de quantidade e qualidade.
§ 1o Poderão ser recepcionadas as indicações a 
protestos das Duplicatas Mercantis e de Pres‑
tação de Serviços, por meio magnético ou de 
gravação eletrônica de dados, sendo de inteira 
responsabilidade do apresentante os dados 
fornecidos, ficando a cargo dos Tabelionatos a 
mera instrumentalização das mesmas.
c	 Paragrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 13.775, de 20-12-2018.

§ 2o Os títulos e documentos de dívida man‑
tidos sob a forma escritural nos sistemas ele‑
trônicos de escrituração ou nos depósitos cen‑
tralizados de que trata a Lei no 12.810, de 15 
de maio de 2013, poderão ser recepcionados 
para protesto por extrato, desde que atestado 
por seu emitente, sob as penas da lei, que as 
informações conferem com o que consta na 
origem.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 13.775, de 20-12-2018.

CAPÍTULO IV
DA APRESENTAÇÃO E PROTOCOLIZAÇÃO

Art. 9o Todos os títulos e documentos de dívi‑
da protocolizados serão examinados em seus 
caracteres formais e terão curso se não apre‑
sentarem vícios, não cabendo ao tabelião de 
protesto investigar a ocorrência de prescrição 
ou caducidade.
Parágrafo único. Qualquer irregularidade 
formal observada pelo tabelião obstará o re‑
gistro do protesto.
Art. 10. Poderão ser protestados títulos e ou‑
tros documentos de dívida em moeda estran‑
geira, emitidos fora do Brasil, desde que acom‑
panhados de tradução efetuada por tradutor 
público juramentado.
§ 1o Constarão obrigatoriamente do registro 
do protesto a descrição do documento e sua 
tradução.
§ 2o Em caso de pagamento, este será efetua‑
do em moeda corrente nacional, cumprindo ao 
apresentante a conversão na data de apresen‑
tação do documento para protesto.
§  3o Tratando‑se de títulos ou documentos 
de dívidas emitidos no Brasil, em moeda es‑
trangeira, cuidará o Tabelião de observar as 
disposições do Decreto‑Lei no 857, de 11 de 
setembro de 1969, e legislação complementar 
ou superveniente.
Art. 11. Tratando‑se de títulos ou documentos 
de dívida sujeitos a qualquer tipo de correção, 
o pagamento será feito pela conversão vigo‑
rante no dia da apresentação, no valor indica‑
do pelo apresentante.
Art. 11‑A. Fica permitida ao tabelião de pro‑
testo e ao responsável interino pelo tabelio‑
nato territorialmente competente, por meio 
da central nacional de serviços eletrônicos 
compartilhados dos tabeliães de protesto 
prevista no art. 41‑A desta Lei, a recepção do 
título ou documento de dívida com a reco‑
mendação do apresentante ou credor, caso 
este assim opte e requeira expressamente, de 
proposta de solução negocial prévia ao pro‑
testo, observado o seguinte:
I – o prazo de resposta do devedor para a 
proposta de solução negocial será de até 30 
(trinta) dias, segundo o que vier a ser fixado 
pelo apresentante, facultada a estipulação do 
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valor ou percentual de desconto da dívida, 
bem como das demais condições de pagamen‑
to, se for o caso;
II – o tabelião de protesto ou o responsável 
interino pelo tabelionato expedirá comu‑
nicação com o teor da proposta ao devedor 
por carta simples, por correio eletrônico, por 
aplicativo de mensagem instantânea ou por 
qualquer outro meio idôneo;
III – a remessa será convertida em indicação 
para protesto pelo valor original da dívida 
na hipótese de negociação frustrada e se 
não houver a desistência do apresentante ou 
credor.
§ 1o A data de apresentação da proposta de 
solução negocial de que trata o caput des‑
te artigo é considerada para todos os fins e 
efeitos de direito, inclusive para direito de re‑
gresso, interrupção da prescrição, execução, 
falência e cobrança de emolumentos, desde 
que frustrada a negociação prévia e esta seja 
convertida em protesto.
§ 2o Em caso de concessão de desconto ao 
devedor, o cálculo dos emolumentos do ta‑
belião, dos acréscimos legais e das verbas 
destinadas aos entes públicos e entidades a 
título de custas e contribuições e ao custeio 
dos atos gratuitos do registro civil das pessoas 
naturais deverá ser feito com base no valor 
efetivamente pago.
§ 3o Quando forem exitosas as medidas de 
incentivo à solução negocial prévia, será 
exigido do devedor ou interessado no paga‑
mento, no momento de quitação da dívida, o 
pagamento dos emolumentos, dos acréscimos 
legais e das demais despesas, com base na 
tabela do protesto vigente na data de apre‑
sentação do título ou documento de dívida, 
bem como do preço devido à central nacional 
de serviços eletrônicos compartilhados pelos 
serviços prestados.
§ 4o Para aquelas medidas de incentivo à so‑
lução negocial prévia apresentadas entre 31 
(trinta e um) e 120 (cento e vinte) dias, con‑
tados do vencimento do título ou documento 
de dívida, será exigido do apresentante ou 
credor o pagamento antecipado do preço de‑
vido à central nacional de serviços eletrônicos 
compartilhados pelos serviços prestados.
§ 5o Para aquelas medidas de incentivo à so‑
lução negocial prévia apresentadas após 120 
(cento e vinte) dias, contados do vencimento 
do título ou documento de dívida, será exigi‑
do do apresentante ou credor o depósito pré‑
vio dos emolumentos, dos acréscimos legais e 
das demais despesas, observado o disposto no 
§ 3o deste artigo.
§ 6o A proposta de solução negocial prévia 
não exitosa e a sua conversão em protesto 
serão consideradas ato único, para fins de co‑
brança de emolumentos, observado o dispos‑
to no § 3o e no inciso III do caput deste artigo.
c	 Art. 11‑A acrescido pela Lei no  14.711, de 

30-10-2023.

CAPÍTULO V
DO PRAZO

Art. 12. O protesto será registrado dentro de 
três dias úteis contados da protocolização do 
título ou documento de dívida.
§ 1o Na contagem do prazo a que se refere 
o caput exclui‑se o dia da protocolização e 
inclui‑se o do vencimento.

§ 2o Considera‑se não útil o dia em que não 
houver expediente bancário para o público ou 
aquele em que este não obedecer ao horário 
normal.
Art. 13. Quando a intimação for efetivada 
excepcionalmente no último dia do prazo ou 
além dele, por motivo de força maior, o protes‑
to será tirado no primeiro dia útil subsequente.

CAPÍTULO VI
DA INTIMAÇÃO

Art. 14. Protocolizado o título ou documento 
de dívida, o Tabelião de Protesto expedirá a 
intimação ao devedor, no endereço fornecido 
pelo apresentante do título ou documento, 
considerando‑se cumprida quando comprova‑
da a sua entrega no mesmo endereço.
§ 1o A remessa da intimação poderá ser feita 
por portador do próprio tabelião, ou por qual‑
quer outro meio, desde que o recebimento fi‑
que assegurado e comprovado através de pro‑
tocolo, aviso de recepção (AR) ou documento 
equivalente.
§ 2o A intimação deverá conter nome e endere‑
ço do devedor, elementos de identificação do 
título ou documento de dívida, e prazo limite 
para cumprimento da obrigação no Tabeliona‑
to, bem como número do protocolo e valor a 
ser pago.
§ 3o O tabelião de protesto poderá utilizar 
meio eletrônico ou aplicativo multiplatafor‑
ma de mensagens instantâneas e chamadas 
de voz para enviar as intimações, caso em 
que a intimação será considerada cumprida 
quando comprovado o seu recebimento por 
meio de confirmação de recebimento da pla‑
taforma eletrônica ou outro meio eletrônico 
equivalente.
§ 4o Após 3 (três) dias úteis, contados da re‑
messa da intimação na forma do § 3o, sem que 
haja a comprovação de recebimento, deverá 
ser providenciada a intimação nos termos dos 
§§ 1o e 2o deste artigo.
§ 5o Na hipótese de o aviso de recepção ou 
documento equivalente não retornar ao ta‑
belionato dentro do prazo de 7 (sete) dias 
úteis, deverá ser providenciada a intimação 
por edital, observado o prazo para a lavratura 
do protesto consignado no art. 13 desta Lei.
§ 6o Considera‑se dia útil para o fim da conta‑
gem dos prazos deste artigo aquele em que 
houver expediente bancário para o público 
na localidade, conforme definido pelo Con‑
selho Monetário Nacional.
c	 §§  3o a 6o acrescidos pela Lei no  14.711, de 

30-10-2023.

Art. 15. A intimação será feita por edital se 
a pessoa indicada para aceitar ou pagar for 
desconhecida, sua localização incerta ou igno‑
rada, for residente ou domiciliada fora da com‑
petência territorial do Tabelionato, ou, ainda, 
ninguém se dispuser a receber a intimação no 
endereço fornecido pelo apresentante.
§ 1o O edital será afixado no Tabelionato de 
Protesto e publicado no sítio eletrônico da 
central nacional de serviços eletrônicos com‑
partilhados dos tabeliães de protesto prevista 
no art. 41‑A desta Lei, sem prejuízo de outras 
publicações em jornais eletrônicos.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

§ 2o Aquele que fornecer endereço incorreto, 
agindo de má‑fé, responderá por perdas e 

danos, sem prejuízo de outras sanções civis, 
administrativas ou penais.

CAPÍTULO VII
DA DESISTÊNCIA E SUSTAÇÃO 

DO PROTESTO

Art. 16. Antes da lavratura do protesto, pode‑
rá o apresentante retirar o título ou documen‑
to de dívida, pagos os emolumentos e demais 
despesas.
Art. 17. Permanecerão no Tabelionato, à 
disposição do Juízo respectivo, os títulos ou 
documentos de dívida cujo protesto for judi‑
cialmente sustado.
§  1o O título do documento de dívida cujo 
protesto tiver sido sustado judicialmente só 
poderá ser pago, protestado ou retirado com 
autorização judicial.
§ 2o Revogada a ordem de sustação, não há 
necessidade de se proceder a nova intimação 
do devedor, sendo a lavratura e o registro do 
protesto efetivados até o primeiro dia útil sub‑
sequente ao do recebimento da revogação, 
salvo se a materialização do ato depender de 
consulta a ser formulada ao apresentante, caso 
em que o mesmo prazo será contado da data 
da resposta dada.
§ 3o Tornada definitiva a ordem de sustação, o 
título ou o documento de dívida será encami‑
nhado ao Juízo respectivo, quando não cons‑
tar determinação expressa a qual das partes o 
mesmo deverá ser entregue, ou se decorridos 
trinta dias sem que a parte autorizada tenha 
comparecido no Tabelionato para retirá‑lo.
Art. 18. As dúvidas do Tabelião de Protesto 
serão resolvidas pelo Juízo competente.

CAPÍTULO VIII
DO PAGAMENTO

Art. 19. O pagamento do título ou do docu‑
mento de dívida apresentado para protesto 
será feito diretamente no Tabelionato compe‑
tente, no valor igual ao declarado pelo apre‑
sentante, acrescido dos emolumentos e demais 
despesas.
§ 1o Não poderá ser recusado pagamento ofe‑
recido dentro do prazo legal, desde que feito 
no Tabelionato de Protesto competente e no 
horário de funcionamento dos serviços.
§ 2o No ato do pagamento, o Tabelionato de 
Protesto dará a respectiva quitação, e o valor 
devido será colocado à disposição do apresen‑
tante no primeiro dia útil subsequente ao do 
recebimento.
§ 3o Quando for adotado sistema de recebi‑
mento do pagamento por meio de cheque, 
ainda que de emissão de estabelecimento 
bancário, a quitação dada pelo Tabelionato 
fica condicionada à efetiva liquidação.
§ 4o Quando do pagamento no Tabelionato 
ainda subsistirem parcelas vincendas, será 
dada quitação da parcela paga em apartado, 
devolvendo‑se o original ao apresentante.

CAPÍTULO IX
DO REGISTRO DO PROTESTO

Art. 20. Esgotado o prazo previsto no artigo 
12, sem que tenham ocorrido as hipóteses dos 
Capítulos VII e VIII, o Tabelião lavrará e regis‑
trará o protesto, sendo o respectivo instrumen‑
to entregue ao apresentante.
Art. 21. O protesto será tirado por falta de 
pagamento, de aceite ou de devolução.
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§ 1o O protesto por falta de aceite somente 
poderá ser efetuado antes do vencimento da 
obrigação e após o decurso do prazo legal para 
o aceite ou a devolução.
§ 2o Após o vencimento, o protesto sempre 
será efetuado por falta de pagamento, vedada 
a recusa da lavratura e registro do protesto por 
motivo não previsto em lei cambial.
§ 3o Quando o sacado retiver a letra de câm‑
bio ou a duplicata enviada para aceite e não 
proceder à devolução dentro do prazo legal, o 
protesto poderá ser baseado na segunda via da 
letra de câmbio ou nas indicações da duplicata, 
que se limitarão a conter os mesmos requisitos 
lançados pelo sacador ao tempo da emissão 
da duplicata, vedada a exigência de qualquer 
formalidade não prevista na lei que regula a 
emissão e circulação das duplicatas.
§ 4o Os devedores, assim compreendidos os 
emitentes de notas promissórias e cheques, 
os sacados nas letras de câmbio e duplicatas, 
bem como os indicados pelo apresentante ou 
credor como responsáveis pelo cumprimento 
da obrigação, não poderão deixar de figurar 
no termo de lavratura e registro do protesto.
§ 5o Não se poderá tirar protesto por falta de 
pagamento de letra de câmbio contra o sacado 
não aceitante.
c	 § 5o acrescido pela Lei no 12.767, de 27-12-2012.

Art. 22. O registro do protesto e seu instru‑
mento deverão conter:
I – data e número de protocolização;
II – nome do apresentante e endereço;
III – reprodução ou transcrição do documento 
ou das indicações feitas pelo apresentante e 
declarações nele inseridas;
IV – certidão das intimações feitas e das res‑
postas eventualmente oferecidas;
V – indicação dos intervenientes voluntários e 
das firmas por eles honradas;
VI – a aquiescência do portador ao aceite por 
honra;
VII – nome, número do documento de identifi‑
cação do devedor e endereço; e
VIII – data e assinatura do Tabelião de Pro‑
testo, de seus substitutos ou de Escrevente 
autorizado.
Parágrafo único. Quando o Tabelião de Pro‑
testo conservar em seus arquivos gravação 
eletrônica da imagem, cópia reprográfica ou 
micrográfica do título ou documento de dívida, 
dispensa‑se, no registro e no instrumento, a 
sua transcrição literal, bem como das demais 
declarações nele inseridas.
Art. 23. Os termos dos protestos lavrados, 
inclusive para fins especiais, por falta de paga‑
mento, de aceite ou de devolução serão regis‑
trados em um único livro e conterão as anota‑
ções do tipo e do motivo do protesto, além dos 
requisitos previstos no artigo anterior.
Parágrafo único. Somente poderão ser pro‑
testados, para fins falimentares, os títulos ou 
documentos de dívida de responsabilidade das 
pessoas sujeitas às consequências da legislação 
falimentar.
c	 Art. 94, § 3o, da Lei no 11.101, de 9-2-2005 (Lei de 

Recuperação de Empresas e Falências).

Art. 24. O deferimento do processamento de 
concordata não impede o protesto.

CAPÍTULO X
DAS AVERBAÇÕES E DO CANCELAMENTO

Art. 25. A averbação de retificação de erros 
materiais pelo serviço poderá ser efetuada de 
ofício ou a requerimento do interessado, sob 
responsabilidade do Tabelião de Protesto de 
Títulos.
§ 1o Para a averbação da retificação será in‑
dispensável a apresentação do instrumento 
eventualmente expedido e de documentos que 
comprovem o erro.
§ 2o Não são devidos emolumentos pela aver‑
bação prevista neste artigo.
Art. 26. O cancelamento do registro do protes‑
to será solicitado diretamente no Tabelionato 
de Protesto de Títulos, por qualquer interes‑
sado, mediante apresentação do documento 
protestado, cuja cópia ficará arquivada.
§ 1o Na impossibilidade de apresentação do 
original do título ou documento de dívida pro‑
testado, será exigida a declaração de anuência, 
com identificação e firma reconhecida, daque‑
le que figurou no registro de protesto como 
credor, originário ou por endosso translativo.
§ 2o Na hipótese de protesto em que tenha 
figurado apresentante por endosso‑mandato, 
será suficiente a declaração de anuência pas‑
sada pelo credor endossante.
§ 3o O cancelamento do registro do protesto, 
se fundado em outro motivo que não no paga‑
mento do título ou documento de dívida, será 
efetivado por determinação judicial, pagos os 
emolumentos devidos ao Tabelião.
§ 4o Quando a extinção da obrigação decorrer 
de processo judicial, o cancelamento do regis‑
tro do protesto poderá ser solicitado com a 
apresentação da certidão expedida pelo Juízo 
processante, com menção do trânsito em jul‑
gado, que substituirá o título ou o documento 
de dívida protestado.
§ 5o O cancelamento do registro do protesto 
será feito pelo Tabelião titular, por seus Substi‑
tutos ou por Escrevente autorizado.
§ 6o Quando o protesto lavrado for registrado 
sob forma de microfilme ou gravação eletrôni‑
ca, o termo do cancelamento será lançado em 
documento apartado, que será arquivado jun‑
tamente com os documentos que instruíram o 
pedido, e anotado no índice respectivo.
Art. 26‑A. Após a lavratura do protesto, fa‑
culta‑se ao credor, ao devedor e ao tabelião 
ou ao responsável interino territorialmente 
competente pelo ato, por intermédio da cen‑
tral nacional de serviços eletrônicos compar‑
tilhados dos tabeliães de protesto prevista no 
art. 41‑A desta Lei, a qualquer tempo, pro‑
por medidas de incentivo à renegociação de 
dívidas protestadas e ainda não canceladas, 
podendo também ser concedido abatimento 
de emolumentos e demais acréscimos legais.
§ 1o Faculta‑se ao credor, ainda, autorizar o 
tabelião ou o responsável interino pelo ex‑
pediente a receber o valor da dívida já pro‑
testada, bem como indicar eventual critério 
de atualização desse valor, concessão de 
desconto ou parcelamento do débito, e ao 
devedor oferecer contrapropostas, por meio 
da central nacional de serviços eletrônicos 
compartilhados.
§ 2o Em caso de liquidação da dívida por meio 
do uso das medidas de que trata o caput 
deste artigo, o devedor ou interessado no 

pagamento deverá arcar com o pagamento 
dos emolumentos devidos pelo registro do 
protesto e seu cancelamento, dos acréscimos 
legais e das demais despesas, com base na 
tabela do protesto vigente no momento da 
quitação do débito, bem como do preço devi‑
do à central nacional de serviços eletrônicos 
compartilhados dos tabeliães de protesto pe‑
los serviços prestados.
§ 3o A prática de todos os atos necessários às 
medidas de incentivo à renegociação de dívi‑
das protestadas é exclusiva e inerente à dele‑
gação dos tabeliães de protesto, diretamente 
ou por intermédio de sua central nacional de 
serviços eletrônicos compartilhados, vedada 
qualquer exigência que não esteja prevista 
nesta Lei.
§ 4o Nos casos em que o credor, o devedor 
ou interessado no pagamento optarem por 
propor medidas de incentivo à renegociação 
de dívidas protestadas e ainda não cancela‑
das por intermédio dos tabeliães de protesto 
e da central nacional de serviços eletrônicos 
compartilhados prevista no art. 41‑A desta 
Lei, o pagamento de que trata o § 2o deste 
artigo apenas será devido caso seja exitosa 
a renegociação, no momento da liquidação 
da dívida.
c	 Art. 26‑A acrescido pela Lei no  14.711, de 

30-10-2023.

CAPÍTULO XI
DAS CERTIDÕES E INFORMAÇÕES 

DO PROTESTO

Art. 27. O Tabelião de Protesto expedirá as cer‑
tidões solicitadas dentro de cinco dias úteis, 
no máximo, que abrangerão o período míni‑
mo de cinco anos anteriores, contados da data 
do pedido, salvo quando se referir a protesto 
específico.
§  1o As certidões expedidas pelos serviços 
de protesto de títulos, inclusive as relativas à 
prévia distribuição, deverão obrigatoriamente 
indicar, além do nome do devedor, seu número 
no Registro Geral (RG), constante da Cédula 
de Identidade, ou seu número no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), se pessoa física, e o nú‑
mero de inscrição no Cadastro Geral de Contri‑
buintes (CGC), se pessoa jurídica cabendo ao 
apresentante do título para protesto fornecer 
esses dados, sob pena de recusa.
§ 2o Das certidões não constarão os registros 
cujos cancelamentos tiverem sido averbados, 
salvo por requerimento escrito do próprio de‑
vedor ou por ordem judicial.
Art. 28. Sempre que a homonímia puder ser 
verificada simplesmente pelo confronto do nú‑
mero de documento de identificação, o Tabe‑
lião de Protesto dará certidão negativa.
Art. 29. Os cartórios fornecerão às entidades 
representativas da indústria e do comércio 
ou àquelas vinculadas à proteção do crédito, 
quando solicitada, certidão diária, em forma 
de relação, dos protestos tirados e dos cancela‑
mentos efetuados, com a nota de se cuidar de 
informação reservada, da qual não se poderá 
dar publicidade pela imprensa, nem mesmo 
parcialmente.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 9.841, de 

5-10-1999.

§ 1o O fornecimento da certidão será suspen‑
so caso se desatenda ao disposto no caput 
ou se forneçam informações de protestos 
cancelados.
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§ 2o Dos cadastros ou bancos de dados das 
entidades referidas no caput somente serão 
prestadas informações restritivas de crédito 
oriundas de títulos ou documentos de dívidas 
regularmente protestados cujos registros não 
foram cancelados.
c	 §§ 1o e 2o com a redação dada pela Lei no 9.841, de 

5-10-1999.

§ 3o Revogado. Lei no 9.481, de 5-10-1999.
Art. 30. As certidões, informações e relações 
serão elaboradas pelo nome dos devedores, 
conforme previsto no § 4o do artigo 21 desta 
Lei, devidamente identificados, e abrangerão 
os protestos lavrados e registrados por falta 
de pagamento, de aceite ou de devolução, 
vedada a exclusão ou omissão de nomes e de 
protestos, ainda que provisória ou parcial.
Art. 31. Poderão ser fornecidas certidões de 
protestos, não cancelados, a quaisquer interes‑
sados, desde que requeridas por escrito.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 9.841, de 

5-10-1999.

CAPÍTULO XII
DOS LIVROS E ARQUIVOS

Art. 32. O livro de Protocolo poderá ser escri‑
turado mediante processo manual, mecânico, 
eletrônico ou informatizado, em folhas soltas 
e com colunas destinadas às seguintes ano‑
tações: número de ordem, natureza do título 
ou documento de dívida, valor, apresentante, 
devedor e ocorrências.
Parágrafo único. A escrituração será diária, 
constando do termo de encerramento o núme‑
ro de documentos apresentados no dia, sendo 
a data da protocolização a mesma do termo 
diário do encerramento.
Art. 33. Os livros de Registros de Protesto 
serão abertos e encerrados pelo Tabelião de 
Protestos ou seus Substitutos, ou ainda por 
Escrevente autorizado, com suas folhas nume‑
radas e rubricadas.
Art. 34. Os índices serão de localização dos 
protestos registrados e conterão os nomes dos 
devedores, na forma do § 4o do artigo 21, ve‑
dada a exclusão ou omissão de nomes e de 
protestos, ainda que em caráter provisório ou 
parcial, não decorrente do cancelamento defi‑
nitivo do protesto.
§ 1o Os índices conterão referência ao livro e 
à folha, ao microfilme ou ao arquivo eletrô‑
nico onde estiver registrado o protesto, ou ao 
número do registro, e aos cancelamentos de 
protestos efetuados.
§ 2o Os índices poderão ser elaborados pelo 
sistema de fichas, microfichas ou banco ele‑
trônico de dados.
Art. 35. O Tabelião de Protestos arquivará 
ainda:
I – intimações;
II – editais;
III – documentos apresentados para a aver‑
bação no registro de protestos e ordens de 
cancelamentos;
IV – mandados e ofícios judiciais;
V – solicitações de retirada de documentos 
pelo apresentante;
VI – comprovantes de entrega de pagamentos 
aos credores;
VII – comprovantes de devolução de documen‑
tos de dívida irregulares.

§ 1o Os arquivos deverão ser conservados, pelo 
menos, durante os seguintes prazos:
I – um ano, para as intimações e editais corres‑
pondentes a documentos protestados e ordens 
de cancelamento;
II – seis meses, para as intimações e editais 
correspondentes a documentos pagos ou re‑
tirados além do tríduo legal; e
III – trinta dias, para os comprovantes de en‑
trega de pagamento aos credores, para as so‑
licitações de retirada dos apresentantes e para 
os comprovantes de devolução, por irregulari‑
dade, aos mesmos, dos títulos e documentos 
de dívidas.
§ 2o Para os livros e documentos microfilmados 
ou gravados por processo eletrônico de ima‑
gens não subsiste a obrigatoriedade de sua 
conservação.
§  3o Os mandados judiciais de sustação de 
protesto deverão ser conservados, juntamente 
com os respectivos documentos, até solução 
definitiva por parte do Juízo.
Art. 36. O prazo de arquivamento é de três 
anos para livros de protocolo e de dez anos 
para os livros de registros de protesto e res‑
pectivos títulos.

CAPÍTULO XIII
DOS EMOLUMENTOS

Art. 37. Pelos atos que praticarem em de‑
corrência desta Lei, os Tabeliães de Protesto 
perceberão, diretamente das partes, a título 
de remuneração, os emolumentos fixados na 
forma da lei estadual e de seus decretos re‑
gulamentadores, salvo quando o serviço for 
estatizado.
§ 1o Poderá ser exigido depósito prévio dos 
emolumentos e das demais despesas devidas, 
caso em que igual importância deverá ser 
reembolsada ao apresentante por ocasião da 
prestação de contas, quando ressarcidas pelo 
devedor no tabelionato, exceto em relação 
aos títulos ou documentos de dívida apre‑
sentados a protesto em conformidade com 
os §§ 4o e 5o deste artigo ou com lei federal 
específica.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

§ 2o Todo e qualquer ato praticado pelo Tabe‑
lião de Protesto será cotado, identificando‑se 
as parcelas componentes do seu total.
§ 3o Pelo ato de digitalização e gravação eletrô‑
nica dos títulos e outros documentos, serão co‑
brados os mesmos valores previstos na tabela 
de emolumentos para o ato de microfilmagem.
§§  4o e 5o VETADOS. Lei no  14.711, de 
30-10-2023.
§ 6o Os valores destinados aos ofícios de dis‑
tribuição ou outros serviços extrajudiciais, 
aos entes públicos ou a entidades, a título 
de emolumentos, custas, taxa de fiscaliza‑
ção, contribuições, custeio de atos gratuitos, 
tributos, ou em caráter assistencial, serão 
devidos na forma prevista no caput deste 
artigo e repassados somente após o efetivo 
recebimento pelo tabelião de protesto ou o 
responsável interino pelo expediente.
c	 § 6o acrescido pela Lei no 14.711, de 30-10-2023.

CAPÍTULO XIV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 38. Os Tabeliães de Protesto de Títulos são 
civilmente responsáveis por todos os prejuízos 

que causarem, por culpa ou dolo, pessoalmen‑
te, pelos substitutos que designarem ou Escre‑
ventes que autorizarem, assegurado o direito 
de regresso.
Art. 39. A reprodução de microfilme ou do 
processamento eletrônico da imagem, do tí‑
tulo ou de qualquer documento arquivado no 
Tabelionato, quando autenticado pelo Tabelião 
de Protesto, por seu Substituto ou Escrevente 
autorizado, guarda o mesmo valor do original, 
independentemente de restauração judicial.
Art. 40. Não havendo prazo assinado, a data 
do registro do protesto é o termo inicial da 
incidência de juros, taxas e atualizações mo‑
netárias sobre o valor da obrigação contida no 
título ou documento de dívida.
Art. 41. Para os serviços previstos nesta Lei os 
Tabeliães poderão adotar, independentemente 
de autorização, sistemas de computação, mi‑
crofilmagem, gravação eletrônica de imagem e 
quaisquer outros meios de reprodução.
Art. 41‑A. Os tabeliães de protesto manterão, 
em âmbito nacional, uma central nacional de 
serviços eletrônicos compartilhados que pres‑
tará, ao menos, os seguintes serviços:
c	 Caput do art. 41‑A acrescido pela Lei no 13.775, de 

20-12-2018.

I – escrituração e emissão de duplicata sob a 
forma escritural, observado o disposto na le‑
gislação específica, inclusive quanto ao requi‑
sito de autorização prévia para o exercício da 
atividade de escrituração pelo órgão supervisor 
e aos demais requisitos previstos na regula‑
mentação por ele editada;
II – recepção e distribuição de títulos e docu‑
mentos de dívida para protesto, desde que 
escriturais;
III – consulta gratuita quanto a devedores 
inadimplentes e aos protestos realizados, aos 
dados desses protestos e dos tabelionatos aos 
quais foram distribuídos, ainda que os respec‑
tivos títulos e documentos de dívida não sejam 
escriturais;
IV – confirmação da autenticidade dos instru‑
mentos de protesto em meio eletrônico; e
V – anuência eletrônica para o cancelamento 
de protestos.
c	 Incisos I a V acrescidos pela Lei no  13.775, de 

20-12-2018.

§ 1o A partir da implementação da central de 
que trata o caput deste artigo, os tabelionatos 
de protesto disponibilizarão ao poder público, 
por meio eletrônico e sem ônus, o acesso às 
informações constantes dos seus bancos de 
dados.
§ 2o É obrigatória a adesão imediata de todos 
os tabeliães de protesto do País ou respon‑
sáveis pelo expediente à central nacional de 
serviços eletrônicos compartilhados de que 
trata o caput deste artigo, sob pena de res‑
ponsabilização disciplinar nos termos do inciso 
I do caput do art. 31 da Lei no 8.935, de 18 de 
novembro de 1994.
c	 §§  1o e 2o acrescidos pela Lei no  13.775, de 

20-12-2018.

§ 3o A central nacional de serviços eletrôni‑
cos compartilhados prevista no caput deste 
artigo poderá, diretamente ou mediante 
convênio com entidade pública ou privada, 
realizar serviços de coleta, de processamento, 
de armazenamento e de integração de dados 
para a emissão e a escrituração de documen‑
tos eletrônicos passíveis de protesto.
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§ 4o Ficam asseguradas a gratuidade dos servi‑
ços especificados nos incisos II, III, IV e V do ca-
put e a livre estipulação de preço em relação 
aos serviços previstos no inciso I do caput des‑
te artigo e demais serviços complementares 
disponibilizados aos usuários pela entidade 
credenciada pelos tabeliães de protesto.
§ 5o O serviço de que trata o art. 11 da Lei 
no 14.206, de 27 de setembro de 2021, po‑
derá ser executado pela central nacional 
de serviços eletrônicos compartilhados pre‑
vista no caput deste artigo, em regime de 
autorização.
c	 §§  3o a 5o acrescidos pela Lei no  14.711, de 

30-10-2023.

Art. 42. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
Art. 43. Revogam‑se as disposições em 
contrário.

Brasília, 10 de setembro de 1997;  
176o da Independência e  

109o da República.
Fernando Henrique Cardoso

LEI No 9.494,  
DE 10 DE SETEMBRO DE 1997 

Disciplina a aplicação da tutela ante-
cipada contra a Fazenda Pública, al-

tera a Lei no 7.347, de 24 de julho de 
1985, e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 11-9-1997.
c	 Art. 151, V, do CTN.
c	 Dec. no 2.346, de 10-10-1997, consolida normas 

de procedimentos a serem observadas pela Ad-
ministração Pública Federal em razão de decisões 
judiciais e regulamenta os dispositivos legais que 
menciona.

Art. 1o Aplica‑se à tutela antecipada prevista 
nos artigos 273 e 461 do Código de Processo 
Civil o disposto nos artigos 5o e seu parágrafo 
único e 7o da Lei no 4.348, de 26 de junho de 
1964, no artigo 1o e seu § 4o da Lei no 5.021, 
de 9 de junho de 1966, e nos artigos 1o, 3o e 
4o da Lei no 8.437, de 30 de junho de 1992.
c	 Refere‑se ao CPC/1973.
c	 Arts. 294, 296, 297, parágrafo único, § 3o, 298, 311, 

caput e I, 356, caput e I, 497, 499, 519, 536, caput e 
§ 1o, 537, § 1o, do CPC/2015.

c	 As Leis nos 4.348, de 26-6-1964, e 5.021, de 9-6-
1966, foram revogadas pela Lei no 12.016, de 7-8-
2009 (Lei do Mandado de Segurança Individual e 
Coletivo).

c	 Lei no  8.437, de 30-6-1992 (Lei de Medidas 
Cautelares).

c	 Súm. no 729 do STF.
c	 O STF, na ADECON no 4, declara a inteira validade 

jurídico‑constitucional do art. 1o da Lei no 9.494, de 
10-9-1997 (DOU de 11-11-2014).

Art. 1o‑A. Estão dispensadas de depósito pré‑
vio, para interposição de recurso, as pessoas 
jurídicas de direito público federais, estaduais, 
distritais e municipais.
Art. 1o‑B. O prazo a que se refere o caput dos 
artigos 730 do Código de Processo Civil, e 884 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprova‑
da pelo Decreto‑Lei no 5.452, de 1o de maio de 
1943, passa a ser de trinta dias.
c	 Refere‑se ao CPC/1973.

c	 Arts. 534 e 910 do CPC/2015.

Art. 1o‑C. Prescreverá em cinco anos o direito 
de obter indenização dos danos causados por 
agentes de pessoas jurídicas de direito público 
e de pessoas jurídicas de direito privado pres‑
tadoras de serviços públicos.
c	 Art. 27 do CDC.

Art. 1o‑D. Não serão devidos honorários ad‑
vocatícios pela Fazenda Pública nas execuções 
não embargadas.
c	 Arts. 534 e 910 do CPC/2015.
c	 Súm. no 345 do STJ.

Art. 1o‑E. São passíveis de revisão, pelo Presi‑
dente do Tribunal, de ofício ou a requerimento 
das partes, as contas elaboradas para aferir o 
valor dos precatórios antes de seu pagamento 
ao credor.
c	 Arts. 1o‑A a 1o‑E acrescidos pela MP no 2.180-35, 

de 24-8-2001, que até o encerramento deste edi-
ção não havia sido convertida em Lei.

Art. 1o‑F. Nas condenações impostas à Fa‑
zenda Pública, independentemente de sua 
natureza e para fins de atualização monetária, 
remuneração do capital e compensação da 
mora, haverá a incidência uma única vez, até 
o efetivo pagamento, dos índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à cader‑
neta de poupança.
c	 Art. 1o‑F com a redação dada pela Lei no 11.960, de 

29-6-2009.
c	 O STF, por maioria de votos, julgou procedente 

a ADIN no 5.348, para declarar a inconstitucio-
nalidade deste artigo na parte em que se esta-
belece a aplicação dos índices da caderneta de 
poupança como critério de atualização monetária 
nas condenações da Fazenda Pública (DOU de 
21-11-2019).

c	 O STF, por maioria dos votos, julgou parcialmente 
procedente a ADIN no 4.425, para declarar a in-
constitucionalidade por arrastamento deste artigo 
quanto à atualização monetária e à fixação de ju-
ros moratórios de créditos inscritos em precatórios 
(DOU de 8-3-2021).

Art 2o O artigo 16 da Lei no 7.347, de 24 de 
julho de 1985, passa a vigorar com a seguinte 
redação:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 2o‑A. A sentença civil prolatada em ação 
de caráter coletivo proposta por entidade asso‑
ciativa, na defesa dos interesses e direitos dos 
seus associados, abrangerá apenas os subs‑
tituídos que tenham, na data da propositura 
da ação, domicílio no âmbito da competência 
territorial do órgão prolator.
Parágrafo único. Nas ações coletivas pro‑
postas contra a União, os Estados, o Distrito 
Federal, os Municípios e suas autarquias e 
fundações, a petição inicial deverá obrigato‑
riamente estar instruída com a ata da assem‑
bleia da entidade associativa que a autori‑
zou, acompanhada da relação nominal dos 
seus associados e indicação dos respectivos 
endereços.
Art. 2o‑B. A sentença que tenha por objeto 
a liberação de recurso, inclusão em folha de 
pagamento, reclassificação, equiparação, con‑
cessão de aumento ou extensão de vantagens 
a servidores da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, inclusive de suas 

autarquias e fundações, somente poderá ser 
executada após seu trânsito em julgado.
c	 Arts. 2o‑A e 2o‑B acrescidos pela MP no 2.180-35, 

de 24-8-2001, que até o encerramento desta edi-
ção não havia sido convertida em Lei.

Art 3o Ficam convalidados os atos praticados 
com base na Medida Provisória no 1.570-4, de 
22 de julho de 1997.
Art 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Congresso Nacional, 10 de setembro de 
1997;  

176o da Independência e  
109o da República. 

Senador Antonio Carlos Magalhães

LEI No 9.504,  
DE 30 DE SETEMBRO DE 1997

Estabelece normas para as eleições.
c	 Publicada no DOU de 1o-10-1997.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o As eleições para Presidente e Vice‑Pre‑
sidente da República, Governador e Vice‑Go‑
vernador de Estado e do Distrito Federal, 
Prefeito e Vice‑Prefeito, Senador, Deputado 
Federal, Deputado Estadual, Deputado Distrital 
e Vereador dar‑se‑ão, em todo o País, no pri‑
meiro domingo de outubro do ano respectivo.
c	 Arts. 23, VII, 30, IV, e 85 do CE.

Parágrafo único. Serão realizadas simulta‑
neamente as eleições:
c	 Art. 23, VII, do CE.

I – para Presidente e Vice‑Presidente da Repúbli‑
ca, Governador e Vice‑Governador de Estado e 
do Distrito Federal, Senador, Deputado Federal, 
Deputado Estadual e Deputado Distrital;
c	 Art. 85 do CE.

II – para Prefeito, Vice‑Prefeito e Vereador.
Art. 2o Será considerado eleito o candidato 
a Presidente ou a Governador que obtiver a 
maioria absoluta de votos, não computados os 
em branco e os nulos.
§ 1o Se nenhum candidato alcançar maioria 
absoluta na primeira votação, far‑se‑á nova 
eleição no último domingo de outubro, con‑
correndo os dois candidatos mais votados, e 
considerando‑se eleito o que obtiver a maioria 
dos votos válidos.
c	 Arts. 23, VII, e 213, caput, do CE.

§ 2o Se, antes de realizado o segundo turno, 
ocorrer morte, desistência ou impedimento 
legal de candidato, convocar‑se‑á, dentre os 
remanescentes, o de maior votação.
c	 Arts. 30, IV, e 213, § 2o, do CE.

§ 3o Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, 
remanescer em segundo lugar mais de um can‑
didato com a mesma votação, qualificar‑se‑á 
o mais idoso.
c	 Art. 30, IV, do CE.

§ 4o A eleição do Presidente importará a do 
candidato a Vice‑Presidente com ele regis‑
trado, o mesmo se aplicando à eleição de 
Governador.
c	 Arts. 30, IV, e 211, § 1o, do CE.
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CAPÍTULO II
DA ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 

DE COISA IMÓVEL
c	 Arts. 1.361 a 1.368‑A do CC.
c	 Art. 66‑B da Lei no 4.728, de 14-7-1965 (Lei do Mer‑

cado de Capitais).
c	 Dec.‑lei no 911, de 1o-10-1969 (Lei das Alienações 

Fiduciárias).

Art. 22. A alienação fiduciária regulada 
por esta Lei é o negócio jurídico pelo qual 
o fiduciante, com o escopo de garantia de 
obrigação própria ou de terceiro, contrata a 
transferência ao credor, ou fiduciário, da pro‑
priedade resolúvel de coisa imóvel.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

§ 1o A alienação fiduciária poderá ser contra‑
tada por pessoa física ou jurídica, não sendo 
privativa das entidades que operam no SFI, po‑
dendo ter como objeto, além da propriedade 
plena:
c	 Caput do §  1o acrescido pela Lei no  11.481, de 

31-5-2007.

I – bens enfitêuticos, hipótese em que será 
exigível o pagamento do laudêmio, se houver 
a consolidação do domínio útil no fiduciário;
II – o direito de uso especial para fins de 
moradia;
III – o direito real de uso, desde que suscetível 
de alienação;
IV – a propriedade superficiária.
c	 Incisos I a IV acrescidos pela Lei no  11.481, de 

31-5-2007.

V – os direitos oriundos da imissão provisória 
na posse, quando concedida à União, aos Es‑
tados, ao Distrito Federal, aos Municípios ou 
às suas entidades delegadas, e a respectiva 
cessão e promessa de cessão;
VI – os bens que, não constituindo partes in‑
tegrantes do imóvel, destinam‑se, de modo 
duradouro, ao uso ou ao serviço deste.
c	 Incisos V e VI acrescidos pela Lei no 14.620, de 

13-7-2023.

§ 2o Os direitos de garantia instituídos nas hi‑
póteses dos incisos III e IV do § 1o deste artigo 
ficam limitados à duração da concessão ou 
direito de superfície, caso tenham sido trans‑
feridos por período determinado.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 11.481, de 31-5-2007.

§ 3o A alienação fiduciária da propriedade 
superveniente, adquirida pelo fiduciante, é 
suscetível de registro no registro de imóveis 
desde a data de sua celebração, tornando‑se 
eficaz a partir do cancelamento da proprieda‑
de fiduciária anteriormente constituída.
§ 4o Havendo alienações fiduciárias sucessivas 
da propriedade superveniente, as anteriores 
terão prioridade em relação às posteriores na 
excussão da garantia, observado que, no caso 
de excussão do imóvel pelo credor fiduciário 
anterior com alienação a terceiros, os direitos 
dos credores fiduciários posteriores sub‑ro‑
gam‑se no preço obtido, cancelando‑se os re‑
gistros das respectivas alienações fiduciárias.
§ 5o O credor fiduciário que pagar a dívida do 
devedor fiduciante comum ficará sub‑rogado 
no crédito e na propriedade fiduciária em 
garantia, nos termos do inciso I do caput do 
art. 346 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (Código Civil).
§  6o O inadimplemento de quaisquer das 
obrigações garantidas pela propriedade fi‑
duciária faculta ao credor declarar vencidas 

as demais obrigações de que for titular garan‑
tidas pelo mesmo imóvel, inclusive quando a 
titularidade decorrer do disposto no art. 31 
desta Lei.
§ 7o O disposto no § 6o aplica‑se à hipótese 
prevista no § 3o deste artigo.
§ 8o O instrumento constitutivo da alienação 
fiduciária na forma do § 3o deve conter cláu‑
sula com a previsão de que trata o § 6o deste 
artigo.
§ 9o Na hipótese de o fiduciário optar por 
exercer a faculdade de que trata o § 6o des‑
te artigo, deverá informá‑lo na intimação de 
que trata o § 1o do art. 26 desta Lei.
§  10. O disposto no §  3o do art.  49 da Lei 
no 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, beneficia 
todos os credores fiduciários, mesmo aqueles 
decorrentes da alienação fiduciária da pro‑
priedade superveniente.
c	 §§  3o a 10 acrescidos pela Lei no  14.711, de 

30-10-2023.

Art. 23. Constitui‑se a propriedade fiduciária 
de coisa imóvel mediante registro, no compe‑
tente Registro de Imóveis, do contrato que lhe 
serve de título.
§ 1o Com a constituição da propriedade fi‑
duciária, dá‑se o desdobramento da posse, 
tornando‑se o fiduciante possuidor direto e o 
fiduciário possuidor indireto da coisa imóvel.
c	 Parágrafo único transformado em §  1o pela Lei 

no 14.620, de 13-7-2023.

§ 2o Caberá ao fiduciante a obrigação de arcar 
com o custo do pagamento do Imposto sobre 
a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
(IPTU) incidente sobre o bem e das taxas con‑
dominiais existentes.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 14.620, de 13-7-2023.

Art. 24. O contrato que serve de título ao ne‑
gócio fiduciário conterá:
I – o valor da dívida, sua estimação ou seu 
valor máximo;
c	 Inciso I com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

II – o prazo e as condições de reposição do 
empréstimo ou do crédito do fiduciário;
III – a taxa de juros e os encargos incidentes;
IV – a cláusula de constituição da propriedade 
fiduciária, com a descrição do imóvel objeto 
da alienação fiduciária e a indicação do título 
e modo de aquisição;
V – a cláusula que assegure ao fiduciante a 
livre utilização, por sua conta e risco, do imó‑
vel objeto da alienação fiduciária, exceto a 
hipótese de inadimplência;
c	 Inciso V com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

VI – a indicação, para efeito de venda em pú‑
blico leilão, do valor do imóvel e dos critérios 
para a respectiva revisão;
VII – a cláusula que disponha sobre os pro‑
cedimentos de que tratam os arts. 26‑A, 27 e 
27‑A desta Lei.
c	 Inciso VII com a redação dada pela Lei no 14.711, 

de 30-10-2023.

Parágrafo único. Caso o valor do imóvel 
convencionado pelas partes nos termos do 
inciso VI do caput deste artigo seja inferior ao 
utilizado pelo órgão competente como base 
de cálculo para a apuração do imposto sobre 
transmissão inter vivos, exigível por força da 
consolidação da propriedade em nome do cre‑
dor fiduciário, este último será o valor mínimo 

para efeito de venda do imóvel no primeiro 
leilão.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 13.465, de 

11-7-2017.

Art. 25. Com o pagamento da dívida e seus 
encargos, resolve‑se, nos termos deste artigo, 
a propriedade fiduciária do imóvel.
§ 1o No prazo de 30 (trinta) dias, contado da 
data de liquidação da dívida, o fiduciário for‑
necerá o termo de quitação ao devedor e, se 
for o caso, ao terceiro fiduciante.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

§ 1o‑A. O não fornecimento do termo de qui‑
tação no prazo previsto no § 1o deste artigo 
acarretará multa ao fiduciário equivalente a 
0,5% (meio por cento) ao mês, ou fração, so‑
bre o valor do contrato, que se reverterá em 
favor daquele a quem o termo não tiver sido 
disponibilizado no referido prazo.
c	 § 1o‑A acrescido pela Lei no 14.711, de 30-10-2023.

§ 2o À vista do termo de quitação de que trata 
o parágrafo anterior, o oficial do competente 
Registro de Imóveis efetuará o cancelamento 
do registro da propriedade fiduciária.
§ 3o Revogado. Lei no 12.810, de 15-5-2013.
Art. 26. Vencida e não paga a dívida, no todo 
ou em parte, e constituídos em mora o deve‑
dor e, se for o caso, o terceiro fiduciante, será 
consolidada, nos termos deste artigo, a pro‑
priedade do imóvel em nome do fiduciário.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

§ 1o Para fins do disposto neste artigo, o de‑
vedor e, se for o caso, o terceiro fiduciante se‑
rão intimados, a requerimento do fiduciário, 
pelo oficial do registro de imóveis competen‑
te, a satisfazer, no prazo de 15 (quinze) dias, 
a prestação vencida e aquelas que vencerem 
até a data do pagamento, os juros conven‑
cionais, as penalidades e os demais encargos 
contratuais, os encargos legais, inclusive os 
tributos, as contribuições condominiais impu‑
táveis ao imóvel e as despesas de cobrança e 
de intimação.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

§ 1o‑A. Na hipótese de haver imóveis localiza‑
dos em mais de uma circunscrição imobiliária 
em garantia da mesma dívida, a intimação 
para purgação da mora poderá ser requerida 
a qualquer um dos registradores competentes 
e, uma vez realizada, importa em cumprimen‑
to do requisito de intimação em todos os pro‑
cedimentos de excussão, desde que informe 
a totalidade da dívida e dos imóveis passíveis 
de consolidação de propriedade.
c	 § 1o‑A acrescido pela Lei no 14.711, de 30-10-2023.

§  2o O contrato poderá estabelecer o pra‑
zo de carência, após o qual será expedida a 
intimação.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

§ 2o‑A. Quando não for estabelecido o prazo 
de carência no contrato de que trata o § 2o 
deste artigo, este será de 15 (quinze) dias.
c	 § 2o‑A acrescido pela Lei no 14.711, de 30-10-2023.

§ 3o A intimação será feita pessoalmente ao 
devedor e, se for o caso, ao terceiro fidu‑
ciante, que por esse ato serão cientificados 
de que, se a mora não for purgada no pra‑
zo legal, a propriedade será consolidada no 
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patrimônio do credor e o imóvel será levado 
a leilão nos termos dos arts. 26‑A, 27 e 27‑A 
desta Lei, conforme o caso, hipótese em que 
a intimação poderá ser promovida por solici‑
tação do oficial do registro de imóveis, por 
oficial de registro de títulos e documentos da 
comarca da situação do imóvel ou do domicí‑
lio de quem deva recebê‑la, ou pelo correio, 
com aviso de recebimento, situação em que se 
aplica, no que couber, o disposto no art. 160 
da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973 
(Lei de Registros Públicos).
c	 § 3o com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

§ 3o‑A. Quando, por duas vezes, o oficial de 
registro de imóveis ou de registro de títulos e 
documentos ou o serventuário por eles creden‑
ciado houver procurado o intimando em seu 
domicílio ou residência sem o encontrar, deve‑
rá, havendo suspeita motivada de ocultação, 
intimar qualquer pessoa da família ou, em sua 
falta, qualquer vizinho de que, no dia útil ime‑
diato, retornará ao imóvel, a fim de efetuar a 
intimação, na hora que designar, aplicando‑se 
subsidiariamente o disposto nos arts. 252, 253 
e 254 da Lei no 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil).
§ 3o‑B. Nos condomínios edilícios ou outras 
espécies de conjuntos imobiliários com con‑
trole de acesso, a intimação de que trata o 
§  3o‑A poderá ser feita ao funcionário da 
portaria responsável pelo recebimento de 
correspondência.
c	 §§ 3o‑A e 3o‑B acrescidos pela Lei no 13.465, de 

11-7-2017.

§ 4o Quando o devedor ou, se for o caso, o 
terceiro fiduciante, o cessionário, o represen‑
tante legal ou o procurador regularmente 
constituído encontrar‑se em local ignorado, 
incerto ou inacessível, o fato será certificado 
pelo serventuário encarregado da diligência 
e informado ao oficial de registro de imóveis, 
que, à vista da certidão, promoverá a intima‑
ção por edital publicado pelo período mínimo 
de 3 (três) dias em jornal de maior circulação 
local ou em jornal de comarca de fácil acesso, 
se o local não dispuser de imprensa diária, 
contado o prazo para purgação da mora da 
data da última publicação do edital.
c	 § 4o com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

§ 4o‑A. É responsabilidade do devedor e, se 
for o caso, do terceiro fiduciante informar 
ao credor fiduciário sobre a alteração de seu 
domicílio.
§ 4o‑B. Presume‑se que o devedor e, se for o 
caso, o terceiro fiduciante encontram‑se em 
lugar ignorado quando não forem encontra‑
dos no local do imóvel dado em garantia nem 
no endereço que tenham fornecido por últi‑
mo, observado que, na hipótese de o devedor 
ter fornecido contato eletrônico no contrato, 
é imprescindível o envio da intimação por 
essa via com, no mínimo, 15 (quinze) dias 
de antecedência da realização de intimação 
edilícia.
§ 4o‑C. Para fins do disposto no § 4o deste arti‑
go, considera‑se lugar inacessível:
I – aquele em que o funcionário responsá‑
vel pelo recebimento de correspondência se 
recuse a atender a pessoa encarregada pela 
intimação; ou
II – aquele em que não haja funcionário res‑
ponsável pelo recebimento de correspondên‑

cia para atender a pessoa encarregada pela 
intimação.
c	 §§ 4o‑A a 4o‑C acrescidos pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

§  5o Purgada a mora no Registro de Imó‑
veis, convalescerá o contrato de alienação 
fiduciária.
§ 6o O oficial do Registro de Imóveis, nos três 
dias seguintes à purgação da mora, entregará 
ao fiduciário as importâncias recebidas, dedu‑
zidas as despesas de cobrança e de intimação.
§ 7o Decorrido o prazo de que trata o § 1o sem 
a purgação da mora, o oficial do competen‑
te Registro de Imóveis, certificando esse fato, 
promoverá a averbação, na matrícula do imó‑
vel, da consolidação da propriedade em nome 
do fiduciário, à vista da prova do pagamento 
por este, do imposto de transmissão inter vivos 
e, se for o caso, do laudêmio.
c	 § 7o com a redação dada pela Lei no 10.931, de 

2-8-2004.

§ 8o O fiduciante pode, com a anuência do fi‑
duciário, dar seu direito eventual ao imóvel em 
pagamento da dívida, dispensados os procedi‑
mentos previstos no art. 27.
c	 § 8o acrescido pela Lei no 10.931, de 2-8-2004.

Art. 26‑A. Os procedimentos de cobrança, 
purgação de mora, consolidação da proprie‑
dade fiduciária e leilão decorrentes de finan‑
ciamentos para aquisição ou construção de 
imóvel residencial do devedor, exceto as ope‑
rações do sistema de consórcio de que trata a 
Lei no 11.795, de 8 de outubro de 2008, estão 
sujeitos às normas especiais estabelecidas 
neste artigo.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

§ 1o A consolidação da propriedade em nome 
do credor fiduciário será averbada no registro 
de imóveis trinta dias após a expiração do pra‑
zo para purgação da mora de que trata o § 1o 
do art. 26 desta Lei.
c	 § 1o acrescido pela Lei no 13.465, de 11-7-2017.

§ 2o Até a data da averbação da consolidação 
da propriedade fiduciária, é assegurado ao 
devedor e, se for o caso, ao terceiro fiducian‑
te pagar as parcelas da dívida vencidas e as 
despesas de que trata o inciso II do § 3o do 
art. 27 desta Lei, hipótese em que convalesce‑
rá o contrato de alienação fiduciária.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

§ 3o No segundo leilão, será aceito o maior 
lance oferecido desde que seja igual ou su‑
perior ao valor integral da dívida garantida 
pela alienação fiduciária mais antiga vigente 
sobre o bem, das despesas, inclusive emolu‑
mentos cartorários, dos prêmios de seguro, 
dos encargos legais, inclusive tributos, e das 
contribuições condominiais.
§ 4o Se no segundo leilão não houver lance 
que atenda ao referencial mínimo para arre‑
matação estabelecido no § 3o deste artigo, a 
dívida será considerada extinta, com recípro‑
ca quitação, hipótese em que o credor ficará 
investido da livre disponibilidade.
§ 5o A extinção da dívida no excedente ao re‑
ferencial mínimo para arrematação configura 
condição resolutiva inerente à dívida e, por 
isso, estende‑se às hipóteses em que o credor 

tenha preferido o uso da via judicial para exe‑
cutar a dívida.
c	 §§  3o a 5o acrescidos pela Lei no  14.711, de 

30-10-2023.

Art. 27. Consolidada a propriedade em seu 
nome, o fiduciário promoverá leilão público 
para a alienação do imóvel, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contado da data do registro 
de que trata o § 7o do art. 26 desta Lei.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

§ 1o Se no primeiro leilão público o maior lance 
oferecido for inferior ao valor do imóvel, esti‑
pulado na forma do inciso VI e do parágrafo 
único do art. 24 desta Lei, será realizado o se‑
gundo leilão nos quinze dias seguintes.
c	 § 1o com a redação dada pela Lei no 13.465, de 

11-7-2017.

§ 2o No segundo leilão, será aceito o maior 
lance oferecido, desde que seja igual ou supe‑
rior ao valor integral da dívida garantida pela 
alienação fiduciária, das despesas, inclusive 
emolumentos cartorários, dos prêmios de se‑
guro, dos encargos legais, inclusive tributos, 
e das contribuições condominiais, podendo, 
caso não haja lance que alcance referido va‑
lor, ser aceito pelo credor fiduciário, a seu ex‑
clusivo critério, lance que corresponda a, pelo 
menos, metade do valor de avaliação do bem.
§ 2o‑A. Para fins do disposto nos §§ 1o e 2o 
deste artigo, as datas, os horários e os locais 
dos leilões serão comunicados ao devedor e, 
se for o caso, ao terceiro fiduciante, por meio 
de correspondência dirigida aos endereços 
constantes do contrato, inclusive ao endere‑
ço eletrônico.
§ 2o‑B. Após a averbação da consolidação da 
propriedade fiduciária no patrimônio do cre‑
dor fiduciário e até a data da realização do 
segundo leilão, é assegurado ao fiduciante o 
direito de preferência para adquirir o imóvel 
por preço correspondente ao valor da dívida, 
somado às despesas, aos prêmios de seguro, 
aos encargos legais, às contribuições condo‑
miniais, aos tributos, inclusive os valores cor‑
respondentes ao imposto sobre transmissão 
inter vivos e ao laudêmio, se for o caso, pagos 
para efeito de consolidação da propriedade 
fiduciária no patrimônio do credor fiduciário, 
e às despesas inerentes aos procedimentos de 
cobrança e leilão, hipótese em que incumbi‑
rá também ao fiduciante o pagamento dos 
encargos tributários e das despesas exigíveis 
para a nova aquisição do imóvel, inclusive das 
custas e dos emolumentos.
c	 §§ 2o a 2o‑B com a redação dada pela Lei no 14.711, 

de 30-10-2023.

§  3o Para os fins do disposto neste artigo, 
entende‑se por:
I – dívida: o saldo devedor da operação de alie‑
nação fiduciária, na data do leilão, nele incluí‑
dos os juros convencionais, as penalidades e os 
demais encargos contratuais;
II – despesas: a soma das importâncias corres‑
pondentes aos encargos e às custas de inti‑
mação e daquelas necessárias à realização do 
leilão público, compreendidas as relativas aos 
anúncios e à comissão do leiloeiro; e
c	 Inciso II com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.



Lei no 9.514/1997

1366

III – encargos do imóvel: os prêmios de seguro 
e os encargos legais, inclusive tributos e con‑
tribuições condominiais.
c	 Inciso III acrescido pela Lei no  14.711, de 

30-10-2023.

§ 4o Nos 5 (cinco) dias que se seguirem à ven‑
da do imóvel no leilão, o credor entregará ao 
fiduciante a importância que sobejar, nela 
compreendido o valor da indenização de 
benfeitorias, depois de deduzidos os valores 
da dívida, das despesas e dos encargos de que 
trata o § 3o deste artigo, o que importará em 
recíproca quitação, hipótese em que não se 
aplica o disposto na parte final do art. 516 
da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil).
§ 5o Se no segundo leilão não houver lance 
que atenda ao referencial mínimo para ar‑
rematação estabelecido no § 2o, o fiduciário 
ficará investido na livre disponibilidade do 
imóvel e exonerado da obrigação de que tra‑
ta o § 4o deste artigo.
c	 §§ 4o e 5o com a redação dada pela Lei no 14.711, 

de 30-10-2023.

§ 5o‑A. Se o produto do leilão não for suficien‑
te para o pagamento integral do montante 
da dívida, das despesas e dos encargos de que 
trata o § 3o deste artigo, o devedor continua‑
rá obrigado pelo pagamento do saldo rema‑
nescente, que poderá ser cobrado por meio 
de ação de execução e, se for o caso, excussão 
das demais garantias da dívida, ressalvada a 
hipótese de extinção do saldo devedor rema‑
nescente prevista no § 4o do art. 26‑A desta 
Lei.
c	 § 5o‑A acrescido pela Lei no 14.711, de 30-10-2023.

§ 6o Revogado. Lei no 14.711, de 30-10-2023.
§ 6o‑A. Na hipótese de que trata o § 5o, para 
efeito de cálculo do saldo remanescente de 
que trata o §  5o‑A, será deduzido o valor 
correspondente ao referencial mínimo para 
arrematação do valor atualizado da dívida, 
conforme estabelecido no §  2o deste arti‑
go, incluídos os encargos e as despesas de 
cobrança.
c	 § 6o‑A acrescido pela Lei no 14.711, de 30-10-2023.

§ 7o Se o imóvel estiver locado, a locação po‑
derá ser denunciada com o prazo de trinta 
dias para desocupação, salvo se tiver havido 
aquiescência por escrito do fiduciário, devendo 
a denúncia ser realizada no prazo de noventa 
dias a contar da data da consolidação da pro‑
priedade no fiduciário, devendo essa condição 
constar expressamente em cláusula contratual 
específica, destacando‑se das demais por sua 
apresentação gráfica.
§ 8o Responde o fiduciante pelo pagamento 
dos impostos, taxas, contribuições condomi‑
niais e quaisquer outros encargos que recaiam 
ou venham a recair sobre o imóvel, cuja posse 
tenha sido transferida para o fiduciário, nos 
termos deste artigo, até a data em que o fidu‑
ciário vier a ser imitido na posse.
c	 §§ 7o e 8o com a redação dada pela Lei no 10.931, 

de 2-8-2004.

§ 9o O disposto no § 2o‑B deste artigo apli‑
ca‑se à consolidação da propriedade fiduciária 
de imóveis do FAR, na forma prevista na Lei 
no 11.977, de 7 de julho de 2009.
c	 § 9o acrescido pela Lei no 13.465, de 11-7-2017.

§ 10. Os leilões e a publicação dos respecti‑
vos editais poderão ser realizados por meio 
eletrônico.
c	 § 10 acrescido pela Lei no 14.620, de 13-7-2023.

§ 11. Os direitos reais de garantia ou constri‑
ções, inclusive penhoras, arrestos, bloqueios 
e indisponibilidades de qualquer natureza, 
incidentes sobre o direito real de aquisição 
do fiduciante não obstam a consolidação da 
propriedade no patrimônio do credor fidu‑
ciário e a venda do imóvel para realização da 
garantia.
§ 12. Na hipótese prevista no § 11 deste arti‑
go, os titulares dos direitos reais de garantia 
ou constrições sub‑rogam‑se no direito do fi‑
duciante à percepção do saldo que eventual‑
mente restar do produto da venda.
c	 §§  11 e 12 acrescidos pela Lei no  14.711, de 

30-10-2023.

Art. 27‑A. Nas operações de crédito garan‑
tidas por alienação fiduciária de 2 (dois) ou 
mais imóveis, na hipótese de não ser con‑
vencionada a vinculação de cada imóvel a 
1 (uma) parcela da dívida, o credor poderá 
promover a excussão em ato simultâneo, por 
meio de consolidação da propriedade e leilão 
de todos os imóveis em conjunto, ou em atos 
sucessivos, por meio de consolidação e leilão 
de cada imóvel em sequência, à medida do 
necessário para satisfação integral do crédito.
§ 1o Na hipótese de excussão em atos suces‑
sivos, caberá ao credor fiduciário a indicação 
dos imóveis a serem excutidos em sequência, 
exceto se houver disposição em sentido con‑
trário expressa no contrato, situação em que 
a consolidação da propriedade dos demais 
ficará suspensa.
§ 2o A cada leilão, o credor fiduciário promo‑
verá nas matrículas dos imóveis não leiloados 
a averbação do demonstrativo do resultado 
e o encaminhará ao devedor e, se for o caso, 
aos terceiros fiduciantes, por meio de corres‑
pondência dirigida aos endereços físico e ele‑
trônico informados no contrato.
§ 3o Na hipótese de não se alcançar a quantia 
suficiente para satisfação do crédito, a cada 
leilão realizado, o credor recolherá o imposto 
sobre transmissão inter vivos e, se for o caso, 
o laudêmio, relativos ao imóvel a ser excu‑
tido em seguida, requererá a averbação da 
consolidação da propriedade e, no prazo de 
30 (trinta) dias, realizará os procedimentos de 
leilão nos termos do art. 27 desta Lei.
§ 4o Satisfeito integralmente o crédito com o 
produto dos leilões realizados sucessivamen‑
te, o credor fiduciário entregará ao devedor 
e, se for o caso, aos terceiros fiduciantes, o 
termo de quitação e a autorização de can‑
celamento do registro da propriedade fidu‑
ciária de eventuais imóveis que restem a ser 
desonerados.
c	 Art. 27‑A acrescido pela Lei no  14.711, de 

30-10-2023.

Art. 28. A cessão do crédito objeto da alie‑
nação fiduciária implicará a transferência, ao 
cessionário, de todos os direitos e obrigações 
inerentes à propriedade fiduciária em garantia.
Art. 29. O fiduciante, com anuência expres‑
sa do fiduciário, poderá transmitir os direitos 
de que seja titular sobre o imóvel objeto da 
alienação fiduciária em garantia, assumindo o 
adquirente as respectivas obrigações.

Art. 30. É assegurada ao fiduciário, ao seu 
cessionário ou aos seus sucessores, inclusive 
ao adquirente do imóvel por força do leilão 
público de que tratam os arts. 26‑A, 27 e 27‑A, 
a reintegração na posse do imóvel, que será 
concedida liminarmente, para desocupação 
no prazo de 60 (sessenta) dias, desde que 
comprovada a consolidação da propriedade 
em seu nome, na forma prevista no art. 26 
desta Lei.
Parágrafo único. Arrematado o imóvel ou 
consolidada definitivamente a propriedade 
no caso de frustração dos leilões, as ações 
judiciais que tenham por objeto controvér‑
sias sobre as estipulações contratuais ou os 
requisitos procedimentais de cobrança e lei‑
lão, excetuada a exigência de notificação do 
devedor e, se for o caso, do terceiro fiducian‑
te, não obstarão a reintegração de posse de 
que trata este artigo e serão resolvidas em 
perdas e danos.
c	 Art. 30 com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

Art. 31. O fiador ou terceiro interessado que 
pagar a dívida ficará sub‑rogado, de pleno di‑
reito, no crédito e na propriedade fiduciária.
Parágrafo único. Nos casos de transferência 
de financiamento para outra instituição fi‑
nanceira, o pagamento da dívida à instituição 
credora original poderá ser feito, a favor do 
mutuário, pela nova instituição credora.
c	 Parágrafo único acrescido pela Lei no 12.810, de 

15-5-2013.

Art. 32. Na hipótese de insolvência do fidu‑
ciante, fica assegurada ao fiduciário a resti‑
tuição do imóvel alienado fiduciariamente, na 
forma da legislação pertinente.
Art. 33. Aplicam‑se à propriedade fiduciária, 
no que couber, as disposições dos artigos 647 
e 648 do Código Civil.
c	 Refere‑se ao CC/1916. Arts. 1.359 a 1.360 do 

CC/2002.

CAPÍTULO II‑A
DO REFINANCIAMENTO COM 
TRANSFERÊNCIA DE CREDOR

c	 Capítulo II‑A acrescido pela Lei no  12.810, de 
15-5-2013.

Art. 33‑A. A transferência de dívida de finan‑
ciamento imobiliário com garantia real, de um 
credor para outro, inclusive sob a forma de 
sub‑rogação, obriga o credor original a emitir 
documento que ateste, para todos os fins de 
direito, inclusive para efeito de averbação, a 
validade da transferência.
Parágrafo único. A emissão do documento 
será feita no prazo máximo de 2 (dois) dias 
úteis após a quitação da dívida original.
Art. 33‑B. Para fins de efetivação do disposto 
no art. 33‑A, a nova instituição credora deverá 
informar à instituição credora original, por do‑
cumento escrito ou, quando solicitado, eletrô‑
nico, as condições de financiamento oferecidas 
ao mutuário, inclusive as seguintes:
I – a taxa de juros do financiamento;
II – o custo efetivo total;
III – o prazo da operação;
IV – o sistema de pagamento utilizado; e
V – o valor das prestações.
§ 1o A instituição credora original terá prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento das informações de que trata o 
caput, para solicitar à instituição proponente 
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da transferência o envio dos recursos necessá‑
rios para efetivar a transferência.
§ 2o O mutuário da instituição credora original 
poderá, a qualquer tempo, enquanto não en‑
caminhada a solicitação de envio dos recursos 
necessários para efetivar a transferência de 
que trata o § 1o, decidir pela não efetivação 
da transferência, sendo vedada a cobrança de 
qualquer tipo de ônus ou custa por parte das 
instituições envolvidas.
§ 3o A eventual desistência do mutuário deve‑
rá ser informada à instituição credora original, 
que terá até 2 (dois) dias úteis para transmiti‑la 
à instituição proponente da transferência.
Art. 33‑C. O credor original deverá fornecer a 
terceiros, sempre que formalmente solicitado 
pelo mutuário, as informações sobre o crédi‑
to que se fizerem necessárias para viabilizar a 
transferência referida no art. 33‑A.
Parágrafo único. O credor original não po‑
derá realizar ações que impeçam, limitem ou 
dificultem o fornecimento das informações 
requeridas na forma do caput.
Art. 33‑D. A instituição credora original pode‑
rá exigir ressarcimento financeiro pelo custo de 
originação da operação de crédito, o qual não 
poderá ser repassado ao mutuário.
§ 1o O ressarcimento disposto no caput deve‑
rá ser proporcional ao valor do saldo devedor 
apurado à época da transferência e decrescen‑
te com o decurso de prazo desde a assinatura 
do contrato, cabendo sua liquidação à institui‑
ção proponente da transferência.
§ 2o O Conselho Monetário Nacional disciplina‑
rá o disposto neste artigo, podendo inclusive 
limitar o ressarcimento considerando o tipo de 
operação de crédito ou o prazo decorrido des‑
de a assinatura do contrato de crédito com a 
instituição credora original até o momento da 
transferência.
Art. 33‑E. O Conselho Monetário Nacional e 
o Conselho Curador do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço, no âmbito de suas respecti‑
vas competências, expedirão as instruções que 
se fizerem necessárias à execução do disposto 
no parágrafo único do art. 31 e nos arts. 33‑A 
a 33‑D desta Lei.
Art. 33‑F. O disposto nos arts. 33‑A a 33‑E 
desta Lei não se aplica às operações de transfe‑
rência de dívida decorrentes de cessão de cré‑
dito entre entidades que compõem o Sistema 
Financeiro da Habitação, desde que a citada 
transferência independa de manifestação do 
mutuário.
c	 Arts. 33‑A a 33‑F acrescidos pela Lei no 12.810, de 

15-5-2013.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 34. Os contratos relativos ao financiamen‑
to imobiliário em geral poderão estipular que 
litígios ou controvérsias entre as partes sejam 
dirimidos mediante arbitragem, nos termos do 
disposto na Lei no 9.307, de 24 de setembro 
de 1996.
Art. 35. Nas cessões de crédito a que aludem 
os artigos 3o, 18 e 28, é dispensada a notifica‑
ção do devedor.
Art. 36. Nos contratos de venda de imóveis 
a prazo, inclusive alienação fiduciária, de ar‑
rendamento mercantil de imóveis, de financia‑
mento imobiliário em geral e nos títulos de que 

tratam os arts. 6o, 7o e 8o, admitir‑se‑á, respei‑
tada a legislação pertinente, a estipulação de 
cláusula de reajuste e das condições e critérios 
de sua aplicação.
Art. 37. Às operações de arrendamento mer‑
cantil de imóveis não se aplica a legislação per‑
tinente à locação de imóveis residenciais, não 
residenciais ou comerciais.
c	 Mantivemos a redação anterior à MP no 2.223, de 

4-9-2001, pois esta foi revogada pela Lei no 10.931, 
de 2-8-2004.

Art. 37‑A. O fiduciante pagará ao credor fi‑
duciário ou ao seu sucessor, a título de taxa de 
ocupação do imóvel, por mês ou fração, valor 
correspondente a 1% (um por cento) do valor 
de que trata o inciso VI do caput ou o pará‑
grafo único do art. 24 desta Lei, computado 
e exigível desde a data da consolidação da 
propriedade fiduciária no patrimônio do cre‑
dor fiduciário até a data em que este ou seu 
sucessor vier a ser imitido na posse do imóvel.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

Parágrafo único. O disposto no caput des‑
te artigo aplica‑se às operações do Programa 
Minha Casa, Minha Vida, instituído pela Lei 
no 11.977, de 7 de julho de 2009, com recursos 
advindos da integralização de cotas no Fundo 
de Arrendamento Residencial (FAR).
c	 Parágrafo único com a redação dada pela Lei 

no 13.465, de 11-7-2017.

Art. 37‑B. Será considerada ineficaz, e sem 
qualquer efeito perante o fiduciário ou seus 
sucessores, a contratação ou a prorrogação 
de locação de imóvel alienado fiduciariamente 
por prazo superior a um ano sem concordância 
por escrito do fiduciário.
c	 Art. 37‑B com a redação dada pela Lei no 10.931, de 

2-8-2004.

Art. 37‑C. Os editais previstos nesta Lei pode‑
rão ser publicados de forma eletrônica.
c	 Art. 37‑C acrescido pela Lei no  14.620, de 

13-7-2023.

Art. 38. Os atos e contratos referidos nesta 
Lei ou resultantes da sua aplicação, mesmo 
aqueles que visem à constituição, transferên‑
cia, modificação ou renúncia de direitos reais 
sobre imóveis, poderão ser celebrados por es‑
critura pública ou por instrumento particular 
com efeitos de escritura pública.
c	 Art. 38 com a redação dada pela Lei no 11.076, de 

30-12-2004.

Art. 39. As disposições da Lei no 4.380, de 21 
de agosto de 1964, e as demais disposições 
legais referentes ao Sistema Financeiro da 
Habitação não se aplicam às operações de 
crédito compreendidas no sistema de finan‑
ciamento imobiliário a que se refere esta Lei.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.711, de 

30-10-2023.

I e II – Revogados. Lei no 14.711, de 30-10-2023.
Art. 40. Os incisos I e II do artigo 167 da Lei 
no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passam 
a vigorar acrescidos, respectivamente, dos se‑
guintes itens:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 41. O Conselho Monetário Nacional 
poderá regulamentar o disposto nesta Lei, 
inclusive estabelecer prazos mínimos e ou‑
tras condições para emissão e resgate de CRI 
e diferenciar tais condições de acordo com o 

tipo de crédito imobiliário vinculado à emissão 
e com o indexador adotado contratualmente.
c	 Artigo com a redação dada pela Lei no 13.097, de 

19-1-2015.

Art. 42. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 20 de novembro de 1997;  
176o da Independência e  

109o da República.
Fernando Henrique Cardoso

LEI No 9.601,  
DE 21 DE JANEIRO DE 1998

Dispõe sobre o contrato de trabalho por 
prazo determinado e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 22-1-1998.
c	 Arts. 41 a 75 do Dec. no 10.854, de 10-11-2021, 

que regulamenta disposições relativas à legisla‑
ção trabalhista.

Art. 1o As convenções e os acordos coletivos 
de trabalho poderão instituir contrato de tra‑
balho por prazo determinado, de que trata o 
artigo 443 da Consolidação das Leis do Traba‑
lho‑CLT, independentemente das condições es‑
tabelecidas em seu § 2o, em qualquer atividade 
desenvolvida pela empresa ou estabelecimen‑
to, para admissões que representem acréscimo 
no número de empregados.
§ 1o As partes estabelecerão, na convenção ou 
acordo coletivo referido neste artigo:
I – a indenização para as hipóteses de rescisão 
antecipada do contrato de que trata este arti‑
go, por iniciativa do empregador ou do empre‑
gado, não se aplicando o disposto nos artigos 
479 e 480 da CLT;
II – as multas pelo descumprimento de suas 
cláusulas.
§  2o Não se aplica ao contrato de trabalho 
previsto neste artigo o disposto no artigo 451 
da CLT.
§ 3o VETADO.
§ 4o São garantidas as estabilidades provisórias 
da gestante; do dirigente sindical. ainda que 
suplente; do empregado eleito para cargo de 
direção de comissões internas de prevenção 
de acidentes; do empregado acidentado, nos 
termos do artigo 118 da Lei no 8.213, de 24 
de julho de 1991, durante a vigência do con‑
trato por prazo determinado, que não poderá 
ser rescindido antes do prazo estipulado pelas 
partes.
Art. 2o Para os contratos previstos no artigo 1o, 
são reduzidas, por sessenta meses, a contar da 
data de publicação desta Lei:
c	 Caput com a redação dada pela MP no 2.164-41, de 

24-8-2001, que até o encerramento desta edição 
não havia sido convertida em Lei.

I – a cinquenta por cento de seu valor vigente 
em 1o de janeiro de 1996. as alíquotas das con‑
tribuições sociais destinadas ao Serviço Social 
da Indústria – SESI, Serviço Social do Comércio 
– SESC, Serviço Social do Transporte – SEST, 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
– SENAI, Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial – SENAC, Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Transporte – SENAT, Serviço 
Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Em‑
presas – SEBRAE e Instituto Nacional de Colo‑
nização e Reforma Agrária – INCRA, bem como 
ao salário‑educação e para o financiamento do 
seguro de acidente do trabalho;
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II – para dois por cento, a alíquota da contri‑
buição para o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS, de que trata a Lei no 8.036, de 
11 de maio de 1990.

Parágrafo único. As partes estabelecerão, na 
convenção ou acordo coletivo, obrigação de o 
empregador efetuar, sem prejuízo do dispos‑
to no inciso II deste artigo, depósitos mensais 
vinculados, a favor do empregado, em estabe‑
lecimento bancário, com periodicidade deter‑
minada de saque.

Art. 3o O número de empregados contratados 
nos termos do artigo 1o desta Lei observará o 
limite estabelecido no instrumento decorrente 
da negociação coletiva, não podendo ultrapas‑
sar os seguintes percentuais, que serão aplica‑
dos cumulativamente:

I – cinquenta por cento do número de traba‑
lhadores, para a parcela inferior a cinquenta 
empregados;
II – trinta e cinco por cento do número de tra‑
balhadores, para a parcela entre cinquenta e 
cento e noventa e nove empregados; e
III – vinte por cento do número de traba‑
lhadores, para a parcela acima de duzentos 
empregados.

Parágrafo único. As parcelas referidas nos 
incisos deste artigo serão calculadas sobre a 
média aritmética mensal do número de empre‑
gados contratados por prazo indeterminado 
do estabelecimento, nos seis meses imedia‑
tamente anteriores ao da data de publicação 
desta Lei.

Art. 4o As reduções previstas no artigo 2o se‑
rão asseguradas desde que, no momento da 
contratação:
I – o empregador esteja adimplente junto ao 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e 
ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
– FGTS;
II – o contrato de trabalho por prazo determi‑
nado e a relação mencionada no § 3o deste 
artigo tenham sido depositados no Ministério 
do Trabalho.
§ 1o As reduções referidas neste artigo subsis‑
tirão enquanto:
I – o quadro de empregados e a respectiva fo‑
lha salarial, da empresa ou estabelecimento, 
forem superiores às respectivas médias men‑
sais dos seis meses imediatamente anteriores 
ao da data de publicação desta Lei; e
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ções a elas referentes, diretamente junto ao 
órgão ou entidade responsável pelo registro, 
ou, mediante autorização, por intermédio de 
qualquer outro órgão ou entidade integrante 
do CADIN.
Art. 4o A inexistência de registro no CADIN 
não implica reconhecimento de regularidade 
de situação, nem elide a apresentação dos do‑
cumentos exigidos em lei, decreto ou demais 
atos normativos.
§ 1o No caso de operações de crédito contra‑
tadas por instituições financeiras, no âmbito 
de programas oficiais de apoio à microem‑
presa e empresa de pequeno porte, ficam as 
mutuárias, no caso de não estarem inscritas no 
CADIN, dispensadas da apresentação, inclusive 
aos cartórios, quando do registro dos instru‑
mentos de crédito e respectivas garantias, de 
quaisquer certidões exigidas em lei, decreto 
ou demais atos normativos, comprobatórias 
da quitação de quaisquer tributos e contribui‑
ções federais.
§ 2o O disposto no § 1o deste artigo aplica‑se:
c	 Caput do §  2o com a redação dada pela Lei 

no 14.690, de 3-10-2023.

I – aos mini e pequenos produtores rurais;
II – aos agricultores familiares, aos empreen‑
dedores familiares rurais e aos demais bene‑
ficiários da Política Nacional da Agricultura 
Familiar e Empreendimentos Familiares Ru‑
rais, bem como às cooperativas e associações 
da agricultura familiar de que trata o § 4o 
do art. 3o da Lei no 11.326, de 24 de julho de 
2006; e
III – às pessoas naturais que exerçam ativi‑
dade econômica e que aufiram, em cada 
ano‑calendário, receita ou renda bruta igual 
ou inferior à máxima permitida para enqua‑
dramento como empresas de pequeno porte 
nos termos do inciso II do caput do art. 3o da 
Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 
de 2006.
c	 Incisos I a III acrescidos pela Lei no  14.690, de 

3-10-2023.

§ 3o A dispensa de que trata o § 1o deste arti‑
go terá validade de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da data da consulta de inexistência 
de registro no CADIN.
c	 § 3o acrescido pela Lei no 14.690, de 3-10-2023.

Art. 5o O CADIN conterá as seguintes infor‑
mações:
I – nome e número de inscrição no Cadastro 
Geral de Contribuintes – CGC ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas – CPF, do responsável pelas 
obrigações de que trata o art. 2o, inciso I;
II – nome e outros dados identificadores das 
pessoas jurídicas ou físicas que estejam na si‑
tuação prevista no art. 2o, inciso II, inclusive 
a indicação do número da inscrição suspensa 
ou cancelada;
III – nome e número de inscrição no Cadas‑
tro Geral de Contribuintes – CGC, endereço 
e telefone do respectivo credor ou do órgão 
responsável pela inclusão;
IV – data do registro.
Parágrafo único. Cada órgão ou entidade 
a que se refere o inciso I do art. 2o manterá, 
sob sua responsabilidade, cadastro contendo 
informações detalhadas sobre as operações ou 
situações que tenham registrado no CADIN, in‑
clusive para atender ao que dispõe o parágrafo 
único do art. 3o.

Art. 6o É obrigatória a consulta prévia ao CA‑
DIN, pelos órgãos e entidades da Administra‑
ção Pública Federal, direta e indireta, para:
c	 Art. 4o, VIII, da Lei no 13.999, de 18-5-2020, que 

institui o Programa Nacional de Apoio às Microem-
presas e Empresas de Pequeno Porte (PRONAMPE), 
para o desenvolvimento e o fortalecimento dos pe-
quenos negócios.

I – realização de operações de crédito que en‑
volvam a utilização de recursos públicos;
II – concessão de incentivos fiscais e financei‑
ros;
III – celebração de convênios, acordos, ajus‑
tes ou contratos que envolvam desembolso, a 
qualquer título, de recursos públicos, e respec‑
tivos aditamentos.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não 
se aplica:
I – à concessão de auxílios a Municípios atingi‑
dos por calamidade pública reconhecida pelo 
Governo Federal;
II – às operações destinadas à composição e 
regularização dos créditos e obrigações objeto 
de registro no CADIN, sem desembolso de re‑
cursos por parte do órgão ou entidade credora;
III – às operações relativas ao crédito educativo 
e ao penhor civil de bens de uso pessoal ou 
doméstico.
Art. 7o Será suspenso o registro no CADIN 
quando o devedor comprove que:
I – tenha ajuizado ação, com o objetivo de dis‑
cutir a natureza da obrigação ou o seu valor, 
com o oferecimento de garantia idônea e sufi‑
ciente ao Juízo, na forma da lei;
II – esteja suspensa a exigibilidade do crédito 
objeto do registro, nos termos da lei.
Art. 8o A não observância do disposto no § 1o 
do art. 2o e nos arts. 6o e 7o desta Lei sujeita 
os responsáveis às sanções da Lei no 8.112, de 
1990, e do Decreto‑Lei no 5.452, de 1943.
Art. 9o Fica suspensa, até 31 de dezembro de 
1999, a aplicação do disposto no caput do 
art. 22, e no seu § 2o, do Decreto‑Lei no 147, 
de 3 de fevereiro de 1967, na redação que lhes 
deram o art. 4o do Decreto‑Lei no 1.687, de 18 
de julho de 1979, e o art. 10 do Decreto‑Lei 
no 2.163, de 19 de setembro de 1984.
Parágrafo único. O Ministro de Estado da Fa‑
zenda estabelecerá cronograma, prioridades 
e condições para a remessa, às unidades da 
Procuradoria‑Geral da Fazenda Nacional, dos 
débitos passíveis de inscrição em Dívida Ativa 
da União e cobrança judicial.
Art. 10. Os débitos de qualquer natureza para 
com a Fazenda Nacional poderão ser parcela‑
dos em até sessenta parcelas mensais, a ex‑
clusivo critério da autoridade fazendária, na 
forma e condições previstas nesta Lei.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 10.637, de 

30-12-2002.

Parágrafo único. Revogado. Lei no 11.941, 
de 27-5-2009.
Art. 10‑A. O empresário ou a sociedade 
empresária que pleitear ou tiver deferido o 
processamento da recuperação judicial, nos 
termos dos arts. 51, 52 e 70 da Lei no 11.101, 
de 9 de fevereiro de 2005, poderá liquidar os 
seus débitos para com a Fazenda Nacional exis‑
tentes, ainda que não vencidos até a data do 
protocolo da petição inicial da recuperação ju‑
dicial, de natureza tributária ou não tributária, 
constituídos ou não, inscritos ou não em dívida 

ativa, mediante a opção por uma das seguintes 
modalidades:
c	 Caput do art. 10‑A com a redação dada pela Lei 

no 14.112, de 24-12-2020.

I a IV – Revogados. Lei no  14.112, de 
24-12-2020;
V – parcelamento da dívida consolidada em até 
120 (cento e vinte) prestações mensais e su‑
cessivas, calculadas de modo a observar os se‑
guintes percentuais mínimos, aplicados sobre 
o valor da dívida consolidada no parcelamento:
a)	 da primeira à décima segunda prestação: 

0,5% (cinco décimos por cento);
b)	da décima terceira à vigésima quarta pres‑

tação: 0,6% (seis décimos por cento);
c)	 da vigésima quinta prestação em diante: 

percentual correspondente ao saldo rema‑
nescente, em até 96 (noventa e seis) pres‑
tações mensais e sucessivas; ou

VI – em relação aos débitos administrados pela 
Secretaria Especial da Receita Federal do Bra‑
sil, liquidação de até 30% (trinta por cento) 
da dívida consolidada no parcelamento com a 
utilização de créditos decorrentes de prejuízo 
fiscal e de base de cálculo negativa da Con‑
tribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
ou com outros créditos próprios relativos aos 
tributos administrados pela Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil, hipótese em que 
o restante poderá ser parcelado em até 84 (oi‑
tenta e quatro) parcelas, calculadas de modo 
a observar os seguintes percentuais mínimos, 
aplicados sobre o saldo da dívida consolidada:
a)	 da primeira à décima segunda prestação: 

0,5% (cinco décimos por cento);
b)	da décima terceira à vigésima quarta pres‑

tação: 0,6% (seis décimos por cento);
c)	 da vigésima quinta prestação em diante: 

percentual correspondente ao saldo rema‑
nescente, em até 60 (sessenta) prestações 
mensais e sucessivas.

c	 Incisos V e VI acrescidos pela Lei no 14.112, de 
24-12-2020.

§ 1o Revogado. Lei no 14.112, de 24-12-2020.
§  1o‑A. As opções previstas nos incisos V e 
VI do caput deste artigo não impedem que 
o empresário ou a sociedade empresária que 
pleitear ou tiver deferido o processamento da 
recuperação judicial, nos termos estabelecidos 
nos arts. 51, 52 e 70 da Lei no 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2005, opte por liquidar os referi‑
dos débitos para com a Fazenda Nacional por 
meio de outra modalidade de parcelamento 
instituído por lei federal, desde que atendidas 
as condições previstas na lei, hipótese em que 
será firmado ou mantido o termo de compro‑
misso a que se refere o § 2o‑A deste artigo, 
sob pena de indeferimento ou de exclusão do 
parcelamento, conforme o caso.
§ 1o‑B. O valor do crédito de que trata o inciso 
VI do caput deste artigo, decorrente de prejuí‑
zo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL, 
será determinado por meio da aplicação das 
seguintes alíquotas:
I – 25% (vinte e cinco por cento) sobre o mon‑
tante do prejuízo fiscal;
II – 20% (vinte por cento) sobre a base de cál‑
culo negativa da CSLL, no caso das pessoas 
jurídicas de seguros privados, das pessoas ju‑
rídicas de capitalização e das pessoas jurídicas 
referidas nos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII e X do 
§ 1o do art. 1o da Lei Complementar no 105, de 
10 de janeiro de 2001;
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III – 17% (dezessete por cento) sobre a base de 
cálculo negativa da CSLL, no caso das pessoas 
jurídicas referidas no inciso IX do § 1o do art. 1o 
da Lei Complementar no 105, de 10 de janeiro 
de 2001;
IV – 9% (nove por cento) sobre a base de cál‑
culo negativa da CSLL, no caso das demais 
pessoas jurídicas.

§ 1o‑C. A adesão ao parcelamento abrangerá 
a totalidade dos débitos exigíveis em nome do 
sujeito passivo, observadas as seguintes con‑
dições e ressalvas:

I – os débitos sujeitos a outros parcelamentos 
ou que comprovadamente sejam objeto de 
discussão judicial poderão ser excluídos, estes 
últimos mediante:

a)	 o oferecimento de garantia idônea e su‑
ficiente, aceita pela Fazenda Nacional em 
juízo; ou

b)	a apresentação de decisão judicial em vigor 
e eficaz que determine a suspensão de sua 
exigibilidade;

II – a garantia prevista na alínea a do inciso 
I deste parágrafo não poderá ser incluída no 
plano de recuperação judicial, permitida a 
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venda varejista ou o oferecimento de bebidas 
alcoólicas para consumo no local.
§ 1o A violação do disposto no caput deste ar‑
tigo implica multa de R$ 1.500,00 (um mil e 
quinhentos reais).
§ 2o Em caso de reincidência, dentro do prazo 
de 12 (doze) meses, a multa será aplicada em 
dobro, e suspensa a autorização de acesso à 
rodovia, pelo prazo de até 1 (um) ano.
§ 3o Não se aplica o disposto neste artigo em 
área urbana, de acordo com a delimitação 
dada pela legislação de cada município ou do 
Distrito Federal.
c	 O STF, no julgamento das Ações Diretas de In-

constitucionalidade nos 4.013 e 4.017, por maioria, 
declarou a constitucionalidade deste artigo (DOU 
de 5-10-2023).

Art. 3o Ressalvado o disposto no § 3o do art. 2o 
desta Lei, o estabelecimento comercial situa‑
do na faixa de domínio de rodovia federal ou 
em terreno contíguo à faixa de domínio com 
acesso direto à rodovia, que inclua entre suas 
atividades a venda varejista ou o fornecimento 
de bebidas ou alimentos, deverá afixar, em lo‑
cal de ampla visibilidade, aviso da vedação de 
que trata o art. 2o desta Lei.
Parágrafo único. O descumprimento do dis‑
posto no caput deste artigo implica multa de 
R$ 300,00 (trezentos reais).
c	 O STF, no julgamento das Ações Diretas de In-

constitucionalidade nos 4.013 e 4.017, por maioria, 
declarou a constitucionalidade deste artigo (DOU 
de 5-10-2023).

Art. 4o Competem à Polícia Rodoviária Federal 
a fiscalização e a aplicação das multas previstas 
nos arts. 2o e 3o desta Lei.
§  1o A União poderá firmar convênios com 
Estados, Municípios e com o Distrito Federal, 
a fim de que estes também possam exercer a 
fiscalização e aplicar as multas de que tratam 
os arts. 2o e 3o desta Lei.
§ 2o Configurada a reincidência, a Polícia Ro‑
doviária Federal ou ente conveniado comu‑
nicará o fato ao Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes – DNIT ou, quan‑
do se tratar de rodovia concedida, à Agência 
Nacional de Transportes Terrestres – ANTT, para 
a aplicação da penalidade de suspensão da au‑
torização de acesso à rodovia.
c	 O STF, no julgamento das Ações Diretas de In-

constitucionalidade nos 4.013 e 4.017, por maioria, 
declarou a constitucionalidade deste artigo (DOU 
de 5-10-2023).

Art. 5o A Lei no  9.503, de 23 de setembro 
de 1997, passa a vigorar com as seguintes 
modificações:
c	 Alterações inseridas no texto da referida Lei.

Art. 6o Consideram‑se bebidas alcoólicas, para 
efeitos desta Lei, as bebidas potáveis que con‑
tenham álcool em sua composição, com grau 
de concentração igual ou superior a meio grau 
Gay‑Lussac.
Art. 7o A Lei no 9.294, de 15 de julho de 1996, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 4o‑A:
	 “Art. 4o‑A. Na parte interna dos locais em que se 

vende bebida alcoólica, deverá ser afixado adver-
tência escrita de forma legível e ostensiva de que 
é crime dirigir sob a influência de álcool, punível 
com detenção.”

Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 9o Fica revogado o inciso V do parágrafo 
único do art. 302 da Lei no 9.503, de 23 de 
setembro de 1997.

Brasília, 16 de junho de 2008;  
187o da Independência e  

120o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

LEI No 11.770,  
DE 9 DE SETEMBRO DE 2008

Cria o Programa Empresa Cidadã, destinado 
à prorrogação da licença‑maternidade 

mediante concessão de incentivo fiscal, e 
altera a Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

c	 Publicada no DOU de 10-9-2008.
c	 Art. 7o, XVIII, da CF.
c	 Arts. 392 e 392‑A da CLT.
c	 Dec. no 6.690, de 11-12-2008, institui o Programa 

de Prorrogação da Licença à Gestante e à Adotante 
e estabelece os critérios de adesão ao Programa.

c	 Arts. 137 a 142 do Dec. no 10.854, de 10-11-2021, 
que regulamenta disposições relativas à legisla-
ção trabalhista

Art. 1o É instituído o Programa Empresa Cida‑
dã, destinado a prorrogar:
c	 Caput do art. 1o com a redação dada pela Lei 

no 13.257, de 8-3-2016, produzindo efeitos a partir 
do primeiro dia do exercício subsequente àquele 
em que for implementado o disposto no art. 39 da 
referida lei.

I – por 60 (sessenta) dias a duração da licen‑
ça‑maternidade prevista no inciso XVIII do ca‑
put do art. 7o da Constituição Federal;
II – por 15 (quinze) dias a duração da licen‑
ça‑paternidade, nos termos desta Lei, além 
dos 5 (cinco) dias estabelecidos no § 1o do 
art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.
c	 Incisos I e II  com a redação dada pela Lei 

no 13.257, de 8-3-2016, produzindo efeitos a partir 
do primeiro dia do exercício subsequente àquele 
em que for implementado o disposto no art. 39 da 
referida lei.

§ 1o A prorrogação de que trata este artigo:
I – será garantida à empregada da pessoa jurí‑
dica que aderir ao Programa, desde que a em‑
pregada a requeira até o final do primeiro mês 
após o parto, e será concedida imediatamente 
após a fruição da licença‑maternidade de que 
trata o inciso XVIII do caput do art. 7o da Cons‑
tituição Federal;
II – será garantida ao empregado da pessoa 
jurídica que aderir ao Programa, desde que o 
empregado a requeira no prazo de 2 (dois) dias 
úteis após o parto e comprove participação em 
programa ou atividade de orientação sobre pa‑
ternidade responsável.
§ 2o A prorrogação será garantida, na mesma 
proporção, à empregada e ao empregado que 
adotar ou obtiver guarda judicial para fins de 
adoção de criança.
c	 §§ 1o e 2o  com a redação dada pela Lei no 13.257, 

de 8-3-2016, produzindo efeitos a partir do primei-
ro dia do exercício subsequente àquele em que for 
implementado o disposto no art. 39 da referida lei.

§ 3o A prorrogação de que trata o inciso I do 
caput deste artigo poderá ser compartilhada 
entre a empregada e o empregado requeren‑
te, desde que ambos sejam empregados de 
pessoa jurídica aderente ao Programa e que a 
decisão seja adotada conjuntamente, na for‑
ma estabelecida em regulamento.
§ 4o Na hipótese prevista no § 3o deste arti‑
go, a prorrogação poderá ser usufruída pelo 
empregado da pessoa jurídica que aderir ao 

Programa somente após o término da licen‑
ça‑maternidade, desde que seja requerida 
com 30 (trinta) dias de antecedência.
c	 §§  3o e 4o acrescidos pela Lei no  14.457, de 

21-9-2022.

Art. 1o‑A. Fica a empresa participante do Pro‑
grama Empresa Cidadã autorizada a substi‑
tuir o período de prorrogação da licença‑ma‑
ternidade de que trata o inciso I do caput do 
art. 1o desta Lei pela redução de jornada de 
trabalho em 50% (cinquenta por cento) pelo 
período de 120 (cento e vinte) dias.
§ 1o São requisitos para efetuar a substituição 
de que trata o caput deste artigo:
I – pagamento integral do salário à empre‑
gada ou ao empregado pelo período de 120 
(cento e vinte) dias; e
II – acordo individual firmado entre o empre‑
gador e a empregada ou o empregado inte‑
ressados em adotar a medida.
§ 2o A substituição de que trata o caput deste 
artigo poderá ser concedida na forma previs‑
ta no § 3o do art. 1o desta Lei.
c	 Art. 1o‑A acrescido pela Lei no  14.457, de 

21-9-2022.
Art. 2o É a administração pública, direta, in‑
direta e fundacional, autorizada a instituir 
programa que garanta prorrogação da licen‑
ça‑maternidade para suas servidoras, nos ter‑
mos do que prevê o art. 1o desta Lei.
Art. 3o Durante o período de prorrogação da 
licença‑maternidade e da licença‑paternidade:
I – a empregada terá direito à remuneração 
integral, nos mesmos moldes devidos no perío‑
do de percepção do salário‑maternidade pago 
pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS);
II – o empregado terá direito à remuneração 
integral.
Art. 4o No período de prorrogação da licen‑
ça‑maternidade e da licença‑paternidade de 
que trata esta Lei, a empregada e o empre‑
gado não poderão exercer nenhuma atividade 
remunerada, e a criança deverá ser mantida 
sob seus cuidados.
Parágrafo único. Em caso de descumprimen‑
to do disposto no caput deste artigo, a em‑
pregada e o empregado perderão o direito à 
prorrogação.
Art. 5o A pessoa jurídica tributada com base no 
lucro real poderá deduzir do imposto devido, 
em cada período de apuração, o total da remu‑
neração integral da empregada e do emprega‑
do pago nos dias de prorrogação de sua licen‑
ça‑maternidade e de sua licença- paternidade, 
vedada a dedução como despesa operacional.
c	 Arts. 3o a 5o com a redação dada pela Lei no 13.257, 

de 8-3-2016, produzindo efeitos a partir do primei-
ro dia do exercício subsequente àquele em que for 
implementado o disposto no art. 39 da referida lei.

Parágrafo único. VETADO.
Art. 6o VETADO.
Art. 7o O Poder Executivo, com vistas no cum‑
primento do disposto no inciso II do caput do 
art. 5o e nos arts. 12 e 14 da Lei Complementar 
no 101, de 4 de maio de 2000, estimará o mon‑
tante da renúncia fiscal decorrente do disposto 
nesta Lei e o incluirá no demonstrativo a que se 
refere o § 6o do art. 165 da Constituição Fede‑
ral, que acompanhará o projeto de lei orçamen‑
tária cuja apresentação se der após decorridos 
60 (sessenta) dias da publicação desta Lei.
Art. 8o Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos a partir do 
primeiro dia do exercício subsequente àquele 
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proprietário e, quando couber, pelo locatário 
ou arrendatário do bem privado e, no caso 
de bem público, com a autorização do órgão 
competente e a observância das posturas mu‑
nicipais e das normas editadas pelos órgãos 
governamentais responsáveis pela preserva‑
ção e conservação do patrimônio histórico e 
artístico nacional.
c	 § 2o acrescido pela Lei no 12.408, de 25-5-2011.
c	 Art. 163, III, do CP.
c	 Art. 259 do CPM.
c	 Art. 75 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Seção V
DOS CRIMES CONTRA A 

ADMINISTRAÇÃO AMBIENTAL
Art. 66. Fazer o funcionário público afirmação 
falsa ou enganosa, omitir a verdade, sonegar 
informações ou dados técnico‑científicos em 
procedimentos de autorização ou de licencia‑
mento ambiental:
Pena – reclusão, de um a três anos, e multa.
c	 Arts. 312 a 327 do CP.

Art. 67. Conceder o funcionário público licen‑
ça, autorização ou permissão em desacordo 
com as normas ambientais, para as atividades, 
obras ou serviços cuja realização depende de 
ato autorizativo do Poder Público:
c	 Art. 327 do CP.

Pena – detenção, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a pena 
é de três meses a um ano de detenção, sem 
prejuízo da multa.
c	 Art. 67 revogou tacitamente o art.  21 da Lei 

no 6.453, de 17-10-1977, que dispõe sobre a res-
ponsabilidade civil por danos nucleares e a res-
ponsabilidade criminal por atos relacionados com 
atividades nucleares.

Art. 68. Deixar, aquele que tiver o dever legal 
ou contratual de fazê‑lo, de cumprir obrigação 
de relevante interesse ambiental:
c	 Art. 30, § 4o, da Lei no 11.284, de 2-3-2006 (Lei de 

Gestão de Florestas Públicas).
c	 Arts. 23, 39, § 2o, e 52 da Lei no 12.305, de 2-8-2010 

(Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos).

Pena – detenção, de um a três anos, e multa.
Parágrafo único. Se o crime é culposo, a 
pena é de três meses a um ano, sem prejuízo 
da multa.
c	 Art. 68 revogou tacitamente o art.  16 da Lei 

no 7.802, de 11-7-1989, que dispõe sobre a pesqui-
sa, a experimentação, a produção, a embalagem 
e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 
comercialização, a propaganda comercial, a utili-
zação, a importação, a exportação, o destino final 
dos resíduos e embalagens, o registro, a classifi-
cação, o controle, a inspeção e a fiscalização, de 
agrotóxicos, seus componentes e afins.

c	 Art. 83 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 
sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 69. Obstar ou dificultar a ação fiscaliza‑
dora do Poder Público no trato de questões 
ambientais:
Pena – detenção, de um a três anos, e multa.
c	 Art. 69 revogou tacitamente o art.  17 da Lei 

no 5.197, de 3-1-1967 (Lei de Proteção à Fauna).

Art. 69‑A. Elaborar ou apresentar, no licencia‑
mento, concessão florestal ou qualquer outro 
procedimento administrativo, estudo, laudo 
ou relatório ambiental total ou parcialmente 
falso ou enganoso, inclusive por omissão:

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e 
multa.
§ 1o Se o crime é culposo:
Pena – detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.
§ 2o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 
2/3 (dois terços), se há dano significativo ao 
meio ambiente, em decorrência do uso da in‑
formação falsa, incompleta ou enganosa.
c	 Art. 69‑A acrescido pela Lei no 11.284, de 2-3-2006.

CAPÍTULO VI
DA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 70. Considera‑se infração administrativa 
ambiental toda ação ou omissão que viole as 
regras jurídicas de uso, gozo, promoção, pro‑
teção e recuperação do meio ambiente.
c	 Art. 2o do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

§ 1o São autoridades competentes para lavrar 
auto de infração ambiental e instaurar proces‑
so administrativo os funcionários de órgãos 
ambientais integrantes do Sistema Nacional 
de Meio Ambiente – SISNAMA, designados 
para as atividades de fiscalização, bem como 
os agentes das Capitanias dos Portos, do Mi‑
nistério da Marinha.
§ 2o Qualquer pessoa, constatando infração 
ambiental, poderá dirigir representação às 
autoridades relacionadas no parágrafo ante‑
rior, para efeito do exercício do seu poder de 
polícia.
§ 3o A autoridade ambiental que tiver conhe‑
cimento de infração ambiental é obrigada a 
promover a sua apuração imediata, mediante 
processo administrativo próprio, sob pena de 
corresponsabilidade.
§ 4o As infrações ambientais são apuradas em 
processo administrativo próprio, assegurado 
o direito de ampla defesa e o contraditório, 
observadas as disposições desta Lei.
Art. 71. O processo administrativo para apu‑
ração de infração ambiental deve observar os 
seguintes prazos máximos:
I – vinte dias para o infrator oferecer defesa ou 
impugnação contra o auto de infração, conta‑
dos da data da ciência da autuação;
II – trinta dias para a autoridade competente 
julgar o auto de infração, contados da data da 
sua lavratura, apresentada ou não a defesa ou 
impugnação;
III – vinte dias para o infrator recorrer da de‑
cisão condenatória à instância superior do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente – SIS‑
NAMA, ou à Diretoria de Portos e Costas, do 
Ministério da Marinha, de acordo com o tipo 
de autuação;
IV – cinco dias para o pagamento de mul‑
ta, contados da data do recebimento da 
notificação.
Art. 72. As infrações administrativas são pu‑
nidas com as seguintes sanções, observado o 
disposto no artigo 6o:
I – advertência;
II – multa simples;
III – multa diária;
IV – apreensão dos animais, produtos e sub‑
produtos da fauna e da flora, instrumentos, 
petrechos, equipamentos ou veículos de qual‑
quer natureza utilizados na infração;
V – destruição ou inutilização do produto;
VI – suspensão de venda e fabricação do 
produto;
VII – embargo de obra ou atividade;

VIII – demolição de obra;
IX – suspensão parcial ou total de atividades;
X – VETADO;
XI – restritiva de direitos.
§ 1o Se o infrator cometer, simultaneamen‑
te, duas ou mais infrações, ser‑lhe‑ão apli‑
cadas, cumulativamente, as sanções a elas 
cominadas.
§ 2o A advertência será aplicada pela inobser‑
vância das disposições desta Lei e da legislação 
em vigor, ou de preceitos regulamentares, sem 
prejuízo das demais sanções previstas neste 
artigo.
§ 3o A multa simples será aplicada sempre que 
o agente, por negligência ou dolo:
I – advertido por irregularidades que tenham 
sido praticadas, deixar de saná‑las, no prazo 
assinalado por órgão competente do SISNAMA 
ou pela Capitania dos Portos, do Ministério da 
Marinha;
II – opuser embaraço à fiscalização dos órgãos 
do SISNAMA ou da Capitania dos Portos, do 
Ministério da Marinha.
§ 4o A multa simples pode ser convertida em 
serviços de preservação, melhoria e recupera‑
ção da qualidade do meio ambiente.
§ 5o A multa diária será aplicada sempre que 
o cometimento da infração se prolongar no 
tempo.
§ 6o A apreensão e destruição referidas nos in‑
cisos IV e V do caput obedecerão ao disposto 
no artigo 25 desta Lei.
§ 7o As sanções indicadas nos incisos VI a IX 
do caput serão aplicadas quando o produto, 
a obra, a atividade ou o estabelecimento não 
estiverem obedecendo às prescrições legais ou 
regulamentares.
§ 8o As sanções restritivas de direitos são:
I – suspensão de registro, licença ou autori‑
zação;
II – cancelamento de registro, licença ou au‑
torização;
III – perda ou restrição de incentivos e bene‑
fícios fiscais;
IV – perda ou suspensão da participação em 
linhas de financiamento em estabelecimentos 
oficiais de crédito;
V – proibição de contratar com a Administra‑
ção Pública, pelo período de até três anos.
c	 Art. 72 revogou tacitamente o art. 14, I, II, III, IV, 

§§ 2o e 3o, da Lei no 6.938, de 31-8-1981 (Lei da Po-
lítica Nacional do Meio Ambiente), estabelecendo 
critérios para o Zoneamento Ecológico‑Econômico 
do Brasil – ZEE.

c	 Art. 3o do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 
sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 73. Os valores arrecadados em paga-
mento de multas por infração ambiental 
serão revertidos ao Fundo Nacional do Meio 
Ambiente, criado pela Lei no 7.797, de 10 de 
julho de 1989, ao Fundo Naval, criado pelo 
Decreto no 20.923, de 8 de janeiro de 1932, ao 
Fundo Nacional para Calamidades Públicas, 
Proteção e Defesa Civil (FUNCAP), criado pela 
Lei no 12.340, de 1o de dezembro de 2010, e 
aos fundos estaduais ou municipais de meio 
ambiente, ou correlatos, conforme dispuser o 
órgão arrecadador.
c	 Caput com a redação dada pela Lei no 14.691, de 

3-10-2023.
c	 Art. 13 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.
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§ 1o Reverterão ao Fundo Nacional do Meio 
Ambiente 50% (cinquenta por cento) dos 
valores arrecadados em pagamento de mul-
tas aplicadas pela União, percentual que 
poderá ser alterado a critério dos órgãos 
arrecadadores.
c	 § 1o acrescido pela Lei no 14.691, de 3-10-2023.

§ 2o VETADO. Lei no 14.691, de 3-10-2023.
Art. 74. A multa terá por base a unidade, 
hectare, metro cúbico, quilograma ou outra 
medida pertinente, de acordo com o objeto 
jurídico lesado.
c	 Art. 8o do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 75. O valor da multa de que trata este 
Capítulo será fixado no regulamento desta 
Lei e corrigido periodicamente, com base nos 
índices estabelecidos na legislação pertinente, 
sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinquenta reais) 
e o máximo de R$ 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais).
c	 Art. 9o do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

Art. 76. O pagamento de multa imposta pe‑
los Estados, Municípios, Distrito Federal ou 
Territórios substitui a multa federal na mesma 
hipótese de incidência.
c	 Art. 12 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

CAPÍTULO VII
DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL PARA 

A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE

Art. 77. Resguardados a soberania nacional, a 
ordem pública e os bons costumes, o governo 
brasileiro prestará, no que concerne ao meio 
ambiente, a necessária cooperação a outro 
país, sem qualquer ônus, quando solicitado 
para:
I – produção de prova;
II – exame de objetos e lugares;
III – informações sobre pessoas e coisas;
IV – presença temporária da pessoa presa, 
cujas declarações tenham relevância para a 
decisão de uma causa;
V – outras formas de assistência permitidas 
pela legislação em vigor ou pelos tratados de 
que o Brasil seja parte.
§ 1o A solicitação de que trata este artigo será 
dirigida ao Ministério da Justiça, que a reme‑
terá, quando necessário, ao órgão judiciário 
competente para decidir a seu respeito, ou a 
encaminhará à autoridade capaz de atendê‑la.
§ 2o A solicitação deverá conter:
I – o nome e a qualificação da autoridade 
solicitante;
II – o objeto e o motivo de sua formulação;
III – a descrição sumária do procedimento em 
curso no país solicitante;
IV – a especificação da assistência solicitada;
V – a documentação indispensável ao seu es‑
clarecimento, quando for o caso.
c	 Arts. 1o, I, e 4o, IX, da CF.

Art. 78. Para a consecução dos fins visados 
nesta Lei e especialmente para a reciprocidade 
da cooperação internacional, deve ser mantido 
sistema de comunicações apto a facilitar o in‑

tercâmbio rápido e seguro de informações com 
órgãos de outros países.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 79. Aplicam‑se subsidiariamente a esta Lei 
as disposições do Código Penal e do Código de 
Processo Penal.
Art. 79‑A. Para o cumprimento do disposto 
nesta Lei, os órgãos ambientais integrantes do 
SISNAMA, responsáveis pela execução de pro‑
gramas e projetos e pelo controle e fiscalização 
dos estabelecimentos e das atividades suscetí‑
veis de degradarem a qualidade ambiental, fi‑
cam autorizados a celebrar, com força de título 
executivo extrajudicial, termo de compromisso 
com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis 
pela construção, instalação, ampliação e fun‑
cionamento de estabelecimentos e atividades 
utilizadores de recursos ambientais, conside‑
rados efetiva ou potencialmente poluidores.
§ 1o O termo de compromisso a que se refe‑
re este artigo destinar‑se‑á, exclusivamente, 
a permitir que as pessoas físicas e jurídicas 
mencionadas no caput possam promover as 
necessárias correções de suas atividades, para 
o atendimento das exigências impostas pelas 
autoridades ambientais competentes, sendo 
obrigatório que o respectivo instrumento dis‑
ponha sobre:
I – o nome, a qualificação e o endereço das 
partes compromissadas e dos respectivos re‑
presentantes legais;
II – o prazo de vigência do compromisso, que, 
em função da complexidade das obrigações 
nele fixadas, poderá variar entre o mínimo 
de noventa dias e o máximo de três anos, 
com possibilidade de prorrogação por igual 
período;
III – a descrição detalhada de seu objeto, o va‑
lor do investimento previsto e o cronograma 
físico de execução e de implantação das obras 
e serviços exigidos, com metas trimestrais a 
serem atingidas;
IV – as multas que podem ser aplicadas à pes‑
soa física ou jurídica compromissada e os casos 
de rescisão, em decorrência do não cumpri‑
mento das obrigações nele pactuadas;
V – o valor da multa de que trata o inciso IV 
não poderá ser superior ao valor do investi‑
mento previsto;
VI – o foro competente para dirimir litígios en‑
tre as partes.
§ 2o No tocante aos empreendimentos em cur‑
so até o dia 30 de março de 1998, envolvendo 
construção, instalação, ampliação e funciona‑
mento de estabelecimentos e atividades utili‑
zadores de recursos ambientais, considerados 
efetiva ou potencialmente poluidores, a assi‑
natura do termo de compromisso deverá ser 
requerida pelas pessoas físicas e jurídicas inte‑
ressadas, até o dia 31 de dezembro de 1998, 
mediante requerimento escrito protocolizado 
junto aos órgãos competentes do SISNAMA, 
devendo ser firmado pelo dirigente máximo do 
estabelecimento.
§  3o Da data da protocolização do requeri‑
mento previsto no § 2o e enquanto perdurar a 
vigência do correspondente termo de compro‑
misso, ficarão suspensas, em relação aos fatos 
que deram causa à celebração do instrumento, 
a aplicação de sanções administrativas contra a 
pessoa física ou jurídica que o houver firmado.
c	 Art. 140 do Dec. no 6.514, de 22-7-2008, que dispõe 

sobre as infrações e sanções administrativas ao 
meio ambiente e estabelece o processo adminis-
trativo federal para apuração destas infrações.

§ 4o A celebração do termo de compromisso de 
que trata este artigo não impede a execução 
de eventuais multas aplicadas antes da proto‑
colização do requerimento.
§ 5o Considera‑se rescindido de pleno direito o 
termo de compromisso, quando descumprida 
qualquer de suas cláusulas, ressalvado o caso 
fortuito ou de força maior.
§ 6o O termo de compromisso deverá ser firma‑
do em até noventa dias, contados da protocoli‑
zação do requerimento.
§ 7o O requerimento de celebração do termo 
de compromisso deverá conter as informações 
necessárias à verificação da sua viabilidade 
técnica e jurídica, sob pena de indeferimento 
do plano.
§ 8o Sob pena de ineficácia, os termos de com‑
promisso deverão ser publicados no órgão ofi‑
cial competente, mediante extrato.
c	 Art. 79‑A acrescido pela MP no 2.163-41, de 23-

8-2001, que até o encerramento desta edição não 
havia sido convertida em Lei.

c	 Art. 60 desta Lei.

Art. 80. O Poder Executivo regulamentará esta 
Lei no prazo de noventa dias a contar de sua 
publicação.
Art. 81. VETADO.
Art. 82. Revogam‑se as disposições em 
contrário.

Brasília, 12 de fevereiro de 1998; 
177o da Independência e  

110o da República.
Fernando Henrique Cardoso

LEI No 9.985,  
DE 18 DE JULHO DE 2000

Regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e 
VII da Constituição Federal, institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza e dá outras providências.

c	 Publicada no DOU de 19-7-2000.
c	 Lei no 6.513, de 20-12-1977, dispõe sobre a criação 

de áreas especiais e de locais de interesse turísti-
cos e sobre o inventário com finalidades turísticas 
dos bens de valor cultural e natural.

c	 Lei no 6.902, de 27-4-1981 (Lei das Estações Ecoló-
gicas e das Áreas de Proteção Ambiental).

c	 Lei no 11.105, de 24-3-2005 (Lei de Biossegurança).
c	 Lei no 11.284, de 2-3-2006 (Lei de Gestão de Flores-

tas Públicas).
c	 Lei no 11.428, de 22-12-2006 (Lei de Proteção do 

Bioma Mata Atlântica).
c	 Lei no  12.651, de 25-5-2012 (Novo Código 

Florestal).
c	 Dec. no 4.340, de 22-8-2002, regulamenta artigos 

desta Lei.
c	 Res. do CONAMA no 371, de 5-4-2006, estabelece 

diretrizes aos órgãos ambientais para o cálculo, 
cobrança, aplicação, aprovação e controle de 
gastos de recursos advindos de compensação 
ambiental, conforme a Lei no 9.985, de 18-7-2000, 
que institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza – SNUC.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1o Esta Lei institui o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza – 
SNUC, estabelece critérios e normas para a 
criação, implantação e gestão das unidades de 
conservação.
Art. 2o Para os fins previstos nesta Lei, enten‑
de‑se por:
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miliares, inseridos em processos próprios de 
organização e controle social, previamente 
cadastrados junto ao órgão fiscalizador, a cer‑
tificação será facultativa, uma vez assegurada 
aos consumidores e ao órgão fiscalizador a 
rastreabilidade do produto e o livre acesso aos 
locais de produção ou processamento.
§ 2o A certificação da produção orgânica de 
que trata o caput deste artigo, enfocando sis‑
temas, critérios e circunstâncias de sua apli‑
cação, será matéria de regulamentação desta 
Lei, considerando os diferentes sistemas de 
certificação existentes no País.
Art. 4o A responsabilidade pela qualidade re‑
lativa às características regulamentadas para 
produtos orgânicos caberá aos produtores, 
distribuidores, comerciantes e entidades cer‑
tificadoras, segundo o nível de participação de 
cada um.
Parágrafo único. A qualidade de que trata o 
caput deste artigo não exime os agentes dessa 
cadeia produtiva do cumprimento de demais 
normas e regulamentos que estabeleçam ou‑
tras medidas relativas à qualidade de produtos 
e processos.
Art. 5o Os procedimentos relativos à fiscaliza‑
ção da produção, circulação, armazenamento, 
comercialização e certificação de produtos or‑
gânicos nacionais e estrangeiros, serão objeto 
de regulamentação pelo Poder Executivo.
§ 1o A regulamentação deverá definir e atribuir 
as responsabilidades pela implementação des‑
ta Lei no âmbito do Governo Federal.
§ 2o Para a execução desta Lei, poderão ser 
celebrados convênios, ajustes e acordos entre 
órgãos e instituições da Administração Federal, 
Estados e Distrito Federal.
Art. 6o Revogado .  Lei no  14.515, de 
29-12-2022.
Art. 7o Caberá ao órgão definido em regula‑
mento adotar medidas cautelares que se de‑
monstrem indispensáveis ao atendimento dos 
objetivos desta Lei, assim como dispor sobre a 
destinação de produtos apreendidos ou conde‑
nados na forma de seu regulamento.
§ 1o O detentor do bem que for apreendido 
poderá ser nomeado seu depositário.
§ 2o Os custos referentes a quaisquer dos pro‑
cedimentos mencionados neste artigo correrão 
por conta do infrator.
Art. 8o As pessoas físicas ou jurídicas, de direi‑
to público ou privado, que produzam, trans‑
portem, comercializem ou armazenem pro‑
dutos orgânicos ficam obrigadas a promover 
a regularização de suas atividades junto aos 
órgãos competentes.
Parágrafo único. Os procedimentos de re‑
gistro, cadastramento, licenciamento e outros 
mecanismos de controle deverão atender ao 
disposto no regulamento desta Lei e nos de‑
mais instrumentos legais pertinentes.
Art. 9o Os insumos com uso regulamentado 
para a agricultura orgânica deverão ser obje‑
to de processo de registro diferenciado, que 
garanta a simplificação e agilização de sua 
regularização.
Parágrafo único. Os órgãos federais compe‑
tentes definirão em atos complementares os 
procedimentos para a aplicabilidade do dispos‑
to no caput deste artigo.

Art. 10. Para o atendimento de exigências re‑
lativas a medidas sanitárias e fitossanitárias, as 
autoridades competentes deverão, sempre que 
possível, adotar medidas compatíveis com as 
características e especificidades dos produtos 
orgânicos, de modo a não descaracterizá‑los.
Art. 11. O Poder Executivo regulamentará 
esta Lei, definindo as normas técnicas para a 
produção orgânica e sua estrutura de gestão 
no âmbito da União, dos Estados e do Distrito 
Federal.
§ 1o A regulamentação deverá contemplar a 
participação de representantes do setor agro‑
pecuário e da sociedade civil, com reconhecida 
atuação em alguma etapa da cadeia produtiva 
orgânica.
§ 2o A regulamentação desta Lei será revista e 
atualizada sempre que necessário e, no máxi‑
mo, a cada quatro anos.
Art. 12. VETADO.
Parágrafo único. O regulamento desta Lei de‑
verá estabelecer um prazo mínimo de 01 (um) 
ano para que todos os segmentos envolvidos 
na cadeia produtiva possam se adequar aos 
procedimentos que não estejam anteriormen‑
te estabelecidos por regulamentação oficial.
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 23 de dezembro de 2003; 
182o da Independência e 

115o da República.
Luiz Inácio Lula da Silva

LEI No 11.105,  
DE 24 DE MARÇO DE 2005

Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1o do 
art. 225 da Constituição Federal, estabelece 

normas de segurança e mecanismos de 
fiscalização de atividades que envolvam 
organismos geneticamente modificados 

– OGM e seus derivados, cria o Conselho 
Nacional de Biossegurança – CNBS, 

reestrutura a Comissão Técnica Nacional 
de Biossegurança – CTNBio, dispõe sobre a 

Política Nacional de Biossegurança – PNB, 
revoga a Lei no 8.974, de 5 de janeiro de 

1995, e a Medida Provisória no 2.191-9, de 
23 de agosto de 2001, e os arts. 5o, 6o, 7o, 
8o, 9o, 10 e 16 da Lei no 10.814, de 15 de 

dezembro de 2003, e dá outras providências.
c	 Publicada no DOU de 28-3-2005.
c	 O STF, por maioria, no julgamento da ADIN 

no 3.526, declarou a constitucionalidade desta lei 
(DOU de 26-10-2023).

c	 Art. 225, § 1o, I, II e VII, da CF.
c	 Lei no 9.985, de 18-7-2000 (Lei do Sistema Nacio-

nal de Unidades de Conservação da Natureza).
c	 Lei no 10.603, de 17-12-2002, dispõe sobre a prote-

ção de informação não divulgada submetida para 
aprovação da comercialização de produtos.

c	 Dec. no 5.591, de 22-11-2005, regulamenta esta lei.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E GERAIS

Art. 1o Esta Lei estabelece normas de segurança 
e mecanismos de fiscalização sobre a constru‑
ção, o cultivo, a produção, a manipulação, o 
transporte, a transferência, a importação, a ex‑
portação, o armazenamento, a pesquisa, a co‑
mercialização, o consumo, a liberação no meio 

ambiente e o descarte de organismos geneti‑
camente modificados – OGM e seus derivados, 
tendo como diretrizes o estímulo ao avanço 
científico na área de biossegurança e biotecno‑
logia, a proteção à vida e à saúde humana, ani‑
mal e vegetal, e a observância do princípio da 
precaução para a proteção do meio ambiente.
§ 1o Para os fins desta Lei, considera‑se ativi‑
dade de pesquisa a realizada em laboratório, 
regime de contenção ou campo, como parte 
do processo de obtenção de OGM e seus de‑
rivados ou de avaliação da biossegurança de 
OGM e seus derivados, o que engloba, no âm‑
bito experimental, a construção, o cultivo, a 
manipulação, o transporte, a transferência, a 
importação, a exportação, o armazenamento, 
a liberação no meio ambiente e o descarte de 
OGM e seus derivados.
§ 2o Para os fins desta Lei, considera‑se ativida‑
de de uso comercial de OGM e seus derivados 
a que não se enquadra como atividade de pes‑
quisa, e que trata do cultivo, da produção, da 
manipulação, do transporte, da transferência, 
da comercialização, da importação, da expor‑
tação, do armazenamento, do consumo, da 
liberação e do descarte de OGM e seus deriva‑
dos para fins comerciais.
Art. 2o As atividades e projetos que envolvam 
OGM e seus derivados, relacionados ao en‑
sino com manipulação de organismos vivos, 
à pesquisa científica, ao desenvolvimento 
tecnológico e à produção industrial ficam 
restritos ao âmbito de entidades de direito 
público ou privado, que serão responsáveis 
pela obediência aos preceitos desta Lei e de 
sua regulamentação, bem como pelas even‑
tuais consequências ou efeitos advindos de 
seu descumprimento.
§ 1o Para os fins desta Lei, consideram‑se ati‑
vidades e projetos no âmbito de entidade os 
conduzidos em instalações próprias ou sob a 
responsabilidade administrativa, técnica ou 
científica da entidade.
§ 2o As atividades e projetos de que trata este 
artigo são vedados a pessoas físicas em atua‑
ção autônoma e independente, ainda que 
mantenham vínculo empregatício ou qualquer 
outro com pessoas jurídicas.
§ 3o Os interessados em realizar atividade pre‑
vista nesta Lei deverão requerer autorização à 
Comissão Técnica Nacional de Biossegurança 
– CTNBio, que se manifestará no prazo fixado 
em regulamento.
§ 4o As organizações públicas e privadas, na‑
cionais, estrangeiras ou internacionais, finan‑
ciadoras ou patrocinadoras de atividades ou de 
projetos referidos no caput deste artigo devem 
exigir a apresentação de Certificado de Quali‑
dade em Biossegurança, emitido pela CTNBio, 
sob pena de se tornarem corresponsáveis pelos 
eventuais efeitos decorrentes do descumpri‑
mento desta Lei ou de sua regulamentação.
Art. 3o Para os efeitos desta Lei, considera‑se:
I – organismo: toda entidade biológica capaz 
de reproduzir ou transferir material genético, 
inclusive vírus e outras classes que venham a 
ser conhecidas;
II – ácido desoxirribonucléico – ADN, ácido ri‑
bonucléico – ARN: material genético que con‑
tém informações determinantes dos caracteres 
hereditários transmissíveis à descendência;
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52. Ainda quando alugado a terceiros, perma‑
nece imune ao IPTU o imóvel pertencente a 
qualquer das entidades referidas pelo art. 150, 
VI, c, da Constituição Federal, desde que o va‑
lor dos aluguéis seja aplicado nas atividades 
para as quais tais entidades foram constituídas.
c	 Publicada no DOU de 23-6-2015.

53. A competência da Justiça do Trabalho pre‑
vista no art. 114, VIII, da Constituição Federal 
alcança a execução de ofício das contribuições 
previdenciárias relativas ao objeto da conde‑
nação constante das sentenças que proferir e 
acordos por ela homologados.
c	 Publicada no DOU de 23-6-2015.

54. A medida provisória não apreciada pelo 
congresso nacional podia, até a Emenda Cons‑
titucional 32/2001, ser reeditada dentro do seu 

prazo de eficácia de trinta dias, mantidos os 
efeitos de lei desde a primeira edição.
c	 Publicada no DJe de 22-3-2016.

55. O direito ao auxílio‑alimentação não se 
estende aos servidores inativos.
c	 Publicada no DJe de 22-3-2016.

56. A falta de estabelecimento penal adequa‑
do não autoriza a manutenção do condenado 
em regime prisional mais gravoso, devendo‑se 
observar, nessa hipótese, os parâmetros fixa‑
dos no RE 641.320/RS.
c	 Publicada no DOU de 8-8-2016.

57. A imunidade tributária constante do 
art. 150, VI, d, da CF aplica‑se à importação e 
comercialização, no mercado interno, do livro 
eletrônico (e‑book) e dos suportes exclusiva‑
mente utilizados para fixá‑lo, como os leitores 

de livros eletrônicos (e‑readers), ainda que pos‑
suam funcionalidades acessórias.
c	 Publicada no DOU de 24-4-2020.

58. Inexiste direito a crédito presumido de 
IPI relativamente à entrada de insumos isen‑
tos, sujeitos à alíquota zero ou não tributá‑
veis, o que não contraria o princípio da não 
cumulatividade.
c	 Publicada no DOU de 8-5-2020.

59. É impositiva a fixação do regime aberto e 
a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos quando reconhecida 
a figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4o, 
da Lei no  11.343/2006) e ausentes vetores 
negativos na primeira fase da dosimetria 
(art. 59 do CP), observados os requisitos do 
art. 33, § 2o, alínea c, e do art. 44, ambos do 
Código Penal.
c	 Publicada no DOU de 27-10-2023.


